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Atos do Poder Legislativo

LEI N9 8.876, DE 2 DE MAIO DE 1994

~Urina U Puder Executivo a insuturr empo
Autarquia o Depanamenio Nacional de
Produção Mineral • DNPM. e dá Min.%
ou:oram:ias.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPI.BLICA

Lei:
	 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. I° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir muno .Atuarquia u
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM. cum sede e rore no Distrito Federal.
unidades regionais c prazo de duração indeterminado.

Art. r A Autarquia ficará vinculada ao Minmerio de Nitrias e Energia e será dotada
de personalidade jurfdrea de direito público, autonomia patrimonial. admmisirativa e linancerra.
nos termos do inciso Ido art. 5° do Decreto-lei n° 200. de 25 de fevereiro de 1967.

An. .r A autarquia DNPNI terá como linandade promover o planejamento e
fomento da exploração e do aproveitamento dos recursos minera.. e supenntender as pesquisas
geológicas. minerais e de tecnologia mineral, bem como assegurar, controlar e localizar ri
excretcro das atividades de mineroção em todo o ternrono nacional, na turma do que dispõe
Código de Mineração. u Código de nguas Minerais, os respectivos regulamentos e a legislação
que os complemenra. compeundo-lhe. em especial:

1 - prometer a outorga, ou propó•la a aOtuildade competente. quando ror
dos mulos ~erários zelamos a exploração e ao aproverramento dos revir ,,,,, mineres e espetro
os demais atos referentes à execução da legislai:ao mincrâna:

II • coordenar. sistcmati/or e integrar os dados geológicos dos deposites minera..
promovendo a elaboração de textos. cartas c mapas geológicos para divulgar,"

111 • acompanhar. analisar e (lis urgir o desempenho da exonorma noricral brasilerra
e internacional. mantendo serviços de esiatadrea da produção e do comercio de bens minerais.

VI • liscalitar a pesquisa, a lavra, o kW-reinvento e a eunierciali/ação dos bens
minerais, podendo reallaar ,INIOI ias. autuar InIratures e impor as sanções cabiters.
tontormulade cio disposto na legislação minerana.

VII • Panar nonnas. em vararei v ~premente. e exeleer
• ,ntiole ambiental. a lumene e J segurança das atividades 	 nuneração. amando em ai acolitem,

os demais rogam respun,tvers pelo meto enhiente e pela logrene. vegurança e vaude
, ,errpaeronal dos trabalhadores.

VIII	 miplant.o esctevciai bancos de dados paia slinsidial as .ume• te ielioca
mmeral nceessanas ao planejamento governamental.

IX	 hatxar nonnas e exercer liseallaaça0 ',Obre a arrecadação da sompertsaçar,
i manco:ira pela exploraçáo de leellisii• minerais, de que trata 1 , nn I" do art. 20 da Constamo°
Federal.

X • romentar a pequena empresa de mineração.

XI • esrabelecer as arcas e as etindlOeS para 0 eireICICIO da ganmpagmn cvi mime
iodividoalOH associativa

Art. e" A Autarquia de que trata esta Lei serão transrendos as competenm.. o
aceno, as obngações. os doem.% e J gestão orçamemásia e financeira dos reclusos destinados as
ato idades Irnalistreao e adrumrstram. dii DNPN1. unidade da Se...Maria de Mui. e Mv:urrai:ia dl,

NInusterio de Minas e Energia.

Pardgralo Mel, Fica o Poder Execuirvo auturmado a translenr para a atoai:pua Os
trans rnovers e imóveis do Alintsteno de Minas e Energia, destinados as airvIdades finalistreas e
administrativas do ONPOI. is quars ser.lo incorporados:1U sei! patnmOnio

Art.5" C \abotoem leeella da Amargura:

1 - dotações consignadas no Orçamento Geral da Irmão. vicdries espectars.
ir:Josh:rendas e repasses. que lhe lerem conlendos;

II - provir:1e de operações de crédito. que eleare no Pais e no exterior:

III - emolumento,. multas. contnbuições ',uivos'as na legislação imtnicraoa. tenda de
,mblicações. recursos eriundus dos servu,us de Inspeção e liscali/ação ou protcnienres de palestras
e timos ministrados e receitas diversas estabelecidas em lei. regulamento ou contrato;

pré,noentes d ..ontentos. .,verdes 	 .teillt.itos	 ..enl
entrdades. urgantsmos ou empresas. públicos ou pnvados. nacionais ou Imenracronars.

V • doações, legados. subvenções e outros recursos que lhe lurem destinarlos:

VI • recursos onundov da alienação de bens minerais apreendidos em deo:meneia de
atos idades eLuttlestinas. ilepavs iii irregulares, levados a ba ga publica.

Paraeralo ume, A cota-pane da compensaçào Inuma:lia pela és:doba:ao ole
recursos minerais casula a bniao, de que irata o 8 1' do an. 20 da 1 ensinou,. lembrai e to ali
da Lei n" 990. de 20 de dezembro de 1989 regulamentada pelo Decreto n" 1. de II de rumor de
1991. loca destinada ao Minisiéno de Minas c Energia. que a repassará imegralureme ao DNPM.
observado o disposto ou ince,u III do § 2" do art. 2. da Lei n" 8.001. de 13 de março de 1990.

Art, O" No caso de dissolução da autarquia DNPNI. seus bens e direita, passarão a
integra o patrunúniu da União.

An. 7" .A Autarquia Sera administrada por Uni Direttir •GML per um Diretor-Geral
Adjunto e por trés Diretores. com atribuições previstas na sua estrutura regimental. aprovada por
decreto.

An. is" A Autarquia contará com um total de 79 Cargos JC Direção e
Assessuramento Supenores e 283 'unções Cratilicadas. na  forma do Anexo I.

Paragralo Unie0. Estão inelUidos no Mal Capei:tile:1dt, ou eoput deste artigo os
cargos em curntssão e lunções Je conliança malmente emslenles no Minto do Depanamento
Nacional de Produção Mineral do MInisteno de Minas e Energra.

An. 9. Os servidores da administração direta do Mirusteno Minas e Energia.
lotados nu DNPM e nas soas representações regionais de mineração, observado o interesse da
administração. poderão optar pela sua redivinbuição para a autarquia de que trata esta Lei, no
prazo de erma dias, a somar da data da sua constituição.

Podendo unico. Ficam assegurados aos senrdures lotados ea autarquia de que trata
esta Lei os tienett'elos a que talem rus, cabendo ao Poder Executivo o repasse dos reCUrsON
ilesessarins ao atendimento da demanda imposta pelo contigente de pessoal chi Orpao, sem aumento
de despesas no orçamento olo Monisteno de Minas e Energia

PAGINA
6549
6550
6551
6552
6552
6553

6555
6555
6555
6558
6560
6561
6561
6565
6568
6568
6579
6579
6579
61.180
6580
6593
6595



AIINNTÉRIODA JUSTIÇA
Imprensa Nacional - IN
SIO - Quadra 6, Lote 800; CEP' 70604-900. Brasilia. DF

, Telefone- PABX (0111)313-9400: Fax (061) 225-2046
V Telex' 61-1356. COC-MF 00394494/0016-12

1f7:

6550	 sEçÃo 1
	

DIÁRIO OFICIAL
	

N? 82 TERÇA-FEIRA, 3 MAI 1994

Art. 10. Para atender à defesa dos interesses da Autarquia. representando-a perante
quaisquer juízos ou Tribunais, bem como para prestar consultoria jurídica aos órgãos centrais e
regionais do DNPM, ficam cisados trinta cargos de Procurador Autarquico. código SI-1.103, da
Sistemática do Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei o° 5.645. de 10 de dezembro de
1970. S serem providos conforme o disposto na Lei Complementar n° 73. de 10 de favos:Iro de
1993.

An. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar os
saldos orçamendrios do Ministdrio de Minas e Energia. bem como a abrir crédito especsal em
favor da Autarquia para atender às despesas de estruturação c manutenção. utIlizando como
recursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades finalfsticas c administrativas,
observados os mesmos subprojews, subalsvidades c grupos de despesa previstos na Lei
Orçamentaria em vigor.

Art. 12. O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias a contar da publicação desta
Lei. adotará as providências necessarias à constituição da autarquia DNPM, observadas as
disposições legais aplicáveis.

Parágrafo único. Constituída a autarquia DNPM. mediante aprovação de suo
estrutura regimental. fica extinto o órgão especifico da admmiarração direta do Ministério de
Minas e Energia, de igual denominação.

Art. 13. O Quadro de Pessoal da Autarquia será organizado em Plano de Carreiras,
que se adequara As diretrizes de Planos de Carreiras para a Administração Federal direta,
autárquica e fundacionaL a serem implementadas pela Secretaria da Adminisuaçào Federal da
Presidência da República, nas termos do caput e dos 50 1°c 2° do ais. 39 da Constituição Federal.

ArL 14. ata Lei entra can vigor na datado sua publicação.

Btagna. 2 de mai.
	 de 1994: 173° da Independência e 106. da

República.
ITAMAR FRANCO
Alexis Stepanenko
Romildo Canhim

ANEXO I

QUADRO DE PESSOAL DO DEPARTMENT° NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTo SUPERIORES

CODIGO DESCRICAO DOS CARliOS QUANT I DADE

DAS 101.6 DIRETOR-GERAL
DAS 101 . 0 DIRETOR-GERAL ADJUNTO
DAS 151.4 DIRETORES TÊCN I COS 13

DAS 101.3 COORDENADOR	 IC	 19F, 11 ,MAT I s 'A .2

E ADMINISTRACÃO
DAS 101.2 DIRETORES DE tiNi ImOLES 28

REGIONAIS E CHEFES DE
DIVISÃO

DAS 101.1 CHEFES DE SEMI';', V. I4,. 4.

RESIDÊNCIA
DAS 102.1 ASSESSORES 84

TOTAL . 79

FUNÇÕES GRATIFICADAS

CODIGO ['Esc:FP:A.) w. CAPQ02 QUANTIDADE

FG 1 CHEFE DE :A:Ur., 15"
'	 FG 2 CHEFE DE fiLTDP 111

FG 3 CHEFE DE ND ,. Li ,., 73

TOTAL 28 I

Atos do Poder Executivo

DECRETO NO 1.124, DE 2 DE MAIO DE 1994

Modifica, no Ministério das Relações
Exteriores, o Conselho Diplomático.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lho
confere o art. 84, inciso VI, da Constituição:

DECRETA:
Art. l • O art. 2 , do Decreto no 887, de 4 de agosto do

1993, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2. 	

I - Até dez ocupantes do cargo de Sinistro de Primeira
Classe da carreira de Diplomata, integrantes do Quadro Especial de
quo trata o Titulo I, Capitulo III, seção VI, da Lei n . 7.501, de 27
de junho de 1986;

II - 	
III - 	
Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.
Brasília,	 2	 de	 maio	 de 1994; 173 . da

Independência e 106 . da República.

ITAMAR FRANCO
Celso Lute Nunes Amorim

DECRETO NO 1.1 25, DE 2 DE MAIO DE 1994

Cria a Missão Naval Brasileira na Namíbia
e da oueras providénelas.

PRESIDENTE DA REPUBLICA. no Uso da atribuleis° que lhe con-
fere o arn. 34. Inciso IV da Constituição. e de escora° com o artigo 52
ao Decreto ng 71.733. de 18 de Janeiro de 1573.

Publicaçbes - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

GAIJ3ANW14EGALIS 	 (Valores em CRS)Direor-Geral,nerino
Diário Oficial 	 IgáriodaJustka
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MARCO ANTONIO LEÃO
Respondendo pelo expediente da Divisão de jamais Oficiais
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Horário: das 71130 ás 191/oras
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,rt.
-Isaac is . Winan,en. ..utoroinaoa	 Iscado-Mai., , Armada.

:r.,:sa se vfisia. Superior sa Aarinna.

Art. 22 ‘i inciso t do artigo 12 do :Jeereco n0 7::.J21.de 28 do
marco ir 1373. passa a vigorar com a seguinte redacao.

I - Ministério da Marinha
a, 	
Is)	 	
c) 	
d) 	
e) 	
f) Mid0d0 Naval Brasileira na Neusibla.

Art. 32 A Mienâo Naval Brasileira na Namibla cera a sua cone-
titulo.? e comçetencloe especÀfleas dentudos em ato A. :1i/sistro da
Marinha.

Art. 40 Este recreto entra em vigor na :ara ar sua puolica-
cio. revogadas as dispooicóea em contrario.

Brosilio. 02 de	 maio	 de 1394. 1732 na Incependóncla e
:060 da República.

ITAMAR FRANCO
Ivan da Silveira Serpa

DECRETO 99 1.126, DE 2 DE MAIO DE 1994

Da nova redação aos incisos III e V do Art. 1 , do Decreto n,
702, de 22 de dezembro de 1992, alterado pelo Decreto n.
1.113, de 19 de abril de 1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e de acordo com o Decreto
-lei n* 9.825, de 10 de setembro de 1946, alterado pela Lei n , 437,
de 16 de outubro de 1948.

DECRETA;
Art. 12 Os incisos III e V do Art. 1 , do Decreto n , 702, de

22 de dezembro de 4992, alterado pelo Decreto n . 1./13, de 19 de
abril de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação:

.Art. le 	
III - Irã, Iraque, Israel, Iugoslávia e México - um Oficial

Superior do Exercito, como Adido das Forças Armadas;

V - Equador e Colômbia - um Oficial Superior do Exercito,
como Adido Naval e do Exército e um Oficial Superior da Aeronáutica,
como Adido Aeronáutico;

Art, 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica
ção.

Brasília, 02 de maio de 1994; 173 , da Independencia	 e
106 2 da República.

ITAMAR FRANCO
Arnaldo Leite Pereira

DECRETO DE 2 DE MAIO DE 1994

Autoriza a União d aceitar a doação,
com encargo, do imóvel que menciona.

O PRESIDENTE DA REPOBL/CA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o artigo 84„ 1V, da constituição Federal, e tendo em vista o dis-
posto nos artigos 1.165 e 1.180 do Código Civil,

DECRET A;

Art, 12 A União aceita a doação com encargo que lhe faz o
Estado do Acre, conforme Leis Estaduais nas 916, do 5 de junho de 1989,
e 998. de 2 de outubro de 1991, de uma gleba de terra com 14.419,18m.
(quatorze mil, quatrocentos e dezenove metros quadrados e dezoito de-
címetros quadrados), num perímetro de 498,93 (quatrocentos e noventa e
oito metros e noventa e três centImetros lineares), desmembrados do
lote situado na Colónia Juarez Távora do Núcleo de Colonização Seringal
Empresa, no Município de Rio Branco, com ss características e confron-
taçóes constantes da matrícula n2 R,2-1906, fls. 152, do Livro 2.F.2,
do 1 2 Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Rio Branco-AC, para

a edificação da sede do Tribunal Regional Eleitoral daquele Estado, de
acordo com os elementos constantes do processo protocolizado no Minis-
tón. da Fazenda sob o na 10293.001367/89-51.

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
representarS a União nos atos relativas A aquisição do bem imóvel, 00-
3eto da doação de que trata o presente Decreto, cabendo ã Secretaria do
Patrimônio da União a lavratura do respectivo contrato.

Art. 22 E autorizada a reversão do terreno e benfeitorias de
que trata o artigo anterior, ao Governo do Estado do Acre, se inviabi-
lizado o cumprimento do encargo, mediante termo a ser lavrado em livro
próprio da Secretaria do Património da União.

Art. 32 Este Decreto entra vigor na data de sua publicação.

de 1994; 173 2 da Independên-

	

eia e 1062 d
Br:s i%nlic2 . de	 ms,le

1TAMAR FRANCO
Rubens Rieupero

DECRETO DE 2 DE MAIO DE 1994

Declara luto oficial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Artigo único. É declarado luto oficial em todo o Pais, por teta dias, a partir desta data,
em sinal de pesar, pelo falecimento do desportista AYRTON SENNA DA SILVA.

	

Brasília. 02 de maio 	 de 1994; 173° da Indeoendéneia e 106' da República.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupe yrnt Martins

RETIFICAÇÃO
DECRETO DE 19 DE ABRIL DE 1994

Declara em estado de calamidade pública o Sistema
Rodoviário Federal.

(Publicado co °júri° Oficial da Unia° de 20 de abril de 1994. Seção I. pagina 5785)

Na fundamentação do Decreto.

	onde se 	"... e 2', inciso IV, do Decreto	 n' 895. de 16 de agosto de 1993;

leia-se: "... e 3°, inciso IV, do Decreto n' 895, de 16 de agosto de 1993."

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DECRETO DE 2 DE MAIO DE 1994

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na qualidade de Grão-Mestre das ordens
brasileiras, e de acordo com o art. 6' do Regularnento da Ontem Nacional do Mérito, aprovado pelo
Decreto n' 203, de 30 de agosto de 1991, resolve

ADMITIR, "post mortem",

no Quadro da Ordem Nacional do Mérito, no Orou de Grit•Cruz AYRTON SENNA DA SILVA, por ter
simbolizado, no seu campo de atividade, as qualidades de detraminação e coragem do povo brasEeins,
contribuindo deforme notável para projetar em todo o mundo o nome do Brasil.

Brasília. 02 de	 maio	 de 1994; 173 da Indepcndencia e 106' da República.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

19°345, de 02 dc maio de 1994. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lel que,
sancionado, se transforma na Leis' 8.876. de 02 de maio de 1994.
N. 346. de 02 de maio de 1994. Comunica ao Senado Federal o recebimento das Mensagens CN n's 85 a
89, de 28 de abril de 1994.

N. 347, de 02 de Mio de 1994. Proposta ao Congresso Nacional de alteração do Projeto de Revisão do
Oir,arnento para o esmerei° de 1994.
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SECRETARIA DE PLAINEJAmym, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Departamento Regional Sul
DESPACHOS

Provento n9 49/93

Trata-se o p resente de novo contrato de locação do imóvel onde .e
encontra instalada a Agência do IDGE na cidade de Paraíso dn Norte-FIO,
situado na Av. Rui Barbosa, ne 366, térreo, a ser firmado p ara o
Ferindo de 01.05.94 a 30.04 95
Face a manifestação da D1RAD/SUL-SE2 e de acordo com a Lei 8 666/93,
art. 24/9 e R PR-52, art. 39, dispenso a licitação e autorizo a
des pena, no valor total de 1 800 URV's, en favor da Seu Ellen Francini
Barbosa.
Dessa forma, c de acordo com o dis p osto na Lei 8 666/93, Art. 26,
submeto o presente processo à consideração de V.Sa para ratificac2o
dos procedimentos adotados.

Em 28 de abril de 1994
ALLA!: /Mem, GRAIRMSKI

Cher ., da Divisão prnional de Administrar3,,

Com base nas pecas que instruem o p resente P roce sto, retifico os
procedimentos adotados por este Chefia de arordn crn o dispo,to no Cri
26 da Leu 8.666/93

Em 28 de abril de 1994
JORGE PXNTG GOMES

(Of. n9 334/94)
	 Chefe do Denartimentm

Ministérios

/nexigibilidade de Licitação para aquioiçilo do canoagem, aéreas,
rogo a Vasos Excelência o obaóquio de ratific8-1a.

Brasilla, 28 de abril de 1994
SÉRGIO BARCELLOS TELLES

Chefe do Departamento Cultural

O parecer refere-De à Inaxigibilidado bancada no . caput.. do
artigo 25 da Lati n2 8.666/93 e no artigo 1*, parágrafo 12 do Decreto
n* 79.391/77, com ao alteraçõeo do Decreto n* 84.363/80, para a
aquioiçâo de canoagens aéreas diretamente nos fornecedores
conceonionõrios (VARIG, VASP e 7RANSBRASIL). Non termos da
Lei, ratifico a declaração de Inexigibilidade de Licitação em
apreço.

Brasil1a, 28 de abril de 1994
FERNANDO GUIMARÃES REIS

Subsecretãrlo-Gera/

inf. nv 106/941

SECRETARIA DE RECEPÇÃO E APOIO
DESPACHMS

Reconheço a Dispenoa de Licitação fundamentada no artigo 24,
Item I, DA IRI 8.666/93 para aquisição de álcool combustivel no
sentido de atender ti demanda de tranaporten da Secretaria de
Recepção e Apeio, no exercício em Curso, junto à PETROBRÃS
Distribuidora S/A.

ED/SON JOSE RIBEIRO
Presidente da Comissão Permanente de

lacitaçOes

Ratifico a decisão do Presidente da Comicloao de Licitações
acima caracterizada nos termos do artigo 24, item V, da Lei
8.666/93.

SERGIO REABRA DO NORONHA
Chefe da Secretaria

Ministério da Justiça
- 

SECRETARIA DE DIREITO ECONOMICO

Departamento de Proteção e Defesa Econômica
DESPACHOS DO DIRETOR'

Processo Admin,,trativo ne 148
Re p resentante Sindicato dos Rani Ceder,. de 92o .-ao

Re p resentada	 Hibon SIA Industrias Alimeoticiat

1 Instaure-Se Procesft, Administrativo
Notifi que-se a	 reP n osentacia	 para, NO	 J. 1.

( quinze) dias, a Contar da noti(icação.	 querendo,	 dere e • ,, • .	 doias.
prévia PSPec + car fundamentadamonte o remuorer at. rio" 	 t, .)tr
produ r

Processo Administrativo oe 149
Re presentante Sindicato da Industria de Pani , icação . Confeitar, de
São Pauln
Re p resentada	 toso' Industria do Sorvetes Lida

1 Instaure-se Peocesid Adminimtratise
P Hut f leme-se a	 representada	 ....Ira.	 no	 • t,

( quinze 1 dia	 a conta, da not.	 aci76,	 'lar. 'vi',	 eme,.
provia, es pera lacar f undamentadamento e • eoue , o,	 . ,rox as q ue	 •• 1

ndiá	 •

POSO:, IcAltIUNDo :CACHADO
Substituto

(cio. ny. 192 e 193/94)

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL

Subseeretaria-Geral de Assuntos Políticos

CSPACHUS

Em conformidade com os pareceree da Consultoria Jurídica do
ministério das RelaçOen Exteriores, exnrados em 02 e 14 de março de
1994, no memorandum PC/014 de 24 de fevereiro de 1994, relativo

• -	 - • - •	 • . • • •	 • • •	 • • •	 • • •

uai. n9 107/94.

FAÇA UMA VIAGEM NO TEMPO
Conheça os os:nu:uri:os da omprensa no flrasd eu engenhosulnde das invenOcs que marearam o 'olmo dessa

maldade, que hoje faz pane do comi:ano de Iodos os bsnsik,ros

VISITE O MUSEU I)A IMPRENSA
Botina de tese, somente nos chas toas. dai 8 às 18 horas

INIPRENSA NACIONAL, SIO, Quadra Si, Lote 800, Brunia DF.
Telefones: (061) MI-9618,313-9619 c 313-9620.



Solva Cruz S.A.

Valor 
CRI 35.552,00
Cl?.¡-3-9.-99ÕM0
'én 44.1344 00
CRS 50.500,00
c0i8.5.!31.0(T

1,511ncia

24 de abril de 1994

ÇIEST2L_

Mim Moreis Marketing S.A.

• - •
CIAMERICA - Cigarros AIIIC11,1112 Lida
Cabolnense Indústria c CUIlldrei0 de Cigarros Lula

Produto E:lin:oleara

CR$ 60609,00
G_ J125 75 . 144,05
A	 CRS 35.552,08
I3	 _CR$ 39.991,00
C	 _CIIS 44.844,90
D	 CRS-50.500,09 25 de abri/ de 1994

.(..-1(sWsincÃ
CR56868000•
CR$ 7676000
elt5 2620000
CRS 24.240.01)
CR$ 29.402,00
CR.S.92.li2ÃO

_
20 de abril de 1994 
22 de abril de 1994

16—deebril de 1994
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ViuRla
Verde

Vermelho
Azul

Minem

11.459,00
16.841:00
30.854,03
16.841,00
30.854,00

Ministério da Fazenda 	 RELÓGIOS

GABINETE  DO MINISTRO
PORTARIA 199 255, DE 2 DE MAIO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no use da atribuição que
lhe é conferida peio inciso II, parágrafo único, do art. 87, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art, 33, da Medida
Provisória no 482, de 28 de abril de 1994, resolve:

Art. IR As tarifas dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário serão convertidas em unidades reais de valor
(URV), por média dos valores diários das tarifas cobradas nos meses de
Janeiro, fevereiro, março e abril de 1994.

Art. 29 Os valores co cruzeiros reais, correspondentes às
unidades reais de valor, serão atualizados a partir da data de Inicio
da vlgáncia do ato especifico de Autoridade competente que divulgar os
valores das tarifas convertidas em URV, de acordo com o disposto no
art. t o desta Portaria.

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições co contrário.

RUOENS RICUPERO

(Of. n9 154/94)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
ATO DECLARATÓRIO NO 55, DE 2 DE MAIO DE 1994

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, co, exereicia, no uso da delegação de
competi:mio conferida pela Portaria W11. 678, do 22 de outubro de 1992,

Declara que os valores do ressarcimento dos selos de controle, por milheiro de unidade,
Polainas aos cigarros elasafteados no Código TIPI 2402 20 9990, 520 05 seguintes:

SÃLVIO MEDEIROS COSTA

ATO DECLARATÓRIO 119 56, DE 2 DE MAIO DE 1994
O SECRETÁRIO DA RECEITA ',EDF:11AL. em exercido. no uso da delegação de

compadncia conferida pela Portaria NIEFP n• 678, do 22 de outubro de 1992, declara r
1 - Os valores de iessaminiento dos selos de controle das bebidas c dos relógios, coro

viancia a partir da publicação deste Ato Deelaratôtio, )30 os constantes da relação abaixo

11 - Os estabolcsonentos que po suam, à data de nigncia deste Ato Declaratório. estoque
dos selos referidos co item anterior, poderio u ilizá.los, sem ônus de ressarcimento da diferença de valor
entre o preço de aquisição dos selos e os novos valores finados

SALVIO MEDEIROS COSTA
(Of. 09 859/941

Coordenação-Geral do Sistema ele Controle Aduaneiro
ATO DECLARATÓRIO 09 93, DE 7 DE ABRIL SE 1994

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de suas •tribuições, tendo em vista o que consta do
processo n • I 1080.01 4913/92-13, hem conto o disposto no subirem 8.2, ol Ines "c",
da Instrução Normativo SilF n• 8, de 9.3.82, com nov• redaçlo d•da pela
Instrução Norrnntiva SRF n • 102, de 28.7,87, declara:

1. Fien recovado, pelo prazo de 2 (dois) •nos, a habilit•ção concedid• I
empresa RODOVIÁRIO ITAIPU LTDA., inscrita no CGC/MF n • 50.250.406/0001-
09, estabelecido na •v. Plínio Kroeff, n • 1.500 - S•r•ndi Porto Alegre-RS, Para
efetuar o transporte rodoviirio de mere•dorias, oro regime de trinsit o oduaneiro,
na classe nacion•l.

2. A vitlidade do presente Ato fica condicion•d• 8 sua publicitçâo no
prazo de 30 (trinta) dl". contados • partir da dato de sua assin•tura.

3. Este Ato entra em vigor na dota de soa publicação.

ADONIS DA CUNHA RAMOS

109 21.821 - 2-5-94 - CR$ 68.193,001

Superintendências Regionais da Receita Federal

5! Região Fiscal
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 25 de abril de 1994

P900E2:10 ri , 10530.000370/94-39 , Interessado( ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE
FEIRA ME SANTANA, Assunto: Sol ic ta autorização para promover DI stri -
buição Gratuita de Pre.mlos a titulo de Propaganda, mediante Concurso
(Via sorteio) • C-rt 1 ficado de Autorizmuão n a O/ /05/06/94 .DEF/R0 o pedl-

, Cern base no subdelegaçà de competenc la conferida pela Portaria SRF
n • VI de 28.03.79 modificada pela Portaria SRF n a 533, de 24.07.87,
face o constant, no item 4 da IN n o 037/79 Ato DEc/aratorio DPRF/CAE n*
02 de '0.11.90 C na forma do Parecer da Divisão de Fiscalização desta
RF.

PROCUSO N t 10580.002205/94 - 07,1nteressado( JORNAL BANIA HOJE, Assun-
te: Solicita nutorlzação para promover Distribuição Gratuita de Prãmlos
a título ,Je Propaganda, mediante Concurso (via sorteio), Certificado de
Autortnao..,o n . 01/u5/04/94. DEFIRO o pedido, com base na subdelegaçao
de remp e tencia conferida pela Portar/a SRF n o 321, de 28.03.79 modifica
da pia P-rt,rla Slik' n o bd, de 24.07.87, face o constante no item 4 da
In A- O 7 79 Aro DeclaratOrlo DPRF/CAF n o 02 de 20.11.90 e na forma do
Par . r da DIv/Ao de Fiscalização desta RF.

/5mO.u0:2277/34-18, Int ., re,sado, CLURE DE DIRETORES DE CAN-
au)orização para promover Distribuição Ira -

1.41):. d..	 , )1 , u/o d, Propaganda, mediante Concurso(via sorteia)
Cel./Irl....h. 1, Au) ,r1zaçÃo 	 .i 1/05/0!,P1 .1. DEFIRO o pedido, com base na

'AtF )1 . 321, de 28.03.79 mudifirzda
r . (a 1,rtaria i.e o , SS., 1.	 face o constante no Item 4 da IN
e 1 .17/71 Ar,,	 RPRF/CAE	 0? de 20.11.90 e na forma do Pá-
rac”) da	 1),..)11zaço deAta RN.

EDMUNDO COREE/RO DE ALMEIDA

OEUIDAS

GRUPO

Verde
Ver inclino
Laranja

And

Verde Escuro
Marrom Escuro

Vermelho
Verde Escuro

Marrom ESCUTO

.Verinellio
Laranja
Citim

ALdroin

Verde
yerinelbt_

SUBGRUPO

Uísque

Ufique-AfioiMum

Ilebidzs Alcoaeas

Al,,,ó1was —

Aguardente

VAIWPOlt-
1)111.11E1RO (CRI)

10.67 1-,D0-
44.485,00
49 482 00
1 L553,00
17.391,03
21.994.0o.
18.932,00
18.490,00
25.332,00
16.486,00
49.482,00
11.553,00
21.994,1)0
12.831,00
15.336,151

)0f. )1O 852/94

ó? Região Fiscal
ATO DECLARATÓRIO 119 4, DE 18 DE ABRIL DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL EM MINAS GERAIS, no uso
das atribuiçõee que lhe confere o parágrafo 10 do artigo Se da IN/DplIF
nO 109, de 01/10/92, declara)

incluidos no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro
as seguintes pessoa.:
NQ REGISTRO:	 NOME:
6/1/00.0079	 NARIZ= ALVES FIGUEIREDO 	 529.1=26-49
64/00.0080	 WALD/mIR JOSE CU/MARÃES	 510.236.106-63
64/00.0081	 DRENO MARQUES DE MAGALMAES GOMES 	 851.739.326-00

GERALDO MACELA PINTO GARCIA

10f. n? 852/941
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9? Região Fiscal
ATO DECLARATOR/0 919 6, DE 18 DE ABRIL Dr 1.e4

A SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 99 REGOU' FISCAt, no
siso da atribuiçao que lhe confere o par-agrafo 12 do artigo 59 da ins-
trucao Normativa DpRF n g 109, de 2 de outubro de 1992, resolvo:
1.	 Incluir no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro as
seguintes pessoas:

N9	 NOME
	

CPF	 NO DD PROCESSO

9A.00.135 DAV.PCI DO NASCIMENTO
	

317329509-97 10907.005056/94-02
9A.00.136 EDUARDO DE ALMEIDA HEUSI

	
914625339-49 10909.000233/94-12

90.00.237 MARIA THEREZA DE ALMEIDA
HEUSI
	 102400999-49 10909.000234/94-77

THAISA JANSEN PEREIRA

(Of. 09 852/941

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Operações Bancárias
CARTA-CIRCULAR N2 2 451, DE 29 DE ABRIL DE 1994

As
Instituídas Financeiras Partici p antes do Serviço de Compensação de Cheques e Ou-
tros Papéis

Altera o Regulamento da Conpensação Eletrónica de que
trata a Circular n2 2 398, de 29.12 93

Art. IR. Tendo em vista o disposto no art. 29 da Circular n2 2398, de
29.12.93, coaunicanos que o art. 11 do Re g ulamento instituido p ela referida Circular
p assa a vi gorar com a seguinte rodarão.

"Art. 11. O Executante do Serviço é responsável
I - p ela fiel reprodução dos dados teletranseitidos ou contidos nos

arquivos sagnéticos enraninhados pelos bancos rewetentes,
II - pelo fornecimento dos ar quivos magnéticos ou teletransmissio dos

dados relativos ao movimento destinado a cada participante, no horário determinado,
//I - até a data a ser estabelecida para a inicio da retenção dos do-

cumentos incluidos nos ar quivos lógicos, caso não cumpra os horários e procedimentos
de aviso p revistos no plano de contingência estabelecido pelo Executante, guando da
ocorrência de inoperincia.

a/ p or eventuais preiuizos causados aos participantes em função da
não infamarão, es teaeo hábil, do resultado financeiro da troca para sensibilização
das contas RESERVAS BANCdRIAS mantida, junto ao Banco Central do Brasil,

ti) pelo ressarcimento ao partici p ante p rejudicado pelo não cumprimento
das disp osides contidas neste arti g o, mediante renuneracão negociável dentro dos li-
mites vigentes no mercado."
2 Declarada p elo Executante situação de contingência, os p articipante, a
seguir listados deverão efetuar troca direta de ar quivos, em meio magnético ou por
teletransaissão de dados, admitida a realiração de troca direta envolvendo outros
participantes, mediante negociação entre as partes'
CORARA DE SA0 PAULO

ABBC-Associarão Brasileira de Bancos Comerciais e Múltiplos
ASBACE-Associação Brasileira dos Bancas Estaduais
Banco América do Sul 5,5
Banco Banerindus 5.4.
Banco Brades., 1.6
Banco do Brasil S.A
Banco do Estado de Elo Paulo O A
Banco Uai) S.A
Banco Nacional S.A
Banco Noroeste S.A.
lanco Real S A
VNIBANCO-União de Bancos Brasileiros 5 A

CURARA DO RIO DE JANEIRO
AM-Associado Brasileira de Bancos Coimarei:Lis e Múltiplos
ASBACE-Associacão Brasileira dos Bancos Estaduais
Banco Baserindus S.A
Banco Bradesco S.A
Banco de Credito Nacional S.A.
Banco do Brasil S.A.
Banco do Estado do Rio de Janeiro 1A
Banco Rad 5.8
Banco Nacional S.A.
Banto Real S.A
Caixa Económica Federal
UNIBANCO-Unlão de Bancos Brasileiros 5 A

3 O p artici p ante que não efetuar troca direta de arquivos ech g eio mag né-
tico ou p or teletransaissio de dados, conforme previsto na Re. anterior, deverá p ro-
cessar seu aoviaento tendo por base os documentos trocados.
4. A inforaacão do resultado financeiro da troca Para sensibilizarão das
contas RESERVAS BANCARIAS, mantida* junto ao Banco Central do Brasil, será de exclu-
siva iniciativa e res ponsabilidade do Executante.
5. A p artir do •oviaento de 02 05.94, as Fichas de Comp ensarão cujos da-
dos estiver. incluidos no arquivo lógico serio encaminhadas aos respectivos bancos
destinatários, em sessio de troca a ser realizada ás 02:00h do dia seguinte ao do
acolhimento dos documentos
6. Oportunamente seri divulgada nova data, em substituirão à de 06 06.94,
para o inicio da retendo p elos partici p antes dos documentos incluidos nas arquivos
lógicos
7	 Esta Carta-Circular entra ea vi g or na data de sua publicarão, sur-
tindo efeitos a partir da sessão de troca noturna da dia 02.05 94
8.	 Fica revog ada a Carta-Circular ne 2 448. de 04 04 94

LUIS GUSTAVO DA MATTA MACHPDO
Chefe

(Of. n9 345/94)
- •	 • • • -	 • • •

Departamento de Or ganização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, en 27.04.94
9300262748 - GAPLAti ADMINISTRADORA DE BENS S/C LTDA. - Autorização para
operar no nível 4 de atuação, pare fins de constituição de grupos de
consórcio referenciados es automóveis, camionetas, utilitários e moto-
cicletas.
9400311799 - 'MECA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
51.600.000,00 para CR$ 59.856.000,00; Transferência da sede Social para
São Paulo-SP: alteração contratUal (Instrumento de 28.02.94).
9400327396 - BCSP LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - Transferência
da sede social para São Caetano do Sul-SP; reforma estatutária (AGE de
08.04.94).
9400330445 - BANCO BRADESCO S.A. - Autorização do transferènele, para
Estrela D r Oesto-SP e Eldorado-SP, das outorgas para instalação de 02
(duas) agências em São Paulo-SP, conforme disposto na Resolução n.
1.632, de 24.08.89.

- Pelo Chefe de Sitbdivisão da DESPA/REORF, em 28.04.94
9400327748 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS FUNCIONÁRIOS
DO GRUPO AVIBRÁS LTDA. - Reforma estatutaria (AGO/E de 30.03.94).
9400327823 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO 1110100 DOS FUNCIONÁRIOS
DO CONGLOMERADO BATT/STELLA LTDA. - Reforma estatutária (AGO/E de
28.03.94).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 28.04.94
9400330033 - BANCO CCF BRASIL S.A. - Correção da expressão monetária do
capital realizado de CR$ 595.199.123,10 para CR$ 15.011.282.197,00 (AGO
de 14.04.94).
9400330480 - ESCRITÓRIO LEVE CORRETORA DE CÂMBIO S.A. - Correção da ex-
pressão monetdrie do capita/ rea/izad0 de CR$ 40.896.178,00 para CR$
1.031.426.377,00 (600 de 15.04.94).

- Processos aprovados na forma da Circular n a 2.335/93
9400331787, de 26.04.94 - BANVAL - CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VA-
LORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Aumento do capital de CR$ 38.411.700,00 para
CR$ 81.801.934,14; alteração contratual (Instrumento de 22.04.94).
9400332641, de 28.04.94 - CREDIBANCO S.A. - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E
VALORES MOBILIÁRIOS - Aumento do capital de CR$ 36.500.000,00 para CR$
950.000.000,00; reforma estatutaria (AGO/E de 20.04.94).

LUIZ CARLOS ALVAREZ
Chefe em exercício

RETWICACAO
No Diário Oficial de 20.04.94, Seção 1, Pag. 5840, Coluna 2, Linha 1,
onde se lê: .9400327996, de 14.04.94 - SUDAMERIS DISTRIBUIDORA DE 11101-
LOS E VALORES S.A. - de CR$ 27.650.188,67 para CR$ 697.354.496,70
... leia sé:... de CR$ 27.650.188,67 para CR$ 697.354.496,78..

(O f . n9 345/94)

BANCO NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A
Em Liquidação

CARTA PATENTE N e I - 6972 - CGC No 33.618.810/0001-65
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 1994

As onze horas e quarenta e cinco minutos do dia quinze de abril de
mil, novecentos e noventa e quatro (15.04.94), na sede social do
13800-Em Liquidação, localizada no quarto andar do Edifício Palácio do
Desenvolvimento, situado no Setor Bancário Norte, Bloco 'C", em Brasí-
lia-DF, realizou-se, em primeira convocação, a Assembléia Geral Ex-
traordinãria dos Acionistas do Banco Raciona/ de Crédito Cooperativo
S.A. - Em Liquidação, convocada por Edital, de 06 de abri/ de 1994,
publicado no Diário Oficial da União e no Jornal de Brasília, edições
de 07, OS e 11 de abril de 1994. Conforme registro no Livro de Presen-
ça compareceu a União Federal representada pelo Procurador da Fazenda
Nacional CARLOS AUGUSTO TORRES NOBRE, por delegação do Procurador-Ge-
ral da Fazenda Nacional EDGARD EINCOLN DE PROENÇA ROSA, conforme Por-
taria no 216, de 12 de abril de 1994, publicada no Diário Oficial da
União de 14 de abril de 1994. Com a presença da União Federal, possui-
dora de 3.380.645.646.768.220 (trés quatrilhões, trezentos e oitenta
trilhões, seiscentos e quarenta c cinco bilhões, seiscentos c quarenta
e seis milhões, setecentos e sessenta e oito mil, duzentas e vinte)
ações representando 97,984 (noventa e sete inteiros e noventa e oito
centésimos por cento) do capital integralizodo, o Senhor Liquidaste do
Banco, LEONIDES PIRES DE LIMA, considerando atendida a exigência do
Artigo 42 do Estatuto Social da Instituição, declarou instalada a As-
sembléia e transmitiu a direção dos trabalhos ao Procurador da Fazenda
Nacional CARLOS AUGUSTO TORRES NOBRE, o qual ao assumir a Presidéncia
da Mesa, de acordo com o Artigo 40 do Estatuto Social, convidou a Se-
nhora ELZA CASTANHEIRA IGLEZIAS para secretariar a reunião. Em confor-
midade com o Edital de l a Convocação, foi apreciado o assunto especí-
fico da pauta - prorrogação do prazo para conclusão da liquidação -
oportunidade em que o Senhor Presidente, na qualidade de representante
da União, com base co despacho do Ministro de Estado da Fazenda, votou
pela prorrogação até 05 de maio de 1994, do prazo para conclusão do
liquidação do BANCO NACIONAL DE CREDITO COOPERATIVO S.A. - EM LIQU/DA-
çxo. Nada mais havendo a ser tratado, o Senhor Presidente, As onze ho-
ras o cinqUenta e cinco minutos, deu por encerrados os trabalhos da
Assembléia Geral Extraordinária do BANCO NACIONAL DE CREDITO COOPERA-
TIVO S.A. - EM LIQUIDAÇÁO, da qual foi lavrada a presente ata por mim
ELZA CASTANHEIRA IGLEZIAS. que a assino juntemento com o Doutor CARLOS
AUGUSTO TORRES NOBRE, Presidente da Assembléia, declarando, para os
efeitos legais, que a presente Ata ó cópia fiel transcrita do livro
próprio. (a) CARLOS AUGUSTO TORRES NOBRE-Procurador da Fazenda Sacio-
nal-Presidence da Assembléia. (a) 151 GERSON DO CANTO BAUM-Represen-
cante da Cooperativa de Crédito Mútuo do Pessoal du Banco Nacional de
Crédito Cooperativo S.A. (a) ELZA CASTANHEIRA IGLEZIAS-Secretárid. APR

•	 •	 • .

9.
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27 1994 N. 5312817,9 - CERI1DAO:
Certifico que por despacho do Presidente da Junta, fica arquivado e
registrado sob número e data estampados mecanicamente. (a) Paulo Hen-
rique Gomes da Cruz-Secretário-Geral.

(0f. n9 21.864 - 2-5-94 - CRS 121.232,04)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
MATRIZ

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS INUANOS
CANCELAMENTO DE DESPACH0
Processo n* 99.99.119/94

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, torna sem efeito os despachos publicados no
D.O.D. de 11/04/94 - Seção I - pág. 5135, relativos ao Processo
99.99.119/94.

Art 35 As Coordenações dos Circuitos Pecuários serão formadas
por representantes dos Estados Membros, indicados pelos serviços
Veterinários, estaduais e por representantes do Departamento de Defesa
Animal, indicados por seu Diretor, e que serão os Secretários Executivos
das Coordenações.

Art 45 Os Secretários Executivos dos Circuitos Pecuários
representarão o Diretor do Departamento de Defesa Animal nas suas
respectivas áreas de atuação, incumbindo-se de coordenar o planejamento
das ações, o acompanhamento de sua execução e a avaliação de seus
resultados, em comum acordo com as diretrizes do Departamento de Defesa
Animal.

Art 5 5 Após a sua designação oficial as Coordenações elaborarão
proposta de regulamento que disciplinará seu funcionamento, a ser
submetida à aprovação do Diretor do Departamento, desta Secretaria.

Art 6 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO MAGELA B. PINHEIRO 	 TANIA MARIA DE PAULA LIRA
Diretor da DIRAR	 10f. 59 210/94)

DESPACHOS
Processo n9 99.99.119/94

A vista dos documentos e elementos informativos contidos neste proces-
so, em especial o disposto na IP DEAMI/DICOM 6-069/94, às fls. 153/155,
considerando a manifestação da unidade jurídica, através da MA DEPAC n.
065/94, às fls. 126/127, AUTOR/20, com amparo no n caput. do Art. 25 da
Lei n a 8.666/93, a contratação da empresa THORNIX INFORMÁTICA LTDA.,
para o fornecimento (licença permanente) de 03 (três) cópias, de cada.
dos softwares CONTROL/M e CONTROIVR, incluída a manutenção, pelo perío-
do de 48 (quarenta e oito) meses, pelo valor global estimado de
304.019,76 URV, equivalente, em 26/04/94, a CR$ 375.765.383,16 (trezen-
tos e setenta e cinco milhões, setecentos e sessenta e cinco mil, tre-
zentos e oitenta e três cruzeiros reais e dezesseis centavos).

Brasília, 27 de abril de 1994
GERALDO DE FREITAS
Chefe do DERES

De acordo com as manifestações e justificativas constantes deste pro-
cesso e tendo em vista, de modo especial, que a realização da operação
com inexigibilidade de licitação tem amparo regulamentar e legal no
ncaput. do Artigo 25 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO, com base na compe-
tência delegada pela Portaria n . 291-DIRAR, a decisão adotada por esse
Departamento, através do despacho supra, dando assim, ' cumprimento ao
disposto no Artigo 26 da Lei n . 8.666/93.

Brasília, 27 de abril de 1994
GERALDO MACELA B. PINHEIRO
Adjunto da DIRAR

(Of. n9 265/94L

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA 09 74, DE 27 DE ABRIL DE 1994

O SECRETARIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso da
atribuição que lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N . 212, de 21 de agosto
de 1992, e considerando:

- o documento sobre Revisão da Politica e Estratégias de Combate
à Febre Aftosa, de setembro de 1992, implantado pelo Projeto de Controle
das Doenças dos Animais;

- a existência de uma regionalização do setor produtivo,
definindo os diferentes ecossistema para a pecuária bovina em três
regiões produtoras independentes, ou "circuitos pecuários.;

- a necessidade de promover a descentralizaçãc das ações
técnico-administrativas do Projeto e aperfeiçoar a coordenação
interestadual dessas ações; resolve:

Art 10 Criar as Coordenações dos Circuitos Pecuários Sul,
Centro-Oeste e Leste, definidos na Revisão da Politica e Estratégias de
Combate à Febre Aftosa, bem como as Coordenações dos Circuitos Pecuários
das Regiões Norte e Nordeste.

Art 2 . A Coordenação do Circuito Pecuário Sul cobrirá os Estados
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná (exceto a região noroeste
deste Estado); a Coordenação do Circuito Pecuário Centro-Oeste atenderá
os Estados de Mato Grosso do Sul, Goiás, Mato Grosso, Tocantins, São
Paulo, Minas Gerais (Triângulo e regido noroeste do Estado) e Paraná
(região noroeste do Estado); a Coordenação do Circuito Pecuário Leste
cobrirá os Estados do Rio de Janeiro, Espirito Santo, Bahia e Minas
Gerais (exceto o Triângulo e o noroeste do Estado).

Parágrafo único-Até que sejam definidos os Circuitos Pecuários
das Regiões Norte e Nordeste, as Coordenações cobrirão as áreas dessas
regiõeS correSponHentes abà'sebb respMctivos Estados; , metos à Bahial

•

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO
Em 2 de maio de 1994 •

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei ne 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação . e do Desporto
HOMOLOGA o Parecer do Conselho Federal de Educação no 554/93 - favorã
vel à extinção da habilitação em Educação Moral e Cívica do curso
Estudos Sociais, da Associação Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul, com
sede em Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
(Processo no 23001.001013/92-19).

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto
HOMOLOGA o Parecer do Conselho Federa/ de Educação no 681/92 - favorí
vai ã inclusão da nova moda/idade Administração de Sistemas de Infor-
mações e da moda/idade específica de Administração, no curso de Admi-
nistração, ministrado pela Pacu/dade Anhembi Norumbi, mantida pelo loa
tituto Superior de Comunicação Publicitária, com sede na cidade de SgO.
Paulo, Estado de São Paulo. (Processo n4 23001.000698191-14).

MUR/LIO DE AVELLAR HINGEL
(Of. n9 79/94)

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE SATUBA
DESPACHOS

Tendo em vista a documentação constante, face ao Parecer
Jurídico, a Escola Agrotécnica Federa/ de Satuba-AL, submeto à conside
ração do Diretor Geral da Escola Agrotécnica Federal de Satuba a ratT
ficação de dispensa de licitação, com fundamento no art. 25, Caput d-a-
Lei nõ 8.666/93, referente as despesas com Energia Elétrica, Saneamen-
to, Gás, Vale Transporte, Telefone e ração no art. 24, item IV da Lei
nO 8.666/93, para o exercício de 1994.

PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Diretor Adjunto

oasrra%InàjiO , dri=p:n:ratde2licItZãol.Vda Ler no 8.=?L2:°51?Ir
FRANCISCO DF ASSIS VEPÇOSA MORIM

Diretor-Geral
(Of. no 1.442/94)

Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
PORTARIA N9 166/SPL, DE 11 DE ABRIL DE 1994

Autorização de fencienamento a empresa não regular de
sau"ir,s, carga o mala postal.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, os se
da I, 10	 dc cs , -p,tUracia outorgada pela Portaria 11 , 86iu005 de	 15

“r 5105 2 o ,ue consta do	 Pr.cul.,c	 n,

...
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Art. 1 9 AUtOtillar o fancaonaMont0 da tmpr a .1	 -
ter Turismo Leda - ?r.isil Transair, ou" si de na eia,	 ,
- 51, para explorar amas 	 ,il,ror.: não regular-,
carga e rala postal domé, stica e it.,croaclonal.

Art. 2 . Sota auterizaç:, terá vijnci, -
co) anos, contados da expedição 1,rta Portaria, de,. nl, 4 crpr, a
prir as seguintes obrinações:

1 - comprovat o arquivar,nto drs ato,. con,i;,tivor
Comercial c, remeter ao rAC o A . do CGC da empre,A, no r ,dc
venta) dias:

II - iniciar atas operaçõ.s dentro do prazo d. 12 1455.; r,,
contados da expedição desta Portaria, comunicando ao 11,r;

III - comprovar a integralização de 250 (vint, , c :ince 7.ar a. .-
to) do capital social em até 03 (tri", $) meses, 50% (cini,,nta par c,-:-
em até 12 (doze) meses e 1002 (ccm por cento) em at.'; ;;4 ;vinte a c .-
tre) meses, contados da data da expedição desta Poetai-21;

/V - não transferir o controle do capital social para cite,-
pessoas físicas ou jurídicas, sem a prévia anuência do repartar-nte I,
Aviação Cio)) (DAC);

V - as alterações do contrato social da emer,:a depe-Jci,1,
prévia aprovação do DAC: e

VI - não explorar qualquer outro serviço raia a.
presente Portaria.

Art. 39 A ernpresa deverá cumprir as dispo;.1;3,.. ia r"-;,
121.

Ten Brig do Ar - MAURO JOU MIRANDA GANDRA

PORTARIA N9 172/DGAC, DE 12 DE ABRIL DE 1994

4%gg,..?trik122-.%ngerçAe/JánViaMiè-N 2r1

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AV/AÇA0 CIVIL, no uso de
suas atribuições e de acordo com o inciso 2 do Art 10 do Regulamento
do DAC, aprovado pela Portaria O .• 339/5(4-3, de 20 de maio de 198P, e
considerando o proposto pelo Instituto de Aviação Civil,reSolve,

Art 1° Aprovar o MRA 58-18 - "MANUAL DE CURSO DE SERVIÇOS
AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO PARA PROTEÇÃO DA AVIAÇÃO CIVIL" que
esta baixa.

Art 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrario.

Ten Brig do Ar - MAURO JOSE MIRANDA GANDRA

PORTARIA 0(9 180/0GAC, DE 27 DE ABRIL DE 1994

Autoriza a Empresa JOHARTEL - SERVIÇOS AUXILIARES DE
TRANSPORTE AÉREO E REPRESENTAÇÕES COM: :CIAIS LTDA, a
prestar serviços auxiliares de transporte aéreo no
Aeroporto Afonso Pena/Curitiba (PR).

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo co,
o Artigo l q e o Artigo 751 da Portaria se 467/09-5, de 03 de junho de 1443.
e com fundamento no Artigo n9 102 da Lei 7565, de 19 de dezembro de 14S,,.
que dispôs sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, re,01,0:

Art li? - Autorizar a Empresa /QUARTEL - SERVIÇOS ACNILIARES 01
TRANSPORTE AÉREO E RRPRFSENTAÇOF,S COMERCIAIS LTDA.. a prestar serx
auxiliares de transporte aéreo, denominados operacionais, descrito, r,
item 1.2.1, da Instrução de Aviação Civil - (AO 2500, efetivada em 00
dezembro de 1993, aprovada pela Portaria ne 58O/DGAC. de 19 de nmem.r:
de 1493, no Aeroporto Afonso Pena/Curitiba (PR).

Art 29 - Esta Portaria entrará em vi2er na data do ,u,
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ten Brig do Ar - MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA

(Of. n9 81/94)

SubdepartannentodelPlanejamento
PORTARIA NO 165/SPL, DE 11 DE ABRIL DE 1994

Autoriza o funcronamento da Coopertrans Transportes Ltda como 132nci3 de
Carga Aérea N° de código DAC 1610

O CREFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DE PAR 'AMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL no uso da delegação de competência outorgada pela portaria n° 433/7GAC
31 de outubro de 1986 e de acordo com o Art 48 da portana n° 957/GM5 de 19 da de,:a-bro
19890 tendo em etnia o 405 consta do Processo n°07-01/32283/93 resolve

Ar) 1° - Autorizar o funcionamento da empresa Coopertrans Transoortes ce-r.
sede na Cidade de São Paulo. Estado de São Paulo como agenciadora de carga cétca do-estica e
internacional

Art 2° - A Empresa ora autorizada se compromete por si e por seco ore rotos sul-
pena de caduc dada da atitorinçao, ás seguintes obngações 1) Obedecer as •:.5 .st....;Ces e
determinações camadas pe:o Departamento de Aviação CM (DAC) 2) 1,120 Pansfew ora cor,,no/e
acionário co rade do ant.] a pessoa física ou gidica, serre a prévia autorizaçâo t° PAC 31/ár
explorar atmdade incompstAel co conflitante coroo agenciamente de co°ga.	 -a 1.
social pessoa ¡wwica esionna ao transporte de carga em proporção sirdeno/ a 10%) do caa,a , nona
com direito a voto 5) Subcruinnçâo da abedura de filiais á aprovaçâo ao DA:: o S. ao s
fiscalização dos tgentes credenciadas do DAC

Ari 3' . ata Padaria entra ein vigor co dato se sua publicaçâo

Me: Buo do Ar . RFNATO CO	 lOWST4

PORTARIA NO 767/SRL, n6 12 DE ABRIL DE 1994

Carola autonzaçau de l'undonamento de Ap,énem de Carga Aérea

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, co uso da de'egação de competência outorgada pela podaria n° 433/D0AC. de
31 de outubro de 1986, e de acordo com o Ar) 48 da Podaria n° 9571GM5, de 19 de dezembro de
1989, resolve

Art 1° - Cancelar a autonzaçao para funcionamento da empresa Futica/go Senos
Interraceanais Ltda corno agenciadora de carga aérea doméstica e internacional comedela pela
Portam IV 163ISPL de 2540 março de 1987, que fica revogada.

Aro 2° - Esta Podaria entra em vigor na data denso publicação

Maj -Brig.-do Ar . RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA NO 168/SPL, DE 12 DE ABRIL DE 1994
Cancela autonzaçâo de funcionamento de Agência de Carga Aérea

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delcgaçâo de competência outorgada pala portaria. n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986. e de acordo com o Ar) 48 da Podaria ri° 957/GA15, de 19 de dezembro de
1989, resolve.

Art. 1° - Cancelar a autonzaçao para funcionamento da empresa LOS do Brasil Sistemas
LogIsticos de Distnbulçâo Ltda, como agenciadora de carga aérea doméstica e internacional,
concedida pela Podada n°285/SPI. de 16 de agosto de 1988, que fica revogada

Art 2° - Esta Portana entra em vigor na data de sua publicação.

Maj	 - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 169/SAL, DE 12 DE ABRIL DE 1994

Cancelo autorização de funcionamento de Agência de Carga Aérea.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com o Art. 48 da Podaria n° 957/GM5, de 19 de dezembro de
1989, resolve

Art 1° - Cancelar a autonzaçâo para funcionamento da empresa Temer Comissária de
Despachos Aduaneiros Ltda, como agenciadora de carga aérea doméstica e internacional, concedida
pela Portana n° 453/SPL de 28 de dezembro 40 1888, que fica revogada

Art 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publfcaçâo.
•

Ataj.-Brig.-do-Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA NO 170/0PL, DE 12 DE ABRIL DE 1994
Cancela autodzaçâo de funcionamento de Agência de Carga Aérea.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela podada n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com o Art. 48 da Portaria n° 9571GM5, de 19 de dezembro de
1989, resolve.

Art. 1° - Cancelar a autonzaçao para funcionamento da empresa Amencan Lloyd Cargo
Internacional de Despachos Aduaneiros Ltda, como agenciadora de carga aérea doméstica e
internacional, concedida peia Podada n° 199/SPL de 12 de julho 010 1908. que fica revogada

Art. 2° - Esta Podaria entra em vigorei data de sua publicaçâo

Mo) -Brio -do-Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 171/551,, DE 12 DE ABRIL DE 1994

Cancela autorizaçâo de fUncionamento de Agência de Carga Aérea,

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegaçâo de competência outorgada pela portaria n° 4331007,0, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com o Art 48 da Podaria n° 9571GM5, de 19 de dezembro de
1989, resolve

Ar) 1° - Cancelar a autonzaçâo para funcionamento da empresa R.B.O.A.S. do Brasil
Exportação e Importaçâo Ioda, como agenciadora de carga aérea doméstica Internacional, concedida
pela Podada n° 098/SPL de 19 de março de 1990, que fica revogada.

Ar) 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Maj.-Brig.-do-Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 019 176/051,, DE 18 DE ABRIL DE 1994
Autonza o funcionamento da Sea Ar Transportes Intermodais e Representações
Ltda, como Agéncia de Carga Aérea. N . de código DAC 1629

O CHEFE DO SUBDEPARTARIENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AViAÇÃO CIVIL, no 050 43 delegação de competéncia outorgada pela portaria n° 433IDGAC, de
31 de outubro de 1986 e de acordo com a AN 48 da portaria IP 957 .-GM5 de 19 de dezembro de
1989 e tendo em vista o que consta dc Processo n°07-01103675103, resolve

Att 1* - Autunzer a funcioLamento da empresa Soa - Ar Transportes In:enodam e
Representações Ltda, com sede na Cidade de Sn Pauto Estado de São caulo como agenciadora de
carga aérea doméstica e internacional

Art 2° - A Empresa ora autorizada se conta:ornato por si e por seus prepostos, sob
pena de caducidade da autonzaçáo is seguintes obt gaçoes /) Obedecer as leis, instruções e
determinações baixadas pelo Departamento c io Avits,;:o Civil (0+0) 2) Não t ransferir seu controle
acionário ou aorta do imolai, a aossoa física OJ AlMdCa som a prévia adtenzaçào do DAC 3) fiSa
eme orar ati/caLa -,Loalmwel ou co ifiha,/te :00 a:juiza-miemo co ca-ga. 4) f	 OdORIV no quarzo
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PORTARIA N9 178/SPL, DE 22 DE ABRIL DE 1994
Autorização para duncmnamento de empresa de Táxi Aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1996, e de acordo com a portaria n° 622/0M5, de 29 de agosto de 1990 tendo em
vista o que consta no Processo e° 07-01133591/93, resolve autonzar o funcionamento da empresa Elo
Táxi Aéreo Ltda., com sede social na cidade de Recife, Estado de Pernambuco e operacional no
Aeroporto Internacional dos Guararapes, para explorar os serviços de transporte aéreo públ:co de
passageiros efou cargas, na modalidade de táxi aéreo.

A autonzação terá vtgêncra pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da expedição desta
portaria, e a empresa se compromete por si e por seus preposto, sob pena de caducidade da
autorização, a cumprir as seguintes obrig çries 1) comprovar o arqunramento dos atos constitutivos n3
Junta Comercial competente e remeter ao DAC o n° do CGC da empresa no prazo de 90 (noventa)
dias; 2) iniciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da expedição
desta Portaria, comunicando ao DAC; 3) comprovar a integralizacao de 25% (vinte e cinco por cento)
do capital social em até 03 (três) meses, 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100%
(cem por cento) em ate 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de expedição desta Portana 4)
não transfenr o controle do capital social para outras pessoas flsicas ou Jurídicas sem a prévia
anuência do DAC; 5) nos explorar qualquer outro serviço coo autorizado na presente Portaria, e 6)
CtiM1P11/ o previsto no RE3HA-135 de 24 maio de 1989

Sai nrig do Ar - RENATO CLAUDZO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 179/5PL , DE 26 DE ABRIL DE 1994
Autorização para funcionamento de empresa de Taxi Aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada peta portaria ri . 433/DGAC de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07 .01/02648/94, resolve autorizar o funcionamento da empresa
Helicenter Tam Aereo Ltda, com sede social e ope racional na cidade de Campo Grande, Estado do
Mato Causo do Sul, para explorar as services de transporte aereo público erou cargas, na modalidade
de Usa aéreo

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da expedição desta
portaria, e a empresa se compromete por si e por seus proposto, sob pena de caducidade da
autorização, a cumprir as seguintes obrignées. 1) comprovara arquivamento dos atos constitutivos na
Junta Comercial competente e remeteras DAC o ri' do CGC da empresa no prazo de 90 (novcntal
d,as 2) iniciar soas opetuções dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) das, contados da e,pectiOn
desta Pcrtana, comunicando ao DAC, 3) comprovar a integralzação de 25% (vinte e cinco por conto)
do capital Social em até 03 (três) mesas, 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 103%
(cem por cento) em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de expedição desta Portaria, ar
não transfenr o controle do capital social para outras pessoas (lacas ou luddeas sem a prévia
anuáncia do DAC 5) não explorar qualquer outro serviço não autorizada na presente Portaria e 6)
cumprir o previsto no RBHA-135 de 24 maio de 1989

Maj Brig do Ar - RENA2o CLAUDIO COSTA PERMA

DESPACHOS DO CHEFE
Em 4 de abril de 1994

RELAÇÃO 09 5/651,/94
Em requerimentos

O Chefe do Subdepartarlento de P/anejamento do DAC, por
çSo de competência outorgada pela Portaria 52 423/DGAC, de 31 de OUtut're
de 2986, exares os seguintes despacho,:

AERCCON TAXI AÉREO LTPA - solicitando aprovação ia Alteraoáo
Contratual de 01.09.93: "APROV o ". co, 12. 02.94 (Proc. ne 07-14/4710,8/

PPAS-AIR TRANSPORTES AÉREOS LIDA - solicitando aprovação da :I-
teração Contratnal do 21.12.93, com transfor?Alcia da sede paro a R. Mi-
nistrc re/son Hungria, 239 - Conj 14 - Pairio Vorembi - São Paulo -
CO?.:

Jr-
 05.690-050 c criação de uma fl/lal na cidadt de Nana, à Av. :..,..-

tantino Neri, 2.225 - Conj. 02 - Bairro de Chupada - Manaus - AM - C,P.:
69.050-OG1: "APROVO". Fm, 13.0/.94 (Proc. ne 07-01/10844/90)

NCTA MESOTTA TÁXI AfPEC LTIv. - so/loo tando,	 jA 11,. -
ração Contratual de 05.08.93: "APROTC". Pr, r 4. e l. u4lEr,c .

HELIN TAXI , ÉPI, /TIA - solicita:01c	 fa A/t,
Contratval de ,8.06.32: "APPu(-i''. Em, 17.'1.94 (Pr , c.	 ,)-1.11,,

AGRO AÉREA FURINEA ITIA - solicitando ap,ovaçc d. (li y _G a,
Sontratual de 05.01,94, cor criação do uma filial a Av.	 3,'.
Se), 2.399 - Pairro Centro - L,va, do Pie Varie -	 "41.
11.:1.94 (Proc. n,

APC TÁXI Af t :-..v E:A -	 ape,vaoo di
Conselho ue Administraç5c , ia.alizada co, ":1.18.O3: "AtR r '. ". 1

11 , 07-01/5752174)
ABC Tftl 2Ct 1,7 - r-licitande atr.,afio da A..

".
',"732,74)

PVT-PIr , T771 Ar pr, U:tA - solicitando a,reva . ,a-	 ua	 Al
Cnutratu .11 de 11.0 , . u3, cor r,lança de ,,ndernÇO aa U.,1, a,
ào. :anto Cristo,	 - Partt - Rir de Janeiro - RJ: CFP.:

Fr, 2/.e1--4 (Orne. n' 07-/3/C,P4C192,

rontrat,a1 a, 2".1".35:	 Er, .1.." . 1.?4	 N

Em 6 de abril de 1994
RELAÇÃO N9 6/001194
km requerimentos

:D Chefe doSubdopartamento de Planejamento do DAC, por delega-
g a; ão de cosi:net:moia outorgada pela Portaria n s 433/DGAC, de 91 de coto-
Pra iro de 1986, exarou os seguintes despachos:

PFL/MS TÁXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Re-Ratifica
ção da Alteração Contratual de 31.12.91: "APROVO". Em, 27.01.94 (Proc.
n e 07-14/5139709)

rJ-AIR TÁXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contrautal d° 01.08.93: "APROVO". Em, 27.01.94 (Proc. n v 07-13/07323/89s

PAP rCIS AVIAÇÃO AGR/COLA LIDE - solicitando aprovação da /Ite-
ração Contratual de 03.08.93: "INDEFERIDO". Em, 27.01.94	 (Proc.	 nt
07-1/107A/90)

MARGIRIO0, TAXI AÉREO S/A - solicitando aprovação da Ata da As-
„,mbl, ia Geral Extraordinária de 04.10.93: "IUDEFERIDO”. Et, 27.11.94
(Proc. n' 07-1311583/8.7)

9.9.5 TRANSPORTES AÉREOS S/A - solicitando aprovação da Ata de
A.7,..en61,:la Geral Extraordinária do 30.04.93: "INDEFERIDO". co, 27.11.94
(Proc. n , 07-01/05787190)

TEM AÉREO DOURADO LTPA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual do 20.09.93: "INDEFERIDO". Em, 31.01.94 (Proc.	 07-01/3[:.7/69,

AERO AGRÍCOLA SANTOS PUMONT LTDA - solicitando aprovação da Al
teração Contratual de 18.11.93: "APROVO". Em, 28.01.94 	 foros	 n-e7.
01-01/0O44/76)

IIQUARA TAXI AÉREO LIDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 09.10.93: "APROVO". Em, 31.01.94 (Proc. e 0 07-12/207 X).

Em 7 de abril de 1994
RELAÇÃO 519 7/0PL/94
Em requerimentos

O Cnefe do Subdep,..rtamento de Planejamento do ORE, por delega
dao de competèncla outorgada pela Portaria 09 433/DGAC, de 31 de outu-
bro de 1986, exarou os seguintes despachos:

CONCORDIA TÁXI AÉREO LIDA - solicitando aprovação da Ata de
Reunião dos Scicios Quotistas de /0.01.94: "APROVO". Em, 01.02.94 (Proc.
119 07-15/8100/85).

HG - TÁXI AÉREO LTDA - 001 irritando homologaça , da Alteração
Contratual dm 30.04.90: "APROVO". Em, 04.02.94	 (Processo número
07-14/1587/85).

HG - TAXI AÉREO LIDA - solicitando aprovação da Alteração Coo
traLual de 22.11.93: "APROVO". Em, 04.02.94 (Proc. 09 0 7-14/ 1 58 7 /8 51. —

VOITO. TÁXI AÉREO SIA - solicitando aprovação da Ata da Reuni-
a . , do C,neelh. , Adrinia,tração realizada em 06.01.94, com a abertura
de nova f ita,,! ã Av: Alvokada, n9 2.541 - Parte, Aeroporto de Jacaropa-
aná - Barra da Ti)sc , : "AlkoVO". Em, 03.02.94 (Proc. n9 07-01/1344/76).

,JUDRNN TAXI AEREo LIDA - solicitando aprovação da Alteração
C,,,,tratua/ e, 15.09.93, COn1 raBla ric a de endereço da sede e fora da socie
Jade para ã P,a Cru,nlandia, 09 1.611, G/9 - Jardim Europa - São Paalo-
sr -	 01434-100: "APR .JVO". em, 11.01.94 1Prno. n9 07-14/3029/861.

ALROPLANTE AVIAÇÃO AGRÍCOLA LIMA - solicitando aprovação da
Alteraçao Cen:ratual 4, 0,,12.93: "APROVO". Fm, 09.02.94 (Processo 	 ric,
07-14/3135/95).

TAM - TAXI ALEF0 MAR/LIA S/A - solicitando aprovação da Ata
da A:,	 rai ENt ,aordinaria, roalizada 13M 10.12.93: "APROVO". Em,
17.0. , 1	 ri: 07-01/11037/64).

A1s311'1.1_, - AEW oPERAÇUS AGR1COLAS LIDA - solicitando aprova-
4,, 	 Contrateal de 30.12.93, com mudança de endereço da se-

paa a bua nn:Lric . - Manoel Lei, Faguhdes, 2078, 8/101, São

Sol ra - 132a "Ap p,auo". Em, I% .02.91 (Pruc. 59 07-11/3105/821.

Em 8 de abril de 1994
MAÇA° N9 8/SPL/94
Em requerimentos

O Chute do Subdepartamento de Plancaamento do DAC, por delega
da. ad compeUmcia outorgada pela Portaria n9 433/DGAC, de 31 de outu
brim do 1986, exares ol seguintes despachos:

GUAXUPÉ TAXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 21.12.93: "APROVO". Em, 25.02.94 (Proc. 59 07-01/4337/841

HELISUL TÁXI A2REO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contiatual de 04.01.94: "DEFERIDO". Em, 25.02.94 	 (Processo	 número
07-01/7073/1972).

ACRO AGRfCOLA RIO VERDE 11155 - solicitando aprovação da Alto-
sadio Cantratual dm 30.09.93, com mudança de endereço da sede social pa
ra Rua Edmundo Carvalho, 09 905 - Centro - Rio Verde - GO: "INDEFERI=
DO". Em, 23.01. 9 4 (Proc. n9 97-16/2793/911.

MARTINS TÁXI AÉREO LTD:: - ao/icitando homologação da Altera-
vai Uonaratual de 10.11. 9 3, ‘,.ndo reconsiderada o indeferlmanto	 de
04. In. 93: "130:4011a030"	 IPrrie. ri! 07-13/00107/071

MARTINS TÁXI AiREO LIDA - aos icitando homologação da Re-Rati-
f icaçã ,, CA Alteraw .ão Contratual	 58.09.93: "H3MOLOGO". Em, 	 25.02.94

n9 e7-13,'w 1871,371.
MLI.HuR 1,V1AÇÃo la,lljCOt.i L'iDA - solicitando aprovação da Alt,-

,'aça-, ,J,ntratual do 21.11, 9 1, ec, abertura uma filial 1 Rua Blumenau
n/ "2, ,,..ntro, na Cidade de PrIMAVor A Ao Leste, no Estado do Mato Ores-

"A1'7OV0". Fm, 0I.03.94 (oro,. n9 07-01/09059/91).
TÁXI AÉREO lAROBÁ LTDA ,alicitando homologação da Alteração

C,-.trat,s1 de 29.12.93: "HOMOLOGO". Em, 02.03.94 (Processo
07-14/6430/871.



(Cif. n9 81/94)

Rio de Janel:o, 25 de abril de 1994
CARLOS MÉDICIS MOREI,

Prealdente da Fundação
Brig do Ar-SÉRGIO DRUMMOND DA FONSECA
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AGRO ARRLA TRIA1iGUL.1 r CDA - , al.ettando	 a.. A.- r -
ção Contratual de 01.12.93, eco- ,val,n,;,a	 üd	 .	 al t
Rua Floriano Pc/n.to, 232, Sio „L , ., a, Rio liet, -
uma filial à Rodei ia WaWliunton Lul • Nm 1,0 -	 -	 .ur, 'o'.
Em, 02.03.94 (PrUe. 

RELACAO 09 9/001/94
Em requerimentos

O Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, pot delega
ção de competência outorgada pela Portaria 59 433150AC, de 31 de aula:
bro de 1986, exarou os seguintes despachos:

ABC TAXI AÉREO S/A - solicitando aprovação da Ata da Reunião
do Conselho de Administração realizada em, 31.12.93: "APROVO". Em,
03.02.94 (Proc. n9 07-01/5732/74).

GEJOTA TAX/ AÉREO LIDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 02.08.93: "APROVO". Em, 04.03.94 (Processo	 número
07-14/4709/88).

AIRVIAS S/A LINHAS AÉREAS - solicitando aprovação da Ata da
Assembléia Geral Extraordinária de 17.01.94: "APROVO". Em, 04.03.94
(Proc. n9 07-01/11241/92).

AIRVIAS S/A LINHAS AÉREAS - solicitando aprovação da Ata da
Assembleia Gera/ Extraordinária de 31.01.94: "APROVO". Em, 04.03.94
(Proc. 59 07-01/11241/92),

AEROFROTA TAXI AÉREO LIDA - solicitando aprovação da Altera-
ção Contratual de 31.12.93: "APROVO". Em, 07.03.94 (Processo 	 número
07-01/05052/89).

VATICANO TAXI AÉREO LIDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 01.12.93: "APROVO". Em, 07.03.94 (Processo 	 número
07-14/41260/861.

ASSO AGRÍCOLA PANAMBI LIDA - solicitando Homologação da Alte-
ração Contratual de 08.07.93: "HOMOLOGO". Em, 07.03.94 (Processo número
07-01/954/75).

ASSO AGR/COLA PANAREI LIDA - solicitando aprovação da Re-Rati
ficação da Alteração Contratual de 05.01.94 (Proc. n9 07-01/954/75).

Maj Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

RETIFICAM
Na Portaria n17 117/SPL, de 09 de março de 1994, publicada no

Diário Oficial da União ne 65, do 07 de abril de 1994, onde se 10 "...
empresa CNAA - Comercial Nordeste de Aviação Agrícola Ltda, ...",
leia-se "... empresa CNAA - Comercial Noroeste de Aviação AgriCola
Ltde,

(Of. n9 81/94)

Subdepartamento Técnico
PORTARIA 149 173/STE, DE 12 DE ABRIL DE 1994

Ilemologaçao de PARQUE AERONÁUTICO para sen NO<

manutençrto em aerom.cs c unis componentes

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE AVIAC.M)
CIVIL. tendo sn vista uso. 6° da Portana N° 453/0515. de 02 de agosto de 1991. que reformula o Sistema d.
Segurança de Vt14 da Aviação Civil, c tendo isn usei o que consta no Processe N" 5-13/103193/DAC resolve:

An 1° - Homologar o PARQUE DE 'MATERIAL AERONÁUTICO DE S.FAMO no.
padrões D, Classe I. 2 c 3, E, Classe 2 e 3 e F, Classe L atra,S do CHE N 9404-011DAC. de acorda cem e
REMA 145. dc 25 de abnl de 1990

Drig do Ar - SÉRGIO DRUMMOND DA FONSECA

PORTARIA N9 177/SIE, DE 20 DE ABRIL DE 1994

CancekmemodoCmhfledoUrkmeNm‘l,del-presa

O CHEFE DO SURDEPARTAMEN1"0 TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE kVIAÇ
CIVIL, tenda em voto uo art. 9° da Patrona	 453/01,15. de 02 de agosto de 1991, que reramtala o t z ,,cina de
Segurança de Vôo da Mnação Cinl: resolve.

Ao 1'- CANCELAR o Certificado de Hemoloêoção N° 7703-0/ DAC. da Er;reui CENTRO
NACIONAL DE ENGENHARIA AGRÍCOLA - CENEA. por solicitação da empresa

território nacional, conforme atesta -a Associação Brasileira da
Industrie Elétrica e Eletrônica/Sindicato da Indústria de Aparelhos
Elétricos, Eletrônicos e Similares do Estado de São Paulo
(ABINEE/SINAEES) em sua declaração n° 0570/2/93 de 10/08/93, a presente
prestação de serviços só poderá ser realizada pela própria empresa
fornecedora do equipamento. A presente despesa tem seu enquadramento
legal no Caput do Art. 25, Lei 8.666, de 21/06/93 (inviabilidade de
competição). Maj Brig do Ar - JOSÉ SALAZAR PRIMO - Presidente da
CISCEA. Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos propostos,
na justificativa, conforme disposto no Art. 26 da Lei n° 8.666/93. Ten
Brig do Ar - ENIR DE SOUZA PINTO - Comandante do COMGAP.

(Of. n9 27/941 •

	nafflegg~.11111111,1•11

Ministério da Saúde

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo n a 25380.009596/93-61
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição. via importa-
ção de reagentes e outros materiais da marca Sigma através da firma
fabricante Sigma Chemical Company, com Fundamento no "caput" do Art. 25
da lei na 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994
EL(SI DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pela Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de' abril de 1994
CARLOS MEDICIS MOREI

Presidente da Fundação

Processo n2 25380.008249/93-//
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa-
ção de freerer e seus respectivos acessórios da marca Thomas através da
firma fabricante Thomas Scientific Company, com fundamento no "caput" do
Art. 25 da lei na 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 3.994
EL6I DE SOUSA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Retifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pela Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994
CARLOS M2DIC/S

Presidente da Fundação

Processo na 25381.000068/94-63
Nomo/ogo a inexigibilidede de licitação, para a aquisição, via importa-
ção de material plásticos e reagentes da marca Sigma através da firma
Sigma Chemical Company, com fundamento no "caput" do Art. 25 da lei na
8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abri/ de 1994
ELCSI DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Ratifico a
vagas pela 1==s2:27.3a-bcein::utale.cAmbiente,

 
tende em viste e ePre-

COMANDO GERAL DE APOIO
DESPACHOS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 914 4/CIECFA/94
A presente contratação tem como objeto, a execução dos serviços de
revitaliração de um sistema de energia ininterrupta (UPS), de
fornecimento da empresa SIEMENS, instalado no prédio da CISCEA (RJ),
incluindo o fornecimento de materiais fabricados pela empresa em
questão. Tendo em vista que os serviços de manutenção e assistência
hnbiiiikP.d5694hdlWatidá 125Ce5udivamente pela S/EMENS S/A., em todo

Processo n e 25380.009754/93-19
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa-
ção de acessórios para centrifuga da marca Sigma através da firma Sigma
Chemical Company, com fundamento no "caput" do Art. na 25 da lei na
8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994
ELDI DE SOUZA GARCIA

Í	 S ri> ,r,...n1,,-Aráce-Presidente de Pesquisa e Ambiente

•
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Ratifico e presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pela Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

CARLOS MEDIC/S MOREL
Presidente da Fundação

Processo n . 25380.008718/93-10
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa-
ção de reagentes e materiais delaboratório da marca Gibco através	 da
firma fabricante Gibco HRL-Life Technologies INC., com fundamento no
"caput" do Art. 25 da lei os 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria
Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994
ELóI DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pela Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

cnnzos nSnicis MOREI,
Presidente da Fundação

Processo n . 25380.001440/94-50
Homologo a inexigibilidade de licitação, sobre a assinatura do periódico
"Current Conteste Os Diskett With Abstracts-Life Sciences" através 	 da
firma fabricante Institute For Scientific Information, com fundamento
no "caput" do Art. 25 da lei n . 8666/93, baseado no parecer da Procura-
doria Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994
EL& DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pela Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abri/ de 1994

CARLOS MÉDICIS MOREI.
Presidente da Fundação

Processo n. 25380.008714/93-51
Homologo a inexigibi/idade de licitação, pa ra e aquisição , Via importa-
ção de kits de marcação e detecção de oligonucleotideos através da firma
Amersham International PLC., com fundamento no "caput" do Art. 25 da
lei n. 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994
ELóI DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambientd

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pele Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

CARLOS MEDICIS MOREI
Presidente da Fundação

Processo nv 25380.009753/93-48
Homologo a inexigibi/idade de licitação, para a aquisição, via importa-
ção de micropipetas e agitador magnético da marca 'Mamas através
firma fabricante expOrtadora Thomas Scientific INC., com fundamento no
"caput" do Art. 25 da lei n . 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria
Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

EL& DE SOUZA GARCIA
Vice-Pres/dente de Pesquisa e Ambiente

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista o apro-
vação pela Vice-Presidencie de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

CARLOS MÉDICIS MOREI
Presidente da Fundação

Ratifico a presente inexigibi/idade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pela Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

CARLOS MÉDICIS MOREI
Praia/dente da Fundação

Processo 5. 25380.008730/93-15
Homologo a inexigibiIidade de licitação, para a aquisição, via importa-
ção de anticorpos e outros materiais de laboratório atreves da 	 firma
fabricante Chemicon International INC., com fundamento no "caput" 	 do
Art. 25 da lei n . 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Gera/.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994
EM& DE souzn GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pela Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

CARLOS mfticis MOREI,
Presidente da Fundação

Processo n 9 25380.009755/93-73
Homologo a inexigibilidade de licitação, pare a aquisição, via importa-
ção de pipetas e cryotube da marca nomes através da firma fabricante
exportadora Thomas Scientefic INC., com fundamento no .caput . do Art. 25
da lei n2 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994
ELOI DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em viste a apro-
vação pela Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

CARLOS MÉDICIS MOREL
Presidente da Fundação

Processo n . 25380.008720/93-53
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa-
ção de acessórios para eletroforese da marca Thema atreves de firma
fabricante exportadora Thomes Scientific INC., com fundamento nn "caput"
do Art. 25 da lei n 2 8666193, baseado no parecer da Procuradoria Gera/

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994
EI.6/ DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa,e Ambiente

Retifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pela Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

CARLOS MEDICIS MOREI,
Presidente da Fundação

Processo n. 25380.008250/93-91
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa-
ção de materiais de laboratório da marca Thomas através da firmo fabri-
cante nomes Scientific Company, com fundamento no "caput" do Art. 25 da
lei n . 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

ELóI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro-
vação pela Vice-Presidencia de Pesquisa e Ambiente.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994
CARLOS MÉDICOS MOREI

Presidente da Fundação
(Of. n9 226/94)

DESPACHOS

Processo n . 25380.009584/93-82
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa-
ção de soro da marca Life Technologies através da firma fabricante Gibco
BRL Life Techno/ogies, com fundamento no "caput" do Art. 25 da lei 0
8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1994

ELóI DE SOUZA GARCIA
¶t ,f ' ii•,,, bate-Presidente de Pesquisa e Ambiente

. .	 ..

Processo n! 25380.002839/94-94
Home/aço a inexiaibilldade de licitação p ara Inscrição da servidora
OLOR D'ARC PIMENTEL. no Curso de Especialização ea Clincias Politicas
que é adetnistrade pele Instituto Metodista Sennett, coa fundamento no
"cerut- do Artigo 25 da Lei n1 0.664/93, conforme parecer da
Procuradoria Geral. 	 Rio de Janeiro, 28 de abri/ de 1994

ADOLFO HORACIO CHORNY
.	 ,	 „•,4i ,	 ,	 ,A99e.11,spr 4.t	 E.t,At*ffll c.
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Ratifico a p resente ineulgibilldate de Ixert2eNa. 	 (esdn	 VISAd	 X
a p eo p aao p ela Assessoria de P 1 ineiaaent o Estrat

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1994

HAYRE FELIPE OA SILVA
Chefe de Gabinete

PROCESSO: 293,0.002799,14-71
ASSUNTO:	 Inealwhilidade do LIC.Pd,,-,

Homolege a ,nesiv,h, 1 dii, 1, Ilelja r ae pora publ.:a is.. do nota 011UAdi
sobre d tude;ecio na orea fisieu da FIOCRHZ, d l- cace- do lornal O ALOPO
e Jornal do Arasil.

Rie de Janeiro, 5 de abril de 1994

HAMILTON ÁVILA
Assessor da Presid:lncto

Ratlfleo a presente inesigibilidade de lieitarÁo tendo em rtstd d ouro-
vaçao do Senhor Assessor.

Rio de Janeiro, 5 de abri/ de 1994

HAVNE FELIPE PA SILVA
Chefe de Gabinete

10fs. nos 223 e 233/94)

DESPACHOS

Homologo a inexigibilidade de licitação para contratação de serviço de
manutenção para equipamentos de informática, através da firma DIGITAL
EQUIPMENT DO BRASIL LTDA., amparado pelo artigo 25 da Lei 8666/93, com
forme parecer favorável da Procuradoria Geral (processo )19	 253807

000593/94-25).

Brasilia, 23 de abri/ de 1994

MARIA ELIDE BORTOLETTO
Diretora do CICT

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação.

Brasilia, 20 de abril de 1994

PAULO MARCHIORI BUSS
Vice-Presidente de Ensino e Informação

Processo ns25380.009402/98-73
Monologo a inexibilidade de Licitação, sobre a aquisição, via importa-
ção de Sistema Fotográfico para Microscopio invertido da marca Olympus
diretamente da firma fabricante Olympus América INC, enquadrando-se no
"CAPUT" do art.25 da Lei 8.666 de 21/06/93, em conformidade com o pare
cor da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1994

JOÃO G. BARBOSA NETO
Diretor do Instituto F. Figueira

Ratifico a inexibilidade de Licitação, tendo em vista a aprovação da
Direção do Instituto Fernandes Figueira.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1994

PAULO MARCHIORI BUSS
Vice-Presidente

Ensino e Informação

(Ofs. nos 227 e 230/94)

DESPACHOS

Homologo a inexigibilidade de licitação para aquisição de materiais de
reprografia da marca RISO, através da firma IMAGEM MARKETING E SIS-
TEMAS LIDA, amparado pelo artigo 25 da lei 8666/93, conforme Parecer
favorável da Procuradoria Geral (Processo 25380.001108/94-111.

Brasilia, 14 de abril de 1994
MARIA ELIDE BORTOLETIO

Diretora do CICT

Ratifico a presente inexigibilidade de liritaçãe.

Brasilia, 18 de abril de 1994
ELOI 5. GARCIA
Vice-Presidente

Vice-Presidente/Pesquisa e Ambiente

Processo ns25380.001267/94-17
Monologo a EneidgibiLidade de Licitação, sobre . aquisição , via impo,.-
ção, de Sistema de Crioestocagem Modelo SE e seus respectivos acesso -
rios diretamente da firma fabricante Taylor-Wharton International, en-
quadrando-ce no "CAPUT" do art.25 da Lei 8.666 de 21/06/93, em confor-
midade com o parecer da Procuradoria Geral.

Rio de janeiro, 26 de abril de 1994

JOÃO G. BARBOSA NETO
DiretaP'do'lbstf t"-F. Flisdeira'

e.11,ifleo a o..a.a.sibilida,L, de Licitação, tendo em vlsta a aprovação da
Oircçãa do Instituto Fernandes Figueira.

Rio de janeiro, 26 de abril de 1994

ELOS S. GARCIA
Vice-Presidente

oesquisa e Ambiente

Proceeso nf28380.009400/93-48
Homologo a bubdgibil~ de Licitação, sobre a aquiaição, via importa-
ção, de uma Incubadora, diretamente da firma fabricante Napco Scienti-
fie CO. enquadrando-se no "CAPUT" do art.25 da Lei 8.666 de 21/06/93
em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1994

JOÃO G. BARBOSA NETO
Diretor do Instituto F. Figueira

Ratifico a bubdgibilidade de Licitação, tendo em vista a aprovação da
Direção do Instituto Fernandes Figueira.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1994

ELOI S. GARCIA
Vice-Presidente

Pesquisa e Ambiente

Processo 025580.002991/94-59
Homologo a bxbdgibi/b1ade de Licitação. sobre a aquisição, em caráter
do emergOncia de vários materiais medico-hospitalar atrairás das firmas
que apresentaram os menores preços, enquadrando-sé no inciso IV do art.
24 da Lei 8.666 de 21/06193, em conformidade com o parecer da Procura-
doria Geral.

Rio de Janeiro, 26 de abri/ de 1994

JOÃO G. BARBOSA NETO
Diretor do Inatituto F. Figueira

Ratifico a inexigibil1a1" de Licitação, tendo em vista a aprovação da
Direção do Instituto Fernandes Figueira.

Rio de janeiro, 26 de abril de 1994

ELOI S. GARCIA
Vice-Presidente

Pesquisa e Ambiente

(Ofs. nos 227 e 230/94)

DESPACHOS

PIOC2,.0 ."1JMO 003450/94-60
Assunto. Dispensa de Lisitaello
Marnotos° a plesente dis pensa de licita4o ,em cardter emergencial, da
firma IENI/ 1/9 INDUSTRIA E cp~exu, pelo pecando de de 01 (hum) mês
tima exec u tam ,ervisos de pl'eParas :(o, mani pula40 e embala gens de
Plodulos dhmaeoltigises, on guadrando-o , no .so IV' Os t 24 da
1,1 8666, de assado ,em paleser da SLAC c Procuradoria Geral

Rio de Janeiro, PG de abril de 1994

ELDAN DOS SANTOS PINHEIRO
Dileto r ie de Jar-Manguinhos

Ratifico a dis pensa de licitas:ha tendo revista a provaçUo da Direto:a
de Foi Minguinhos

RIn de _lancil, 26 de atuil de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Produao
e Desenvolvimento Tecnológ)so

(Of. n9 232194)

Ministério do Trabalho

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO PARANÁ
PORTARIA HO 8, CE 20 DE ABRIL DE 1994

A Delegada Regional do Trabalho do Estado CIO Paraná, no uso
das atribuições que lhe confere o Artigo 33, Inciso XIV da Portaria
n9 712, de 05 de agosto de 1992, resolve, Determinar as.zonas de in-
fluencia das Subdelegacias do Trabalho, conforme segue: Subdelegacia
de Cascavel-Municloios. Assis Chateaubriand, Boa Vista da Aparecida,
Braganey, Cafelãndia, Campo Bonito, Capitão Lecinidas Marques, Casca-
vel, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Formosa do Oeste, Francisco
Alves, Guaíra, Guaraniaçu, Ibema, Jesuitas, Laranjeiras do Sul,Lindo-
este, Marechal Cândido Rondon, Nova Aurora, Nova Santa Rosa, 	 Ouro
Verde do Oeste, Palatina, OUCaaS do Iguaçu, Santa Helena, Santa Tece-
R1 da Ootta :'9d4, ./dsé .dac palmetraS`,. ,rerrea,toxa; "Puindo; .1.rée . +Barras 5,
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do Paraná, Tupássi, Vera Cruz do Oeste. Subdelegacia de FO. do Iguaçu
Municípios: Ampére, Barracão, Capanema, Chopinzinho, Clevelándia, Co-
roné/ Vivida, Diamante D'Oeste, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Foz do
Iguaçu, Francisco Beltrão, Itapejara do Oeste, Mangueirinha, Mariõpo-
lis, Marmeleiro, Matei:à:laia, Medianeira, Missal, Nova prata do Igua-
çu, Palmas, Pato Branco, Pérola do Oeste, Planalto, Pranchita, Reale-
za, Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel do Oeste
Santa Terezinha de Itaipu, Santo Antonio do Sudoeste, São João, São
Jorge do Oeste, São Miguel do Iguaçu, Sulina, Verá, Vitorino. Subde-
legacia de Londrina-Municípios( Abatiã, Alvorada do Sul, Andirá, A pu-
carana, Arapongas, Assai, Bandeirantes, Barra do Jacaré, Bela Vista
do Paraíso, Bom Sucesso, Borramipolis, Calcara, California, Cambará,
Cambé, Cambira, Cândido de Abreu, CarlOpolis, Centenário do Sul, Con-
goinhas, Cornélio ProcOpio, Faxinai, Florestópolis, Godoy Moreira,
Grandes Rios, Guapirama, Guarani, Ibiporã, Itambaracã, Ivaiporã, Ja-
carezinho, Jaguapitã, Jandaia do Sul, Jardim Alegre, Jatalzinho, Joa-
quim Távora, Jundial do Sul, Ka/oré, LeOpolis, Londrina, Lunardeill,
Lopion6polis, Mandaguari, Manoel Ribas, Marilãndia do Sul, 	 Marumbi,
Mirasselva, Nova Amárica da Colina, Nova Fátima, Porecatu, Primeiro
de Maio, Quatiguã, Rancho Alegre, Ribeirão Claro, Ribeirão do Pinhal,
Rio Bom, Rolándla, Rosário do ivai, babaudia, Santa Amélia, Santa Ce-
cilia do Povoo, Santa Marrana, Santo Antonio da Platina, Santo Anto-
nio do Paraíso, são Jerônimo da Serra, São Joao do 'vai, São Pedro do
Iva', São Sebastiao da Amoreira, Sertaneja, SertanOpolis, Ural.
Subdelegacia de Maringá-Municípios( Alto Paraná, Alto Piquiri, Alt6-
nia, Anaporá, ArarUna, Astorga, Atalaia, parbosa Ferraz, Boa Esperan-
ça, Campina da Lagoa, Campo Hourão, Cianorte, Cidade Galicha,Co/orado,
Corumbatal do Sul, Cruzeiro do Oeste, Cruzeiro do Sul, Diamante do
Norte, Douradina, Doutor Camargo, Engenheiro Beltrão, Fénix, Floral,
Floresta, Flórida, Goioare, Guairacã, Guaporema, Icaral, Iguaraçu, I-
najá, IndianOpolls, Iporã, Iretama, Itaguajá, Itambé, Itauna do Sul,
Ivaté, /vatuba, Jani6polls, Ja purá, Jardim Olinda, Jurando, Jussara,
banda, Lobato, Luiziana, MaYbore, Mandaguaçu, Maria Helena,Marialva,
Marilena, Mariluz, Maringá, Mirador, Moreira Sales, Munhoz de Melo,
Nossa Senhora das Graças, Nova Aliança do Ival, Nova Cantu, Nova Es-
perança, Nova Londrina, Nova Olimpia, Ourizona, Paiçandu, Paraíso do
Norte, Paranacity, Paranapoema, Paranavaí, Peabiru, Pérola , Planalti-
na do Paraná, Porto Rico, Presidente Castelo Branco, Querência do
Norte, Quinta do Sol, Roncador, Rondon, Santa Cruz do Monte Castelo,
Santa F .6, Santa lilás, Santa Izabel do Ival, Santo Antonio do Calca,
Santo Inácio, São Carlos do Ival, São João do Caiuá, São Jorge do
Ivai, São Jorge do Patrocínio, São Pedro do Paraná, São Tome,Sarandi,
Tamboara, Tapejara, Tapira, Terra Boa, Terra Rica, Tuneiras do Oeste,
Ubiratà, Umuarama, Uniflor, Xambré. Subdelegacia de Ponta Grossa- Mu-
nicípios( Altamira do Paraná, Arapoti, Canta Galo, Castro, Conselhei-
ro Mairinck, Curiuva, Figueira, Guarapuava, lbaiti, Imbituva, Inácio
Martins, 'piranga, Irati, leal, Jaboti, Jaguarialva, Jaoira, Mallet,
Nova Tabas, Ortigueira, Palmeira, Palmital, Pinhalão, p inhão, piral do
Sul, Pitanga, Ponta Grossa, Porto Amazonas, PrudentOnolis, Rebouças,
Reserva, Rio Azul, Salto do Itararé, Santana do Itararé, São João do
Triunfo, São José da Boa Vista, Sapopema, Sengás, Siqueira Campos,Tei-
seira Soares, Te/émaco Borba, Tibagi, Tomazina, Turvo, Wenceslau Bra..

IVANIRA TEREZA GAVIÃO M.G. DE PINHEIRO
(Of. n9 74/94)

~eamerziãmemecá~eliar	-

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DESPACHOS

Processo no 35000.033450/93-81. APROVO a inexigibilidade de licitação,
com base no caput do art. 25 da Lei 8.666/93, para prestação de servi-
cos de administração e tratamento de dados, de teleinformática, de coo
sultoria e suporte e AUTORIZO a complementação da despesa no valor
CR$ 7.000.400.000,00 (Sete bilhões de cruzeiros reain), em favor	 da
DATAPREV.	 Em 28 de abril de 1994

JOSE ROBERTO SFAIR MACEDO
Diretor de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da Lei 8.666/93 e altera-
ções posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta em DOU.

Em 28 de abri/ de 1994

LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CARELLA
Presidente do Instituto

(Of. n9 119/94)

Superintendência Estadual no Ceará

DESPACHOS

Processo no 35043.001505/94-23, REVOGO os atos decisórios de fls. 30
e 32, publicado no DOU ri s 60, de 290394, Seção I, pág. 4575 e APROVO
• dispensa de licitação para assinatura de Diários Oficiais da UniãO
e Diários da Justiça da União, em favor da IMPRENSA NACIONAL, anás pa
recer da Procuradoria Estadual, conforme parágrafo único do artigo 12
da PT/MPS n 2 253/93, como também 6UTOR/20 o vaiar global de CR$.
1.787.973,00 (hum milhão, setecentos e oitenta e sete mil, novecentos

e oitenta e sete mil, novecentos e setenta e três Cruzeiros reais),
com fundamento no artigo 24, inciso VIII, da Lei n°8.666/93 e alte-
rações posteriores.

Em 26 de abril de 1994

RAIMUNDO NONATO FERRARDES BANDEIRA
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais-Respcndendo

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26, da Lei no 8.666/93	 e
alteraçães posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos
ates no DOU.	 Em 26 de abril de 1994

FRANCISCO JOLIO DIAS ROCHA
Superintendente Estadual

(Of. ne 119/94)

Ministério das Comunicações
	aeseeeee~e~iãn-eeu

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 19 271, ne 27 DE ABRIL DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇõES, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto no Decreto no 96.618/88,
as determinações constantes da Norma POT n2 04/92 aprovada pela
Portaria SNC 02 376 o ratificada conforme item IV da Portaria MC n2
607, do 18 de maio de 1993, e, ainda, o que consta do Processo n2
53000.002519/94, resolver

- Outorgar à =AMAPÁ - Fe/ecomunicaçõea do Amapá S. A.
permissão para explorar o Serviço de Radiocomunicação Móvel Terrestre
público-Restrito/Serviço Móvel Celular por 90 (noventa) dias, a contar
da publicação desta Portaria.

II Determinar que a área Inicial de prestação do serviço é
aquela correspondente à "Etapa 1994" do mapa anexo II ao Projeto
Técnico apresentado pela permissionária, ou seja, a área metropolitana
de Macapá, incluindo a cidade de Santana, o Distrito Industrial e as
Vi/as Fazendinha q Curiaó, no Ratado do Amapá, numa área de serviço
continua de 400 km'.

III - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de publicação desta Portaria, para que a pormissionária apresente
A Secretaria de Fiecalização e Outorga deste Ministério o projeto
simplificado do S/TAR, elaborado por profissional habilitado e
acompanhado da correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) e efetue o pagamento devido da g Taxas de Fiscalização das
Telecomunicações (F/STEL), após o que serão expedidos o Certificado de
Aprovação do Projeto (CAP) e as licenças para funcionamento das
estações rádio-base.

IV - Determinar que o serviço seja prestado de conformidade com o
estabelecido polo Regulamento aprovado pelo Decreto acima citado, pela
Norma ROT nS 04/92 e pelas demais Normas e Portarias reguladoras do
Serviço Móvel Celular,

V -	 Esta Portaria entra em vigor na data de asa publicação.

DJAWIA BASTOS DE "IORAIS

PORTARIA NO 272, DE 27 DE ABRIL DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES, no uso de suas
atribuições, considerando o disposto no art. 82 do Decreto no 96.618,
de 31 de agosto de 1988, e nos itens 5.1.1 e 5.1.1.1 da Norma Geral de
Telecomunicações NGT no 04/92, aprovada pela Portaria n2 376, de 15 de
setembro do 1992, da então Secretaria Nacional de Comunicações do
Ministério doe Transportes o das comunicações e ratificada conforme
item IV da Portaria )12 607, de 18 do maio de 1993, do Ministério da
Comunicações, e, ainda, o que consta do Processo n9 53000.002449/93,
resolve:

I - Outorgar permissão à TELESC - Telecomunicaçóos de Santa
Catarina S. A., sediada à Av. Madre Benvennta, 500 - Itacorubi,
Florianópolis/SC e inscrita no C.O.C. sob o n2 83.897.223/0001-20,
doravante denominada Permissionária, para explorar, em regime de justa
competição e pelo prazo de 15 (quinze) anos a contar da data de inicio
da exploração citada no item IV, o SERVIÇO MÓVEL CELULAR, na faixa de
freqüências correspondente A subfaixa "A" abaixo indicada, Com
exclusividade de utilização dosem subfaixa somente na correspondants
área de permissão, nas condiçõea adiante eapecificadea.

Faixa de Freqüências: Subfaixa "A"

Transmissão da Estação Móvel, 824 a 835 MHz
845 a 846,5 MHz

Transmissão da Estação masa: 869 a 880 MHz
890 a 891,5 MHz

II -	 O Serviço ora permitido reger-se-á pela Lei n2 4.117, de 27
de agosto de 1962, e pelas suam alterações, pelo Decreto n2 96.618, de

L

Ministério da Previdência Social
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31 de agosto de 1988, bem como pelos acordos, tratados e convenções
referendados pelo Congresso Nacional enquanto vincularem
internacionalmente a República Federativa do Brasil, e, ainda, pelos
termos deste ato do outorga de permissão.

III - A área de permissão, indicada nos mapas constantes do pedido
de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular, 6 composta da
seguinte forma:

a) área de serviço na data de inicio da exploração comercial do
serviço: 2.000 km2 , compreendendo os municípios que compõem a região
da Grande Florianópolis (Florianópolis, Palhoça, São José e Bigepp),
expandindo, alnda em 1993, a área de serviço em mais 6.800 km', ao
estendê-lo às áreas de Joinville, São Bento do Sul, Çanoinhas e
Blumenau, no Estado do Santa Catarina, totalizando 8.800 km";

b) área de serviço ao final do primeiro, ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 13.070 km', ampliando a área de
serviço de Blumenau em mais 60 km' e de Joinville em mai. 450 km' e
estendendo o serviço aos municípios de Indaial, Tijucas, Porto Belo,
Itajai, Rancho Queimado, Balneário Camboriú, Barra Velha, Piçarras,
Brusque, Tubarão, Criciúma, Gaspar, Jaraguá do Sul, Ubatuba, Imbituba,
Laguna, Paulo Lopes, /çura e Rio do Sul, todos no Estado de Santa
Catarina, representando um acréscimo 4.270 km';

c) área do serviço ao final do segundo, ano após o inicio da
exploração comercia/ do serviço: 15.670 km', expandindo a área de
serviço aos municípios do São Joaquim, Lages, Curitibanos, Campos
Novos, Videira, Caçador, Joaçaba, Concórdia, Xanxeré, Chapocó, São
Miguel d'Oeste Araranguá e Or/eags, todos em Santa Catarina,
representando um acréscimo de 2.600 km‘;

d) área de serviço ao final do tercair5 ano após o início da
exploração comercial do serviço: 19.270 km , expandindo a área do
serviço aoa municípios catarinenses do Urussanga, Urubici, São João
Batista, Caraboriú, Ibirama, Massaranduba, Safra, Fraiburgo, Porto
União, Treze Tílias, Ponte Serrada, Seara, Abelardo Luz, Quilombo,
Campo Erê e Cunha Porá, ou seja, um acréscimo de 3.600 km';

e) área do serviço ao final do quarto, ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 25.470 km', expandindo a área de
serviço aos municípios catarinenses de Sombrio, Morro da Fumaça,
Jaguaruna, Bom Jesus da Serra, Dom Retiro, Santo Amaro da Imperatriz,
Ituporanga, Botuverá, Itapema, Rodeio, Pomorode, Guaramiria, Corupá,
Garuva, /taiópo/i., Santa Cecilia, Ponte Alta, Irineópo/is, Anita
Garibaldi, Tangará, Matos Costa, Agua Doce, Capinral, lpira, Lindbia
do Sul, São Lourenço d'Oeste, Pinhalzinho, Aguas de Chapecó, Anchieta,
Iporã d'Oeste e Dionisio Cargueira, com um acréscimo de 6.200 km";

f) área de serviço ao final do décloo ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 29.670 km', tendo estendido o serviço
aos municípios de São José do Cedro, Maravilha, Coronel Freitas, São
Domingos, Vargeao, Jaborá, Lehon Régia, Major Vieira, Papanduva, Campo
Bela do Sul, Otaci/io Costa, Pouso Redondo, Rio Negrinha, Doutor
Padrinho, Luiz Alves, Ilhota, Angelina, Alfredo Wagner, Grão Pará,
Siderópolia e Jacinto Machado, todoll, no Estado de Santa Catarina,
acrescentando à área anterior 4.200 ka').

IV - Considera-se como data de inicio da exploração comorcial do
serviço o dia 01/10/93, com a cobertura indicada na letra "a" do item
III, com base na permissão provisória outorgada pela Portaria n2 605,
de 18/05/93 - DOU de 21/05/93, prorrogada pela Portaria na 1.257, de
02/09/93 - DOU de 03/09/93.

V -	 A não cobertura, nos respectivos prazos, das áreas de
serviço mencionadas nas /atras "b", "c", "d", "e" e "f" do item
sujeita a Permissionária à pena do multa, conforme estabelecido no
item 8.5, letra "a", e ao disposto no item 8.8, ambos da Norma Geral
de Telecomunicações NGT n2 04/92.

VI - O Ministério das Comunicações emitirá as licenças de
funcionamento das estações do serviço de acordo com o cronograma
contido no pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular
apresentado, ou ante., caso a Permissionária antecipe a implementação
desse cronograma. Em qualquer caso, a Permissionária deve,
anteriormente ao inicio da operação comercial de cada nova
expansão/implantação, solicitar a correspondente permissão para a nova
área geográfica a ser atendida.

VII -	 As tarifas máximas cobráveis dos usuários constam de
Portarias especificas baixada. polo Ministério das Comunicações.

VIII - O prazo da permissão referido no item I poderá ser renovado
por igual período, de acordo com as disposições do item 5.3 da Norma
Geral de Telecomunicações NGT n2 04/92.

IX - A extinção da concessão à Permissionária para prestar
serviços públicos de telecomunicações na área de permissão implica a
caducidade deste ato de outorga.

X - A transferência do controle societário somente poderá ser
feita do acordo com os termos do item 5.7 da Norma Geral de
Telecomunicações NGT na 04/92 e o descumprimento do disposto neste
item sujeita a infratora à caducidade previata nos itens 8.7 e
10.1.2.1 da Norma Geral do Te/ecomunicaçõe. MG/ na 04/92.

XI-	 sem prejuízo do outras obrigações legais o contratuais, a
Permissionária co obriga, ainda, a;

a)	 cumprir as normas o outras disposições regulamentares aplicáveis,
e em especial:

- a Norma Geral de Tolecomunicações NGT na 04/92, aprovada pela
Portaria SNC n2 376, do 15 de setembro de 1992;
- a Norma n2 05/92, aprovada pela Portaria SMC n2 	 377, de 15 de
setembro de 1992;

- a Norma 52 06/92, aprovada pela Portaria SNC n2
setembro de 1992;
- a Norma 52 07/92, aprovada pela Portaria SNC n2
setembro de 1992; o
- a Norma na 1/92, aprovada pela Portaria MC n2 7, do 3 de novembro
de 1992.

b) respeitar os direitos dos assinantes, nos termos da lei, das
normas aplicáveis e dos respectivos contratos do assinatura.

XI/ - As condições específicas do exploração e prestação do
serviço devem ser rigorosamento observada. pela PorMin giOnária, noa
termos do pedido do permissão para explorar o Serviço Móvel Celular em
sua área de concessão por ela submetido à apreciação do Ministério da.
Comunicações.

XIII -	 Esta Portaria entra em vigor na data do sua publicação.

ntiTIr ,r

W 109'
O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇõES, no uso de suas

atribuições, considerando o disposto no art. 82 do Decreto n2 96.618,
de 31 do agosto de 1988, e nos itens 5.1.1 e 5.1.1.1 da Norma Geral do
Telecomunicações NGT na 04/92, aprovada pela Portaria na 376, de 15 de
setembro de 1992, da então Secretaria Nacional do Comunicações do
Ministério dos Transportes e das Comunicações e ratificada conforme
item IV da Portaria as 607, do 18 de maio de 1993, dó Ministério da
Comunicações, e, ainda, o que consta do Processo n2 50790.000410/92,
resolve:

I - Outorgar permissão h Companhia Riograndense de
Telecomunicações - CRI, sediada à Av. Borges de Medeiros, 512, Porto
Alegro/RS e inscrita no C.G,C. sob o 02 92.794.486/0001-03, doravante
denominada Pormissionária, para explorar, em regime de justa
competição e pelo prazo do 15 (quinze) anos a contar da data de inicio
da exploração citada no item IV, o SERVIÇO MÓVEL CELULAR, na faixa de
freqüências correspondente à suhfaixa "A" abaixo indicada, com
exclusividade de utilização dessa gubfaixa somente na correspondente
área do permissão, nas condições adianto especificadas.

Faixa do Freqüências: Suhfaixa "A"

Transmissão da Estação Móvel: 824 a 835 MHz
845 a 846,5 MHz

Transmissão da Estação Base: 869 a 880 MHz
890 a 891,5 KHz

II - O Serviço ora permitido reger-se-á pela Lei n2 4.117, do 27
de agosto de 1962, o pelas snas alterações, polo Decreto na 96.618, de
31 de agosto de 1988, bem como pelos acordos, tratados e convenções
referendados pelo Congresso Nacional enquanto vincularem
internacionalmente a República Federativa do Brasil, e, ainda, pelos
termos deste ato de outorga de permissão.

III - A área de permissão, indicada nos mapas constantes do pedido
de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular, é composta da
seguinte forma;

a) área do serv,iço na data do início da exploração comercial do
serviço: 1.913 km', abrangendo os seguintes municípios: Porto Alegre
(exceto a Zona Sul), Cachoeirinha, Canoas, Eldorado do Sul, Guaiba,
Gravataí e Alvorada, no Estado do Rio Grande do Sul;

b) área de serviço ao final do primeiro ano após o inicio da
exploração comercia/ do serviço: 4.063 km', ampliando a área de Porto
Alegre, do forma a atender a 'Zona Sul, e estendendo a área de serviço
aos municípios de Viamão, Esteio, Nova Santa Rita, Sapucaia do Sul,
Sapiranga, São Leopoldo, Novo Hamburgo, Arroio do Sal, Campo Bom,
Osório, Tramandaí, Imbé, Três Cachoeiras, Capão da Canoa, Xangri-lá e
Torres, todos no Rio Grande do Sai;

c) área de serviço ao final do segundo, ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 15.934 km', expandindo a área de
serviço aos municípios gaúchos do Cidreira, TaqUara, Montenegro, Santa
Cruz do Sul, Lajeado, Cruzeiro do Sul, Camaqua, Rio Grande, Portão,
Farroupilha, Flores da Cunha, Verandpolis, Gramado, Carazinho,
Garibaldi, Santa Maria, Santana do Livramento, Uruguaiana, Santo
Angelo, Estância Velha, Parobé, Venâncio Aires, Cachoeira do Sul,
Estrela, Cera Cruz, Bagé. São José do Norte, Caxias do Sul, Bento
Gonçalves, Vacaria, Coada, Passo Fundo, Erechim, Nova Petrópo/is, São
Gabriel, Alegrote, São sarja, /juS, Cruz Alta, Palmeira das Missões,
Panambi, Santa ROSA, Frederico Westphalen e Itaqui;

d) área de serviço ao final do terceirq, ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 21.046 km', expandindo a área de
serviço aos municípios de Santiago, Nova Prata, São Lourenço do Sul,
São Sebastião do Cai, Triunfo, General Câmara, Dois Irmãos, /gr.jinha,
Ivoti, Santo António da Patrulha, Soledade, Canguçu, São Luiz 042.aga,
São Jerênimo, Charqueadas, Jaguarao, Feliz, Três Coroas o ROS8,i0 i0
Sul, todos no Rio Grande do Sul;

e) área de serviço ao final do quarto, ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 24.627 km', expandindo a área de
serviço aos municípios gaúchos de Lagoa Vermelha, Estação, Três
Passos, Santa Vitória do Palmar, Getúlio Vargas, Três de Maio,
Caçapava do Sul e Dom Pedrito;

f) área de serviço ao final do quinto, ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 25.971 km', expandindo a área de
prestação do serviço aos municípios do Horizontina, Encantado, António

378, de 15 do
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Prado, Sarandi, Júlio de Castilhos, Roca Sales, Ipê e Toutõnia, todos
no Estado do Rio Grande do Sul;

g) área de serviço ao final do dóc(mo ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 29.189 km . , tendo estendido o serviço
aos municípios de Tupanciretã, Carlos Barbosa, Mareei, Rio Pardo,
Tapes, Espumoso, Cerro Largo, Ouaporé, Quarai, São Sopa, Waquari e
Não-Me-Toque, todo. no Estado do Rio Grande do Sul.

IV - Considera-se como data do início da exploração comercial do
serviço o dia 18/22/92, com a cobertura indicada na letra "a" do item
III, com base na permissão proviaória outorgada polis Portaria n2 42,
de 08/12/92 - DOU de 09/12/92.

v - A não cobertura, nos respectivos pratos, das áreas de
serviço mencionadas nas letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item
II/ sujeita a Comissionaria à pena de multa, conforme estabelecido no
item 8.5, letra "a", e ao disposto no item 8.8, ambos da Norma Geral
de Telecomunicações NOT n2 04/92.

VI - O Ministério das Comunicações emitirá ae licenças de
funcionamento das estações do serviço de acordo com o cronograma
contido no pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular
aprosentado, ou antes, caso a Comissionaria antecipe a implementação
desse cronograma. Em qualquer caso, 	 a Pormissionária deve,
anteriormente ao inicio da operação comercia/ de ceda nova
expansão/implantação, solicitar a correspondente permissão para a nova
área geográfica a ser atendida.

VII -	 As tarifas máximas cobráveis dos usuários constam de
Portarias especificas baixadas pelo Ministório das Comunicações.

VIII - O prazo da permissão referido no item I poderá ser renovado
por igual período, de acordo com as disposições do item 5.3 da Norma
Geral de Telecomunicações NGT n2 04/92.

/X - A extinção da concessão à Permissionária para prestar
serviços públicos de telecomunicaçaes na área de permissão implica a
caducidade deste ato do outorga.

X - A transferência do controle eociatário somente poderá ser
feita de acordo com os termos do item 5.7 da ~MA Geral de
Telecomunicações NGT n2 04/92 e o descumprimento do disposto neste
item sujeita a infratora à caducidade prevista nos itens 8.7 a
10.1.2.1 da Norma Geral de Telecomunicações NGT no 04/92.

XI-	 Sem prejuízo do outras obrigações legais e contratuais, a
Comissionaria se obriga, ainda, a:

a) cumprir as normas e outras disposições regulamentama aplicáveis,
e co especial:

-	 a Norma Geral de Telecomunicações NOT os 04/92, aprovada pela
Portaria SNC n9 376, de 15 de setembro de 1992;
- a Norma n2 05/92, aprovada pela Portaria SNC no	 377, de 15 de
setembro de 1992;
- a Norma na 06/92, aprovada pela Portaria SNC n2 	 378, do 15 de
setembro de 1992;
- a Norma na 07/92, aprovada pela Portaria SNC na 	 379, de 15 de
setembro de 1992; e
- a Norma na 1/92, aprovada pela Portaria MC no 7, de 3 de novembro
do 1992.

b)	 respeitar os direitos dos assinantes, nos termos da lei, das
normas aplicáveis e dos respectivo, contratos de assinatura.

XXI - A. condições especificas de exploração e prestação do
serviço devem ser rigorosamente observadas pela Comissionaria nos
termos do pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular em
sua área de concessão por ela submetido A apreciação do Ministério das
Comunicações.

XIII -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA n9 274, DE 27 DE ABRIL DE 1994

O MINISTRO DE ESTAMO DAS COMUNICAÇõES, no uso de suas
atribuições, considerando o disposto no art. 82 do Decreto 114
96.618, de 31 de agosto de 1988, o nos itens 5.1.1 e 5.1.1.1 da Norma
Geral de Telecomunicações X= no 04/92, aprovada pela Portaria na
376, de 15 de setembro de 1992, da então Secretaria Nacional de
Comunicações do Ministério dos Transportes e da. Comunicações e
ratificada conforme item IV da Portaria no 607, de 18 de maio de
1993, do Ministério da	 Comunicações, e, ainda, o que consta do
Processo 02 53000.005783/93, resolve:

I - Outorgar permissão à Telecomunicações de Sergipe S. A. -
TELERGIPE, sediada à Rua B 5/na Quadra "Q" - Distrito Industrial de
Aracaju, Aracaju/SE e inscrita no C.G.C. sob o na 13.079.322/0001-10,
doravante denominada Permissionária, para explorar, em regime de
justa competição e pelo prazo de 15 (quinze) anos a contar da data de
início da exploração citada no item IV, o SERVIÇO MÓVEL CELULAR, na
faixa de freqüências correspondente à subfaixa "A" abaixo indicada,
com exclusividade de utilização dessa subfaixa somente na
correspondente	 área	 do	 permissão,	 nas	 condições	 adiante
especificadas.

Faixa de Frequências; Subfaixe "A"

Transmissão da Estação Móvel: 824 a 835 MHz
845 a 846,5 MHz

Transmissão da Estação Base: 869 a 880 MHz
890 a 891,5 MHz

/I - O Serviço ora permitido reger-se-á pela Lei n2 4.117, de 27
de agosto de 1962, e pelas suas alterações, pelo Decreto no 96.618,
de 31 de agosto do 1988, bom como pelos acordos, tratados e
convenções referendados pelo Congresso Nacional enquanto vincularem
internacionalmente a República Federativa do Brasil, e, ainda, pelos
termos deste ato do outorga de permissão.

III - A área de permissão, indicada noa mapas constantea do
pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular, é composta
da seguinte forma:

a) área de serviço na data de início da exploração comercial do
serviço: 872 km. , compreendendo as localidades do Aracaju, /taporanga
D*Ajuda, Distrito Industrial de Socorro, área urbana de São Cristóvão
e os povoados de Mosqueiro, Areia Branca e Robalo, no Estado de
Sergipe;

b) área de serviço ao final do prime(ro ano após o início da
exploração comercial do serviço: 1.599 km . , entendendo o serviço às
localidades de Carmópolie, Porto de Sergipe, BR-/02 Norte (até o
município de Japaratuba) e Litoral Norte do Estado até o municip4o de
Pirambu, todas em Sergipe, representando ume ampliação de 727 km.;

c) área de serviço ao final do segundo ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 2.984 km. , estendendo o serviço às
localidades de Lagarto, Salgado, BR-101 Sul (até a entrada para
SaIgado), no Estado de Sergipe, representando uma expansão de 1.385
km.;

d) área de serviço ao final do tercein ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 3.726 km. , expandindo a área de
serviço às localidades de Itapaiana e Campo do Brito, em Sergipe, ou
seja, uma ampliação de 742 km.;

e) área de serviço ao final do quarto Ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 4.536 km. , expandindo a área
atendida pelo serviço às localidades do Malhador, Litoral Sul do
Estado até o povoado de Abai., todaa no Estado de Sergipe,
significando uma ampliação de mais 810 km.;

f) área de serviço ao final do quinto Ano após o início da
exploração comercia/ do serviço: 6.333 km. , integrando à área
atendida polo serviço as localidades de Estância, umbaúba, Litoral
Sul do Estado e BR-101 até a divisa com a Bahta, no Estado de
Sergipe, representando uma expansão de mais 1.797 km.;

g) área de serviço ao final do décimp ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 22.000 km. , tendo então estendido o
serviço a todos os municípios o localidades do Estado de Sergipe,
através da expansão acumulada de 15.667 km. , de 1999 a 2003.

IV - Considera-se como data de inicio da exploração comercial do
serviço o dia 16/12/93, com a cobertura indicada na letra "a" do item
III, com base na permissão provisória outorgada pela Portaria n2
3.581, do 03/11/93 - DOU de 04/11/93.

V - A não cobertura, nos respectivos prazos, das áreas de
serviço mencionadas nas letras "b", "c", "d", "e", "f" a "g" do item
//I sujeita a Permissionéria à pena de multa, conforme estabelecido
no item 8.5, letra "a", e ao disposto no item 8.8, ambos da Norma
Geral de Telecomunicações NGT n2 04/92.

VI - O Ministório das Comunicações emitirá as licenças de
funcionamento das estações do serviço de acordo com o cronograma
contido no pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular
apresentado, ou antes, caso a Comissionaria antecipe a implementação
desse cronograma. Em qualquer caso, a Permissionaria deve,
anteriormente ao inicio da operação comercial de cada nova
expansão/implantação, solicitar a correspondente permissão para a
nova área geográfica a ser atendida.

VII -	 As tarifas máximas cobráveis dos usuários constam de
Portarias especificas baixadas pelo Ministério das Comunicações.

VIII - O prazo da permissão referido no item I poderá ser renovado
por igual período, de acordo com as disposições do item 5.3 da Norma
Geral de Telecomunicações NO/ na 04/92.

IX - A extinção da concessão à Comissionaria para prestar
serviços públicos de telecomunicações na área de permissão implica a
caducidade deste ato de outorga.

X - A transferência do controle societário somente poderá ser
feita de acordo com os termos do item 5.7 da Norma Geral do
Telecomunicações POT n2 04/92 e o doscumprimento do disposto neste
item sujeita a infratora à caducidade prevista nos itens 8.7 e
10.1.2.1 da Norma Geral de Telecomunicações BOI n2 04/92.

XI -	 Sem prejuízo de outras obrigações legais e contratuais, a
Permissionária se obriga, ainda, a:.

a) cumprir as normas e outras disposições regulamentares
aplicáveis, e em especial:

- a Norma Gera/ de Te/ecomuaicações NOP 02 04/92, aprovada pela
Portaria SSC na 376, do 15 do setembro de 1992;

- a Norma 02 05/92, aprovada pela Portaria SSC na 	 377, de 15 de
setembro de 1992;

- a Norma n2 06/92, aprovada pela Portaria SSC na	 378, de 15 de

setembro de 1992;
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- a Norma n2 07/92, aprovada pela Portaria SSC n2
	

379, de 15 de
setembro de 1992; e

- a Norma no 1/92, aprovada pela Portaria MC n2 7, de 3 de
novembro de 1992.

b)	 respeitar os direitos dos assinantes, nos termos da lei, das
normas aplicáveis e dos respectivos contratos de assinatura.

XII - As condiviee específicas de exploração e prestação do
serviço devem ser rigorosamente observadas pela Permiasionária, nos
termos do pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular
em sua área de conceenão por ela submetido à apreciação do ministério
das Comunicações.

XIII -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

034Lm .: BASTOS DE MORAIS
(Of. n9 85/94)

DESPACHO DO AIN/STRO
Em 20 de abril de 1994

Processo no 29109.000096/90. Defiro o pedido de prorrogação de prazo
por 18 (dezoito) meses formulado pela Rádio FM CORUMBA LIDA, com se
de na cidade de Pires do Rio, Estado de Goiás, cujo termo devera orar
mar em 10 de outubro de 1995, conforme Informação CONJUR/MC nO 115/94.

"'AMA BASTOS DE MORAIS

(DO 45.571-X - 27-4-94 - CR$ 21.310,00)

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A
Diretoria de Administração

DESPACHOS DO DIRETOR
Ratifico a decisão do Chefe da Divisão de Obtenção de Material - Enio
Ramos Corria, referente ao enquadramento de inexIgibilldade de licita-
ção pare aquisição Junto à DAGE CORPORATION de 15 (quinze) Chaves Coa-
xiais modelo 86-913E381T, de fabricação DYNATECH MICROWAVE TECHNOLOGY
- U.S.A., para manutenção/o p eração do equipamento GCE em Tanguã, no
valor total de 01$21 .025,00 (vinte e um mil, duzentos e vinte e cinco
dólares americanos), com base no Caput do Arti g o 25, da Lei 8.668 de
21.06.93, tendo em vieta o constante do processo submetido a nos,
aprovação.

Ratifico a decisão do Chefe do Distrito de Operações Campinas, refe-
rente ao enquadramento de inexIgiblildade de licitação para locação :h

área para participação no 302 congresso Estadual da Municípios, da Es.

- todo de Sio Peulo, da Mediação Paulista de Municiplos, no valor de
61181.030.560,00 (um milhão, trinta mil, qulnhentop e sessenta cruzei-
ros reais), com base no Art. 24, Inciso X da Lei n2 8.888 de 21.08.93,
tendo em vista o constante do processo submetido a nossa aprovacío.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispensa de licitação
p ara a realização do curso de 'Electronic Data Interchange - EDI' pele
ABAC - Assoc. Brasileira de Automação Comercial, no valor total 	 de
9.100 URV . Is (quatro mli e cem unidades reais de valor), com base no
Inciso XIII, Art. 29, da Lei 112 8.888, de 21.08.93, tendo em vista o
constante do processo submetida a nossa aprovação.

(Ofs. n9s 660 a 662/94)	 ALOISIO TEIXEIRA

TELECOMUNICAÇÕES DE BRASiLIA S/A
CGOMF N. 00.058.578/000/-07

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 1994

DATA, HORA E LOCAL: Realizada às 16:00 horas do dia 10.04.94, na Sede
Social da Telecomunicações de Brasília S/A. - TELEBRASILIA, sita no
SIA/SUL, Areas de Serviços Públicos, Conjunto "D", Bioco "A" - 2.
andar, Brasília(DF). 1) QUORUM/PRESENÇA: presentes Acinistas
representando mais de 2/3 (dois terços) do Capital Social com direito a
voto, conforme consta do "Livro de Presença de Acionistas", presentes
também o representante dos Auditores Independentes, Sr. PAULO OSCAR
SANTANA, CPF ri . 105.869.466/91, CRC n° 00-20.161 e o membro efetivo do
Conselho Fiscal, Sr. ADEM° RESENDE ARAÚJO. 2) INSTALAÇÃO: Na forma
eatatutária, o Presidente da Sociedade Dr. HASSAN GEBR/M, declarou
instalada a Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária que realizou-se
cumulativamente na forma do Artigo 131, parágrafo único, da Lei o'
6.404/76. 3) MESA: Presidente: Dr. EDUARDO COSTA JARDIM DE RESENDE.
Secretário: Dr. HÉLIO BUENO BRANDÃO. 4) PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: a) Aviso
aos Acionistas (Art. 133, Lei n . 6.404/76) publicado nos jornais
"Correio Braziliense", "Gazeta Mercantil", nos dias 10, 11 e 12 de
março de 1994 e no "Diário Oficial da União", dos dias 10, 11 e 14 de
março de 1.994, respectivamente. h) Relatório da Administração e
Demonstrações Financeiras, no "Correio Braziliense" e "Jornal de
Brasília" do dia 24.03.94, "Gazeta Mercantil . (Demonstraçoes
Financeiras Resumidas - Instrução CVM n . 207/94) no dia 25.03.94, e
"Diário Oficial da União" do dia 25.03.94. c) Edital de Convocação no
"Correio Braziliense", "Gazeta Mercantil", dos dias 07, 08 e 09.04.94 e
no "Diário Oficial da União" dos dias 07, 08 e 11 de abril de 1994,
respectivamente. 5) DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, com as abstenções
legais, foram aprovados: a) Relatório da Administração, Demonstrações
Financeiras, Parecer dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício encerrado em 31.12.93; b) Destinação do Lucro e
Distribuição de Dividendos, será a seguinte: 1) RESERVA LEGAL: CR$
902.576.347,81; 2) RESERVA DE LUCROS A REALIZAR: CR$ 17.148.950.608,34;
3) DIVIDENDOS: AÇÕES ORDINÁRIAS 442.836.293,63; AÇÕES PREFERENCIAIS
407.817-003,49 - Dividendo Integral por Ação Ordinária: 0,499357;
Dividendo Integral por Ação Preferencial: 0,499357. O Prazo para início
do pagamento dos dividendos relativos a 1993 é de 60 (sessenta) dias a
partir da data desta ARO/AGE, com correção pela Taxa Referencia/ (TR)
"cheia", do mês de janeiro de 1994, até o mês de sua distribuição; 4)
LUCROS ACUMULADOS: CR$ 2.551.959.891.36. c) CONSELHO FISCAL: Eleitos
como Representantes da "TELEBRÁS", oi Sr. .JOÀ0 EM/LIO BACCILE,
brasileiro, casado, advogado, natural de Tietê-SP. residente e,

domiciliado no SHIN QI 08, Conjunto 12, Casa 26, Brasiiia(DF), CI n.
10.347 - OAB/DF, CPF n . 059.876.791-68, para membro efetivo em
substituição ao Sr. HEM HUMANN e o Sr. HELENO SILVEIRA DE OLIVkIRA,
brasileiro, casado, economista, CI n . N-130.662 - SSP(NG), CPP
091.494.576-91, para membro Suplente; como Representantes da CISEI, o
Sr. TOMAZ DE AQU/N0 ALVES DUARTE, brasileiro, casado, contador,
natural de Araguatins(T0), CI n . 479.309 - SSP(DF), CPF n* 222.196.761-
53, residente e domiciliado na Q. 02, Conj. A-6, Bloco 02, Apt . 308 -
Sobradinho(DF), para membro efetivo, em substituição ao Sr. MAURY PIO
CUNHA e o Sr. WANDUIL ANYONIO DA SILVA, brasileiro, solteiro,
engenheiro, CI n . 934.936 - SSP(G0), CPF n . 060.261.388-46, residente
e domiciliado no SHIGS 711, Bloco "G", Casa 50, Brasilia(DF), para
membro suplente, em substituição à Sra. ANDREIA CARNEIRO DA SILVA
FERREIRA. Reeleitos como Representantes do Tesouro Nacional, o Sr.
ADÉLIO RESENDE DE ARAÚJO, brasileiro, casado, contador, natural de
Santana de cataguases(MG), C/ n . 637.055 - SSP(DF), CPF 019.913.371-91,
residente e domiciliado no SH/S QI 17, Conjunto 07, Casa 05 - Lago sul,
Brasilia(DF), para membro efetivo e o Sr. EDILSON DE ALMEIDA PEDROSA,
brasileiro, casado, economista CI n . 178.8963 - IFP(RJ), CPF n.
024.254.597-15, residente e domiciliado no SHIS QI 19, Conj. 04, Casa
02 - Brasília(DF), para membro Suplente. Eleitos como Representantes do
Acionista Minoritário o Sr. OSVALDO CELFWINO DA SILVA, brasileiro,
solteiro, economista, natural de Inhumas-GO, CI n . 2.239 - CORECON-DF,
CPF n. 049.475.921-68, para membro efetivo e o Sr. IVAN MENDES DO
CARMO, brasileiro, casado, economista, natural de Paracatú(MG), CI n.
584.786 - SSP(DF), CPP n . 279.786.131-70, para membro Suplente; Sr.
HERNANE RODRIGUES FREIRE, brasileiro, casado, advogado, natural do
Ponta PorA(MS), CI n . 1.594 - OAB/MS, CPF n . 005.000.541-34, para
membro efetivo e o Sr. EDGAR ALMEIDA SANTOS, brasileiro, casado,
contador, natural de Campina Verde(MG), CI n . 671.672 - SSP(DF), CPF n.
360.921.696-49, para membro suplente. O Conselho Fiscal ora composto,
exercerá o seu mandato até a AGO/AGE a realizar-se em 1995. d) CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO: Reeleitos, com prazo de gestão até a Assembléia
Geral Ordinária a se realizar em 1997, os Senhores: - RENATO NAVARRO
GUERREIRO, brasileiro, casado, Engenheiro, residente e domiciliado no
SHIN QI 12, Conjunto 06, Casa 16, Brasilia, Distrito Federal, Carteira
de Identidade n . 2.613.636-IFP/RJ, CPF n . 257.085.207-44, ; - HASSAN
GEBRIM, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta
Capital na SQS 311, Bloco "H", Apt . 403, Carteira de Identidade n.
164.093-SSP/DF, CPF n . 004.062.281-91; - EDISON ANTONIO ACCIOLY,
brasileiro, casado, economista, residente e domiciliado no SOIS QI 05,
Conjunto 16, Casa 09, Brasilia, Distrito Federal, Carteira de
Identidade n . 233.568-SSP/GO, CPF n . 102.575.601-06; - JUVENCIO DA
SILVA GUIMARÃES, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado
na Rua Raul Soares, n . 123, Conceição do Nato Dentro-NO, Carteira de
Identidade n . M-1.085.505-SSP/MG, CPP n . 003.122.156-49; - ILTON
ILHONAR DE CARVALHO, brasileiro, casado, economista, residente e
domiciliado na SQS 202, Bloco "L", Apt . 602, Brasília-DF, Carteira de
Identidade N . 170.991-SSP/DF, CPF N . 023.654.131-53; - STÉLIO DIAS,
brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na Avenida
Saturnino de Brito, n . 735, Apartamento 1002, Vitória-ES, Carteira de
Identidade n . 82.749-SSP/ES, CPF n . 014.790.917-15. e) REMUNERAÇÃO DOS
ADMINISTRADORES: 1) DIRETOR/A: A remuneração dos Diretores será
efetuada nos valores fixados pela Legislação em vigor ou em Atos ou
Decisões do Excelentíssimo Senhor Presidente da República e órgãos do
Poder Executivo que tenham atribuição para a sua fixação, adaptando-se
no curso do Exercício Social essa remuneração, de forma a atender as
variações decorrentes dos referidos Atos e Determinações
Governamentais, observado o limite remuneratório fixado peio Decreto n.
753, de 16.02.93 e pela Lei n . 8.852, de 04.02.94. 2) CONSELHO, DE
ADMINISTRAÇÃO E FISCAL: A remuneração dos membros do Conselho" de
Administração e do Conselho Fiscal, será fixada em /O% (dez por cento)
e 10% (dez por cento), respectivamente, da remuneração média da
Diretoria da Empresa, desde que os titulares não se enquadrem na
situação prevista na Lei n . 7.733, de 14.02.89, f) e g), Elevação do
Capital Autorizado de CR$ 6.000.000.000,00 para CR$ 151.323.632.192,24
e de acordo com o Art. 167 da Lei 6.404/76, e do Artigo 9 . do Estatuto
da Empresa, a incorporação da reserva de correção monetária do Çapital
Realizado ao Capital Social da Empresa, no montante de CR$
80.918.180.687,07 do saldo da conta apresentado no Balanço de 31.12.93,
passando o Capital Social, com a incorporação mencionada de CR$
4.744.596.711,40 para CR$ 85.662.777.398,47 sem alteração na
quantidade de ações, que continuará a ser de 1.703.497.611 dividida=
em 886.813.195 Ações Ordinárias Nominativas e 816.684.416 Ações
Preferenciais Nominativas. h), i), j), 1) e m) ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA:
h) e i) Em decorrência da capitalização da reserva resultante da
correcão monetária do Capital Social e da Correção Monetária do Capital
Autorizado, o Art. 5 . e 7 . , do Estatuto Social, passarão a ter a
seguinte redação: "Artigo 50 - O Capita/ Autorizado da Sociedade é de
CR$ 151.323.632.192,24. - "Artige 7 . - O Capital Social, ou subscrito,
totalmente integralizado, 4 na data da Assembléia Geral Ordinária e
Extraordinária, realizada em 18 de abril de 1.994, de CR$
85.662.777.398,47, divididos et 886.813.195 Ações Ordinárias
Nominativas e 816.684.416 Ações Preferenciais Nominativas". j) Face às
disposições contidas no Decreto n . 1.091, de 21 de março de 1994, dar
nova redação nos incisos /II e XIV, referentes ao Estatuto Social
(ANEXO IV), que trata da competência da Assembléia Geral, passando em
consequência a terem as seguintes redações: I11 - Autorizar a
emissão de debêntures e de debêntures conversíveis em ações ou vendê-
las, se em tesouraria, podendo delegar ao Conselho de Administração a
deliberação sobre a época e as condições de vencimento, amortização ou
resgate; a época e as condições de pagamento dos juros, da participação
nos lucros e de prêmio de reembolso, se houver; o modo de subscrição ou
colocação e o tipo de debêntures; XIV - Autorizar a renúncia a direitos
de subscrição de ações;". Inserido, ainda, um inciso de número XIII,
também do Artigo 30, do Estatuto Social, renumerando os demais, com a
seguinte redação: "XIII - Alienar, no todo ou em parte, ações de seu
capital social; . . Sm consequência da inserção do inciso XIII, o antigo
XIII, passa a ser XIV, o XIV passa a ser XV, e assim sucessivamente. 1)
e m) Não foram apreciados. Esgotada a Ordem do Dia e nada mais havendo
a tratar, o Presidente suspendeu a Sessão para /avratura da presente
ATA que, lida e aprovada pelos Acionistas presentes, foi por todos
assinada. Original lavrado no livro de Atas n° 06 8s fls. 22, 23, 24,
25, 26, 27 e 28. EDUARDO COSTA JARDIM DE RESENDE - TELEBRÁS; HASSAN
GEBRIM - TELEBRASILIA; HÉLIO BUENO BRANDÃO - NOVACAP; VALQUÍRIA
OLIVEIRA QuIXADÁ - B.R.B.; TARCÍSIO LUIZ SILVA FONTENELE - SISTEL;
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS - PREVI; PAULO CEZAR SANTANA - Auditores
Independentes; ADELIO RESENDE DE ARAÚJO - Conselho Fiscal. JCDF REG.
SOB N . 5312844,5 - ANO 28 1994 - JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL.
CERTIDÃO: Certifico que por despacho do Presidente da Junta fica
arquivado ,e registrado sob Omero e gata esampados mecanicamente. (a)
PAULOU1%11/NRIQUE GOMES DA CRUZ - Secretário Geral-JCDF.
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Ministério dos Transportes

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
DESPAnos Do SECRET00I0

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no nem 11 do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 001/94-STAlSantos, lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSP
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando a autuada a multa de Cr$ 1 424260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Aos IS do Decretou' 2 404, de 23 de dezembro de 1987.00 Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 002194-STA/Santos, lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSP
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ I424260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art. 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1007,00 Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no hem II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 003/94-STA/Santos, lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSP
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ I 424,260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cmzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art.15 do Decreto n° 2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (mata) dias, a contar da data da publicação deste no piatio Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos temos dulegislação ern vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no hem II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 004/94-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSP
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cinzeiros reais), correspondentes. a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Ata. 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (Intata) dias, a contar da data da publicação deste no Diária Oficial da Unillo, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

•
O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,

com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 005/94-STA/Santos, lurado contra a MS DO BRASIL TRANSP
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art.15 do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no [Cario Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODEÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no nem II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 006/94-STNSantos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSP
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art.15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no hem II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, Julgou
procedente o Auto de Infração n° 007194-STA/Santos, lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSP
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando á autuada a multa de Cr$. I 424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Funda da Marinha Mercante, conforme
item VI do An 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Buscado Brasil S/A no prazo
de 30 (Intata) dias, a contar da data da publicação deste no Diáno Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no hem II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 10 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 008194-STA/Santos, lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSP
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando a autuada a multa de Cr$ I 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos elemento cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
hem VI do An. 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 987.00 Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste co Diana Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, Julgou
protedente o Auto de Infração irnp9/94-1TNSatiro, Irado Contra a INTEGRAI. TRANSPORTE, E

AGENCIAMENTO LIDA , aplicando a autuada a multa de ('r$ 1.424 260,00 fitum milhão,
quatrocentos e write e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
nem VI do Ari 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 10 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II da Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 010/94-STNSantos, lavrado contra a INTEGRAL TRANSPORTE E
AGENCIAMENTO LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1.424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Aos 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1907,00 Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRLI ÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base co item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 011/94-STNSantos, lavrado contra a INTEGRAL TRANSPORTE E
AGENCIAMENTO LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1.424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos enlate e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art. IS do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987,00 Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de infração n° 012194-STA/Santos, lavrado contra a INTEGRAL TRANSPORTE
AGENCIAMENTO LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1.424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundada Marinha Mercante, confomie
tem VI do Art 15 do Decreto n° 2.404, de 23 de dezembro de 1917,00 Banco do Brasil S/A no prazo

de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no hem II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração 013/94-STA/Santos, lavrado contra a INTEGRAI TRANSPORTE
AGENCIAMENTO LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ I 424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
nem VI do Ara 15 do Decreto n° 2.404, de 23 de dezembro de 1907,00 Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) Mas, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos temos da legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 014/94 . STNSantos, lavrado contra a INTEGRAL TRANSPORTE E
AGENCIAMENTO LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1.424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades '
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
hem VI do Ali 15 do Decreto n°2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banca do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 015/94-STA/Santos, lavrado contra a INTEGRAL TRANSPORTE E
AGENCIAMENTO LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1.424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987,00 Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 016/94-STNSantos, lavrado contra a INTEGRAL TRANSPORTE E
AGENCIAMENTO LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1.424,260,00 (hum milhão,
quatrocentos entale e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes a 200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Bancado Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
i..om base nu i tem II do Artigo 2' do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração tf 017/94-STA/Santos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES
INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA. aplicando à autuada a multa de Cr$ 71 213,00
(setenta e um mil, duzentos e treze cruzeiros reais), correspondentes a 10 Unidades Padrão de Capital,
detemtinando o recolhimento ern nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Ara 15
do Decreto n° 2401, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de
execução fiscal nos tennos da legislação eia vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no hem 11 do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 018/94-STA/Santos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES
INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA , aplicando à autuada a multa de Cr$ 71 213,00
(setenta c ura mil, duzentos e treze cruzeiros reais), correspondentes a 10 Unidades Padrão de Capital,
detemánando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art 15
do Decreto n° 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de
execução fiscal nos. termo&da legislação em vigor

.	 .
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O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TR-ANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei ri' 1143, de 30 de dezembro de 1970. Irrigou
procedente o Auto de Infração n° 019194-STASantos. lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES
INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA. aplicando á autuada a multa de Cr$ 71 213,00
(setenta e um mil, duzentos e treze cruzeiros reais), correspondentes a 10 Vaidades Padrão de Capital.
determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante. conforme item VI do Ara
do Decreto n. 2454, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S' ar no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste no Dimas Oficial da talão, sob pena de cobrança atrases de
execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei rE" 1143. de 30 de dezembro de 1970. Julgou
Procedente o Asso de Infração n° 020/94-STASantos. lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES
INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA. aplicando a autuada a multa de Cr5 71 21100
(setenta e um mil, duzentos e treze criamos reais), correspondentes a 10 Unidades Padrão de Capital,
determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art 15
do Decreto n' 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias.
a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de
execução fiscal nos temos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES.
com base no item 11 do Artigo 2° do Decreto-Lei e. 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n. 021194-STA!Santos, lassado contra a ALSPAC TRANSPORTES
INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA aplicando a autuada a multa de Cr$ 71 218.(.0
(setenta e um mil, duzentos e treze cruzeiros reais), correspondentes a lu Unidades Padrão de Carnal,
determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI d. Art 15
do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil SIA no prazo de 30 anotar dias.
a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança atreves de
execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n 8 1143. de 30 de dezembro de 1970. folgou
procedente o Auto de Infração n' 022194-STA/Santos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES
INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA . aplicando a autuada a multa de CrS 71 213,00
(setenta e um mil, duzentos e treze cruzeiros reais), correspondentes a 10 Unidades Padrão de Capital,
determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Ao 15
do Decreto o° 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias.
a contar da data da publicação deste no Diario (Mimai da União, sob pena de cobrança através de
execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MIN/STÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n' 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 023194-STA/Santos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES
INTERNACIONAIS AGENCIANIENTO LTDA. aplicando a autuada a multa de Cr$ 71 213,00
(setenta e um mil, duzentos e treze cruzeiros reais), correspondentes a 10 Unidades Padrão de Capital,
determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art 15
do Decreto n" 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste na Diário Oficial da União, sob pena de cobrança atrases de
execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2 . do Decreto-Lei ri° 1143, de 30 de dezembro de 1970, Julgou
procedente o Auto de Infração n° 024/94-STA/Santos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES
INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA. aplicando à autuada a multa de Cr$ 71 213.00
(setenta e um mil, duzentos e treze cruzeiros reais), correspondentes a 10 Unidades Padrão de Capital,
determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Ara (5
do Decreto r' 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Burro do Brasil S/A no prazo de 10 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste no Diano Oficial da União, sob pena de cobrança através de
execução fiscal nos temos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item ff do Artigo 2° do Decreto-Lei e" 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 025,94-STArSantos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES
INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA. aplicando a autuada a multa de CrS 71 211.00
(setenta e um mil, duzentos e treze cruzeiros reais), correspondentes a 10 Unidades Padrão de Capital,
determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme nem VI do Art 15
do Decreto a° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 10 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de eebrança atrases de
execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES.
_com base no item II do Artigo 2° da Decreto-Lei n" 1141, de 10 de dezembro de 1 070, julgou
procedente o Auto de Infração re 026974-ST A tSantos. lavrado contra a ALSP XV TRANSPORTES
INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LEDA . aphcando a autuada a multa de Cr$ 71 213.00
(setenta e um mil, duzentos e Reze cruzeiros Med. correspondentes a lu Umdads. Padrão do Capita/.
deteminando o recolhimento em nome do Fundo da Nlannha Mercante, conforme non V1 d. Art 15
do Decreto e' 2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 10 (miai dias,
a contar da data da publicação deste no Diário Ofimal da União, sob pena de cobrança atrases de
execução fiscal nos temos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
cont base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei o' 1141, de In de dezembro de tom, 'atoo
procedente o Auto de Infração n . 027/94-STAiSantos. lavrado contra a CIRCLE FRETES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando à autuada a multa de Cr5 1 424 250,eir (hum Rufião,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais). correspondentes a 2rir I nidddes
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Mannha Mercante, conforme
item VI do Ara 15 do Decreto n' 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil SiA no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diario Oficial da t rri3o. sob para de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em sigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
coai base no item 11 do Artigo 28 do Decreto-Lci n" 1143. de 30 de dezembro de 19 70. luram
procedente o Auto de Infração n° 028,m4-STASantos, lavrado contra a CIRCLE. FRETES
INTERNACIONAIS LTDA aplicando á autuada a multa de Cr$ 1 424 200,00 (ban i milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reata, correspondentes a ."'d. Unidade,
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em mane do 1undo da Mannha Mercante. sonforme

item VI do Ara 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de Si) (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sub pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES.
com base no item II do Artigo 2" do Decreto-Lei ri" 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 11 29194-STASantos, lavrada contra a CIRCLE FRETES
INTERNACIONAIS LTDA . aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro m)l, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes afluo Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
Irem VI do An /5 do Decreto n°2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil SIA no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos temos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item 11 do Artigo 2" do Decreto-Lei a' 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o MIO de Infração a' 03/A4-STA/Santos. lavrado contra a CIRCLE FRETES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando á autuada a Imita de ('r$ 1 424 260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte c quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes a 200 Unidades
Padrão de Capital. determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
riem VI do Ara 15 do Decreto n' 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança atrases de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
ra base no tem II do Artigo 2' do Decreto-Lei n' 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou

procedente o Auto de Infração 03 iro4-STASantos. lassado contra a RANDY INTERNACIONAL
LIDA, aplicando a autuada a multa de Cã 712 130,00 (setecentos e doze mil, cento e trinta cruzeiros
teus), correspondentes a 100 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
I urdo da Marinha Mercante conforme item VI do Au 15 do Decreto a° 2 404, de 23 de dezembro de
1 0)17, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) das, a contar da data da publicação deste no
lhano Oficial da União, sob pena de cobrança atrases de execução fiscal nos termos da legislação em
,11;01'

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item 11 do Artigo 2" do Decreto-Lei n" 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Atuo de Infração n' 032/STA/Santos, lavrado contra a RANDY INTERNACIONAL
LTDA • aplicando a autuada a multa de Cr$ 712 130,00 (setecentos e doze mil, cento e trinta cruzeiros
reais). sorrespondentes a 100 Unidades Padrão do Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Ari 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de
1987, no Banco do Brasil SIA no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no
Dmoo Oficial da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos temos da legislação em

Igor
O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES.

com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei e' 1143, de 30 de dezembro de 1970. julgou
procedente o Auto de Infração n' 033/94-STA/Santos, lavrado contra a RANDY INTERNACIONAL
I.TDA , aplicando á autuada a multado ('rS 712 130,00 (setecentos e doze mil, consoe trinta cruzeiros
reais), correspondentes a 100 Unidades Padrão de Capital, determinando a recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art 15 do Decreto n° 2404, de 23 de dezembro de
1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no
Rano Oficial da União, sob penado cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em
vigor

SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, com
base no usem II do Artigo 2° do Decreto-Lei ri' 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n" 034194-STA/Santos, lavrado contra a RANDY INTERNACIONAL LTDA ,
aplicando a autuada a multa de Cr$ 712 130,00 (setecentos e doze mil, cento e trinta cruzeiros reais).
correspondentes a 100 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em ramado Fundo
da Marinha Mercante, conforme item VI do Ame IS do Decreto a' 2 404, de 23 de dezembro de 1987,
no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias. a contar da data da publicação deste no Diário
Mitra' da )inião. sob pesado cobrança atrases de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
evo, base no irem II do Artigo 2. do Decreto-Lei n' 1143. de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n' ti350STNSantos, lavrado contra a RANDY INTERNACIONAL
LIDA aplicando a autuada a multa de Cr$ 712 130,00 (setecentos e doze mil, cento e trinta cruzeiros
rear ,). correspondentes a 100 Unidades Padrão de Capitai, determinando o recolhimento em nome do
Fendo da Mannba Mercante, conforme item 1. I do An 15 do Decreto n" 2 404, de 23 de dezembro de
I537 no Banco do Brasil SrA no prazo de .10 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no
Piano Oficial da União, sob penado cobrança atrases de execução fiscal nos termos da legislação em
+Igor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
sido b no nem II do Amuo 2" do Decreto-Lei n" 1141. de 30 de dezembro de 1 070. afiro
procedente o Amo de Infração n" trio , ../-STA'Santos, lavrado contra a CORY IRNIÃOS -
COMERCIO L REPRESENTAÇÕES LTDA . aplicando a autuada a multa de Cr$ 1 424 260,00 (hum

quatrocentos e s lote e quatro nsil, duzeinos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes a 200
t mdades Padrão de Capind. determinando o recolhirnento em nome do Fundo da Marinha Mercante,
sonforme nem VI dii An 15 do Decreto is' 2 404, de 23 de dezembro de 1987. no Banco do Brasil SiA
re1 loa,. de 10 Brintat Mas. a contar da data da publicação deste no Diario Oficial da União. sob pena
da cobrança atrases de exectroo fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no tem II do Artigo 2' do Decreto-Lei n" 1143. de ln de dezembro de 1970. julgou
procedente o Auto de Inflação n" rr17 .4•STASantos, lasrado contra a CORY IRMÃOS -
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LEDA , aphcando a autuada a multa do Cr$ I 424 200 00 (hum
milhão, quatrocentos e sane e quatro rui/ duzentos e sessenta cruzerros reais(. correspondentes a 200
1 inadades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante
iainfointe nem VI do Art 15 do Decreto n" 2 404. de 23 de dezembro de 1987, co 13anco do Brasil S/A
no prazo de 30 (trinta) dias, acossam da data da publicação deste co Diario Oficial da União, sob pena
de cobrança atrases de esecução fiscal nos termos da legislação em sigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no :tem II do Artigo 2" do Decreto-Lei tr° 1143, de 10 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Amimo de torração irs numa-STA/Santos, lavrado contra a CORY IRMÃOS -
( OXIE-RCIO E REPRESE \ FAÇÕES L TOA , aplicando a autuada a multa de CrS 1 424 200,00 (hum
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milhão. quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes a 200
Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante,
conforme item VI do Art. 15 do Decreto n. 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena
de cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MIN/STÉR10 DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 039/94-STA/Santos, lavrado contra a CORY IRMÃOS -
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1.424.260,00 (hum
milhão, quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes a 200
Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante,
conforme item VI do M. 15 do Decreto a° 2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil SIA
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da datado publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena
de cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 040/94-STA/Santos. lavrado contra a TROPICAL AGÊNCIA
MARÍTIMA LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1.424.260,00 (hum milhão, quatrocentos e
vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes a 200 Unidades Padrão de
Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do
Art. 15 do Decretou' 2404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança
através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item 11 do Artigo 2° do Decreto-Lei e* 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração e 057/94-STA/Santos, lavrado contra a EXPRESSO MERCANTIL
AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ I424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0200 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art. 15 do Decreto n. 2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil SIA no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base co hem 11 do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 058194-STA/Santos, lavrado contra a EXPRESSO MERCANTIL
AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondentes 0280 Unidades
Padrão de Capital, determinando o recolhbnento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art. 15 do Decreto n°2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil SIA no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da Unia°, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração a° 062/94-STMSantos, lavrado contra a EXPRESSO MERCANTIL
AGÊNCIA MARITIMA LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 1 424.260,00 (hum milhão,
quatrocentos e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta cruzeiros reais), correspondenles a 200 Unidades
Padrão de Capital, detenninando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme
item VI do Art.15 do Decreto n°2 404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação em vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES.
com base no item tido Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou
procedente o Auto de Infração n° 130/94-STA/Santos, lavrado contra a NAVIBRAS COM
MARílIMA E AFRETAMENTOS LIDA, aplicando à autuada a multa de CrS 71 213,00 (setenta e
um mil, duzentos e treze cruzeiros reais), correspondentes a 10 Unidades Padrão de Capital,
determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do AO 15
do Decreto o' 2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança atreves de
execução fiscal nos temos da legislação em vigor

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMEI
10f. nO 217/94)

Titules Vinculados Merc. Aberto 6.317.187.844,32+
Realizável a Curto Prazo 2.384.914.652,38+
Duplicatas e Cantas a Receber 410.639.180,13+
Provisao P/Devedores	 duvidosos 1.262.329,26-
Adiantamentos a Empregados 130.302.379.834
Adiant. Fornec. e Empreiteiros 1.504.756,17+
Almoxarifado 28.342.111,05+
Titulos e Emprestimos a Receber 482.207,13+
Depositas Judiciais e Contrt. 12.686.818,65+
Imposto a Recuperar 196.491.464,67+
Devedores P/Convenio 1.609.728.064,01+

Dir. Realiz. Apos Term. co, Segui 17.082.092,68+
Contas a Receber 385.099,65+
Emprestimos e Adiant. Terceiros 9.506.685,96+
Depositas Judiciais e Contrat. 7.177.710,20+
Caucoes, Depositos e Retencoes 12.598,87+

Ativo Permanente 91.146.229.439,79+
Investimentos 47.961.583,90+
Participacoes em Outras Socied. 42.220.501,00+
Incentivos Fiscais 5.741.082,98+

Imobilizado 90.996.651.108,08+
Bens Moveis 9.187.336.421,93+
Depreciacao Acumulada B. Moveis 2.765.625.215,02-
Bens Imoveis 39.121.774.272,93+
Depreciacao Acumulada B. moveis 8.290.975.379,35-
Imobilizacoes em Curso 53.740.141.007,59+

Diferido 101.616.747,73+
Desp. Aproo. custos Apos co. Seg. 192.227.130,22+
Amortizacao Acumulada 90.610.302,49-

PASSIVO 100.293.736.175.10'
Passivo Circulante 9.810.723.200,90-
Obrig.Venc. no Exerc.Seguinte 9.810.723.200,90-
Contas a Pagar 2.347.758.118,70-
Provisoes 5.825.833.683,22-
Obrig. Fiscais e Trabalhista 865.631.113,64-
Cred. P/Depositos Caucionados 1.452.824,21-
Imo. Contrb. Consta, a Recolher 537.149.711,12-
Titulas Adiantamentos a Pagar 3.617.246,19-
Dep.	 Garantia de To. Portuaria 59.544.574,95-
Patrimonio da Portobras 125.364.197,03-
Adicional Tarifa Portuaria 988.427.583,31.
Parcelamento das dividas 1.050.981.342,83.
Contrato P/Convenio 4.962.805,70.

Exigivel a Longo Prazo 1.126.280.012,90
Obrig. Vens. Apus Term. Co. Subseq. 1.126.280.012,90
Encargos Sociais 1.126.280.012,90-

Resultado de Exercicion Futuros 4.442.901.435,60
Receita Exercicio Futuros 4.442.901.435,68.
Rec. Antec. D/Cais Graos Contain. 4.442.901.435,68-

PATRIMONTO LIQUIDO 84.915.831.525,70-
Capita/ Social 4.580.769.947,88-
Capital Subscrito 4.580.769.947,88-

Reserva de capital 81.316.411.060,54-
Corr. Monet.Capital Realizado 74.447.474.908,20
Creditas P/Aumento de Capital 6.868.936.152,34

C.M.Complementar 8200/91 Art.3 7.015.387.643,08
C.M Ativo Permanente 7.015.387.643,08.

Reservas de Lucros 302.647.691,64-
Reservas Legal 302.647.691,64-

Lucros ou Prejuízos Acumulados 8.301.384.817,44+
lucro OU Prmiuirns	 OnI,r 10.277.385.004,30+
lucro ou Prejuiro o/Ixerririo. 1.976.000.186,86-

WASHINGTON DE OLIVEIRA VIEGAS 	 BENEDITO SALIN OUAILIBE

	

Presidente	 Diretor Administrativo Financeiro
BENTO MOREIRA LIMA NETO	 GERALDO ISTALIN BOUERES

	

Diretor Técnico	 Tec.Contabilidade COO-MA 1534
(Of. n9 427/941

COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE
c.c.c. 34°40.345/0001-90

CAPITAL AUTORIZADO: 4.3/9.713.584 AÇõES SER VALOR NOHINAL
CSPITAL AUTORIZADO, SUBSCRITO E INTEGRALIZADO: CR$ 407.717.887,08

Departamento deTransportesItodoviários
DES1':2110 DO DIRETOR

Em 25 de abril de 1994
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 20100.500214186-1 INTERESSADAS "Viação Al.
to Paraíso Ltda e Viação Araguarina Ltda .'	 . DESPACHO:
Indefiro o pedido de conexão de serviços das linhas 12.0078.20/Goiãnia
( G O ) — Brasília Dei e 00.21343— 20/Brasília (Dr) — Arraies (Go) 	 com
base no Art. 175 da Constituição Federal e nos termos do Decreto	 no
952 de 07.10.93.

SILVIO CARACAS DE MOURA JUNIOR
(Of. n9 234/941

COMPANHIA DOCAS IM3 MARANHÃO
Cor - 06.474.892/0001-88

BALANCETE PATRIMONIAL SINTETICO
MARC) DE 1994

DESCAMO	 VALOR

ATIVO	 100.293.736.175,18+
Ativo Circulante	 9.130.424.642,71+
Disponibilidades	 6.745.509.990,33+
Bens Numerarios	 98.014.294.86r
Bancos	 330.307.853.15+
•	 . .

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1993

ATIVO 31.12.93 31.12.92
CR$ Clls

ATIVO CIRCULANTE 1.947.833.940,46 97468.210,03
DISPONIBILIDADES IMEDIATAS 1.487.761.884,49
Caixa e Bancos
Titulo, do Tesouro (BACEN)

151.702.143,25
.74 1

14.718.758,58
:::::::::::::

DIREITOS REALIZAVEIS NO EXERCICIO SEGUINTE 459.664.694,42
Conta,. a Receber 268.763.888,05 23211..226003544..376663843,;067461
(-I Provisão p/Devedores Duvidosos

1.36361..023539.,24

13.475.630,34) 1536.239, 58
A/moxartfhdo
Adiantamentos a Empregados e Fornecedores
DepUi to, Judiciais e Contratuais 5140.4531 02. 955604084:075650

3.943.025,59

11Imposto, a Recuperar 55. 551.484,12
Outro, Créditos a Receber
DESP. APROP. A CUSTO DO EXERCI° SEGUINTE
Seguro, a Vencer

4. 460477 .. 386601 :458
407.361,55

5
3.3132091..005367421,,4086
1.4802..

8.405,14

','1 3 8 . 84° 3: 451 4°1 6:
ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Cau V3e, . Depósitos e Retenc3es
ATIVO PERMANENTE
InVestImentOs

3.463801i:7031;0085
316.435:068940:009031:3008

599.41570:276602:91

Imobillzado Líquido 10.434.663.020,33 599.433.501,1:

TOTAL PO ATIVO /9.380.608.034,92 696.857.806,58



PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE
Provisão para Férias
0hr/rate:Ias Fiscais e Trabalhistas
Dep. Contrib. e Consig. a Recolher
Adicional de Tar. Port. a Recolher
Contas d Pagar a União
Forneeed. de Bens e Serviços
Acervo Patrimonial da União
Recursos da União a Aplicar
ObrigaçJes Contratuais a Pagar
Outras Obrigaçães
EXIGIVEL A LONGO PRAZO
Contas a Pagar
Provisão p/Causas Trab. e Fiscais
Outros Créditos da União
PATRIONIO LIQUIDO
Capital Social Integralizado
RESERVAS DE CAPITAL
Corr. Menet. do Capital Realizado
Cred. de Acion. p/Aumento de Capita/
LUCROS (OU PREjUIZOS) ACUMULADOS

1.204.150.453,29
271.315.074,31
177.718.444,49
157.629.653,74
99.402.860,16

-
/23.895.351,27

387.195.550,94
443.207,50

45.486.315,28
15.582.308.155,91

482.538.987,00
8.920.405.976,27
6.179.363.202,64
1.540.149.405,22

407.717.887,08
23.510.553.326,75
02.619.954.433,04
10.890.598.893,11

(22.378.121.808,61)

93.471.003,82
8.463.862,08

11.718.180,12
19.587.488,23
8.601.353,01
9.104.563.00
7.519.833,28

317.237,60
23.500.215,70

9.210,41
4.049.058,11

365.551.800,00

365.551.800,00

237.835.002,76
32.840.52h,00

653.293.558.1'
374.877.360,99
278.415.647,38

(448.298.531,70

31.12, 93	 31.12.92
COO	 CRS

TOTAL DO PASSIVO	 18.386.608.034,92 698.857.806,8	 (Of. n9 81/94)
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Negbmos cole a Universidade Estamo de Sá, ministrado à servidora RUTE CANIARGO BORGES, com
fusco no amigo 24 iluso XIII da Ler n" R 666/93

Rio de Janeiro. 12 de abril de 1991

ÁLVARO SOARES DE FRANÇA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

Ratifico a presente Dispensa de Licitação , nos termos do inciso XIII do artigo 24 da Lei n° 8 666191
Rio de Janeiro. 19 de áril de 1994

ARNALDO PEREIRA RIBEIRO
Presidente do Instituto

PROCESSO INMETRO NE 52600 000 745/94
Homologo a Dispensa de Licitação para contratação de curso de Pós Graduação em Direito do
Trabalho corn a Universidade Estácio de Sá, ministrado á servidora PAULA DA CONCEIÇÃO

MIRANDA DE OLIVEIRA. com fulcro no artigo 24. inciso XIII da Lei n° 8 666/93
Rio de Janeiro, 12 de abril de 1994

ALVARO SOARES DE FRANÇA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

Ratifico o presente Dispensa de Licitação , nos termos do inciso XIII do artigo 24 da Lei no 8 666093
Rio de Janeiro, 19 de abril de 1994

ARNALDO PEREIRA RIBEIRO
Presidente do Instituto

Natal, RN, 31 de dezembro de 1993

EMILSON MEDEIROS DOS SANTOS TCPAN PAIVA FERREIRA DE SOUZA ALDIR LEITE DE ARAIJOIR.
Diretor-Presidente 	 Diretor	 Diretor

Cie - 336.157.134-00	 CIC - 001.025.244-68	 CIC - 266.599.723-15

MARIA DAS GRAÇAS DO VALE
Coordenadora de Contabilidade e Finanças

Contadora ClIC-RN 2.223
CIC - 056.381.434-91

• DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1993

31.12.93	 31.12.92

Ministério de Minas e Energia

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
P41) PAR ANÁ

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 28 de abril de 1994
RELAÇÃO NO 7/94

1 11)ECEITA OPERACIONAL
1.1. Receita da Operação Portuária
(- )Euluçõeu da Receita Emita (PASEP/PaSEEW
2 ) CUSTOS OPERACIONAIS
3 ) LUCRO OPERACIONAL BRUTO (1-2)
4 ) DESPESAS OPERACIONAIS COMPLEMENTARES
4.1. Gerais e Administrativas
4.2. Depreciação não imputada os 055005 Operacionais
4.3. Provisão para Férias
4.4. Provisão para Devedores Duvidosos
4.5 . Provisão p/Causas Trabalhistas e Fiscais
5 ) RECEITAS FINANCEIRAS
6 ) DESPESAS FINANCEIRAS
7 ) RECEITAS PATRIMONIAIS
8 ) VARIAÇõES MONETÁRIAS ATIVAS
9 ) VARIAÇóES MONETÁRIAS PASSIVAS
10) REVERSÃO DE PROVIS5ES DE EXERC. ANTERIORES
11) LUCRO OPERACIONAL LIQUIDO (3-4+5-6.7.8-9'10)
12) RECEITAS NÃO OPERACIONAIS
13) RESULTADO LIQUIDO ANTES DA COR. MON. (11,12)
14) SALDO DA CORREÇÃO MONET. DO BALANÇO
15) RESULTADO ANTES DA PROV. P/IMPOSTO
DE RENDA ( 13+14)
16) RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO
17) LUCRO (PREJUIZO) POR AÇAS

2.326.062.156,12
2.402.670.064,03

(75.807.867,91)
1.776.741.448,41

550.120.747,71
1.350.537.135,28
1.075.085.395,81

10.657.034,82
271.319.074,31

3.475.630,31

L257.337.814,75
155.480.977,29
83.519.195,61
4.042.950,95

15.274.411.503,70
812.070,11

(14.894.596.876,34)
116.433.710,18

(14.778.163.166,06)
5.578.038.201,74

(9.203.124.964,32)
(9.200.124.964,32)

(2,13)

(422.295.607,13)
(422.295.609,13)

(A)

140.144.467,03
144.024.953,14
(3.sszp.4s5,14)

102.958.646,07
37.175.820,93

437.812.076,48
62.772.30114

358.953,56
8.618.735,40

540.677,33
365.551.800,20
103.233.950,93

5.222.633,40
3.806.595,42

27.112,83
20.889.905,95

268.224,99
(322.392.910,74)

3.375.155,62
(310.017.755,121
103.277.852,011

ESTAI., RN, 31 do deterão de 1948

EMILSON MEDEIROS DOS SANTOS
Diretor-Presidente

CIC - 336.157.134-00

TUPAN PAIVA FERREIRA DE SOUZA ALUIR LEITE DE ARAÚJO 311
Diretor	 Diretor

COE - 011.025.244-68	 CIC - 266.599.723-15

• MARIA DAS GRAÇAS DO VALE
Coordenadora de Contabilidade e Finanças

Contadora CRU-RI 2.223
gjo - 056.381.434-91

(80 21.822 - 2-5-94 - CR$ 257.618,00)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

	dallaffliela1M1111.1.1~.1

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

DESPACHOS

PROCESSO I NMETRO 52690 non 4 14/94
Homologo a. Dispensa. do Licitação para contratação de curso de Mestrado e Administração de

FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFÍCIO QUE MENCIONA, 	 NO PRAZO
DE 60ISESSENTA) DIAS (7.10)
826.341/89 - OF. N . 216/94 - Extração e Comércio de Areia Cristal Ltda.
- Unino de Vitéria-PR
826.159/90 - OF. N , 196/94 - Ceei Zarbinati 3orge-ME - Cienarte-PR
126.037/91 - OF. N . 196/94 - Gani Zerbinati Jorge-ME - Cianorte-PR
026.183/92 - OF. N . 196/94 - leni Zerbinati JOrge-ME - Cianorte-PR
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGE9ICIA5 DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO
DE 90(8011ENTA) DIAS (7.18)
850.136/71 - OF. N . 200/94	 Julio Trombini Sobrinho - Guarapuava-PR
853.026/77 - OF. N P 219/94	 Indástrias Klabin do Paraná de Geluloee
5/A. - Tele. ..ano Borba-PR
820.280/10 - OF. N . 207/94 - Pedreira Santiago Ltda. - Chtpinzinho-PR
820.337/80 - OF. N . 206/94 - Pedreira Guarapuava Ltda. - Guerepuava-PR
120.470/10 - OP. 1 . 199/94 - Santa Maria Cia. de Papel e Celulose -
Guarapueva-PR
820.531/80 - OF. N . 211/94 - Ca/cário Cristo Rei Ltda. - Almirante Ta-
mandará-PR
820.195/82 - OF. N . 202/94 - Polical Industria de Ca/ Ltda. - Colombo -

%.312/02 - OF. N . 218/94 - Pedreira Guaraninçu Ltda. - Guaraniaçu-PR
820.448/12 - OF. N . 215/94 - Calbrotto Ind. e Com. de Minério, Ltda. -
Colombo-PR
820.563/12 - OF. Na 214/94 - Mineração Rincáo Ltda. - Almirante Temanda
rá-PR

820.618/82 - OF. Na 210/94 - Mineração Bassani Ltda. - Balsa Nova-PR
120.004/B3 - OF. Na 205/94 - Pedreira do Trevo Ltda. - Cascavel-PR
020.000/83 - OF. N . 204/94 - Empreaa de Mineraçáo M.O. Ltda. - Ibiporá-
PR
120.535/04 - OF. Na 213/94 - Lauro Antonio Mocallin-Firma Individual -
Campo Largo-PR
B20.38E1/15 - OF. N . 198/94 - Pedreira Central Ltda. - Campo Largo-PR
820.421/B5 - OF. N . 212/94 - Mineração Cerra Branco Ltda. - Almirante
Tamandaré-PR
020.451/135 - OF. N . 203/94 - Florical Ind. e Com de Cal o Calcário Ltda
- Colombo-PR
820.669/85 - OF. N a 209/94 - Calcinadoro Dolomita Ltda. - Castrd-PR
820.650/16 - OF. N . 20B/94 - Laercio Bonetti - Salto do Lontra-PR
020.052/87 - OF. N . 201/94 - Pedreira Cambuci Ltda. - Cianorte-PR
826.341/89 - OF. N . 217/94 - Extração e Com. de Areia Criotal Ltda.
União da Vitária-PR
126.458/91 - OF. N . 197/94 - Porto de Areia Abaete Ltda. - Jacarezinho-
PR
112 . , 57/91 - GF. N . 19 7 /4, - Porto de Areia Abaete Ltda. - Jacarezinho-
PP
8.o.445/94 - OF. N . 197/94 - Porto de Areia Abaete Ltda. - Jacarezinho-

DEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO (7,30)
e2x.090/94 - mineração Floresta Ltda. - Terra Roxa D'Oeste-PR e Alténia
- 5 13 - licenciam, ,,e a. 316/Pc. ea	 Rubel-Serio/ Areia - Pr,,o/

• d na a partir de 13/11/o5

v `6.091/ o 4 - Mineração El...anta Ltda. - Terra Roxa D , Oeste-PR e Altini.
-PR - Licenciamento n . 317/P9, de 26/04/94 - Subatáncia/ Areia - Prazo/
01 ano a partir de 13/11/93
821.092/94 - Mineração Floresta Ltda. - Terra Roxa D . Oesto-PR e Altânia
- o R - Licenciamento N . 318/P9, de 26/04/94 - Substância) Areia - Prazo)
01 ano a partir de 13/11/93
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828.0.3/94 - m inern e/ão F/ere v ta Ltto. - r arro 0 9.n D e ep-. -PP e altó,j,
-PR - Licenciamento n . 319/P., de 25/ p 4/94	 soh-tóncia: Areje
0 1 ann a partir d p 13/11/ot
826.914/94 - Mineração Florente 1037. - Terra . n.e l D'Opee.-PP
- PP - licenciem ee nto n . 320/P R , de	 /O6/-	 àr,j,	 Cr,tr.
01 coe 1 partir do 13/11/33
821.0 115/94 - Mineração Flore,ta Ltda. - crrt . n v, 9/9e-te-s,
-PR - Licenciamento n . 32 1 / P R, de 25/04/ .14 - Gutestónci, Ar,ia - Praz,
01 ano a partir de 13/11/93
828.096/94 - Mineração Fleretta Ltda. - Terra R ova D'Onc . n- P . c 911.2”ei
-PC - Licenciamento n . 322/ 09, de 25/P4/o 4 Suhst1nri3: Arei , _ or,,,.
01 anc a partir de 13/11/43
826.09 2/94 - Mineração F/oreeta Ltda. - Terra PDX3 D'Oe te-P R e rel t órei-
-PR - Licenciamento n . 323/PP, de ?&/04/94 - Subst3ncia: Arrin - cr,ze:
01 ano a partir de 13/11/13
DEFERE A AVERBAÇÃO DA RENOVAÇÃO 09 LICENC/AME1TO (7.42)
820.648/81 - Pedreira 3osá Ionácio Nutro Ltda. - A N/catara-PR - ueop _
ciamento n . 044/PR - Substância: Bas.lte - o rara: O? ano, e cartir
22/11/93
021.51S/87 - Incasolo-Ind. de Calcário para Solo Ltda. - Rio Branco do
Sul-PR - Licenciamento 19 . 313/PR - Substância: Dolomito - Prezo: 02 a-
nos a partir de 24/09/93
828.229108 - P.C. Lopes-ME - Ourinhos-SP e lacarezinho-PFe - LicenciampE
to n . 178/PR - Subetância: Areia - Prezo: 01 ano 2 partir de 27/03/94
826.232/88 - P.C. Lopes-ME - Ourinhos-SP e lacarezinho-PR - Licenriamen
to n . 181/PR - Substância: Areia - Prazo: 01 ano a partir do 27/03/94
826.268/91 - 3. Lopes Ourinhos-ME - Jocarezinho-PR - Licenciamento 	 n.
256/PR - Subatencia: Areie - Prazo: 02 anos e partir de 18/02/94
DETERMINA A BAIXA DO LICENCIAMENTO//TEM XIV (7.51)
821.976/87 - Meuri Botta - Mendirituba-PR - Licenciamento n . 105/PC	 _
Baixa e partir de 25/11/92
DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO REQUERIMENTO DE REGISTRO DE LICENÇA, FICAN-
DO A ARCA LIVRE A PARTIR DA DATA QUE MENCIONA (7.81)
826.208/92 - J. Purkott Sobrinho & Filho Ltda. - São Jose doa Pinhais -
PR - Arca livre o partir de 24/03/93
INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO//TEM VII, PORTARIA 148, DE 27/10/B0
(7.40)
826.448/89 - Welduyr Geremie - Paula Freitas-PR e Iriniópolis-SC
FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO
DE 6D(5E55E83A) DIAS (1.31)
820.357/91 - OF. N . 183/94 - Claimer Martim Brerdignon - F rancisco Rol -
t-ão-PR
826.403/91 - OF. N . 181/94 - Marie Cristina Gonçalves de Oliveira Chula!
re - Tomazine-PR
826.220/92 - OF. N . 106/94 - Nereu Bufrem - Quedas do Iguaçu-PR
826.273/92 - OF. N . 187/94 - Ermindo Jose Minotto - São 3080-PR e Coro-
nel Vivida-PR
826.014/93 - OF. N . 184/94 - Wilson Lauxem - Cascavel-PR
826.045/93 - OF. N . 188/94 - Nelson Krubniki Filho - Pirai do Sul-PR
826.046/93 - OF. N . 189/94 - Nelson Krubniki Filho - Pirai do Sul-PR
826.097/93 - OF. N . 185/94 - Jose lionório Almeida Serpa - Mengueirinha-
PR
026.098/93 - OF. N . 182/94 - José Mentiria Almeida Serpa - Mangueirinhe-
PR
HOMOLOGA O PEDIDO DE DESISTÊNCIA E DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO
/AREA LIVRE NO 30 . DIA APÓS A PUBLICAÇÃO (1.57 e 1.59)
020.002/88 - Vicente Gaidzinski - Morretes-PR
826.011/89 - Granitos Quatro berres Ltda. - Piraguara-PR
INDEFERE D REQUERIMENTO DE AUT00I2A00 DE PESQUISAI§ 3 . , ART. 21 ROR -
ÁREA LIVRE NO 30 0 D/A APÓS A PUBLICAÇÃO.
826.163/92 - Vicente Gaidtinski - Tijuces do Sul-PR
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
HOMOLOGA O PEDIDO DE RENÚNCIA E DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO/A-
REA LIVRE 30(TRINTA) DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO (2.94 e 2.023
026.158/911 - Minerei, do Paraná S/A-MINEROPAR - Almirante Tamandare-P11-
A/verá n . 837, de 22/04/93
826.176/90 - Minerais do Paraná 5/A-MINEROPAR - Castro-PR - Atoará 	 as
535, de 01/04/93
ARQUIVA O RELATÓRIO DE PESQUISA PEIA COMPROVAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE JA-
ZIDA/ART. 30, LETRA . c x E.M. - ARCA LIVRE CO 30 0 DIA APÓS A 858L/cAÇAn
(2.97)
821.973/87 - Alvará c o 1.079, de 18/03/91 - DOU de 25/03/91 . mineração
Ponta Grossa Ltda. - Campo Largo-PR - Subst)ncia: leucofilito
FASE DE REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE LAVRA
DETERMINA 0 CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO
DE 180(CENTO E OITENTA) DIAS (3.61)
020.862/85 - DF. N . 004/94 - Mineração Drasbol Ltda. - Tijucos do Sul -
PR
820.864/85 - OF. N . 083/94 - Mineração Brasbol Ltda. - Tijucos do
PR
820.807/85 - OF. N . 082/94 - Mineração Brasbol Ltda. - Ti)ucan do Sul -
PR

LUIZ ERALDO DE MATTOS
(06. no 68/94)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
EM SÃO PAULO

Divisão de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 28 de abril de 1994
RELAÇÃO 119 8/94

FASE DE LICENCIAMENTO
DEFERE PEDIDO DE LICENCIAMENTO ( 7.30 )
820.838/87 - Mineração Paulista Ltda - Sete Barras - SP. Licenciamento
n e 1.793, SubstEncia Areia prazo 01 (um) ano a partir de 04.11.93.
820.772/90 - Mineração Paulista Ltda - Sete Barras - SP. Licenciamento
no 1.795, Substância Areia prazo 01 (co) ano a partir de 04.11.93.
820.413/91 - Minoro Doi - FI - Tatul - SP. Licenciamento n . 1.783, Subs
tância Argila prazo 10 (dez) anos a partir de 31.07.91.

820.154192 - P ., rte de Areio São Carlos Ltda - Rincão e Luiz Antonio-SE
Licenciateemton . 1.788, Subctancia Areia prazo 02 (dois) anos a partir de
tn.04.92.
.20.199/92 - Porto de Areia Podrão Ltda - Rincão - SP. Licenciamento ng
1.792, Substancia Ar-ia prazo /O (dez) anos a partir de 21.05.92.
7:0.223/92 - Clcdovir Baldicsa - Novo Horizonte - SP. Licenciamento ng
1.789, Substancia Argila prazo 05 (cinco) anos a partir do 06.06.92.
620,. 224/92 - Luiz Correra da Costa - Potirendaba - SP. Licenciamento n2
1.790, Substancia Areia prazo 05 (cinco) anos a partir de 06.07.92.
820.4 ,7/92 - Porto de Areia Estrela Ltda - Estreia do Norte - SP. Licen
ciamento n , 1.794, subvtáncla Areia prazo /O (dez) anos	 a	 partir
de 14.12.93.
DEFERE PEDIDO DE RENOVAÇÃO DO LICENCIAMENTO ( 7.42 )
820.211/82 - Pedreira Viradouro Ltda - Licenciamento n o 489, Substância
Basalto prazo O/ (um) ano a partir de 01.01.94.
820.144/83 - Extração de Areia Santo Antonio Ltda - Licenciaoento n o 697
Substáncia Areia prazo OS (cinco) anos a partir de 18.01.95.
820.145/83 - Locildo Alexandre - Fl - Serrana - SP. Licenciamento na 698,
Substância Areia prazo 05 (cinco) anos a partir de 18.01.91.
820.931/88 - Olaria Santana Ltda - Santa Rita do Passa Quatro - SP. Li
cenciamento n r 2.402, Substância Areia prazo 01 (um) a partir de 19.10.937
820.026/92"- Olaria Santana Ltda - Santa Rita do Passa Quatro - SP. Li
cenciamento n a 1.759, Subatância Areia prazo 8 (oito) meses a parti?
de 19.02.94.
820.042/92 - Ismael Co/leone - ME - Ibitinga - SP. Licenciamento na 1724
Substância Areia e Pedrisco prazo 01 ano e 6 meses a partir de 12.01.94.
APROVA A AVERBAÇÃO DA CESSÃO DE DIREITOS DO LICENCIAMENTO ( 7.49 )
820.090/92 - Reistro 02 1.725, de Silva Lopes Extração e Comercio 	 de
Areia Ltda PARA CEDRAL - Exploração e Comércio de Areia Pina Lida - Ce
dral - SP.
820.417/82 - Registro co 545, de Menegusso - Agro Florestal S/A em FAVOR
de Menegusso Construtora e Agro Florestal S/A.
DEFERE PEDIDO DE RENOVAÇÃO DO LICENCIAMENTO ( 7.42 )
820.417/82 - Menegusso Construtora e Agro Florestal S/A - Queluz - SP.
Licenciamento n a 545, Substancia Basalto prazo de 09 Caere) anos e 11
meses a partir de 13.04.92.

RELAÇÃO N9 9/94
FASE DE AUTORIPAÇA0 DE PESQUISA
APROVA REIATSPUO DE PESQUISA LETRA "a. , ARTIGO 30 DO CÓDIGO DO MINERAÇA0 ( 2.99 )
820.602/83 - Pedreira Triãngulo lida - Itapira - SP. loca/: Sitio Santo
Antonio, Substância Granito (brita), Reserva Medida: 1.900.000m', Reser
na Indicada: 1.600.000m0.
820.128/88 - EtnagO inditstria e Comércio 0.8 - Guarulhos - SP. local:Por
to de Areia Atic ou Serra do Bananal, Substãncia Granito (brita) e Arei?
Reserva Medida: 32.782.0000 a , Reserva Indicada: 18.180.0000 . , Rasara Me
dida: 6.431.0000, Reserva indicada: 113.0000 0 (Areia).

AMOVA RELATÓRIO DE PESQUISA LEIRA "a. , MITIGO 30 DO CM. CCM REDUÇÃO DE Nua ( 2.91 )
821.046/86 - Generoso Dionisio Itapetininga - SP. local: Bairro do Re
gistro Velho, Substãncias Areia IndUstrial, Argila e Turfa:
Areia Industrial	 Argila	 Turfa
Reserva Medida:	 16.170.0000'	 10.680.000t	 16.170.000t
Reserva indicada: 19.400.000m'	 12.800.000t	 19.400.000t.
A Orna fica reduzida de 1386,00ha para 159,29ha, cuja descrição A a se
guinte: vetor de amarração: 7900, 35 200 ponto de amarração: centro dá"
ponte da Rodovia SP 127 sobre o Rio Itapetininga e os lados a partirdes
se vértice tem comprimentos e rumos verdadeiros: 1.100098, 1.54002O,1300E7
5000, 80mE, 40mS, 4000, 2500S, 31000,6000, 2500E, 220mN, 1200E, 30100,
500E, AIOS, 800E, 75m5, 60e0, 225mS, 800E, 220mS, 80mE, /650S,320mW,
265m5, 100mE, 13500, 1108E, 9000, 70mW, 295mS.
DETERMINA O ~rumam CO RFIATORIO DE PESQUISA/ARTIGO 32,14MWLA "c", DO OCO ( 2.97)
820.647/85 - Alvará n . 636/90 - Doracy Ometto -Capão Bonito e Guapiara SP.
820.175/86 - Alvará na 054/91 - Fábio Pires Leal-Campos do Jordão - SP.
820.340/86 - Alvará n g 260/89 - Edson Gano- Indaiatuba e Itupeva - Se.
820.415/88 - Alvará n . 1.217/91 - Cerãrdca Chiarelli 1.8 - Americana e Cosmó
polis - SP.
FASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA
INDEFERE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/ART. 18, § l a CO COD.DE MIN. (1.21 )
820.059/90 - Minerpav Mineradora Ltda - Ipauçu - SP.
820.359/90 - Construtora Carpizza Ltda - Itapura - SP.
820.113/91 - Geraldo BirueI 	 Araraquara - SP.
820.289/91 - Marcos Nielsson - Campinas - SP.
820.550/93 - Oswaldo Turci Filho - Rincão - SP.
INDEFERE REQUERIMENTO DE nvroluzAçAo Ds PESQUISA/ART. 21, 1 30 DO R. C.N. 1 1.25
820.567/87 - Alzira das Dores Edueta - Vinhedo - SP.
820.450/88 - Sergio Luiz Coutinho Nogueira - Campinas - SP.
820.524/89 - Antonio Carlos de Marco - DivinolOndia - SP.
820.231/9/ - Bruno Pessopane - Campinas - SP.
820.170/93 - Luiz Felipe Coelho Filizzola - Queluz e Areias - SP.
820.169/93 - Luiz Felipe Coelho Filizzola - Queluz e Areias - SP.
820.869/93 - Arlindo de Andrade Figueréia Junior - Capão Bonito - SP.
620.871/4 1 - Protásio Lacerda Abrantes de Oliveira - Cá pão Bonito - SP.

ROBERTO MAMIT/ AKINAGA
(Of. :10 68194)

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA 59 400, DE 25 DE ABRIL DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA - DOAIS, no uso de suas atribuicaes regimentais. considerando
o Processo c o 48000.001631/93-91, a proposta tarifária apresentada
pela COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ - COA. Consoante os termos da
Lei n. 8.631. de 04 de marco de 1993, de seu regulamento. Decreto e,
774, de 18 de março de 1993, e da Portaria DNAEE n . 176, de 29 de
março de 1993, e tendo ea vista o disposto na Medida Provisória n.
457. de 29 de março de 1994, resolvei

e	 I	 •1 I
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Art. li - Monologar as lar1fas de fornecimento de roeras,
alastre& a ~suei ***** fineis. 	 saladas nos A 	  : e II. furo
81111entles aos formeetaentes *Mundos • eareir de 83 de mude de 1,94.
aa ires de ******* to de CEA. conforme disposic8e* de Portaria ~FE na
478. de 28 de adio de 1987. e proposta tarifária oP 	  • •ele
Depeteamento.

aaaaaaa to le - à Imewolovasio de aaaaaa 4 constantes ea aaaaaa
aaaaaa Izede. conferes definido me Porearld DNAEW na 474 ,93. nto
(Achille as Aaase / dessa P	 • d 	  ser solte 	  PUJE e
• te aaaaa Ari* do esneessienar1o. 	  que e
aaaaaaaaa de de atendi aaaaa rie Consumidor *sela o estai?.

	

Aa tarifa* e aa 	  Un aaaaa Real de Valor
- ORO, aaaaaa atadas se Amuo II. 	  aplicadas aos forpeeloealoe
lae aaaaaa e pari ir de 81 de junho de 1994. rue ri condita., de que tenha
sido cunprido o disposto se rire. 'e de lei na 4.631. de 44 de aatco de
1991. • sor aaaaa os 44 • 11e de Decreto ne 774. de Is de murça de
1991.

aaaaaaa fe 19 - O *Tentear file cumprimento da condis/10
eelabeleelde no pa 	  en aaaaaa ~ficara no ispedisanso 44
epIteatto das rof.nida. tarifas CM UIV. d 	 te cudo aaaaa
aplicadas eu tarifes ap,.,.stadua as Alua* I. asa o cumprimento da
~Nicho ou era • amarelo das miemo no novo aaaaaa •xamtárile.

Art. de - 11414 Portaria entre es 'Igor a* date de nue
Marrete°.

10121 SAIO Dg BRITO

ANEXO

81-11810INCIAL.
Consoas normal reá de *Wh

1	 Cansaria eanael de 31 • 1411 MINI	 I	 112.031,13
1	 Cedeu*s emenaal de  141 e Pee iden	 1	 145.446.64
1	 Conluio eAr24411 sele. itfe *Uh 	 1	 199.551.73t 	  -I 112-RURAL	 dv 726 2,I . - 	 	  - - - - - - - - -
	 114 	 ~O RIAM	 74.490.24 

1 -íi:iii0W7WW-ii-iii7NWPS.-------- ----	 1	 911.4414.24
...-

(------- -- - --- - - -.- --- - - -
1	 154.152.4e

eUAD*0
DESCONTOU PERCENTUAIS 1 ---------	 P _.-----------

1
.L 	 - GRUPO A	 ...._

1 COO, 	 11 GRUPO A	 I	 54 	 I 	 66 
I	 1

11:77-..;211:11.0-2í;-E.108-:n85MíNí.(0-:-.52W-0-E1:±!;::-----1-- --..
. AGUA. CASOTO E GANCAMENTO - GRUPO A I 	 I5

NEXO 11
era	 411/0110

7.4 COMYCUCIDMAL
'SUBGRUPO	 1(URV7kk)	 .(ERV/1040

43 (66 • I96 kV)
	 11.05 1	 211.23

ad 444 IV/	 8.71 1	 21.12
ASa tde MV • *4 eu) 	 3,62 1	 44.23
44 (2.3 kV o 25 kW	 1	 3,13 I	 42.86
dia (aublerrlaeo)	 5	 4.42 I	 48.88- - ---- --..... - -- - - - --- ---- --- ---- -- - ---.... -_ --- --... -- - -.....- --... -------- - -- -
PI -115.810ENCIALa 

Coseres mensal •tê de ela	 I	 12.44 
Consolo fienn•al do  21 • 144  kUb	 i	 44.001"	 e	 .........--...--
Csommos meneai de 141 a doe 4141	 .	 1	 76,17
Comum. mamai *rima 245 hhh	 1	 99.44

82-RuaaL	 I	 52.16
Da-COOPERATIVA ITC ClEralrICACAO RURAL	 _.....1	 36.54
82 -dERVICO P4111.1C0 DC IRRIGAÇÃO	 .	 i	 47.97

II Tsi AMA LI *31•;
114•illPhi gncã0 • PUPI IPA.	 *

844 - Rede de 0.4I;184,1434.
044:- Pulbu du .	 .
94.	 Mis.: de IP afia* du Padre.,

QUADRO J

	

OC8CO4ITOO 001CPUTUAIS	 1	  i5:7175540€ CONSUN7Do•A	 1  DEMANDA	 1	 COM81110 	 1

IMPAI	 GRUPO A	 I	 1*	 t	 re	 1
C00111411~ - GRUPO A	 I	 58	 ^.--	 -"-- 1'......	 ...	 ...,
ACUA. rsnovo C OAAWAdr1110 -  Mure  A 1 	 12	 t	 ' t5	 1. --
'mijá. remooTo K nnuran(NTO - GRUPO a 1 	 -	 15 -1

(Of. ne 322/24)

PORTARIA 29 405, Dt 2 De PUJO DE 111114
O 52R2202 ao DEPARTAMENTO acuem na lotai a ause-

Ou nanica - NUM, da Secrataria de energia, do Mia 	 de Nina*
• Inania, co cueprimento da. atribuip5ae que lhe confere o inciso XI
4o art. 11 do Anexo I do Decreto n a 507, de 23 de abril de 1192, e Usa-
do em vileta o que calista do processo se 41000.004315/93-34, ~olear

Art. le Aprovar O PROJITO ShilICO, apresentado pela
Companhia Paulista de Força e Lua - CerL, relativo Ag seguintes obra..
localizadas no Nunialplo de Campinas, ao Betado de dão Paulo, com as
caracterlaticas tgcnices que constam do Processo aupratttadol

G) Congtruçáo da linha de trai:omissa° denominada Se
Trevo - Si Paineiras li a etapa), em 138 kV, no trecho comprdiedidido en-
tre a ~tratara no 7-4 (nova) • • IN Talnalraa;

linha de 49 kV ta Tremo-Introncamento, entre a estrutura n e 7-4 (nova)
b) recomatruçao, em 138 kV, de um trecho na atual

• é eatrutura n o 11-5 (nova),
er) oeconstrupEo da um trecho na atual linha da 411 kV

OS Tenguinbo-Introncmanto, em 138 kV, entre a estrutura n o 19-1 (este-
ta) • a ~tratara no 11-5 (nova) e,

um trecho de linha de transmiti -d) canatruçio de
aio em 138, kV para possibilitar ia aaaaa ligaçdo dai reconstrução* su -
precitadas co. a Si Palnairae.

~anal' Paulista de Força • Lua
polo projeto • eme execução, pe 	

Paragrafo laico. A
- CPPL de sua, reeponsabilidadae,
premente apreendo abo *siem •
Conselho Regional de engenharia,

Arquitetura • Agronomia - CRIA.

de ~senta dias, contados • partir da data en que eNhea difeitivamenta
término da* obra*, ficando a Concessionaria obrigada • comanicar sua
conclusa* ao Departamento Nacional de Aguas • ~agia Elétrica no prazo

Art. de Pinar • data de 31 de deseirbro de 1994 para

ocorrer.
Art. 3' data Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.
2082 82a0 Dl ihaiTO

(Of. 09 207/941

PORTARLA NO 406, Da 2 D8 MAIO De 1994
O 012220! 00 OPPARTAIIIIITO NACIONAL De AGubé E Elili-

CIA ELÉTRICA MUER, d• lacre 	  de Energia, do Nin 	  de Minas
• energia, no cumprimento da g atribuição** qae lhe confere o inciso XI
40 art. 11 do Anoso I do Decreto na 507, dg 23 de abril de 1992, •
tendo em vista o que consta do Praceias* n o 48000.004397/92-71, resolves

Art. 15 Autorizar • Companhia Paulista de Torça •
Raz - CPPL a construir as obras • seguir relacionadas'

a) construção da une subeatação abaixadora de
toado, denominada Trlanoa, am 238 - 13,8 kV;

b) construçie da um ramal de linha de tranamisalho,
*atra • estrutura de derivaçAo no 4-1 (nova), ~acento ao ramal dor
138 kV 88 Araçatuba (existrentre:, • a futura gubestação Trianon em
138 kV e,

.a) raleando de ume ~trinara de darivação no ramal
de traneeissão de 135 kV para a 84 Arnatube (extatiente), entre as os -
tritura. ne 3-4 (exietenta) • ne 4-2 (mova), para possibilitar • salda
do ramal da linha de tranamiseio mencionada no item 'h . , em 118 kV. lo-
ealizadae no NUnicipio de Araçatuba, no Cotado de Rio Paulo.

Art. do Aprovar os P5224206 MUCO,. aiir000ne4406pela Companhia Paulista de Força • Lue-CPFL, relativoa As obrais men -
alceadas no item anterior, cosas caratteriaticas técnica* que constam
do proso**, supracitado.

Parágrafo deito. A presuma aprovação aio •Rine •
Companhia Pauliata de Forço e Luz - CPYI. do eues reaponeabilidadee,
pelo 'gelato 1 ema szecação, pe	  Cangalho Regional de Engenharia,
Arquitetura • Agronomia - CRU.

Art. de Pisar a data de 30 de dezembro d• 1994 para
termina das obram. ficando • ConedessionárIA obrigado • coemAlcar soa

CEA	 "	 WADRO e
-------	 - ------ ---.
1 T-	 - --ARIFA CONVPOCrONAL 	 i

I	 DEMANDA	 I	 CONSUMO	 1I	 SUBGRUPO	 1 (CASI*11)	 1	 tOr5/~)
1 112 (89 a I35 1,...)	 I	 15.812.13 I	 37.747,94----------	 	

-----
i- -	 .	 -
1 A3 (49 kV)	 I	 14.102.24 :	 44.711.14á1 A34 (98 IV • 44 IV) 	 I	 5.466.53 I	 89.149.91
I 44 (2.3 kV a 25 sei	 1	 8.1119.29 I	 141.1911.63

1, ge flIZTJW:r1;;;;------------------1 --- me.sv•.ó, 1 	 119.159.411
-------	 - --------

1 113-0E9AI1 CLAUS,
1 114-rtUNINAC20 PiNILICal
I	 ed. - Rade  de DllitrUsels110 49.942.35 I1
I	 844 - bulbo da Lik.Paaae	 .."	 1	 e1.294.13 i
I	 54e - Nível do IP mima do Pariras,	 I	 131.414.85 1

1	 34.433.44

UNIDADE CONSUMIDORA	 1 D(NANOA	 I	 COMUM°

•

O
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conclusão ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, no
prazo de sessenta dias contados a partir da data em que essa efetiva-
mente ocorrer.

Art. 4 . Esta Portaria entra em vigor na date de sua
publicação.

JOSÉ SAIO DE BRITO

(nf n9 208/94)

PORTARIL N9 407, DE J DE mAlm DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA, - DESSE, no cumprimento das atribuições que lhe confere o
inciso XI do art. 11 do Anexo I do Decreto n . 507, de 23 de abril de
1992, e tendo em vista o que consta do Processo na 702.660/80-7, resol-
ve:

Art. 1 . Prorrogar por sessenta meses, com o término
nas datas abaixo assinaladas, o prazo concedido pela Portaria n . 71, de
04 de março de 1987 que autorizou a FURNAS - Centrais Elétricas S.A. a
implantar a Usina Hidrelétrica Serra da Mesa, localizada no rio Tocan-
tins, entre os Municípios de Cavalcante e Minaçu, Estado de Goiás:

1. unidade - 30 de abril de 1998,
2. unidade - 30 de agosto de 1999 e
3. unidade - 30 de dezembro de 1999;

Art . 25 Esta Portaria entra em vigor na data de sus
publicação.

JOSÉ SAIO DE BRITO
(Of. eine)

PORTARIA N9 408, DE 2 DE MAIO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENER-
GIA ELÉTRICA, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas e Ener-
gia, no cumprimento das atribuições que lhe confere o inciso XI do art.
11 do Anexo I do Decreto n . 507, de 23 de abril de 1992, e tendo em
vista o que consta do Processo n . 48000.004227/93-41, resolve:

Art. 1 . Aprovar o PROJETO BÁSICO, apresentado pela
Centrais Elétricas de Goiás S.A. COLO, relativo à linha de transmis-
são denominada Anhangüera - Bela Vista, em 138 kV, localizada nos Muni-
cípios de Goiânia e Bela Vista, no Estado de Goiás, com as caracterís-
ticas técnicas que constam do Processo supracitado.

Parágrafo único. A presente aprovação não exime a
Centrais Elétricas de Goiás S.A. - CELG de suas responsabilidades, pelo
projeto e sua execução, perante o Conselho Regional de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia - CREA.

Art. 2 . Fixar a data de 30 de junho de 1995 para
término das obras, ficando a Concessionária obrigada a comunicar sua
conclusão ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica nu prazo
de sessenta dias, contados a partir da data em que essa efetivamente
ocorrer.

Art. 39 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.	

JOSÉ SAID DE BRITO

(Of. 59 209/94)

PORTARIA NO 409, DE 2 DE MAIO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENER-
GIA ELÉTRICA - DNAEE, da Secretaria de Energia, do Ministérioo de Minas
e Energia, no cumprimento das atribuições que lhe confere o inciso XI
do art. 11 do Anexo I do Decreto n. 507, de 23 de abril de 1992, e ten-
do em vista o que consta do Processo n . 29000.028121/91-91, resolve:

Art. 1. Aprovar, para fins de regularização, os PRO-
JETOS BÁSICOS, apresentados pela Companhia Energética do Amazonas -
COAM, das seguintes usinas termelétricas, localizadas nos Municípios de
Itacoatiara, Parintins e Iranduba, respectivamente, no Estado do Amazo-
nas e com as características técnicas que constam do processo supraci-
tado:

- UTE Itacoatiara, com instalação de 9 unidades
geradoras a diesel, sendo 3 de 2320 kW cada, 4 de 1100 kW cada, 1 de
2500 kW e 1 de 660 kW, totalizando 14.520 kW.

- UTE Parintins, com instalação de 7 unidades gera-
doras a diesel, sendo 2 de 2500 kW cada, 1 de 2320 kW, 1 de 1250 kW, 1
de 1100 kW, 1 de 818 kW e 1 de 630 kW, totalizando 11.118 kW.

- UTE Iranduba, com instalação de 5 unidades gerado-
ras a diesel, sendo 3 de 1100 kW cada e 2 de 1250 kW cada, totalizando
5.800 kW.

Parágrafo único. A presente aprovação não exime a
Companhia Energética de Amazonas - CEAR - de suas responsabilidades,
pelo projeto e sua execução, perante o Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA.

Art. 2 5 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ SAID DE BRITO
10f. nr. 210/941

PORTARIA N. 7 410, DE Z DE MOI" DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENER-
GIA ELÉTRICA - DRAW, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, no cumprimento das atribuições que lhe confere o inciso XI
do art. 11 do Anexo I do Decreto n . 507, de 23 de abril de 1992, e
tendo em vista o que consta do Processo n . 48000.004351/92-90, resolve:

JETO BÁSICO, apresentado pela Companhia Energética do Amazonas - CEAR,
Art. l a Aprovar, para fins de regularização, o PRO-

relativo à usina termelétrica denominada Boca do Acre, com instalação
de uma unidade geradora a diesel de 360 kW, duas de 1.100 kW e uma
de 1.250 kW, totalizando 3.810 kW, localizada no Município de Boca do
Acre, no Estado do Amazonas, com as características técnicas que cons-
tam do Processo supracitado.

Parágrafo único. A presente aprovação não exime a
Companhia Energética do Amazonas - CEAR de suas responsabilidades, pelo
projeto e sua execução, perante o Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA.

Art. 2 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÊ SAIO DE BRITO
(Of. no 211/94)

PORTARIA 59 411, DE 2 DE MAIO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENER-
GIA ELÉTRICA - DNAEE, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, usando das atribuições subdelegadas pelo art. 2 . da Portaria
MHE n. 22, de 25 de janeiro de 1993, e:

•
Considerando o vencimento em 25.03.94 do prazo de

concessão para distribuição de energia elétrica, pela Companhia Energé-
tica de Minas Gerais - CEMIG, no Município de Nanuque, Estado de Minas
Gerais;

Considerando o pedido de renovação da concessão for-
mulado pela CEMIG, constante do Processo n . 48000.004405/93-06;

Considerando que o dispositivo constitucional refe-
rente a prestação de serviços públicos, sob o regime de concessão ou
permissão, não foi regulamentado pelo Congresso Nacional, e que, a
ausência de tal regulamentação não deve provocar a descontinuidade na
prestação dos serviços públicos de energia elétrica, tendo em vista seu
caráter essencial para a população atendida;

Considerando, ainda, que a necessidade de garantir a
continuidade da prestação dos serviços públicos de energia elétrica
pela CEMIG em sua área de atuação, resolve:

Art. 1. Autorizar, a titulo precário, a Companhia
Energética de Minas Gerais - CEMIG dar continuidade à exploração dos
serviços públicos de energia elétrica, no Município de Nanuque, Estado
de Minas Gerais.

no Código de Águas, seu Regulamento e legislação complementar em vigor.
Art. 22 A CEMIG fica obrigada a cumprir o disposto

Art. 3. A presente autorização vigorará até que, lei
prevista no art. 175 da Constituição, regulamente a prestação de servi-
ços públicos, dispondo sobre o regime das empresas concessionárias, o
caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as con-
dições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ SACO DE BRITO
(nf. n9 212/941

PORTARIA N9 412, DE 2 DE MAIO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENER-
GIA ELÉTRICA - DESSE, da Secretaria de Energia, do Ministério de Minas
e Energia, usando das atribuições subdelegadas pelo art. 22 da Portaria
EME n . 22, de 25 de janeiro de 1993, e:

Considerando o vencimento em 25.03.94 do prazo de
concessão para distribuição de energia elétrica, pela Companhia Energé-
tica de Minas Gerais - CEMIG, no Município de Conquista, Estado de Mi-
nas Gerais;

Considerando o pedido de renovação da concessão for-
mulada pela CEMIG, constante do Processo n. 48000.004408/93-96;

Considerando que o dispositivo constitucional refe-
rente à prestação de serviços públicos, sob regime de concessão ou per-
missão não foi regulamentado pelo Congresso Nacional, e que, a ausência
de tal regulamentação não deve provocar a descontinuidade na prestação
dos serviços públicos de energia elétrica, tendo em vista seu caráter
essencial para população atendida;

Considerando, ainda, que há necessidade de garantir
a continuidade da prestação dos serviços públicos de energia elétrica
pela CEMIG em sua área de atuação, resolve:

Art. l é Autorizar, a titulo precário, a Companhia
Energética de Minas Gerais - CEMIG a dar continuidade à exploração dos
serviços públicos de energia elétrica, no Município de Conquista, Es-
tado de Minas Gerais.

Art. 2 . A CEMIG fica obrigada a cumprir o disposto
no ^Código de Águas", seu Regulamento, e legislação complementar em vi-
gor.

Art. 35 A presente autorização vigorará até que lei,
prevista no art. 175 da Constituição, regulamente a prestação de ser-
viços públicos, dispondo sobre o regime das empresas concessionárias, o
caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as con-
dições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão.

Art. 4 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.	

JOSÉ SAIO DE BRITO
CO). nT 21J/94)
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Art. 2 g lata Portaria *atra em vigor na data de ema
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!CITARIA M9 415, DR 2 Ca MAIO Di 1994
O otwoo ao agraimancero oacionaL Da Mem e	 -

SIM ICLOPRICa - MAIO, da Secretaria de denta, do Ninistario de Ninas
• inadda, no cumprimento da gt stribuir8d que lhe confere o inciso II
do art. 11 do Amaro I do Decreto O 507, de 23 de abril do 1992, e
dedo om vista o que cauta do Produto as 27000.000460/8840, roscamos

Art. 1g Prorrogar por vinte • quatro medes, co. dar -
atoo em 31 de dezembro de 1995, o prazo concedido pela Portaria ne 1119,
do 26 de julho de 1168, guio autorizou e Companhia inorgatid do Ninas
Gerais - ~IQ a desenvolver os MITUD311 DR INVOITAILIO ilDRILIORICO da
Mela do Alto rio ~Ao, noa seguintes rios: Grande, • partir do
rammooto do rergervatdrio da UNI ruma até ao doa catodirdi das
Iodado ~toaria 10,41 • Aturdes; todos locallaadoz no Iscado de
alma Gerais.

Par 	  • Ao 	  Vaidade Real do Valor
- URV. aaaaaaa todo ao aaaaa IV. aaaaa aplidde de audinegted
	  partir 44 dl de todo do IMO. dob a medido do led
tenho sido comprido o dtmodeo no are. 38 do Let no 8.431. de 84 de
barro de 1803. e doe artigos de • II@ do Decreto dl 774. do I@ de
aaaaa de 11113.

	  O 	 I do 	 toldo de ~ide
estabelecida no 	  anterior 1.1 11 	  ne lapedisede da
aplicado da g rdertdd lerdas a.gav. 	 to C480 	
ao 	  ao tarifas ap eeeee todo. no ded 111, ot4 e 	 Ideado da
condido ou até • diedro dos aaaaaaa no novo peado emetérld

Art. le - Sala Portaria dere em flgor geo date de lido
publicado.

011110811138 8412061. De SILVA

POWTAR/A w9 411. PP 2 CP MAIO Di 1991
O azaegoa ao aoraammarto ~zoou te Moas a ama-

ou ~RICO mama, da docrotarla de imorgia, da lliolstehrio de Minaa
• imergia, no memprimageto dam atribairdos que lhe conter* o decido MI
do art. 11 do Ando I do Decreto no 507, do 23 de abril de 092. e ten-
do em vileta o que consta do Procedo rd 21105.000012181-24, resolva,

Art. le Prorrogar por vista. oito maged co. térmi-
no em 30 da judo de 1995, o prazo concedido pela Portada ne 247, de
67 dg poeto de Ma, que autoriaou a Coadahla inergitica de ainda Ge-
reis - CIMO a lemduldr a linha de traminiusio Mem:minada IPANIDUI

Ge 69 kV, localizada noa Maticiplos do Ipanema • Lejinloa, no
lotado de Sinas Geral..

'Art. 2e lata Portaria entra em vigor na data de sua
publicaria.	

ILiti SAIO Di IMITO
MN. n9 215/941

mamam MO 417, DG 2 Dl MAIO Dl 1994
O amem ao earaneameemi oacsoma ao Moa 1ama-

SIM 5311111113011. - MEM da Secretaria de Imergia, do Illoistarto de Mi-
am imergia, no cumprimento das atribuidtM Ilde lie Coliteci 0 1001"II do Art. 11 do Amam I do Decreto ne 5117, do 23 de abril dm 1992, e
toado ada bolota o que consta do Procdso na 48100.000037/113-54. /dolos,

Azt. Is Aprovar, poro fine de regularizado, o MO-
MIO MOIO) apresentado pele Contraio Elétricas do Para 8.11. - COA.
relativo 11) moina taraelatrIca donomloada Italtubd III, co. instalara°
de 4 maldades leradoraz a diesel de 2.644 kW, totalizando 11.456 11,
loold/etada Mo Somiciplo da Italtde, ao Datado do Pari com da cadete-
detidos decalcam da condam do 61.00•640 supracitado.

Parágrafo único. A premente aprovaria Mo mame •
Central* illitricao do Plara S.A. - CUT& de da. responsabilidades, pelo
projeto • da decurlo, parando o Consolem negicoal da taganharla,
arquitetura • Agroarmia - CIA.

Art. MI lota Portaria entre amolgar os data de sua
pedlIcarao.

JOSÉ SAIU Da mamo
Of. 09 211/141

marame as 384, Da ao Da ABRIL DR 1094
O DILATOU ADJUNTO 00 !APARTAMENTO NACIONAL DM ACUAS O

MMOIMA marra:ca - lama. ao uso da eerldido estabelecido moio
incido II do ore. 113, combinada com adelo definida pelo dela* VI do
art. 122. sabes do Reglement* lotados do Seer. 	  Ia	
	  pela P aaaaaaa do Sinistro de Miam e Morda •MO O 43. de
11 de I rrrrrrrr de 1993. coo rrrrrr do e Procedo a g 4111111.11814481113-
81. a rrrrr ato 	  	 sala pela CENTRAIS ELÉTRICAS
maroomoosamasa 811 - CIMA! • toado ea data e despede toa Lei •e
8.431. do 64 do dardo de 11193. • dele regulanded Decreto ae 774, de
18 de nardo de 1993. rompido

Art. li - Stmehmer as rrrrrrr do 	 e* do 	
elétrica • coduaidord fiado, 	 todas nos ~dos I • II. para
aplItaçIe doe foremboodd efetuado* a 'ardo, de 113 de mole de 11154.
ao Ires de dee eeeee do ~de reeform dloposirde g de Pe 	  DNA=
toe 478. de ao de mio de 11113. e predita eeeeee ria eeeee estado • este
Doparegoento.

P eeeeee to l e - A immeldadlo de dorida constados es e 	
padroadado. contorne Iodada* as Po 	  DIOAEI478/113. do
tariota* no de 	 • dever& •or g ol e 	  DNA= •
1 	  se ee 	 té t tttttttt do coace gg iondrio. 	  6114 a
se 	 t dado de ateadteedo se coesuldor gosta o e, 	 .

ttttt rafo 29	 	  Moldado Remi de Valor
- UiV. tt 	 todos a* dez* II. 	 	  aeg foodertadtog
tal 	  partir de 61 do Iodo de 1914. sol, a coadtdo de de todo
Ma depredo o disposto ao art. Ia do Lei ad •.431. de 84 do turco do
11113. • dag arti gos de • II@ de Decrete ao 774. de 111 de sarro de
1003.
	  - O ma g oa& de 	 ideolo do cendidle

estabelecido em 	  anterior implicara ao topeddedo da
ad tttttt das ttttt Ido g tarifes en URV. danada neste ca g o ttttt
adi 	  as 	  Migro 1. 514 e 	 imoto do
cedido os dó a diodo das 	  do aedo aaaaaa •oesérlo.

	

Art. 3 11 - lleeoload as es aaaaa de suprimemo de 	
elétrico comataates doa dedo 111 e IV • esta portada. Para da g de
faturando* deo diadema@ real, 	  pela CONAT ad ceacesstoodlog

.relarlemadedno velando dere, • garttr.de 43 de nato de 1904.
1*	 4	 o,

SUMMUPO	 I cffts,kw) I ,ES02:2)
A2	 (86 • 136 kV)	 5 17.533.55 I 44.1t1,59
A3	 (49 IV) ' 1 18.9**,15 1 47.536.31
AM	 e131 kV	 • 44 kV) 4.556,47 : 95.171.46 
A.	 (2,3 kV • as kW1 4.717.34 I 111.511,.42
A8	 Olubterrtned	 e 18.633,53 1 $54.134,38
88-11181DeNCIALa

A6Consumo	 w441 ald C/ Md 1 42.465.911
Condoo modal de 31 • 111 Md e 155.241,55
Condoo ornem) de 1111 • 206 MA 1 178.133,94
Condoo ~dal arde P84 kW. I 122.541.41

IA-SISAL 1 114.511.93
82-00OPOIATIVA Or ELETRIFICACIO  RURAL e 82.336.45
12-MOVICO PC6LICO 02 OROACIO-- - - - - - - -- t-05.821,411- - - - -
13-MNAT6 CLA6128

- - -
1 165.4164.76

84 -KUNO/Adi. NOLO*.
----------------Rd• - Rede de Distribuiria t

---- -
94.594,33 1

84* - Oultho de dlodde 1 d3.625,36
1146 - Nivel do IP arde do Pearia 1 1113.1115.241

•uADRO R
I	 TARIFA m010-8420NAl AZUL
I ,	 it

SEMONTO DORMI!	 e	 MENANDO (CRI/k1)
MISDRUPO	 %.	 PONTA I ruo ec PONTA

AI (231 kV ou sala) 	 1	 to.27544.	 %	 2.141.54
42 (86 • 136 kV)	 I	 tt.644,72 1	 2.543.14 I

I	 14.825.76  1	 4.146.44
Ala 539 • 44 kV)	 e -17.31-47,35 1	 5.761:5I-1

111... (2,2 • 25 kv)	 I 	 17.954.14 I	 11.952,23  e
eAS (Subterra...),	 1	 18.769,48 1	 9.189.44 I

t
SiGNINTO1	 COmsUred (Catimb)
ttire I 	MAL 1	 Podo	 FORA DE PONTA	 I
8MNIRUPOI	 - -SECA	 1	 UNIU-- --- 1 -- ----tia& - --i ----u-W);  - --I

- 1
1 Al	 1	 50.511.33 1	 51.183,17 I	 41.319,11 1	 35.181,34 t- --- --------

1 m

	 t	 113.48.144 1  163..	 ----.112;:--- --".51,
I	

42.811.66 1	 57.641,14 1	 44.424,13 1._.....d.754.42
A3

---

	

711.2341.21 1	 42.2,4,4.1 1	 48.312.31 I	 41.775,12
A

-	 -.	 -...1  A2 

.	
15943 e	 54-	 ;; 1	 477 13 1.

1-t!----.1----1 1 :5!!!!" 1	 !!:•!!:.t!-___!!:!!!ttl____!!:!!!:!!_
ICE eludi	 123.216.7; 1	 134:113.3f 1	 sa.M7,12 1	 111.adá 52-	 --•

IMADRO O--	 ---
t	 ToarrA Dr ULTRAPASSAUre - Mled -SAZONAL A705L 	 s

IZ -- aaaaa ........".."'."~"...r. aaaaa "011".1*55Á"Tlati;;;;;; ''.. 
	  I

t
1 \‘__GE.04111170 140R0•11AZONAL	 -1-\ 1 ---	 PONTA	 I roso OC PON1A 1

delle35m5'0	 \I BICA OU UNIDA 1 UCA OU uNIDA 13	 -	 t
1 A1 (234 kV o. &do)	 e	 36.619.49 I	 7.191,16 t
t.	 a n•n••n••	 ---- .	 - ---	 -e
I A2 lig • tia kV)	 e	 44.124.63 1	 9.344,48  1

	

..-	 .	 .	 -...- -......-
1 03 d69 kV)	 e	 54.177,33 I	 15.113.71 I-----
1 43. (36 o 44 kV)	 --	 e	 de.21111,82 :	 11.4t7.42
1 A4 (2.3 o 255V)	 e	 33.818.41 I	 17.954.9d t-- 
1 43 (Cutmerrined	 1	 54.3171.13 1	 27.525.44 :

;1;;:::;.'1 I 1.1.6. IA .

Mem	 MAMO C
----------------------------------------------TARIFA N010-6A20MAL AZUL

-o

•••••••••• 010...”.nnnnn•• •••••••••••	 aa 	 aaaaa • • •n••n•n••n•111N
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SEÇÃO 1	 6573

1  54-1111MINAÇA0PdOLICA11	 -...---..-----...
1	 1144.- Reda de 41,1.141640	 1.	 ..	 .	 44 41,	 .	 I
1	 844 .. Bulbo da Limpada •	 54.22
1	 84e - alar/ de IP acima *47.4,1.Padp io	 1	 MN= 1

GUADR011

1	 TAR1F4 1440-8A70N0*. AZUL 1GUANO F
:	 TARIFA NORONBAZONAL VERDE 	 1

I\I \....	 8FGMENTO NCA1110
OUBINIVP0	 \, 1	 DENANDA (URVAM) ..1

PONTA 1 FORA DE PONTA 
1021111001	 CONSUMO (C25/11414) 	 11 Ai (234 kV eu 5414) •	 i	 5,44 I

(34 • 44 kV)	 t	 11.24/ 1	

.....,21.....1;511.

2.15
4	

!
'SAZONAL 1	 PONTA	 1	 FORA De PONFA------
1.11URDRUPO 	 SAIDA	

--	 ....
	I 	 SECA	 I	 UNIDA ..

	 1 A2 18/3 a 138 RU)

	

1 	

	

1	 :::: :I..	 SECA	 1 Al Cã, kV) 
1 A3a	 1	 514.'82.311 I . 545.714:44 I 	 54.424.72 1 	 7.754.13	 --
1

	

*44	 533.042,95 1 --- 524.324,7	 54.412.75 1 ---44.544.3 1

	

--------4--1-------- --......--2-..-	 1.44 (2.3 • 25 kV) ._ _______ 	 1	 . 4,54 I 	 5. IS 11
lu tItubte	 557.846,24  1	 548.793.59 t	 54.4;7.12 1	 51.44/.52 t	

__	
4 - 48

- -.'
--	 t AS (Subterrineo) 	 1	 4.411 1	 .	 t

GUA0110 F
TARIFA 4010-447041111 VERDE

SUMBRUPO	 I DEMANDA (MAU)
42m (34 kV o 44 kV)e	 5.741.53
44 12.3 kV • 25 kV)1	 5.4112.23
48 (Ilubte. rifle.)	 9.149.44

CENAT	 QUADRO G .	 .	 .... -. ...-...-	 ....,_

1	 TARIFA DE ULTRAPACSACIES - 14000-11AIONA1. VERDE	 1g --............--.	 -----.	 -......-- ..- •	 ..- 1
1	 (	 DrNANGA (CAS/111)
1	 511/1101100. ..... ... .1 . . PERIMO BECO OU UNIDO .. .1
1 43., Ule a 44 kV/	 -	 e	 14.417.42 1:------------------ n.---..--------....----------------.---------------1
I 44 12.3 • 23 kV)	 1	 17.954.114 1
1 Ai- 111,11.tar p in11t	 27.531.44 I----..-- .- -- .--...-------	 -. .	 --...-....

GUAD110 II

1	 TARIFA DE 2781 1
1	 511*51140	 e	 CONSUMO (C25/1014) 1
1 Ai e 42	 4	 15.141,24 1
1 43	 e	 17.149,69 1e
i AU	 1	 18.1111.3e I
I A4 e Ai	 1	 17.443,24 i

TARIFA GE ENERGENCIA - AUTOIRODUTOR

I1	 UNIDADE COMCUN/00114 	 I DENANGA	 1	 CONSUMO
1 RURAL- GRUPO A-------------------------.-.-------------- ______ ----.......---1	 14	 I	 te
I COOPERATIVAS • GRUPO A	 4	 Si Si 
1 AGUA. 2110070  E SANEAMENTO - GRUPO A I 	 15	 t	 15	 1
, - - -- - -	 - -
e_ ---	 	 -	 - -- -- --	 ..- ..1
1 /MA. MOTO E MNEAMF1111) - GRUPO a I	 -	 1	 15	 e

i- 	 	 mos tos	 -

ANIXO 11
__	 . rrnot ..._ .	 ........ ........ .6UADWO A .

1 .	..... TARIFA CONVENCIONAL

1	 AWARAPO	
t	 ormwmoA. j	 CONGUNO
8	 CURVArli,	 1	 tURV/OAM,e

1 A2 (88 a 134 kV)	 1	 4.31 I	 23,43
43 (44 kV)	 1	 14.44 t	 25.24---	 	  --. 	 	 .... --
Ala (26 kV a 44 kV) 	 e	 3.44 1	 541.411
44 (24 kV .20 kV)	 ;	 3.41 1	 W.114---- _____ ---.----..........-------------------- .. ---. --
48 (8u~r(3.44)	 t	 5.33 1	 55.32..--	 	 --..-.... 	 ---...-
81 -11481DENCIALil

Cososso ORAM) até 34 k114	 21,71

COMI	 GUAD110 C
TAIll-FAT1040:4542011111: 47UL

92:5"40	 	  CON1311110 (URVIN114)
RAIONAL	 PONTA	  1	 FORA DE PONTA
\	 \I	 ./tURGRUPO/	 DECA	 1	 AMUA	 ,	 SECA 1	 UNIDA
41 	 I	 31.44 1	 27,14 1	 41,49 I 	 18.49

	

. .....	 -..-	 --- --...
A2	 1 "	 32.114 1	 30.73 I	 23.44 1	 21.45.- . .	 .	 	  --- -.- ....- ..--- -..........,....... ---....
43	 1	 37.32 1	 33.114  1	 25.71 I	 22.14

1
 435	 1	 44.35 I	 54,44 1	 25.71 I	 25.37

44	 á	 42.58 t	 57.41 1	 24,75 1	 24.24
148 (5u4/1	 45.41 1	 48,41 1	 31,14 I	 27,52

QUADRO 1)______ •	 --------
YARIF4 DE ULTRAPASSAGEM 4010-111110114L AZUL

.
\ liEGNENTO 14040 .54ZONAL 1 DEMANDA (UIVAM)

Pons	 I --- --FORA QE rosna
SUBGRUPO \I BECA OU UNIDA	 1 ISCA OU UNIDA

AI (234 kV em 5419) e 26.24 1 4,24
42 (118 a 138 4V) . t 21,74 I 4.114
43 (44 kV) 7 24,24 1 '	 •	 7.411

• 1134 (24 • 44 kV)	
-..... .....-..-..--..

7 34.114 1 14.31
44 (2.3 4 . 25 kV) 7 211.43 1 4.54
AR (8.4tarrinao) e 24.44 I

.
14,44

RUAMO 11
TARIFA MORO-SAZONAL VERDE

3.18 1
4.80 1

QUADRO r

1	 TARIFA 40110.84201141. VERDE :
1142:5N701	

COMUM* tURVINIM,
I

1547044A1. 1	 PONTA	 1	 FORA Ge PONTA 
1\	 \I1511111311140 1	 &EA	 1	 UNIDA	 1	 ISCA	 I	 ONIDA
I 43a	 I	 273.14 4	 248.44 1	 54,7$ 7 	 25.47  I
e1 44	 1	 743,17 I	 2711.52 I	 411.75 t 	 24.29 1
148 (Sub)1	 246.33 I	 .	 371.474	 31,14 1	 27,52 1

CENAT	 MAMO 4
i	 TARIFA DE ULI10PA48AGEN - 11000 -SAZONAL VERDE 	 I
1 - --- -- --- - -  - ---- -- i-- or•n;i4g4i - ( *0141/451- --- -111114011140 	 PERIODO SECO OU UNIDO 

1 
43. (24 • 44 kV) 	 e	 	 14.21  1

1.44 __ (2.3 • 72 kV) ... 	 I	 ....	 .	 4..54.1
I AI "(Ilubtarrènen)	 s	 14.43 1

11114D110 J	 1 A4 (2,3 kV o 25 kV)

101111311100	 1 (C4251=2:0) 1 (EMMY%
42  (88 o 130 kV) 	 I	 42.010.54 I	 144.534.39
44 (411 0V)	 e	 43.448.44 1	 2154.344,47 1..--	 --- 1
434 (31/ o 4449) com/nexo"	 I	 14.613,15 1	 271.544,42  1..- - -..--.. ...- ..-- -...-.-	 ..- .....-. .- 	--- ...-

	

ASA (36 o 44 av)eeono-aazomal. AZUL I 	 44.741.41 1	 271.594,42 1........---------,
A3o (SI. 441V) NOTO-SAZONAL VERDE 1 	 12.240,72 1	 271.506,S31
*4 (2,3 	Zei-cairinee-ii."-Nia.-1-"ii:Wii7ãi
44 (1.3 4 25 10.0 ) 140110-4111ZONAL AZUL I 	 45.115,44 1	 231.134,41 1

-Trii rti-a :ai" 1

1 44 ta.a a 25 kV) 14040.8AZONAL VERDEI	 1	 ---1.241,45 I	 251.134,41 1
	 ----------.--:	 i1 ..--	 '	 GUGGRUPO---	 -..------------------	 -- ....1 ORMAND0 CURVAM) !

$03. (20 kV 4 44 IIV) 	 1	 	 3.47

1 AC (Su4teprina4)

e	 TARIFA DE ETRTk....-	 ---.	 	 	 	 	 1Comum° manual actue 244 0114	 e	 114.81	 1	 BUNGRUPO	 I	 COMUNS (URV/4114)
RR-RURAL	 e	 44.10	 I Al • A2	 8.114 I

I
-----------.------------------------------------ -------	 -.....--n--------1112-COOPEWATIVA GE ELETRIFICAÇÃO RURAL 	 I 42,47	 4.11 1
42- GERVICO Pd611CO DE TRIti4 	

--...
11010	 I	 35•27	 / Aio	 4

1.--..---tnPt-.1--eVarrer-C1-rt-s---rrir-.-~-~TRt.-.-cer..r.~.1-4---1
11 1 . 143411 4 C1481411	 I	 43 89 1	 1 44 • 45	 4.44 1. 1.•./../11 .0"...	 ......... ,.....nw~.. . ...C........ l'.	 MT. • Irv.,	 •nn•1:Irr. TI . , vTV.T9rWrrlIMITIMIPIIIIIMP.P.,01111~.7 WITVW

Conmamo mensal de 31 • 104 4114	 e	 51.72_-.--.---------------.- .-------.------------ --...- .
Consumo manaal de lei ' o ~I4407 	 87.77

0140110 14



elemenam

CIDION
smicatgais
cum
coe
num
CIA
QUINE
~NOM
OMR
~NA
~Cf

- -
PAPOILAS
MIGAM

-11-
.7~8

I	 236.636.916,09
I	 113.116.1941,66
I	 1116.426.61141.611
I16.263.6410,96

976.692.414,0M

i	 64.151.441,66
273.418.641,911

I	 4.343.391.989,641
I	 610.649.927,66
I	 221.700.001.91
e	 574.1117.2119,1111

008 DE COPPETINCIAs ANRIL
6212. 1.994	 MN Cell CEN1(20-09279, NORT1UNORDESTI 9 g l6129611 ISOLADOS

14116 Ce REPEUNCIA1 691111094.

DATA CE 118COLIIIMENTO. AT* II DE MAIO te 1994.
810111111511191/5

Ileme leterlIgens estwas	 loal.~

geng211 letal
43254/sLe) ~et CCC-Itil

amia 1.132.120.321.11 - Z.310 .021.611.10 ,1-166.121.22.67
onowelef 19211610.11 - •L0.411.71 100.911.0.44
Dg" 14.112J1811 - 0..4S 61.891.62.12
imola U.301.19LIe 9~0.73 71.112.32.10

.....	 4..	 W.511	 n••	 • • • .....
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06~92 1

Tattlta Dl ElitaUFNCIA	 M110,000U1OR

;	 Drnamon	 1	 ciotnifflo
Clen gmle0	 I (URvit6.6140)	 1	 maninha.;

I COSEM
I BARLPA

CELE
MOS

272.592.9911,66
192.276.726,419
26.903.316,6d

743.536.962,641

9.68
9.66

94.459,95
6,é9

MAL 266.1169.995,55 1.151.253.15
AR	 (80 • 130 IV	 4	 I	 90.11

--	
•	 .

??,(tu	 I	 ...	 11Y.17_

66990799
GUIAM
COELSA

1941.895.946,641
21.3211.355.4111

2.0135.6611.4128,66

1.692.1494,47
01,116
6,4041

63a (34 a 44 kkO) CONVONCIONAL	 .46	 •14 .........	 .	 .	 .	 .	 .
Ana 110 a 44 kV/ 110110-9670~ AZUL	 I	 25.92 1	 144,27--.....--	 ---.....	 _	 ........

C11~
C8NIO
CATAMAT.R6,180POLDINA

9.664.924.04140.0404
7.232.4112.246.65

152.549.392,96

6,96
9,416

5.159.9416,54
AU (24 • 44 kV) 1000-8AZ0NAL WIRD! I 	 4,68 I	 144,9?........	 ---.......	 -
64	 (2,3 • 25 kV) CoNuTNCIONAL	 6,1118 1	 137.41

1 -7a---4 	 ;;-;,:ti"tnOtio:fmz.""itie;:. atui_ t 	 •	 sii • 44:

D.N.E/POOON De moas
MUJO
911011.1111
SANTA MARIA

24.192.372.99
2.627.294,4141

647.3419.917.1141
23.636.326,91

692.176,72
6,14
6,68

1.146.125,94
" 25- -kV" ; -1401--0	 Z1Voioc-	 ----- ---í; ggPig r --- - - LIGET 3.416.6441.669.44 256.179.519,47

CERJ 766.362.212,66 6,641
CENP 39.6416.394,06 5,416

GUANO J CZEP
CPVL

17.462.274.625,416
2.222.3412.412.86

64.655.667,MB
9,66.

0ERCON705 POWNTUAIC 11101,06967.101 47.249.764,86 1.896.753,41
UNIDADL	 C0N8UNI0050	 I	 DEMANOA	 I	 CONSUMO CAIUA 162.0102.466,66 0.181.459.91

JAGUARI 24.975.649,66 9.66
....	 	

COOPCJI/T46. - GRUPO A	 --	 g	 541	 1	 54 
	

t-1 NOCCCA
CPEE
SANTA CRUS

15.911.621.H
27.669.624,66
811.352.717.416

41,66
5.6•

6.664.4105,19---	 -I
AGUA, MODO)  E 5~~Nw0 - GRUPO A  I 	 AS	 1	 15

.129I1A,	 .0	 .-..ORUP0 . 11 . 1 . ---	 ---	 _I ........	 . ..1
1

1
CNP,
VALI PARAIN4SU01GI

48.544.268,66
75.139.971,66

6,65
4.242.947,311E110070	 5AI9AIIENT0-	 15.

NACIONAL 33.6941.1113,56 3.159.4419,62
111.91110PAULO 6.773.282.625,601 4911.244.431,56

ANIXO IIT MAMAS 16.462.963.399,H 6,06
SUPRIDOR a	 0247 CCWIL 9.657.793.6116.69 41.96SUPRIDO	 a	 C7t.8 COCEI. 15.425.589,91 9,d6

1:;e1Wan. C. VIVIDA 2.562.637,641 6,026
CRI/111	 CRS/14161

	 i -
1	 P1501101	 9-.137.94	 25.844.67 1

0~11
CELE9C

12.242.466.66
1.266.216.1701,416

3811.667,55
9,06

•	 ---• ~ANU	 2.119.749,61
WORM	 11.399.233,44

9,96
235.693,14

(1/11/90 IV .3092 CM	 436.964,641 9,901
sumi Ioga a	 Cl MAT CIO	 9.292.696.125,96 8,019
SUMI IDO	 a	 Crie ~OCA*	 12.645.644.69 6,66

I	 TTNINSI)	 I	 MODALIDADE	 1	 ENFINIIA
kV	 Mrlerla	 uge uma,	 i- /

~PSIU	 5.9116.377.601
NOVA PURA	 3.613.4115.68
~PIM	 2.674.1125.739,86

6,65
9,99
5,1141

I	 4 44	 I	 PRIORI°	 I	 4.76 1	 11,91
------........-.............. 	 .....	 .	 ............-----..---........... ... . 	 ..	 --- DeINIUL	 739.377.829,841

CEIGAT	 1145.11911.365,0141
6,019
9,66

éat. nO 214/141 C1114	 1.443.6111.356,86
~SP	 9.634.314,99

6,69
49.746,26

PORTARIA 1$9 4111, DE 2 DG SAIO De 1994 CEO	 5911.531.651,641 01,66

O DIEE591-1n7UNTO	 DD 0IMP0RT0I~10 NACIONAL	 DM	 TOTAL	 •4.717.176.316,68	 I	 642.4162.34111,49
AGUAI	 • ENEMOLA IlLETRICA - MAM, no uno de atribuie~ 	 metabelocIda

;

1

pelo inciso II do Art. 122, combinada o pa aquela definida pelo inciso
VI do Art. 132, ambos do Regimento interno de ~rataria de Energia,
aprovado pela Portaria do Nialatihrle do Ninse • Energia - NRE na 65,
de 11 de ~moiro de 1993, • roportando-as *O ~poeto nau Portaride
WARM na 177, de 20 de VeC90 de 1993, e da 954, de 64 de agosto de
1123, reeolve.

Art. la P1m97 os valores constantes de coluna I
Os tabela sss*as esta Poetaria, 44~ parodies mensal' da quota anal
O. ~anelo, do competlincia do 896 de abril do 1944, atualizadas
monetariamente pena sistemática prevista no ~agrafo 3a do Art. Ia
Os Portaria MAU na 177 de 210 de março do 1993.

Art. 3t - Visar os valores oomobentee da coluna
XI de tabela anexa a sota Portaria • corneepondentse moo jurem *obro
os recureo• da ~erva para Revarello, rogiatradoa na conta 221.91 -
caufacons - REVEREM, aplicado' em sistema' elétricos doa
conceselonarime do mervico p911100 de energia elétrica, na
cometencia do Me de ~11 1944.

Art. 312 de encargos Indicados mos Art. 1S 74
~ta Portaria ~rio aar 25ee351408 Flue conceagionarios até O dia
15 de meio do 1994.

Art. da - gata Portaria entra em vigor na data de
ama publicar:Go.

DENOSTIOMS BARBOSA DA SILVA

004120
P5NCILA6 NUMMI' DAS QUOTAS ANUAIN D g INIKEIMAO 1 JUROS 110809 06
leCt~d DA PIUM PISA RNVERSAO, 11410162120008 NA 021451 221.61 -
0961/00401.41 MEPICIAIS - RIMIERAO.

~AMA Me 420, Dl 2 Dl PAIO OS 1994
O 01112209 ADIUNTO DD DEPARTAMENTO NACIONAL DE AOU,46 E MUNA

INATRICA ONAMI. no uso de sues atribuicees estakelecidat pele 'beiro
II do art. 113. combinado coe o incito VI do art. 111. ..... de
Regiaento Interno da dee ..... Ia de Energia. • 	  pela Portaria do
.. 	 o 4. Etna@ • energia MIE ai 63, de 11 de . 	 Ire de 11193 , •

Co..) 	  o disposto aa Lei e* $431. de 04 de garço de
1093. • asa regulamento. Decreto e le 774, de IS de seroo de 1993. •
'Orlar,. IMRE ne216. de 03 de abril de 1993. lute oe Decretos ais
73.102, de 07 de 	 bro de 1073 • 701, de 31 de ..... de 1993.

Coa 	 • atada, o par..:... 34 do artigo Se de P0,tOrIs
005A99 ne 216. de 0$ de ..... de 111 03. manietes

Art. l o - Pilar os valerei ~tentes d4 tabela sacie, coto
valores atua)) 	 •	 be quotas do ads de abril de 1994. a
....s recolhidos a g e o dia Ia de mato de 1904. A Costa de Coffliall0 de
~baseies', Pguaels do alatoe& Interligado Sol, Ladeai* • Centro-Oeste
(CCC-5I611(C0). A Costa do Consumo de Goiaba ..... Ia ..... is do eieceaa
interligado Norte/ ...... te (CCC-11$149) • é Conta de Coasses de
CookustIvels doe 'Internas 1se1a405 (CCC-1122.).

Art. 20 - Os .. 	  • que se 	  O art. 10 soaa
recoabecidoa ao curto do ..... co de cada ........ °etário mele
De ......... • Nael0fal de Aguas • energia Elétrica - MAM.

Art. 34 - Rala Portar). Salte em . 	  na data de ell4
publicac5o.

09258761198 ~DOBA DA SILVA

ANUO
RAMO DAS QUOTAS DE CCC REDIORS SUL /SUDESTE/

O
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RICTITA(1)(21144)11NANCERA
~Mau aeleIlind• magia 4•414	 214342

araNdra emagia caamed•
	

(114937)
Odeet

RESULTADO OPERACIONAL
	

1.44437
RESULTADO NÃO OPERACIONAL
	 (434.74

ATUAL/ZAÇOES MONITAIRAS
Gerega••••••44
	 112 174.404

Vemglo emodria
	 1112.(92.928

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DL ~DA 	 (3.91444)
nede	 523470

.4414.946

rentscorrs agouram
04.4.0C-114011297444C

(Of. 09 219/94)

Petrbleo Bradá() S/A
Serviço Executivo da Adminietradio Central

0E5PA-C11011
Ma 26 Ale abril és 1994

Catando em sonlor••••••• coa a Imegaidarfo mrisnente, tal 	 o a prima-
ta inmegtbaIldado do imItac.ls, para a CurPra de PadaatMaa abrea•
/ovar da vnor-vsntno nentn snu • nuLu 0/4

La L'7 doai. l 44 1911

Estando em tonlormIdade toe 4 legtalaslo parlamento. r.t.Oce • ',men
ir Ireataatuladade de 1.1,,tac3u. para a compra de da:Migam: eaddytárIad

4 .1.0 i. 3. I9.11 .)V1M/10 1301	 n
•

Lotando •m	 GO. a Iddiutai3o ~time/ato. ratifica • aramam-
te ....e . sdibhttdade de 13.f...dto. ,a r f a co.rr. de raaa•Orno aérea, a

a. .r.ten .nn-AL no.
da .1,11 da ).0/4

L.tara4 em COnIcentdidr Caa 1011O1a43o partimento. ratifico a premam
Ir Inuall11011.31.1de da tscataf.30. rara • cosera de raiada," aérea. .
150.. 3_ 4.011 ...111 , twvfneoun Ir r ta11 .1Me LrOA
b.,~1 L. s.003tmiøaaia. • 1o4ialacZu portanooto. ta ttttt a • preto.
ti• 1 1 Ua 12.4.11dado dli LaultacIG. Pwa a CON0e4 de paffa ..len% a4r040 •

1•010() /U1.1C740 LIDA

t.taad, em CanformIdado iam . legICIatSo rertinunte, ra 	 o a preta
• •••:. • 7•••• Isdado do Lia3t4i2a3. para a ~Pr. dc Paa•alama	 ...Sr.ae a

da WiSP V11142 0•21L4 UNO PAULI) g/n

Lutaadd es carfardadado iam a lodt g lasla partimento. ratifico à prega.
ti onto3b1 1 Idade do Lai 3 1.3C30. pari. • cumpra de paar.ageni aéreas .
• ása ri.. Vrant/ SM

: IA aso. co com I ..••••• dam Lm a 1e03, 1 .3 1.:... rort3~ot0 . *31 	 O .1 Pregar'
•• ,11: • L33l.1: a d.:da do 1.tiatai3o. pata a comp ra de manaapans	 aérea* 4

9.4 t. OCR 711 0 1 ntnco t n
•

101. n9 2 4141	 om ilán IurmadatIC Ca. .3 luatal.i30 rartinente. ratifica • pr suor
• 1 ..-2.1dit.:11daile lo ta...trilo. par a a contrataclo du nosnmstam. a 6a

Centrais Eikricae do Sul do Brasil S/A
	 ..	 • 11/1C1 t4DACAD13 L iDA

•

o

CGC rç taraesistoetst
PALANCETE PATRIMONIAL LM 31 DE DEZEMBRO DL 1993

ATIVO
	 M. ~MI ar commr. ~a

PASSIVO
CIRCULAM' cuteetarin .
Chrm~die 1 103 411 foneadepa 34.442 059
~dal" 101.231 477 Famms dr ~dm

•
12 340 227

Omme eddle• 1LIEL411 134.011.1174•41~ Nunc~o
Obnigto aMeadm112.4271 24.712047
0.44 12129.411

24410133
REALIZAM A LONGO PRAZO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
11144 • mãe I 44 999 134.741.320Eapriams	 lifflemeenlase

Trilam. moi mem~a Ala= 21 461.911
3.433.399 Odroe 11.44L111

19744.410
PIASIANENTE
bmedmolge

PA11112464410 LlOoloo
Copai moi mebodem•Mod•

.
11 49 337 211.4643

beeParoads iteMo à model1 est 464 996 994.274.127
Diria) 82-733 ut ~má bem I604 1%

1442447224 lama imeraladoe I01.221.1112
1411474.219

TOTAL 120 ATIVO 1.74449114 TOTAL DO PASSIVO 1.774440244

ocesortrnesçao Do MULTADO 41 31 D1 acusam az ou
14.• Miam 44 ~dm mak) 

1
 IMETZTA OPERACIONAL LIQUIDA
DESPIRA OPERACIONAL
Eampa •11144 ~Ma pio ~Ma
0.14

is	 Lu.a 1.111 .413,343 rertImetat3.. .atifICU • emace,.
z J • .	 I •	 '	 • r a • Ca., ratat.3,3 du 'mandado. a •4

.	 •	 I • -• • • .•	 •	 .1,1
I.)	 • . .. ..24313.3 po•tameatà. sul cou a prosar

ti - 1 .11341/1dado de lat3t..C1o. tara •
	 tan.redage• a

• J • HUTU- ^...~.3ACCI LIDO

Lutandu o. corlormIdado iam	 ledsulat:11.4441anente. ratifico • prelor
1.rae ;ob.	 1.1V L14.1.41.30. 15 . 4	 curitratai3i3 da hauliodadom a ia

ror de *•room PIO tnracnonro tortt.

1 ...Le rda •••• son lu-mamada CO. a LL.it 21.1C30 rtanonte, ratifico a arfam.-
t - • 	.g•b• • dad• do Litit.r..3a, rara	 cort•at•çie do hospedam. • Ia-
• de rp .nencoNn pemulnin:	 UMANDC.: 1017413.; HUILL oLontn

▪ tinjo ai. com I drmidaele tom a leovrIasio partam/na. ra t 	 o a promete
t •	 tga b• ..tade 1.i Lar:tara,. para a 4:atr3ias:Ia de Ixramdamo a II
1- ao Mo 'EL • 1 12 • 117n 1,1*'

• t	 em iria • 30adt, CL" a loa3C.14:30 rur tanea te, Ia 	 a • praia..
• a • td • là: .d..*4 dc 3.11114170. ra • à a cup i...atm:3.. da tiOnPoaagom a ia
.	 !Matar It I. 10ftetn.t 0311.1. L•Dr•

•0 .onlo ,..Ndade tu. à 10,1,13,3, pa. tiaunte. ratifico a erma.
t. 1-M n ad.d43dado	 1.3cat433d. i r . • 44 nt rad atio do ~Maca a Ia-

do etpsogissof IML rei 1013.1. ge"

• eu Lami LO. , 4,1.11L110. •••• a 1•• n ••••••Zo rartImonte. r./t3 / 3.13 a Proa*.
* • : a .. •0313321d.3 31,. 6.• it,ttasSa• 1.1, •	 so.trat 1;10 d. ~rodada. a ia
• s • dv I 0111- r t.tatIOr 2,n

Cm uc, lSrPidadO tom lega g lesSo nertanonto, rata fio • preze.
• ••er • d • ut •d•do de 1.1CitaC3o. dr, à iurtrataçao do harared•M• a ia
dv LLI •10 GLNCRni PYOOLA

ee ti...,tmidàdo ia* a 1ay,I.I.4.30 rortsrerto. ratifica • pra...•
o ^	 • • -N . • • • .•	 '	 I	 rm• a a coei 	 :143 Us• huomMa as • .3 *à

77 603.177

(44019/14)
(70 420 43)

•



I0f. n9 134/941

Estando da conforaidadd em • ladaal•CRO mertinento. ratifico 4 premien
to induseibtladade do * 	 8o, para a contratara., do 'Min:miemo da
realimicao do Criei. SME da Cantai. e Tecnolo g ia 1994, • favor de So
caedado Mirrar, do Engenheiros de Cancia e Tecnologia

em cum& amam
Chefe da Divisão do Apoio Gerenclal

2riatnal coit DOIS&
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Estando en conformidade, coa a loesii14;:lo pertarentd. ratifico • ~ser
te arnvidtbslichado de Licitara°.	 4 	 30 do hospedasse • Ia
vor de eleDSOR estou 'out. tron

1/14.7 DIAS MARQUES
Chefe-adjunt0

hlf. no 10.944/94/

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Migues de Mello
bESPACIONI

Sm 37 da abril da 1494

datando em confOraidada coe g legislado partinents, ratifico. prezada
dispense de licitado pare a contratado das ~içada do ~raça° em
equipamentos de produdo, • favor da COPPETEC, no valor de 43.400 UMVs.

Estando em oonfornidede coe a legislado p.rtinbnta. ratifico. premente
dispensa do lioltado para • oontrataçlo do tatua° da Avaliado das
cood146•• do Nonitoranento 07 Proceda° Corroei.** em uma Lealdade da
Craquaamento cetalitico &travam da ~mica de Adida* da nultto
iletrequinico, junto a univorsidada 'durai do Rio do Janeiro
VERJ/COPPSTIBC no valor da 14.943,711 MIN.

ditando sie confornidada coda lapidado pertinente, ratifico. prosada
diadema do licitado para • contratado de Degmovelvigianto de Dee
Sistedatica de Calibraria° pare Trincas de Corredio ehob Tendo ~Tubos da
Aço InnaldliVal austenitica empreigentio a Tdonica da fespodo por Correntes
parasitas a favor de aldeDr. no valer do 15.044,75 =Vs.

Ratando em conformidada Coe. legislada° pertimmte, ratifico. premente
inaxiailillidade de licitado, para oontxaterdo doa eérviood de
desanvolviaant° de ma glutona da addirde tridimensional Submarino atraivds
de tampam de Vidro me terceira dimanado. favor da erDRATIC tecnologia
Submarina, no valor do 32.000,00 Ultge.

A1100.0 0. N. PEDES
Superintendente

(Of. 09 27/90

Escritório de Sio Paulo
DESPn01015

da2ldedeid. 1064
alando ma cadorineelatte com. Lapidado parinerat tabaco • gemida inanddeclede de Doado
pese oontratado de rospedepem e favor de Cie ~Nus Nide e Demo Niatand

Em lido dl de Ide
hien* Si 0ntlorwidede07M • ~Medo pannains radio • pedra Inempbildede de Liando,
para • conindado de ~peia • Ima da Hei Estirem ~ta Lida

Entendo em cordomilelde co,. a temam perenenlo. Mem e prmonle kiaJdgIbldlds de Untado,
pere a colleatedo do RIT • ineNulo Braidewo do Pedir* Peou a psção de 101440•000
Cureo de Ode Natumi, no momo de 25 a 250444

JCRE AYRTON DE CINERA •

• 101. 09 3.044/94/
	 Chefe da Oleado Adn'enleiradm

Serviço de Recursos Humanos
DESPACHO

Re 29 do ato h* 19111
~oda ondoraddeda com •141~ mennente. ~cio • ormenle Ined~de de Lidado,
pera a conlmtodo 00 .009000 Ironemardo • tarar do SADEK DOMEM com amparo ro ARTIGO
25.0cmomman com o AR1130 13.

CLOTARIO FRANCISCO CARDOSO
SuperInterderee

Nif. mi 10.053/941

Serviço de Recursos da Informação
DESPACRD

• CM :6 do abril de 1994
	  da 	 'dedo sed 5 lad óal•Whi 1..to 	  rat4fte, • Prs.
	  adelg ue...lidada de iene 	 • p are e dast 	  de Trdenimmata
Cosi deis tetse p eta Bererl'es. a ***** dd CPT-Trein gdeate e A1aaejemen-
0o C 	 Irá Ltd,, es w.ler de 900 URV.

MAMOU MIMO IM USAM Vialika

. (Of. a0 40.019/94)
	 Sagereateaddate

Serviço de Relações Institueknutis
CESPACHOS

Fr4 Ts dr abril da ;MS
Estando ma conforaidado coe • leotalacto aort tomate. rata 4,00 a preso,
te laa• Ilibliaidade de licitara°. oara a contratara° da locara° de área,
=aniagem bádica o ~nide*. de watanda, a favor de O rzusecun - feira
&acionai da acudi

E. AI de abril da, 1994

Catando da cdpromidladd coa • /dgisiddld oerttnentd. ratifico • onemon-
te inerigatilladado de licitara°. para • contratara° do patraaimd do IV
~mimo de Geologia da ~g ania. • favor de Illactodado Brasileira do
Odolog ia - Núcleo Morte

E• RO de abril de 1994

Estando ed conformidade cila • Iffinalarad ~ primai.. ratifico a premam,
to Itwalastilladadd de licatacao, piara é contratado da locara° O* área
O montado. do ostande da Aetrobráa na Feira internacional do Santa Crua
On ia Sierra - E. pderua 94, • 4 ..er de FAO avante& internacional. a A

comua 1404414
Somerintandante

100. ad 5.541/941

Departamento de Exploração

Distrito de Exploração da Bailia
=PACHO

Em 2700 ~Ide 1944
Faiando am odilormdada coma leglinição pinenente. radico • dmeras Insodelidade de lonedo.
para a ece~o de Peneira ~a OuRelatle ~o ou Fire • Cimo abra 58.0  favor de 5ENATT1

Senil Asasneeks Se Ide no Word° 400110V
RAN GARCIA DA COSTA . •

DuPennIenderda
(Of. 09 650/941

Departamento Industrial

Refinaria de Capuava
DESPACHO

Em 25 de abre de 1004
Earando em dir•ortralado colas lepialeção pannend ~leo a pmeente Inedgibekkuie de Lanado,
PAIS o Icrnmenordo de Rança • uso do ~sem da peninciemanb da lutador*, e d• 110•6101 , •
esexass. comia= E m~reçAo DE ~urus ~num LTDA.

Nemo DERAM
Supenneentionle

(0f. n9 5.055/54)

Refinaria lAndWpIto Alves
DESPACHO

Em 27 de dal de EM

~me em eememema soes leddemeo pedleilM5 ~00 • ~Ia depenes de Miam peses
adepsa (Ined 221112.02~ de volend ~gel a Sem de w.eunagn WILVULAS DE
ISOUIVADA iamo LTDA.

NUR PETER SCHAER
INPIdnindanit

(01. av 346/94)

Fábrica. de Fertilizantes Nitrogenado.
DiSPACODS

Cit 20 de abril de 1994
Estando em coneoneldeds com ladelede Seidner. ~roo • Proam•• alaa~ de
licitado, (225.4.015 54) para e oenerataido doe ~Nos da ~Ma Idade., dlogneallito •
racceserdadd ~da pare MaGliP~ dm proldadd macereled doa oempressoros de CO2
de taincodo momoonfn, na FAFEN me Caduca" a lavar da CAI • Co0/545514411
indiebla e Coaldrolo Leda, no valor de115615,14 URV.

Em lide dl de 1004

~do imo modeniddede som • lesolabodo ~I" nades • prmaste InedgibilleNde de
(2200004)94) para a contratado doa amem de amleillnide acode no promied de

troca do eatalleador, do acomparitentento de performanse na gdoperaide da Moa oarga do
catalisador do sufocador prImáno de plimia de antera de 'MEN em CamedeVIIA. • favor MI
DROP • Enilarhana atenue mamem aw Lide., no 41444 eis 18.600

JOSE monto SIQUEIRA
Superintendente de Pradaria

Em II de Mal de 11194

Estando NO ocolormielode com a ~Nollo ~Meeis. radico • premeras ineddellidade de
lidado, para ~gra smt 114.0674441) de moles para válvula, a favor da PAR 1111411011
INO. MEG 1.700. 110 valor de 3.0244 MV.

Em 30 de MAI 00 1564

Entendo am cordenidelade coei a ledslacio destine" ratifico • proseie Ineeldbilidado da
lieleado, pire • compra (AFIA 111.04117/11441) de solimedlenise para Adutor, a ~ar da
SAUER NA INDUSTRIAS RECAMAI, no valor da 5 *MN URV.

Estando aai oenlonnidede caso. ladelado partMenla, rance • pesares Inexigbilidede de
indiede para a c.emc. (AM 111.05234441) lie solinnaelenees pele eido encanleo, a favor da
DURANETALUC DO MAIO.. IND. E COM. LTDA., no miar de 101440 URV.



irtgrnat ci bife&

N? 92 TERÇA-FEIRA, 3 MA11394
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 6377

Departamento de Perfuração

Distrito de Perfuração da Bacia Potiguar
'EMPACO]

Cm R/ de abril dm 1994
Lotando em Go:enfaraste°, eme a lesislade pertinente. 4441ce a anelan-
te inmessabiladmde de Licitado, par* •eutrecie de SOIRENALEMTES PANA
VALVULAS DE LAMA DOI 4 . 34NO/11d Mil referente de DPIIP 132 de 9302/94.
• favor de CNN IND MEC SIA

EIMADO SOMES MAMEM FILMO
Superentondente de Aluno

101. ne 144.005/941

Distrito de Perfuração do Sudeste
DESPAIDENI

em 20 de abril de 1994
Rateado em ocalormidaddi com a logidade pertinente', ratifico a preme-
de laen l	 dado de Licitado, para dempra doe passagens adred, a am-
ime de MODA Aldeia do Illanimin • Weide Lado, mo valor de
01$3.44.337,00 para troes de taram da OPM XIV (41-24.

Itstande ao ocefermidad dem a 144144 partincate, ratifid é preme-
to I	 add de Licitado, para compra de 98111109.511 Umas, a la-
var de TOM& &gaseia da Pimpam" • Turismo Ltda, no valer do
0142.40.440,00 para troe* da turma da 1141 IIIC (10-24.

~ dado am donforedded dem a logistmgOe acetinaste, ratifico a prome-
ta ImesigibIlidadm da Liceitade, para compra dm passadas decai, O la-
vem da MODA &dada da Viagens • Turismo Ltda. do valor da
0141.2211.771,00 pare troes de tarem da Ure XIV (11-21).

Em 37 dm abril do 1994
estado mm deformidade cope a 144144 pertinente. edifico a aceda-
ta Indigibilida4 de Licitated, ames meara de pasmadas doma, • fa-
vor do 4214 &Sacia de nadas e !ariana Ltda. ma valer de
047.952.041,00 para fremi de terem da DM XVII (4-22).

JOLIO mamem
SuperIntenddit4 de Plataforma. Marldmar

(0e. nr 410.122/94)

Gerincia de Perfuração da Aniasania
04140108

Caiando 4 ennforeidadv co. a 144/ado portem..., r.t,ftso a acr-
eano. dimamma de 144414. para . contratafto 40 elo-loa 1.
tranaporte dm remeel e ~esmo caridt, a facer da A. pINATTO - LOTA
f2PA r:NAe,r I-TP. , nO valor de 33.587.4 Uri.

Cm 14 44 abril de 144
	 •441• cem a 144144 pectentate. ratifico a ****** -

te dl*****. da titatatio. Para 4 meeedecid da 444.4 1 4 ie 44* a 4-
vor 44 .194 444 51144, as vais, ta CO 1.2011.45.114.

▪ idade com • 1444,4 pert aaaaaa . Mito 	
ti de 	  Ice 	 • Par* e men4144 O* anála. • aaaaa de 41111M-
761I3 00 444 404544 C CON4410 110A, no valor II* CAI 314.274,1110.

Cm 27 4a Merel fie 1,44
	 44 dm • 144444 Oirtedata, fortifece e ****** -
te 14.44e1144 die tiritada, per* • '4444 de eeeeeeee I 	
terMilor. • eeeee 44 1OT140 CONVOCOU DC 400144 C 010441 114, no co-
lar Si C1414.151.44.4

técnicos dedelalitadom da reeddielommento da 2 atuado:., aldeiem
MIT70, • favor de 201 ~ardil • Respr•sentadoes Ltda.

4 20 de abril de 144

tataado em confOrmidada em a 1418144o pertinente. ratifico •
pracear* imaigibiIidada da licitado para • eentrataçdo da Serviço de
reparo do equipamento de bodato 44444 olibmarom, • favor ddi
Miado* Industria Nednlea LTDA.

em 22 de abril de 1194
ratando cm conformidade dem • 444144 pertIncata, ratifico •
premente 41.11:111dado da /101todio para • contraindo de Curse
Teceic4 de	 do, a favor da CARLOS ALKICTO 0~ PlIteeTet.

En 4 de abril doe 1994
Por *atar eia conformada come • 144144 portimmto. ratifico •
0.9~nte desponea de licitante para .0 PDI 110 45 1001/94. AF11110.4 10444 contratado oda a fornecedor CURAMETALLIC mun. DeCOM LIDA C O C 62 11111 140/0001 -44 eic4 *roca total • de 1 54.4UNWS referente à compra de melo emantes para bomba WORTMIMITOM
Por dur ele conformidade coa • ladmilde partimento. ratifico •
prenmete damena• de 1444c1o Para O Mn 110.4.1013/04. AFM
110 02.1002/94 contratado coa o fornecedor ASVOTEC TCAMOINDUSTRIAL LIDA
CEIC Ne 995 401/0001-10 cuid preto total é de 5 171.40 Urra referente á
compra de ~Ca, Para queumdor JOMM UM(

la 27 4 abril da 1994
~aedo me conformidade em a legislação drfinanto, ratifico a
poemeto leamigibilidade de lieltddio pare • contrate lio de Curso coem
prevenir delitos na 40441, a favor 4 CUTW. ~10 ClellriC4LIOAÇÁO 1 T1elealle140 LTDA.

LUIS De 410044 1~221
Suparintandinte

(04. nes 13.049 • 4.243/941

RegiliodeProduçãodoNordemeSetentrional
04401011

Em Me da abril 0. 494
Catando em conformidade cem o 144144 partimento. ra e 	 o a mdao
te monimbilsdade de 	 ia, para compra de Gebreedlenten para
Compremer gend pedalo 075483, obieto de PCM 14-35-10444. • lavei,
d. Mennimeme Damas 841,4 valor da 14 44,48 LIV.

Estando ao Conformidade co. a 144144 partimento', ra e 	 o a arcam.-
to inmeleidilelade de 144.43a, para compra do Sabrddalante para Mo-
tor Janbachm, objeto do Pcd 14-57-104144. • favor da Manmedevn NP-

no valor 4 7-411,70 UNV

Estando ao conformada*, co. a 144144 errtowntd, ra eeeee e a preme-
te 14.4.44dado de iimt4110. para compra de Juntas • calco* (01
41 -35-104/94) • lavo, da mannanaaan Dada Ltda. no valor do 2.43,08
ume
Estando 4 cce4comeem coe • lepamadie imrtamente, riat.fles é prmien -
te inevambilidde de lac.ta40, para compra de 1144smilmtes para
Comproder 044 eedele 844. obJato do PCM 41-57-107494. a favor 4.
Meevemenn ~ao 5/Ano valer sim RN 400.43 UNe
Eietande de conforonidad• com • 144144 pertinente. ratifico a arcam-
ta inommettedade da licstado. para comova de dobremeihented para
empresem Demme medelo 1411443/4-4. °Mato da PIO lei -20-414/94. •
favo, da Mannamenn Domas 1/Ano valor do 10 940.10

	  dm 	 metade com • 4.4144 partemeatd. ratifica • eeeeee
to lamiemblIodalla 4• temtada. para a getais(444 de eeeeeeee 444 C*
terikillar, • eeeee 40 SOMO 30011610 Ot RAQUina8 E 140TORle 54. de vo-
em de 4112.1131.44.110

ULTIMO MCLO MAUS
(Of. 09 340.171/941
	 Chefe do Meter doe deprimente

444. Gol eeeeee SANTO)
Cemente

(04. nea 15.012. 24.14 e 4.14/941

Ikpartamento de Produção

Distrito de Produção do Norte
DeSPACM0

em 29 de abril da 494
Estando em conformdade co. a 14440o geotteente. ratifico a medi
to Dispensa do fic4410. para a can eeeee do doa Iromvemm &erma re•
Carga. deccarga. Lanam-vido, Lidera • aetroe a favor de J.Itamalhe E.-
preenolueentes Ltda.

POMO uno 14~411.4 03444
(Of. 09 41.014/94)	 Superintendente

Região de Produção da Bailia
IMPADOS

em 13 de abril d• 444
estando len eonforaidade co. a 141sladlo partimento, retIfieo •
premendo indeigibilidde de licitado para a contrat4w4 de Mar/riços

Departanumoto de Transporte

Frota Nacional de Petroieiroa
061114001

em 24 de abril da 1994
Catando do conforneldade co. a 14144440 pertinente. ttttt leo a prome-
ta, dispensa 4 licitado. para a onentiMacto OU eardece de molde dm
05 (cinde balem. Inflava*. e 04 ( quatro) vá/velas hidrostáticas do MT
QU(NCA. • favor dm SURVIMAR ROUIPA1141205 De SALVAIAOEM LTDA. no valor
de CRI 1.44.409.52. conforme Carta-Contrato n9 310.3.14.114.0.

E/Mann° ma enpfnrotaade coo • .4414cls partimento. ratifico • presen-
te dluvonce de iteitaeiu. 1.a. • mentraudo de inervIdo de remido do
09 Inovo) balda 44444 e OS (eito) v011oulas bidromtdtleas do NIT
PIRAI. • favor do SORVIMAR EQUIPAMENTOS 1.2 SALIIATAGOM LTDA, no valor
de .24 2.54t.254.41. recitara, Carta -Contrate nu 310.3.1011.4.9.

Estendo em MenformIdadd co. a Iceilielacee partimento.. ratifico 4 wenn-
to ~Pana. de 14444. pára a contratada de morrido de ~ledo de
03 Itréal balado inflivele do NIT LAMBARI. • favor de MORVINIR C011-
1VMDITOS DE 5A1.5A7A014 LTDA. no valor ddi Cd 1.647.ea0.40. °enforme
Carta-Contrato MC 310.1.1.99.14.1.

1•
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Preço: CR$ 2.200,00 INFORMAÇÕES
Nâo incluídas despesas com remessa.

O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do País.
Procura estabelecer uma nova
diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização do
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.

Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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Em 27 de abril de 1994

Estando em conformidade com a le g islas:Ao pertinente. rAtii,,,	 -
te dispensa de licitação, para a contratado de serviço de reparo
motor principal 10 RND 90 do 0/0 MORRETES, a favor du ALFA DIESEL SER-
VICOS NAVAIS LIDA, no valor de Clfs 17.217.317.17. conforme Carta-Con-
trato ri0 310.3.200.94.9.

Em 28 de abril de 1994

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico as afiem,
gibilidades de liottasào, para as compras, abaixo listadas.
100.310.05-0034/94, no valor de USO 2.961,00, SOBRESSALENTES P/ HONDA,
a favor de FRAXX RUN LTD.; I60.310.05-0036/94, co valor de US$
8.573,00, SOBRESSALENTES P/ MOTOR, a favor de NEW SULZER DIESEL LTD.;
310.09-5254/93, no vaiar do USO 4.064,00, SOBRESSALENTES P/ MOTOR, a
Lavar de WARTS1LA VASA FACTURO.

Estendo em conformidade com a deglelaçâo pertinente, ratifico as
dis p enses	 de	 IlcIteçdes,	 para	 de	 Compras	 abaixo	 listadas:

310.12.0888/91, 19.907,713 URV'S, LUMINÁRIAS/REFLETORES/ACESSÓRIOS
P/INSTAL410, ELETRONAVAL COM. LTDA: 310.13.0475/94, 10.481,00 WIIV'S,
PINTURA DE LANCHAS, TINTAS HEMPEL CORAL S/Af 310.13.0478/94, 3.029,84
URV'S, PINTURA DE LANCHAS, TINTAS MEMPEL CORAL S/A, 310.11.0858/91,
3.388,80 URV'S, LONA DE FREIO, MANSUETO PIEROTT1 E FILHOS LTDA: 310.14.
0875/91, 3.500,00 URV'S, TIRANTES AÇÁO PAPISA 7/8 E 30 CM COMPLETOS,
GALDENAVE REPAROS NAVAIS LTDA.

FYL EQUIP. LTDA. 310.12.0553/91, 3.250,00 URV'S, TERMOPAR NICK-CR-NICK
- OMR, FOI EOUIP LTDA: 310.12,2008/83, 2.118,00 URV'S, POSICIONADOR
BETA I/P, VALTEC IND COM LTDA: 310.12.2047/93, 2.317,00 URV'S, VALVULA
RARO ONE 1. VALTEC IND COM LIDA; 310.12.2019/83, 2.317,00 URV'S,
VÁLVULA MAMO ORE 1, VALTEK IND COM ITDA: 310.11.0033/91, 1.155,00
uavs, CHAVE SELECIONADORA P/F10 FLEXIVEL/CABO ARMADO, IMP LETRONAVE
LTDA, 310.11.9080/81, 4380,18 URV'S. ANEL VEDAM, SEMCD S/A:
310.35.1021/91, 950,20 URV, LIMPEZA DE TANQUE, PETRORRAS DISTRIBUIDORA
S/A: 310,57.0081/81, 3.809,13 URV'S, SOBRESSALENTES PARA EQUIPAMENTOS
PNEUMÁTICOS, ARCOMFER-AR COMPRIMIDO E FERRAMENTAS LTOAf 310.57.0082/81,
3.110,22 URV'S, SOBRESSALENTES PARA EQUIPAMENTOS PNEUMATICOS, ARGOMFER
AR COMPRIMIDO E FERRAMENTAS LTDA; 310.81.0188/81, 1.901,21 URV'S,
SOEIRESSALENTES PARA EQUIPAMENTOS PNEUMÁTICOS, ABCOMFER AR COMPRIMIDO E
FERRAMENTAS LTDA. 310.88.0231/91, 12.258,00 URV'S, TRANSMISSOR DE
PRESSX0 SOMES, MILHAR EQUIP LTDA. 310.138.0082/94, 1.308,80 URV'S,
JUNTA EXPANS10 JBM 90 GT 50 81115, BALO DO BRASIL INDUSTRIAL LTDA.
310.88.0083/84, 1,108,30 URV'S, JUNTA EXPANSÁO JBM 98 BALO, BALO DO
ORASIL INDUSTRIAL LTDA.

Em 29 de abril de 1994
Estando em conformidade com a le g islacgo pertinente, ratifico as locai-
g ibI)ldades de licitação, para as com pras, abaixo listadas.
M1.310.09-4177/94, no valor de USE 2.697,00, 9090ESSALENTES P/ MOTOR,
a favor de ANGLO DCLC/AN C.O.

DLORNO DC SOUZA GONCALVCS
Superintendente

(Of. n9 11.115/941

Petrobrás Distribuidora

Superintendência de Produtos Especiais
DESPACHO DO SUPERINTErDENTE

Em 28 de abill 2., 1994
.DTSPENSA DE LICITAÇA0 N9 15/94

Estando em conformidade com a legislação pertinente, 	 ratifico a
dtApensa de liottac4o com fulcro ao art. 24,	 inciso IV, Para e
contratação de 2.200 kg de Monoetilenoglicol, a favor de Morais de
Castro c Cia„	 no valor total de 2.332 URV's, determinando o
encaminhamento á publicação.

JORGE PAULO MORO

Estancia em confOrmidade com a 	 1,281E111300 p ertinente, ratlfito as
ineltI g IbIlltibdOe de	 licitachee,	 pare no compras abaixo	 Ilstadaa;

310.01.0550/94, 2.100,00 URV'S, IMPELIDOR BOMBA SOPRO-2, MARK PERLESS
S/A: 310.01.0803/54, 1.573,11 URV'S, SELO MEGANIGO R2OR 0280 11 AT
FLEXIBOX, FLUIDO% DO BRASIL 1ND E COM LTDA.; 310.01.0822/81, 1.378,81
URV'S, CIRCUITOS IMPRESSOS, METAL SALES SCHLENK LTDA, 310.11.3537/91,
1.151,80 URV'S, RETENTOR, ART COM RETENTORES LTDA. 310.11.3515/91,
3.300,00 URV'S, PROJETOR Á PROVA DE EXPLOSÁO EM 517/1, ELETRONAVAL COM
LIDA: 310.11.3548/94/54, 2.530,00 URV'S, BOBINA DE FERRAMENTO, 0E8110
GERIR DO BRASIL S/A. 310.11.4093, 7.803,25 URV'S, PROGRAMADOR LAL 3.25,
AALBORG C1SERV LIDA: 310.11.1195/91, 3.114,34 URV'S, SOBRESSALENTES
COMPRESSOR SABRDE, SABRDE DO BRASIL LTDA. 310.11.5200/91, 2.798,00
URV'S, LUMINARIAS FLUORESCENTES EN. 308/2 e 108, ELETRONAVLA COM LIDA:
310.11.8308/94, 1.128,00 URV'S, 	 PLAGA	 CIRCUITA	 IMPRESSO,	 GHER
INTERNATIONAL: 310. 12.0552/94, 1.700,00 URV'S, TUBO P1ROM8TRICO - GMR,	 (Of. n c.,' 60/841

--xN, JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL rÃ-------ri- —7,-
Acórdãos e resoluções do TSE e decisões do STF em matéria eleitoral

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal n000, CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: 10611 226-2586 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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Ministério do Bem-Estar Social
J

GABINETE DO MINISTRO
PORCARIA Mç 296, DG 2 DE MA/o DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, nas Leis n . (s) 8.666, de 21.06. 5 3 e 8.211, de 22.07.91, co que
couber, no Decreto n , 93.87:, de 23 :2,86, ' ,a T-strução Norma,iveollTN
n . 10, de 02.10.91, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, no
que couber, e no que consta do Processo n . 28.000-005991-93-54, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE FAXINAL DO SOTURNO -
RS, CGC/MF o 88.488.341/0001-C, eito à R,a 71110 de Oas1-ilhoe, 609,
nos valores de CR$ 1.236.033,00 (UM MILHÃO, DUZENTOS e TRINTA e SEIS
MIL e TRINTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS) e CR$ 3.709.730,00 (TRÊS MILHÕES,
SETECENTOS e NOVE MIL, SETECENTOS e TRINTA CRUZEIROS REAIS), perfazendo
um valor total de CR$ 4.945.763,00 (QUATRO MILHÕES, NOVECENTOS e
QUARENTA e CINCO MIL, SETECENTOS e SESSENTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS),
objetivando sistema de esgoto pluvial e cloacal no bairro Vila Jardim
em Faxinai do Soturno - RS, de acordo com o Plano de Trabalho constante
do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da. Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0449.1343.0252 -
Sistema de esgoto pluvial cloacal em Faxinai do Soturno - RS, Elemento
de Despesa 4540.41 (Contribuições a Municlpios/Investimentos), Fonte
153 (FINSOC/AL), Nota de Empenho n . 93NE03806 de 18.10.93 e,
23101.13076.0449.1343.0252 - Sistema de esgoto pluvial cloacal em
Faxinal do Soturno - RS, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho o' 9316E03813 de 18.10.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao utimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um más,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prezo ou operaçáo de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO
(Of. n9 90/94)

Ministério da Ciência
e Tecnologia

	=~411:11~1.	 NritetS11911116111

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DESPACHOS

no 01240.001061e/e,
Com fundamento no ort,	 combinada com o a,,,
V i ,	 da	 ie.	 nO	 9.,3,•1,/,,,	 na	 ,noe,(fi,dade	 da	 po
COMPC , ,, NL2.2	 ,enstaote da Portaroo ne 29. 0, 2910b101 da D,retera do

, 11T	 e	 ron.mderao2o	 ,12 Q11/9 •2	 a	 dor.d,e	 do
fl,, , telo, deçlart	 • o.	 a ..c n t,.ao pa, a eo. .soà,	 2 , ~nue

v.wando	 e	 p agame,to o , 0,..e5.0.0. entoo., Soo,o de	 na? ''fie.
Ronald [' urde, dos ',antes, Mauro flanco, D.,anmra Maria de Retende eun,a.

......	 •

SançtoS, M a ria Cr,ulina Bá
P31. 2 A r,et,ação do 2 , 0 Curso de	 Inoroo,,,,à5

leduct,.t 50 2oceoe,,e.

.lo de Janeiro, 25 de abril de 1994
MARCOS ZONINSEIN

Coordenador de Administrae5o

'I	 o a 40.1 amaças suo , a ao Goordenodor de Adolon,stração
do	 INT,

Roo de Janeiro, 25 de abril de 1994
MARIA APARECIDA STALLIVIERI NEVES

1nf. n7 142/94)	 Diretora

Ministério da Integração Regional

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DO NORDESTE

ATO DECLARATORIO NO 95, DE 14 DE MARÇO DE 1994

• Supenintendente da Supenintendéncia do DesenvoLvimento do
Noodeate - SUDENE, no aao de suas atnibuições e, pana 04 éina de que
inata o ant. 5o da Lei no 8.167, de 16 de janeino de 199), dectana que
o pnojelo da empoe,. AGRO(/AP - AGROPECUÁRIA VALE 00 PRATA 0.4.
apnovado pela neauluedo no 8.937, de 24.09.82, entnou em openação,
tendo atendido a(a) aequinte(e) condiedo(See) eetabetecida(e) no
pana9na6o 2p do ant.. Se do Vecneto 	 no 101 , de 17 de abnit de 1991,

I - 50; da neceita opexacionat pnevieta /XXX);
II - 50% da pooduedo pnojetada (XXX):

III - 75% de imptaniaodo das ineenadea 6ixone apnovadan (SIM).
Deeea 6onma, de acondo com o que eetabeLece o pand9na6o 32

do ant. 50 da Lei acima citada, ao debeatunea conveneiveia emitidas
pela bene6icidnia sapos neéenida, devendo ACR integnalmente
conventidae em açõee, dentno do pnazo de 01 (um) ano, a pantin da
pobtteação dette Ato Deelanatánio no Didnio Oticia.t. da Unido.

Gen NILTON MOREIRA RODRIGUES

ATO DECLARATORIO N9 96, DE 14 DE MARCO DE 1994

O Supenintendente da Supenintendencia do Oeseavotvimento do
Nood•ate - SUDENE, no uso de suas et:Libais:5es co Pao. oa 6/no de que
t:ais o ant. 5o da Lei no 8.167, de 16 de janeino de 1991, declana que
• pnojeto da empneaa SANTA ANGÉLICA AGRO INDUSTRIAL S.A - SA1SA,
apoueado pela neeatução no 9.310, de 27.01.84, entnou em openação,
tendo atendido ara) aesuinte(a) condiado(U4) ettabelecida(4) no
pandynato 2o do ant. 5o do Decanto	 no 10)	 de 17 de annit de 19911

/ - 50% da oeceita openacional o:met/teta (XXX);
II - 50% da pnodusào pnojetada (XXX);

III - 75% de implantaçdo doe inveteten tineta apnovadae (SIM).
Deaaa &nina, de (zoando com o que eetabetece o panágoaéo 30

do ant. Soda Lei acima citada, ao debantunea convensZveis emitidas
p: ,4 beneáicidnia 4upna neáenida, devenao deu intesnatmente
.00v,nt:40s em acács, dentno do pnaso de 01 (um) eno , a pantin d.
si) .,e.,2.. deote Ato Deelanatáoio no Didnio 0610ia£ da União.

cem NILTON MOREIRA RODRIGUES

DECLARATORIO N9 97, DE 14 DE MARÇO DE 1994
a Supenzniendente da Supeointendéncia do Deasenvotetmento do

Noodeate - SUDENE, no soo de duna a-U.(321146e, e, pana 04 dias de Rue
tnata o ant. So da Lei no 8.167, de 16 de danei., de 1997, dectana que
o pnojeto da empneati SANGA 5.4 - NORDESTINA 00 GURGUÉIA AGROPECUÁRIA,
apnavado peta neeotuvão no 8.671, de 30,09.81, entoou em openaedo,
t endo atendido a(a) aeguinte(a) condiedo(des) estabelecida(s) no

-panagna6o 2o da ant 5,1 do Vecneto	 no 101 , de 77 de abnit de 1991:

	

I	 50% da xeceita openacionat pnevieta (XXX):
II - 50% da ~dação pnojetada (XXX):

	

III	 75% 1, :mptantaçdo doa ,reveedoe2 6/mas apnovadas (SIM).
Deaaa éonea, de ecoado com o que eatabetece o pandgoaéo 3A

do ant. 5o da len acama ettada, as debAntunee cano/ene/meie em/tidas
pela benetnenania aupna neéenida, devenão zet integnatmente,onvento.dae em as:Liee, devas, do poazo de 01 (um) ano, a panUn da
. ,..hf.cação deste Ato Deetalat 'na. no Ondnio 0640iat da Unido.

Gen N1LTON MOREIRA RODRIGUES

ATO DPCLARATNIO NT 98, DE 15 DE MARÇO DE 1994
o.ho.ade050 da Supennntendencia do Deeenvotvimento do

Mond...c	 SUDENE, n.,,na de eoune atnibuiçaes c, pada 04 éin, de que
',of.,	 Wa 5o do 5,'a no 8.167, do 16 de Janeino de 1991, dectana que
, da empne3a mrrenrs ACRO INDUSTRIAL S/A, apnovado peta▪ ,etus14 no R 377, de 30.06.80, entnou	 openação, tendo atendido
d(i)	 . n rondiedo(5eí) cetabetecida(e) no pandgna6o 2o do ant..
• 1,,,t4	 no 101	 de 17 de abniet de 199);
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- 50% da necetta openacional ~viola (XXX
II - 5,1% da enodoai° pnojetada (7107)1

III - 75% de implantação daz invenzdez 6i0az apnovadal 'SIM).
Doze:: áoxma, de acondo com o que eztabekere o pa,uy416o 30

do ant. 50 da Lei acima citada, az debentunez convenziveia emitidan
pata	 bene6ceidnia zupna ne6enido,	 devendo ze,
conventidan em açJen, dentno do pune, de 01 1UO1 a, , 6 0.411, 1.,
pubticaçdo dezte Ato DeclanatZnio no 	 06iciat d. Un.Ld.

Gen MILTON SORRIRA RODRIGUES

ATO DECLARATORIO $69 99, DE 14 DE MARÇO DE 1994

O SUpeA411kwIdente cia Supen,ntendênctu do Deaenvot...o,,,,r. d.
Nondezte - SUDENE, no azo de zuaz atnibuiame e, pana Od 6inz de que
Inata o ant. 50 da Lei no 8.167, de 16 de jancino de 1991, dectana que
a ~jato da empneza C/A AGROINDUSTRTAL DE ALIMENTOS DO NORDESTE
CANAAN, apnovado peia nezotuato co 6.496, de 21.12.71, entoou e,,
apartação,	 tendo	 atendido	 a(A)	 zegointe(4(	 condição(dei]
entabeteeida(n) no pami94666o 2o do ant. 5o do /Meneio	 no 101 , de
17 de abai/ de 1991:

I - 504 da neceita openacional pnevizta (XXX);
II - 50% da pnoduçdo exojetada 1=01

III - 75% de imetantaçdo duo invenzdez 6.ixaz apnovadaz (SIM).
Danea donma, de acondo coo o que eztabelece O pandgna6o 3o

Ao ant. 50 da Lei acima citada, ao debentunez convenziveiz
peia bene6icidnia zupna 4e6ex4da, 	 devendo zen nntegnalmerie
conventidaz em açóez, dentno do pnato de O/ (um) «na, a pantin da
publicação dente Aio Dectanatónio no Didnio 06ieiat d . Unitio.

Gen MILTON MOREIRA RODRIGUES

ATO DECLAMATÓRIO 09 100, DÉ '14 DE MARCO DE 1994

O Supenintendente da Supenintendência do Denenouty 4menio do
Nondczte - SUDENE, no ano de zuaz ainitntiOen e, pana oz 6inz de que
inata o ant. So da Lei no 8.167, de 16 de janeino de 1991, dectana que
o ~jato da j'épnuss CIA AGRO PASTORIL JACARANDA DA BANIA, apoucado
peta nezatuçdo no 5.925, de 24.03.71, entnou em openttalo, tendo
atendido a(z) zesointe(z) condtçdo(Sez) eztabetecida(4) no pandsna6o
2o do ant. So do Decneto	 no 10I • de 17 de abati de 19911

I - 50% da xeceita openacional pnevizta (XXX):
II - 50% da enodoai,' ~falada (XXXI:

III - 75% de implantaçdo dan invenzdez 6ixaz apnovadaz (SIM).
Dezza 6onma, de °condo com o que eztabetece o pandgna6o 3o

'do ant. 5o da Lei acima citada, az debénionez convenz/veiz emitida,
peta benedicidnia zoeira nedenida, devenao 400 integnalmente
conventidaz em açãez, dentno do anato de 01 1101.1 ano a pantin da
pubticação deito Ato Declanatdnio no Didnio 06iciat da UnnAo.

Gen MILTON MOREIRA RODRIGUES

ATO DECLARAM/TM 99 101, DE 25 DE MARÇO DE 1994

O Superintendente da Superintendência do Desenvolv,mento do
Nordeste - SUDENE. no uso de suas atribuiçOes e, para os fins de que
trata o art. 5o da Lei no 8.167, de 16 de janeiro de 1991, declara que
o projeto da empresa ABAISA - AREIAS BELAS AGRICULTURA IRRIGADA S.A,
aprovado pela resolução no 10.296, de 27.01.89, entrou em operação.
tendo atendido a(s) seguinte(s) condição(bes) estabelecida(s) no
parágrafo 2o do art. 5 ,o do Decreto	 no 101 • de 17 de abri/ de 1991:

I - 50% da receita operacional prevista (XXX):
II - 50% da produção projetada (SIM);

III - 75% de implantação das inversbes fixas aprovadas (SIM).
Dessa forma, de acordo com o que estabelece o paragrafo 3o

do art. 52 da Lei acima citada, as debêntures conversiveis emitidas
pela beneficiária supra referida, deverão ser integralmente
convertidas em açdes, dentro do prazo de 01 (um) ano, a partir da
publicação deste Ato Declaratório no Diário Oficial da União.

Gen MILTON MOREIRA RODRIGUES

(Of. n9 66/94)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria-Geral

.Secretaria
DESPACHOS

Reconheço a dispensa de licitação, fundamentada no inciso V
do artigo 24, da Lei no 8.666/93, para desiDeSAS de fornecimento de

,jornai3, no.. ~1940. 00 doalo.dg 1994.B abral de. 3095,. tendo .ea.vista.

pronunciamento constante do processo n4 08130-000.754/94. WILLIAN DE
OLIVEIRA BARREIROS, Diretor da Divisão de Administração. Estando
evidenciada a situação de dispensa de licitação para a prestaçâo doS
serviços co causa, RATIFICO o despacho do Sr. Diretor da Divisão de
Administraçâo, com fulcro no artigo 26 da supracitada Lei, para despesas
co valor estimado de CR$ 3.755.070,99 (Três milhões, setecentos e setenta
e cinco mil, setenta cruzeiros reais e noventa e nove centavos),
correspondente, nesta data, a 2.882,64 (Dois mil, oitocentos e oitenta
e duas unidades reais de valores e sessenta e quatro centésimos), junto
à Cezário de Santana Lacerda. DIRLANDO DE SOUZA PEDRA, Diretor-Gera/ da
Secretaria do MPT. Brasília, 29 de abril de 1994.

(Of. 89 319/94)

Procuradoria Regional
23? Região

PORTARIA 59 1, DE 28 DE ABRIL DE 1994

A P ,curadora Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da
23 5Regi9o, no uao de suas atribuiçbes conferidas pela Conetituiçdo
Federal, artigos 129, V e 232, pela Lei Cospledentar n. 71/93, arte. 50,
6R e 83 4 e. pela Conso/idaçdo das Leia do Trabalho. art. 793, resolve:

I - Instituir, na Procuradoria Regional do Trabalho da 23.
Regido. a Coordenadoria de Aseietência Judiciária aos Indios. Incapazes
e Menores, no âmbito das relaoCes do trabalho, ben como a Coordenaria de
Defesa dos /nteresees Individuais Indieponiveis. Difusos e Coletivoe,
decorrentes das relaçães de Trabalho.

II - O Procurador chefe exercerá a Coordenação das atividade.,
competindo-lhe,

01 -Recebizr, na sede da Procuradoria as patiçães, reclanaçCee,
representaçãee ou queixas de qualquer pessoa ou origem que afrontem ecoes
interesses exigindo providências do Orgdol

02 - Designar o Procurador do Trabalho, dentre aqueles lotados
nesta Procuradoria Regional, que irdo promoveras diligências necessárias
A apuração doe fatos, bem como à proteçdo doa interesses individuais
indiaponiveis, difusos e coletivos, cientificando o Coordenador da
queetees de seu conhecimento que reclames providências, bem como do
andamento daquelas que fora. tomadas.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

LEILA CORCEIÇÃO DA SILVA BOCCOLI
(Of. 59 321/94)

Tribunal de Contas da União
nniltn"	
	 n111.	

2? CÂMARA
ATA 54 12, DE 14 DE ABRIL DE 1994
(Sessão Ordinária da Segunda ('Imoral

Presidênela do Ministro Luciano Brandão Alves de Souza
Repr. do Ministério Público: Dr, latir Batista da Cunha
Secretário da Sessão: Bel. Miguel Vinícius da Silva

Com a presença dos Ministros Homero dos Santos e Paulo
Aí Canso Martins de Oliveira, bem como do Representante do Ministério
Público, Dr. latir Batista da Cunha, o Presidente, Ministro Luciano
Brandão Alves de Souza, declarou aberta a Sessão Ordinária, às
quatorze horas e trinta minutos, havendo registrado que se
encontravam ausentes, por motivo de férias, o Ministro Adhemar
Paladini Ghisi, com causa justificada o Ministro-Substituto Bento
José Bugarin e, por estar substituindo Ministro integrante da
Primeira Camara, o Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha
(Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, artigos GO incisos
I a IV, 61, 62 e 106, inciso II).

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATA

- Apresentada pela Presidencia
A Segunda Cámara aprovou a Ata n. 11, da Sessão Ordinária

realizada em 07 de abril corrente, rujas cópias autenticadas haviam
sido previamente distribuídas aos Ministros e ao Representante do
Ministério Público (Regimento Interno, artigo 64, inciso I)

PROCESSOS RELACIONADOS

A Segunda Camara aprovou as Relações de processos
organizadas pelos respectivos Relatores (v. Anexo I desta Ata), na
forma do Regimento Interno, artigos 64, inciso /V, 73 e Resolução TIO
n4 002/93.

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Passou-se, em seguida, ao julgamento ou à apreciação dos
processos adiante indicados, que haviam sido incluídos na Pauta
organizada, sob n. 12 em 08 de abril corrente, havendo a Segunda
Camara proferido os Acórdãos de nas 078 a 080 e as Decisões de nas
076 a 079 (v. Anexo II desta Ata), acompanhados dos correspondentes
Relatórios e Votos , bem COMO de Pareceres em que se fundamentaram
(Regimento Interno, artigos 21, 64, inciso VI, c/c o artigo 60,

	

b))711V, ártidet , 67, '71 11 . 1.'e-	 e-RbW,tuçétbs,ge4 há
042/93>4
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O) Proc. n. 475.167/93-7, relatado pelo Ministro Homero das
Santos;

h) Procs.	 nas 224.014/92-7,	 295.075/92-3,	 299.041'93-0,
000.126/78-0, 020.108/84-2 O 600.0h2/93-7	 re)atadvã pelo M.siotr,.
Paulo Affonso Martins de Oliveira.

A requerimento do Relater, Ministre Luolan, lududao
de Souza, encaminhado à Prelnidennia, no t.05,o d, Jrtige "2 1,
Regimento Interne, foram retirados da Pauta, os seguint,, prec,e:.o:
TC 000.877/85-2, TC 033.345/76-7 e TC 002.553192-9.

PROCESSOS REMETIDOS A DEL/BERAÇAo li FLENARio

IChLetidUS ao Plenario, pata sua d., 11b,raÇa 5 n o
termos do artigo 21, parágrafo único do Regimento Interno, ante o
acolhimento, pela Segunda amara, da proposta formulada pelo Ministro
Paulo Affonso Martins de Oliveira, os processos de nas 699.027/91-8--
que trata de "Tomada de Contas Especial, de responsabilidade do Sr.
José Carlos Santos, Prefeito Municipal de Cedro de São João, Estado
de Sergipe .-- e 400.134/90-0 -- referente à "Prestação de Contas
relativa aos recursos do Fundo Especial-Lei 7525/86 (royalties)
recebidos da PETROBRÁS, no exercício de 1989, pela Prefeitura
Municipal de Três Lagoas-MS" --- ambos incluídos em Pauta pelo
Ministro Homero dos Santos, tendo em vista a Inclusão dos nomes dos
responsáveis em lista especifica, para efeito de inelegibilidade, nos
termos do artigo 1 5 , Inciso I, alínea 'g', da Lei Complementar nu
64/90, c/c o artigo 91 da Lei n . 8.443/92, e da Resolução TCU 05
002/93.

ENCERRAMENTO

A Presidência deu por encerrados os trabalhos da Segunda
Camara, às quinze horas e vinte e cinco minutos, e eu, Miguel
Vinicius da Silva, Subsecretário da Segunda Câmara, lavrei e
subscrevi. a presente Ata que, depois de aprovada, será assinada pela
Presidência.

MIGUEL VINICIUS DA SILVA
Subsecretário da Segunda Câmara

Aprovada em 28 de abril de 1994

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Presidente

em julgar as contas a seguir relacionadas regulares, com ressalva, dar
quitação ao(s) responsável(eis) e mandar fazer a(s) determinação(des)
sugerida(s) nos pareceres emitidos nos autos:

PRESIDENCIA DA REPOBLICA

001 - TC-016.897/92-7
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Affonso Romano de Sant'Anna e demais relaciona-

dos às fls. 02
Entidade: Fundação Biblioteca Nacional
Exercício ou período: 1991

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribuna/ de Contas da União,
reunidos na 24 Câmara, na Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por unanimi-
dade, com fundamento nos arts. 10, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23,
inciso II, da Lei nu 8.443/92, c/c os arts. 64, inciso V; 67 e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa na 15/93,
em julgar as contas a seguir relacionadas regulares, com ressalva, dar
quitação ao(s) responsável(eis) e mandar fazer a(s) determinação(ões)
sugerida(s) nos pareceres emitidos nos autos:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

001 - TC-225.083/93-0
Classe de Assunto: II
Responsável(els): Daniel Albuquerque
Entidade: Prefeitura Municipal de Tapauá/AM
Exercício ou período: 1989 a 1992

TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos art. 15, inciso I; 16, inciso I; 17 e
23, inciso I, da Lei na 8.443/92, c/c os arte. 64, inciso IV; 67 e 73
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n. 15/93,
em julgar as contas a seguir relacionadas: a) regulares, com ressalva
e dar quitação ao Ordenador de Despesa; e b) regulares e dar quitação
ao responsável pelo Almoxarifado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Anexo I da Ata a. 12, de 14 de abril de 1994
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara)

PROCESSOS RELACIONADOS

Relações de processos organizadas pelos respectivos
Relatores e aprovadas peia Segunda Câmara (Regimento Interno, artigos
64, inciso IV, 73 e Resolução TCU n . 002/93).

RELAÇÃO N. 004/94-TCU - Gab. Min. LUCIANO BRANDÃO

Relação dos processos submetidos à 2 . Camara, para votação,
na forma do Regimento Interno, arts. 64, inciso /V, 67 e 73.

Relator: Ministro LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2. Câmara, na Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por unanimi-
dade, com fundamento nos arte. 1 . , inciso I, 16, inciso II, 18 e 23,
inciso IX, da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. 64, inciso IV, 67 e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com ressalva e dar
quitação ao(s) responsável(eis), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

FUNDO PARTIDÁRIO

001 - TC-474.021/93-9
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Paulo Fernando Batista Guerra
Entidade: Diretório Regional do Partido do Movimento Democrático

Brasileiro no Amapá - PMDB/AP
Exercício ou período: 1991

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribuna/ de Contas da União,
reunidos na 2. Câmara, na Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por unanimi-
dade, com fundamento nos arts. 10, inciso // 16, inciso II; 18 e 23,
inciso II, da Lei n. 8.443/92, c/c os arte. 64, inciso V; 67 e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
em julgar as contas a seguir relacionadas regulares, com ressalva, dar
quitação as(s) responsável(eis) e mandar fazer a(s) determinação(óes)
sugerida(s) nos pareceres emitidos nos autos:

002 - TC-200.517/91-0
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Benedito de Lira
Entidade: Diretório Regional do Partido da Frente Liberal

em Alagoas - PFL/AL
Exercício ou período: 1988

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribuna/ de Contas da União,
reunidos na 2. Cámara, na Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por unanimi-
dade, com fundamento nos arts. 1., inciso 1; 16, inciso II; 18 e 23,
,incisO.IIa da Lei n. 8.443/82, c/c,os arts, 64, (J:ciso .V; 67,e 73 do
490,P nt,cV1944X..2.,	 MmiD/-atraiyal n.. 154,51g,

001 - TC-599.026/93-6
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Marcos Zowinsein (Ordenador de Despesa) e José

Eduardo Salibi (Encarregado pelo Almoxarifado)
Entidade: Instituto Nacional de Tecnologia - INT
Exercício ou período: 01.01 a 19.10.92

AC6RDÀO: Os Ministros do Tribunal de Costas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na SeseAo de 14/04/1994, ACORDAM, por unanimi-
dade, com fundamento nos arta. 1 . , inciso I, 16, inciso II, 18 e 23,
inciso II, da Lei n a 8.443/92, c/c os acta. 64, inciso IV, 67 e 73 do
Regimento Interno, alirovado pela Resolução Administrativa n. 15/93,
em julgar as contam a seguir relacionadas regulares com ressalva e dar
quitação ao(s) responsável(eis), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

MINISTERIO DA INTEGRAÇA0 REGIONAL

001 - TC-012.013/93-5
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Oswaldo Cevo/i Filho e demais relacionados As

fls. 02
Entidade: Secretaria do Desenvolvimento Regional - SDR1PR
Exercício ou período: de 18.05 a 19.10.92.

TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por unanimi-
dade, com fundamento nos arts. 15, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23,
inciso //, da Lei n. 8.443/92, c/c os arco. 64, inciso /V, 67 e 73 do
Regimento Interno, aprovado peia Resolução Administrativa n . 15/93,
em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com ressalva e dar
quitação ao(s) responsável(els), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA

001 - 11-699.021/91-0
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Luiz Delfino de Souza
Entidade: Prefeitura Municipal de Cedro de São João/SE
Exercício ou período: 1990

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por unanimi-
dade, com fundamento nos acto. 1., inciso I, 16, inciso II, 18 e 23,
inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. 64, inciso IV, 67 e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com ressalva e dar
quitação ao(s) responsável(ets), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL

001 - TC-699.020/93-0

1,,1-91,P” ecest"ffin ;:sU eu) , , 'éa3.1,1 ,j£l0i 1 9 . 0 0 ct
t , I	 •	 fl

...
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Responsável(eis): Antonio Carlos Leite Franco
Entidade: Prefeitura Municipal de Laranjeiras/SE.
Exercício ou período: 1988

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por unanimi-
dade, com fundamento nos arte. 1 . , inciso I, 16, inciso II, 18 e 23,
inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os acto. 64, inciso IV, 67 e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com ressalva e dar
quitação ao(s) responsável(eis), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

001 - 12-014.086/93-0
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Maria Helena Dias Monteiro
Entidade: Conselho Raciona/ de Desenvolvimento Cientifico

e Tecnológico - CNPq
Exercício ou período: 1988

002 - 12-014.090/93-7
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Sebastião Arthur Lopes de Andrade
Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico

e Tecnológico - CNPq
Exercício ou período: 1988

003 - TC-014.091/93-3
Classe de Assunto: II
Responsável(els): Maria Helena DiaS Monteiro
Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico

e Tecnológico - CNPq
Exercício ou período: 1988

004 - TC-014.112/93-0
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Geraldo Fernando Guidacci da Silveira
Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico

e Tecnológico - CNPq
Exercício ou período: 1986

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por unanimi-
dade, com fundamento nos arco, 1 . , inciso I; 16, inciso II; 18 e 23,
inciso II, da Lei n. 8.443/92, c/c os acto. 64, inciso V; 67 e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
em julgar as contas a seguir relacionadas regulares, com ressa/va, dar
quitação ao(s) responsável(eis) e mandar fazer a(s) determinação(oes
sugerida(s) nos pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

001 - TC-700.018/94-8
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Luiz Pedro Gonçalves da Silva e Waldir Alcân-

tara Perroni
Entidade: Prefeitura Municipal de Divinolândia/SP
Exercício ou período: 1990

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 20 Cámara, na Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por unanimi-
dade, com fundamento nos arts. 1 . , inciso I; 16, inciso II; 18 e 23,
inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. 64, inciso V; 67 e 73 do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
em julgar as contas a seguir relacionadas regulares, com ressalva, dar
quitação ao(s) responsáve/(eis) e mandar fazer a(s) determinação(ões)
sugerida(s) nos pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA SAÚDE

001 - TC-674.049/93-4
Classe de Assunto: II
Responsável(eis): Reginaldo José Fernandes Luiz
Entidade: Prefeitura Municipal de italópolisISC.
Exercício ou período: 1988

Sala das Sessões, em 14 de abril de 19)4.

HOMERO SANTOS	 LUCIANO BRANDÃO ALVES PE SOUZA
na Presidéncia	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Péblico

RELAÇÃO N. 004/94-TCU - Gab. Min. LUCIANO BRANDÃO

Relação dos processos submetidos à 2 . Câmara, para votação,
na' forme do Regimento Interno, arts. 64, inciso IV, 67 e 73.

FUNDAÇAO NACIONAL DO INDIO

001 - TC-006.699193-6 - Marli Elisa Cardemos da Costa
002 - TC-008.378/93-2 - Zelairdes Rodrigues Leite

Jose Monteiro de Souza
Jose Rodrigues dos Santos
Kazuho Tsumori
Odete Perusso Baggeio
Alva Marchionni
Daniel Lins de Carvalho Filho
Delaide BOnattO

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos anta. I.,
inciso V, e 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arte, 1 0 , inciso
VIII; 67 e 73, do Regimento	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão(ões) a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

001 - 12-014.706/93-8 - Manoel Marques
002 - TC-004.980/94-8 - Adriana Barra

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. I.,
inciso V, e 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. 1 . , inciso
VIII; 67 e 73, do Regimento	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão(ões) a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DO INTERIOR

001 - 12-005.931/88-6 - Elisabeth Hart Pontes da Silva

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1.,
inciso V, e 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. 1 . , inciso
VIII; 67 e 73, do Regimento	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão(õos) a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO INSS NO PARÁ

001 - TC-002.005/93-0 - Valry Bittencourt Ferreira
Maria Izabel Ferreira de Azevedo

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1.,
inciso V, e 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arte, 1. , inciso
VIII; 67 e 73, do Regimento	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de regist .o o(s) ato(s) de concessão(ões) a
seguir relacionado(s), de acordo Cum os pareceres emitidos nos autos:

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 3 . REGIÃO

001 - TC-375.037/92-6 - Silvério de Castro Cerqueira

ATOS DE ADMISSÃO

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos acto, 1.,
inciso V, e 39, inciso I, da Lei nu 8.443/92, c/c os arte. 1 . , inciso
VIII; 67 e 73, do Regimento	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão(ões) de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

MINISTÉRIO DA FAZENDA

001 - TC-005,420/93-8 - Paulo Cesar Rufino Alves

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 12,
inciso V, e 39, inciso I, da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. I . , inciso
VIII; 67 e 73, do	 Regimento	 Interno, aprovado, pela Resolução
Administrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins do registro o(s) anoto) de admissão(ões) de
pessual a seguir relacionado(s), de acordo nosso pareceres emitidas
nos autos:

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO INSS NA BAHIA

001 - TC-017.157/93-5 - Antonio Eduardo Barreto Coutinho
Placido Serra de Faria

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 1.,
inciso V, e 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. 10, inciso
VIII; 67 e 73, do Regimento 	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa	 n .	15/93,	 DECIDE,	 por	 unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão(óes) a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autosi	 600 - TC-017.158/93-1 - Augusto Dias Dinis

Relator: Ministro LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 1.,
inciso V, e 39, inciso I, da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. 1 0 , inciso
VIII; 67 e 73, do	 Regimento	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão(ões) de
pessoal a seguir relacinnado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO INSS EM MATO GROSSO DO SUL
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DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos ares. 12,
inciso V, e 39, Inciso I, da Lel 11 2 8.443/92, c/c os arts. 12, inciso
VIII; 67 e 73, do	 Regimento	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n2 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de registro cio) ato(s) de admissão(oes) de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO INSS EM MINAS GERAIS

001 - TC-017.159/93-8 - Jose Edgar Penou Amacio Pereira

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos acto. 12,
inciso V, e 39, inciso I, da Lei nu 8.443/92, c/c os arts. 1 2 , inciso
VIII; 67 e 73, do Regimento - Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n 2 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
iegal(als) para fins de registro o(s) ato(s) de admissão(ões) de
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

DECISÃO: A Segunda Camara, com fundamento nos unto. 12,
Inciso V, e 39, inciso II, da L e i 5 2 8.443/92, c/c os arts. 1 2 , inciso
VIII; 67 e 73, do	 Regimento	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa 52 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão(ões) a
seguir relacionado(s), dp acordo comes pareceres emitidos nos autos:

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO INSS EM ALAGOAS

001 - TC-004.390/94-6 - Maria Amalia Lopes Albuquerque

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 12,
inciso V, e 39, inciso II, da Lei n2 8.443/92, c/c os acta. 12, inciso
VIII; 67 e 73, do	 Regimento	 Intorno, aprovado pela Resolução
Administrativa n2 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão(desj a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO INSS NO PIAUÍ MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

001 - 11-017.160/93-6 - Airton Sampaio de Araujo 001 - TC-025.148/69-9 - Edda da Costa Bruni
Aimée Costa de Lacerda
Emilia Soares da Costa

DECISÃO:	 A	 Segunda	 Câmara, com fundamento	 nos	 arts.	 12,
inciso	 V, e 39,	 inciso I, da Lei 52 8.443/92,	 c/c os arts.	 1 . ,	 inciso

002 - TC-008.643/71-7 - ilza Knopp Cardoso
Dlninha Knopp Montiel

VIII;	 67	 e	 73,	 do	 Regimento	 Interno,	 aprovado	 pela	 Resolução 003 - TC-007,993175-7 - Virgulino Mauricio de Santana
Administrativa	 na	 15/93,	 DECIDE,	 por	 unanimidade,	 considerar 004 - TC-008.601176-3 - Nair Mello de Andrade
legal(ais)	 para	 fins	 de	 registro o(s) ato(s)	 de	 admissão(ões)	 de 005 - TC-030.325/77-3 - Arlette Ferreira Martins
pessoal	 a	 seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres 	 emitidos 006 - TC-035.530/77-4 - Maria de Lourdes Cardoso da Fonseca
nos autos, 007

008
- TC-036.093/78-5
- TC-038.915/78-2

- Lacy Arnaud Soares
- Dulce Manha Garcia

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO INSS NO RIO GRANDE DO NORTE
009 - TC-015.624/79-0 - Maria do Livramento Pessoa de Souza

001 - TC-017.561/93-2 - Djalma Aranha Marinho Neto Maria de Fátima Pessoa de Souza
010 - 11-010.245/81-2 - Rosa dos Santos
011 - TC-010.269/81-9 - Terezinha Ribeiro Sampaio

DECISÃO:	 A	 Segunda	 Câmara, com fundamento	 nos	 acto.	 1.,
inciso	 V, e 39, inciso 1, da Lei no 8.443/92, c/c as arte. 1 . ,	 inciso 012 - 11-005.353/82-3

Ana Angela Farias Gomes
- Elsa Horst Moina

VIII;	 67	 e	 73,	 do	 Regimento	 interno,	 aprovado	 pela	 Resolução 013 - TC-007.900/83-0 - Erenice Bispo da Silva
Administrativa	 n2	 15/93,	 DECIDE,	 por	 unanimidade,	 considerar 014 - TC-007.918/83-6 - Ana Maria da Silva Alves
legal(ais)	 para	 fins	 de	 registro o(s) ato(s) 	 de	 admissão(ões)	 de 0/5 - TC-016.775/83-0 - Esther da Conceição Antunes
pessoal	 a	 seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres	 emitidos
nos autos:

016 - TC-007.030184-3 - Suzette Gomes da Silva
Dinorah Gomes da Silva

017 - TC-021.460/84-1 - Laudemira de Assunção Borges
SUPERINTENDÊNCIA	 DO INSS NO RIO GRANDE DO SUL.ESTADUAL 018 - TC-016.912/85-3 - Iná Oliveira da Silva

019 - TC-000.327/86-7 - Iranil de Santa Martha Reis
001 - TC-017.162193-9 - tino Dalmolin 020 - TC-011.404/86-8 - Maria Lucia Machado Costa

021 - TC-002.811/87-1 - Haydee Antunes da Costa
DECISÃO:	 A	 Segunda	 Câmara, com fundamento	 nos	 arts.	 12,

inciso	 V, e 39,	 inciso I, da Lei 112 8.443/92, c/c os arts.	 12,	 inciso
022
023

- 11-004.439/88-0
- 11-005.682/88-6

- Iris Carvalho de Oliveira
- Maria Elena Buldrinl Veiga

VIII(	 67	 e	 73,	 do	 Regimento	 Interno,	 aprovado	 pela	 Resolução 024 - TC-006.930/90-5 - Isabel Galdlno dos Santos Pontual
Administrativa	 n2	15/93,	 DECIDE,	 por	 unanimidade,	 considerar Zuleida Pereira de Oliveira
legal(a1s)	 para	 fins	 de	 registro o(s) ato(s)	 de	 adnitssão(ões)	 de 025 - TC-008.857/91-1 - Ana Narita Rodrigues
pessoal	 a	 seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres	 emitidos 026 - TC-016.479/91-2 - Maria Pereira Rainert
nos autos: 027 - TC-029.990/91-2 - Isette Ferreira Zimermann

028 - TC-008.672/92-0 - Claudio Lapoente . da Silveira
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO INSS EM SANTA CATARINA 029 - TC-008.678/92-8 - Walmy Borba Soll

030 - TC-008.692/92-0 - Maria Sebastiana Gonzaga dos Santos
001 - TC-017.163/93-5 -.Ita/o Cianci 031 - TC-008.700/92-3 - Deise Pimenta/ da Silva

Luiz Gonzaga Ferreira 032 - TC-021.383/92-8 - Pricila Maria Lana Valério
Maria da Graça Silva e Gonzalez Luciane Barbosa Valérlo
Regina Teixeira Peres 033 TC-025.440/92-6 - Rafael de Souza Nogueira

034 TC-013.823/93-0 - Maria Jose Teixeira Ramos
035 TC-013.824/93-7 - Maria Aparecida de Jesus Silva Azevedo

PENSÃO CIVIL 036 - TC-013.834/93-2 - Regina Hortencia Lemos Paranhos
037 - 11-000.515/94-9 - Maria Iracema Volpato de Castro e Silva

DECISÃO:	 A	 Segunda	 Câmara, com fundamento 	 nos	 arts.	 12,
inciso	 V, e39, inciso II, da Lei n o 8.443/92, c/c os arts. 1 2 , inciso

038
039

- TC-000.744/94-8 -
- TC-000.745/94-4

Maria do Rosário Braga Lopes
- Jorgina Nunes Mesquita

VIII;	 67	 e	 73,	 do	 Regimento	 Interno,	 aprovado	 pela	 Resolução 040 - 11-004.397/94-0 - Catharina Bordin Sarou
Administrativa	 n 2	15/93,	 DECIDE,	 por	 unanimidade,	 considerar 041 - TC-004.398/94-7 - Christianne Aguiar Barreto Rangel
legal(ais)	 para	 fins	 de	 registro o(s) ato(s)	 de	 concessão(ões)	 a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

042 - 11-004.401/94-8 - Angelina Viggiano Alves Correu
Eugenia Volfron Vieira
Joana Santos Lopes

	

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
	

Assumpta Athanazio
Tuta Amaya

	001 - TC-004.256/94-8 - Natalia Meireles Fernandes
	

Francisca Maria Tavares dos Santos

	

Leandro Meireles Fernandes
	

Dorvalino Tavares dos Santos
Agostinho Boveda de Oliveira

DECISÃO:	 A	 Segunda	 Câmara, com fundamento	 nos arts.	 12,
Maria Balbina Machado Finamor
Ana Maria Candal Leal

inciso	 V, e 39,	 inciso II, da Lei n2 8.443/92, c/c os arts. 1 . ,	 inciso Adair da Conceição Neves Cardoso
VIII;	 67	 e	 73,	 do	 Regimento	 Interno,	 aprovado	 pela Resolução Marli de Souza Palmear('
Administrativa	 nu	 15/93,	 DECIDE,	 por	 unanimidade, considerar Perina de Souza Martins
legal(ais)	 para	 fins	 de	 registro o(s) ato(s)	 de	 concessão(ões)	 a Maria Ester Farias Amaral
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

001 - 11-006.811/92-2 - Hervé Laurindo da Silva
Ana Maria Costa da Silva

DECTSÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 12,
inciso V, e 39,, inciso II, da Lei no 8.443/92, c/c os arts. 1 2 , inciso
VIII; 67 e 73, do Regimento	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n2 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar
legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) de concessão(ões) a
seguir relacionado(s), fazendo-se a(s) determinação(ões) sugerida(s)
nos pareceres emitidos nos autos:

002 - TC-013.387/93-6 - Maria de Lourdes Silva dos Santos

043 - 11-012.389/79-0 - Maria Freitas Adão
044 - TC-000.482183-8 - Maria de Lourdes Angelina Amues
045 - TC-014.091/87-9 - Conceição Aparecida Mattos
046 - TC-008.721/92-0 - Manoel Antonio Guerra Vargas

Ercilla Maria de Jesus Vargas

DECISÃO: A Segunda Camara, com fundamento nos arte, /.,
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 'n2 8.443/92, cic 00 arta. 1 5 , inciso
VIII; 67 e 73, do	 Regimento	 Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa	 n2	 15/93.	 DECIDE,	 por	 unanimidade, dispensar
a recomendação determinada em Sessão de 21.04.88, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

047 - TC-002.848/87-2 - José Pereira de Miranda

REFORMA E PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 12,



RELAÇÃO Na 008/94 -TCU - Gab. Min. HOMERO SANTOS

Relação dos processos submetidos à 2. amara, para votação,
na forma do Regimento Interno, arts. 64, inciso IV, 67 e 73.

Relator: Ministro Homero Santos

TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos arts. 1., inciso I; 16, inciso II; 28
e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/92, c/c os arts. 64, inciso IV; 67 e
73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n.
15193, em julgar a conta a seguir relacionada regular com ressalva,
dar quitação aos responsáveis, fazendo-se as determinações sugeridas
nos pareceres emitidos nos autos:

Ministério da Saúde

01 - TC-014.073/92-7
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Eliane Pinheiro de Araújo, Maria Silvia de Freitas
Diniz, Goa Berenice de O. Pagy, Marcelo de Paula M. Ribeiro,
Elzira Silva F. Riquelme e Rosinete Gonçalves de Mendonça, nos
períodos indicados.
Unidade: Coordenação de Recursos Humanos - COR/OS
Exercício: 1991

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 04/04/1994, ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos arte. 1., inciso I; 16, inciso II; 18
e 23, inciso II, da Lei n a 8.443/92, c/c os arts. 64, inciso IV; 67 e
73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa na
15/93, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares com
ressalva e dar quitação aos responsáveis, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

Prefeitura Municipal/Convênio

O/ - TC-424.006/91-0
Classe de Assunto: II
Responsável: Cícero Barbosa da Silva
Entidade: Prefeitura Municipal de Caracol-MS
Exercício: 1990

02 - TC-424.007/91-6
Classe de Assunto: II
Responsável: Cícero Barbosa da Silva
Entidade: Prefeitura Municipal de Caracol-MS
Exercicio: 1989

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos arte. 1., inciso I; 16, inciso II; 18
e 23, inciso II, da Lei n a 8.443/92, c/c os ares. 64, inciso IV; 67 e
73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n.
15/93, em julgar a conta a seguir relacionada regular com ressalva,
dar quitação aos responsáveis, fazendo-se as determinações sugeridas
nos pareceres emitidos nos autos:

Ministério de Minas e Energia

01 - TC-022.178/92-9
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Mandem Paulo Jeveaux, 	 Francisco .José yillela
Santos, Nelson Delduque da Cbsta khlnior,, Carlos, Bloy,de Carvalho

- `, ----- •
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inciso V, e 39, inciso II, da Lei no 8.443/92, c/c os arco. 1 . , inciso
VIII; 67 e 73, do Regimento	 Interno, aprovelo pela Resoluçao
Administrativa	 n.	 15/93,	 DEMO.,	 por snánin:dade, considerar
legal(ais) para fins de registro o(s) ato(s) d	 concessão(ões) a
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres enieid,s nos autos:

MINISTÉRIO De( EXÉRCITO

001 - TC-002.214189-0 Limei lorpa Farias
Vitor de Souza Fartas

002 - TC-000.257/90-7 - Hermes de Mello Fortelle
Romula Judith Jatoba Lins

003 - TC-021.061191-2 - Altino Caldeira Filho
Neilde Caldeira Fajardo
Cladir Caldeira de Aguiar
Maria da Conceição Caldeira Gonçalves

004 TC-021.396/91-4 - Aricles Gonçalves Pinto
Risoleta Gonçalves Pinto
Dinah Gonçalves Pinto
Nelly Gonçalves Pinto
Mary Gonçalves Vinhaes

005 - TC-000.254/92-4 - Miguel Dantas da Silva
Regina Fragoso Dantas da Silva

006 - TC-003.918/92-0 - Sylvio Visconti
Domingas Daniel Visconti

007 - TC-010.900/92-6 - José Martins dos Reis
Ivone Hort dos Reis

Guimarães, Paulo Cuida, Valmar Souza Paes, Wilson Hélio Brumer,
Nadim Abdala Sareyed-Din, António Marques Fernandes, Márcio de
Loca Rebelln, Mariano TorIbio Filho, João Manoel de Carvalho
Neto, Virgrlio de Oliveira Modina, Sebastião Roberto Macie/
Lopes, Otto de Souza Marques Júnior c Cindido Cotta Pacheco, nos
períodos indicados.
Entidade: Valo do Rio Doce Navegação S/A - DOCENAVE
Excresci: 1991

ACORDAO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Ornara, em Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por
unanimidade, CQM fundamento nos acto. l v , inciso I; 16, inciso I; 17
e 23, inciso I, da Lei o u 8.443/92, c/c os arts. 64, inciso IV; 67 e
73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa na
15/93, co julgar as Soei,. dos Prefeito.. Munie.ipais a seguir
relacionadas (de nas 1 a 57) regulares e dar quitação plena aos
responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com
fundamento nos ares. 1 . , inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II,
da Lei na 8.443/92, c/c os acto. 64, inciso IV; 67 e 73 do Regimento
Interno, aprovado pela Resolução Administrativa na 15/93, em julgar
as contas das entidades, também relacionadas a seguir (de nas 58 a
195) regulares com ressalvas, dar quitação aos responsáveis,
fazendo-se as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos
autos:

Prefeitura Municipal (Royalties/Petrobrás)

HOMERO SANTOS
na Presidencia

Sala das Sessões, em 04 de abril dP 0994.

LUCIAN0 BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Ministro-Relator

01 - TC-325.277/93-I
Classe de Assunto: II
Entidade: Prefeituras do Estado de Goiás:
Exercício: 1992

1. Prefeitura Municipal de Jataí
Responsável: Mauro António Bento

2. Prefeitura Municipal de Acreúna
Responsável: Eurípedes Gonçalves Barros

3. Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Responsável: Zeldonir de Souza Carvalho

4. Prefeitura Municipal de Anhanguera
Responsável: António Gonçalves Rodrigues Dias

OS. Prefeitura Municipal de Avelindpolis
Responsável: Geneci Alves Moreira

6. Prefeitura Municipal de Barro Alto
Responsável: António Marcelino Campos

7. Prefeitura Municipal de Brazabrantes
Responsável: Nivaldo Ferreira da Costa

8. Prefeitura Municipal de Buriti Alegre
Responsável: Anivaldo Santana Silva

9. Prefeitura Municipal de Caldas Novas
Responsável: António lanches Filho

10. Prefeitura Municipal de Campestre
Responsável: Joaquim Rodrigues dos Santos

11. Prefeitura Municipal de Campinaçu
Responsável: Edson Euripedes Aprígio

12. Prefeitura Municipal de Ceres
Responsável: Vadear Pereira Melo

13. Prefeitura Municipal de Crixás
Responsável: Orlando Silva Naziozeno

14. Prefeitura Municipal de Damiandpolis
Responsável: Rivaldo Pereira da Rocha

15. Prefeitura Municipal de Davindpolis
Responsável: Gomides Ferreira Gomes

16. Prefeitura Municipal de Divindpolis de Goiás
Responsável: Filoneto José dos Santos

17. Prefeitura Municipal de Doverlandia
Responsável: Geronimo Jacinto da Ponte Filho

18. Prefeitura Municipal de Edealina
Responsável: Divino Batista de Deus

19. Prefeitura Municipal de Estrela do Norte
Responsável: Pedro Miguel de Matos

20. Prefeitura Municipal de Firmindpolis
Responsável: João de Brito Filho	 .

21. Prefeitura Municipal de Flores de Goiás
Responsável: Wagner Gualberto de Brito

22. Prefeitura Municipal de Goianápolis
Responsável: Sebastião Filho da Silva

23. Prefeitura Municipal de Goianira
Responsável: Edison Soares de ASSIS

24. Prefeitura Municipal de Goiatuba
Responsável: Airton Sebastião Alla

25. Prefeitura Municipal de Guarani de Goiás
Responsável: Manoel de Moura Sales '
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26. Prefeitura Municipal de Reitoral
Responsável: Daniel da Rocha Couto

27. Prefeitura Municipal de Hidrolândia
Responsável: Cassimiro Liso de Araújo

28. Prefeitura Municipal de Itaguari
Responsável: Ramió Rodrigues da Silva

29. Prefeitura Municipal de Itajá
Responsável: Sebastião de Freitas Neto

30. Prefeitura Municipal de Itapuranga
Responsável: rito Coelho Cardoso

31. Prefeitura Municipal de Itarumã
Responsável: Irone José de Assis

32. Prefeitura Municipal de Jandaia
Responsável: Jerónlmo Pereira Lopes

33. Prefeitura Municipal de Jussara
Responsável: Waldemar Moiana

34. Prefeitura Municipal de Leopoldo de Bulhões
Responsável: Roberto Caetano

35, Prefeitura Municipal de Mairipotaba
Responsável: José Antônio Moreira Serra Dourada

36. Prefeitura Municipal de Montividiu
Responsável: Armando Fonseca Júnior

37. Prefeitura Municipal de Mozarlândia
Responsável: Pedro Pereira da Silva

38. Prefeitura Municipal de Mundo Novo
Responsável: Jair Ferreira Bessa

39. Prefeitura Municipal de Nova Glória
Responsável: Sacio Borges da Silva

40. Prefeitura Municipal de Novo Brasil
Responsável: Rubens de Sales Andrade

41. Prefeitura Municipal de Palestina de Goiás
Responsável: Carlos Alberto de Morais

42. Prefeitura Municipal de Panâma
Responsável: Francisco Barcelos Ferreira

43. Prefeitura Municipal de Pires do Rio
Responsável: Edio de Gregário

44. Prefeitura Municipal de Piranhas
Responsável: Antônio Teodoro Sobrinho

45. Prefeitura Municipal de Portelândia
Responsável: Jairo Antônio Ribeiro

46. Prefeitura Municipal de Santa Bárbara
Responsável: Wagner Vau da Silva

47. Prefeitura Municipal de Santa Cruz de Goiás
Responsável: Elias Fernandes Xavier Filho

48. Prefeitura Municipal de Santa Fé de Goiás
Responsável: Ademar Marques de Carvalho

49. Prefeitura Municipal de Santa Helena do Goiás
Responsável: Avivar Jacinto Cabral

50. Prefeitura Municipal de São Luiz de Montes Belos
Responsável: Cláudio Henrique Passos Neves

51, Prefeitura Municipal de São Simão
Responsável: Valdemar Ferreira Mendes

52. Prefeitura Municipal de São Miguel do Passa Quatro
Responsável: Elcio Gonçalves de Oliveira

53. Prefeitura Municipal de Senador Canedo
Responsável: Divino Pereira Lemes

54. Prefeitura Municipal de Três Ranchos
Responsável: Eurlpedes Pereira Ferreira

55. Prefeitura Municipal de Turvelandia
Responsável: Geraldo Syrio

56. Prefeitura Municipal de Uruaçu
Responsável: Luiz Lourenço Moreira

57. Prefeitura Municipal de Varjão
Responsável: Gilberto Pereira Machado

58. Prefeitura Municipal de Adelándia
Responsável: Lourival de Assis Lobo

59. Prefeitura Municipal de Agua Fria de Goiás
Responsável: Dirceu Ferreira de Araújo

60. Prefeitura Municipal de Agua Limpa
Responsável: Juvenal Rabelo Dias

61. Prefeitura Municipal de Americano do B rasil
Responsável: Paulo Afonso Cardoso

62. Prefeitura Municipal de Aparecida de Goiânia
Responsável: Sebastião Lemes Viana

63. Prefeitura Municipal de Aurilândia
Responsável: José Antoniom Duarte

64. Prefeitura Municipal de Aruaná
Responsável: Vilobaldo Nogueira

65. Prefeitura Municipal de Baliza
Responsável: Felisberto Pereira dos Reis

66. Prefeitura Municipal de Bela Vista de Goiás
Responsável: José Francisco Teles

67. Prefeitura Municipal de Bom Jardim de Goiás
Responsável: Nailton Silva de Oliveira

68. Prefeitura Municipal de Bonfinópolis
Responsável: João Paulino de Oliveira

69. Prefeitura Municipal de Cachoeira Dourada
Responsável: Paulo Roberto Fernandes Brito

70. Prefeitura Municipal de Campos Belos
Responsável: Domingos António Cardoso

71. Prefeitura Municipal de Carmo do Rio Verde
Responsável: Geraldo Reis Oliveira

72. Prefeitura Municipal de Catural
Responsável: Altamiro Claudino da Costa

73. Prefeitura Municipal de Cavalcante
Responsável: Jorge Elias Ferreira Cheio

74. Prefeitura Municipal de Colinas do Sul
Responsável: Odilon Gonçalves Pires

75. Prefeitura Municipal de Cristalina
Responsável: António Camilo de Andrade

76. Prefeitura Municipal de Crominia
Responsável: Felizardo José de Almeida

77. Prefeitura Municipal de Edéia
Responsável: Oscar da Silva Ferro

78. Prefeitura Municipal de Formosa
Responsável: Jair Gomes de Paiva

79., Prefeitura Municipal de Formoso
Responsável: Walter Pereira Pessoa

80. Prefeitura Municipal de Goiás
Responsável: João Baptista Valim

81. Prefeitura Municipal de Guapó
Responsável: Moacir Lacerda Ventura

82. Prefeitura Municipal de Itauçii
Responsável: Antõnio Alves de Castro

83. Prefeitura Municipal de Indiara
Responsável: Gercillo Luiz Vinhal

84. Prefeitura Municipal de Israelândia
Responsável: João Vieira da Silva

85. Prefeitura Municipal de Itapaci
Responsável: Wagner Alves Campos

86. Prefeitura Municipal de Jaraguá
Responsável: Paulo António Gonçalves

87, Prefeitura Municipal de Mimoso de Goiás
Responsável: José de Souza e Silva

88. Prefeitura Municipal de Mambai
Responsável: Gerverson Alves Teixeira

89. Prefeitura Municipal de Hera Rosa
Responsável: Nilson António Preto

90. Prefeitura Municipal de Matrinchã
Responsável: Natalino Lucas

91. Prefeitura Municipal de Monte Alegre de Goiás
Responsável: Clenon de Moura Pereira

92. Prefeitura Municipal de Montes Claros de Goiás
Responsável: João Batista Feras

93. Prefeitura Municipal de Morrinhos
Responsável: José Novato dos Santos

94. Prefeitura Municipal de MossAmedes
Responsável: Dioran Borges

95. Prefeitura Municipal de Nova Aurora
Responsável: Valdercy Bernardes de Oliveira

96. Prefeitura Municipal de Nova Glória
Responsável: Saulo Borges da Silva

97. Prefeitura Municipal de Nova Roma
Responsável: Almir Ferreira
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98. Prefeitura Municipal de Ouro Verde
Responsável: Gonçalo José Vieira

99. Prefeitura Municipal de Parai:na
Responsável: Vicente Coelho de Moraes

100. Prefeitura Municipal de Pilar de Goiás
Responsável: Alvino Teófilo do Carmo

101. Prefeitura Municipal de Piracanjuba
Responsável: Ely Rocha da Silva

102. Prefeitura Municipal de Planaltina
Responsável: Lenir de Souza e Silva

103. Prefeitura Municipal de Rialma
Responsável: Sebastião Zeferino Dutra

134. Prefeitura Municipal de Cabeceiras
Responsável: Senis Virginio Machado

135. Prefeitura Municipal de Cezarina
Responsável: Sra. Fratari Junqueira

136. Prefeitura Municipal de Campos Verdes
Responsável: Virmondes Vieira Machado

137. Prefeitura Municipal de Córrego do Ouro
Responsável: Nelson Dias da Silva

138. Prefeitura Municipal de Corumbá de Goiás
Responsável: Paulo Ridomar Fleury Fernandes

139. Prefeitura Municipal do Diorama
Responsável: Adelino Francisco Itacaramby

104. Prefeitura Municipal de Rio Verde
Responsável: Eurico Veloso do Carmo

105. Prefeitura Municipal de São Domingos
Responsável: Alfredo Fernandes Neto

106. Prefeitura Municipal de São João da Paraúna
Responsável: Natalício Moreira Campos

107. Prefeitura Municipal de São Luiz do Norte
Responsável: Juscelino Vieira dos Santos

108. Prefeitura Municipal de Santa babel
Responsável: Inácio Tavares Gomes

109. Prefeitura Municipal de Santa Tereza de Goiás
Responsável: Sebastião Severino Sobrinho

340. Prefeitura Municipal de Guarinos
Responsável: Baltazar Moreira de Melo

141. Prefeitura Municipal de Itaberal
Responsável: Geraldo Dias da Costa

142. Prefeitura Municipal de Itaguaru
Responsável: Darei Fernandes de Lima

143. Prefeitura Municipal de Joviânia
Responsável: Haroldo Sabino dos Passos

144. Prefeitura Municipal de Minaçu
Responsável: Francisco da Silva Rocha

110. Prefeitura Municipal de Santa Terezinha de Goiás
Responsável: Vitalino da Silva Munis

/Il. Prefeitura Municipal de Santo António do Descoberto
Responsável: Hélio Rodrigues Mangabeira

112. Prefeitura Municipal de Sitio D'Abadia
Responsável: Weber Reis Lacerda

113. Prefeitura Municipal de Taquaral
Responsável: Edilson Galdino Rocha

114. Prefeitura Municipal de Trindade
Responsável: Roberto Monteiro de Lima

115. Prefeitura Municipal de Terezinha de Goiás
Responsável: Josevino da Costa Ferreira

116. Prefeitura Municipal de Trombas
Responsável: Epaminondas José Romeiro

117. 11:21=MutInliadziMvânia

118. Prefeitura Municipal de Uruana
Responsável: Genesi(' Pereira da Silva

119. Prefeitura Municipal de Urutal
Responsável: AME:10 Domingos Silva

120. Prefeitura Municipal de Vianópolis
Responsável: Neyton de Souza Rodrigues

145. Prefeitura Municipal de Hoiporá
Responsável: José Pereira da Costa

146. Prefeitura Municipal de Marzagão
Responsável: José Eduardo de Souza

321. Prefeitura Municipal de Vicentinópolis
Responsável: José Oliveira Fernandes

122. :::fp:22211111=221.1,52eL/2,:r= de Goiâniaa 

123. Prefeitura Municipal de Goianésia
Responsável: Hélio Antônio de Sousa

124. Prefeitura Municipal de Goiânia
Responsável: Valdivino José de Oliveira (Seu. Municipal de
Finanças).

125. Prefeitura Municipal de /tumbiara
Responsável: Luiz Gonzaga Carneiro Moura

126. Prefeitura Municipal de Luziânia
Responsável: José Nariz Aguiar

127. Prefeitura Municipal de Niquela:1(11a
Responsável: Francisco Chagas Teófi/o Rio

128. Prefeitura Municipal de Porangatu
Responsável: Jarbas Macedo Cunha

129. Prefeitura Municipal de Abadiânia
Responsável: Admios Mendes do Prado

130. Prefeitura Municipal de Aloandia
Responsável: Joaquim Rodrigues da Silva

131. Prefeitura Municipal de Bom Jesus de Goiás
Responsável: Nehemias Fernandes de Oliveira

132. Prefeitura Municipal de Cachoeira de Goiás
Responsável: José Refino de Matos

133. Prefeitura Municipal de Cachoeira Alta
"Responsável: Paulo Rodrigues-de Freitas ..

147. Prefeitura Municipal de Nova América
Responsável: Carlos Braz Pimenta

148. Prefeitura Municipal de Nova Veneza
Responsável: Oswaldo Stival

149. Prefeitura Municipal de Novo Planalto
Responsável: Roberto Rodrigues dos Santos

150. Prefeitura Municipal de Palmeio
Responsável: Walter de Oliveira Júnior

151. Prefeitura Municipal de Posse
Responsável: Joaquim Pereira Costa Sobrinho

152. Prefeitura Municipal de Quirinópolis
Responsável: Onício Resende

153. Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Goiás
Responsável: Jurany Alves Ferreira

154. Prefeitura Municipal de Santa Rita do Araguaia
Responsável: Severino Rodrigues Santos

155. Prefeitura Municipal de Simolandia
Responsável: Orcine Vicente de Lima

156. Prefeitura Municipal de Anápolis
Responsável: Anapolino Silvério de Faria

157. Prefeitura Municipal de Amorinópolis
Responsável: Antônio Martins Barros

158. Prefeitura Municipal de Anicuns
Responsável: Francisco Alves Neto

159. Prefeitura Municipal de Aporé
Responsável: Hailton Gomes de Pena

160. Prefeitura Municipal de Aragoiânia
Responsável: Nermenegildo Pereira Machado

161. Prefeitura Municipal de Araguapaz
Responsável: Sebastião Francisco Alves

162. Prefeitura Municipal de Arenópolis
Responsável: Osvaldo Pinheiro Dantas

163. Prefeitura Municipal de Británia
Responsável: Enio Francisco Santana

164. Prefeitura Municipal de Caiapónia
Responsável: Adao Nazir Martins Silva

165. Prefeitura Municipal de Catalão
Responsável: Agnaldo Gonçalves Mesquita

166. Prefeitura Municipal de Corumbaiba
Responsável: Sebastião Morais de Oliveira

167. Prefeitura Municipal de Cristianópolis
Responsável: Juarez Magalhães de Almeida

168. Prefeitura Municipal de Cumari
Responsável: Cleide Abrão Tavares

169. Prefeitura Municipal de Damolândia
..	 Responsável: Rui. Gerônipo da Silva
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170. Prefeitura Municipal de Gouverlândia
Responsável: José Gervásio Mamede

171. Prefeitura Municipal de Ipameri.
Responsável: Wilson Geraldo Sugai

172. Prefeitura Municipal de Inhumas
Responsável; 'rondes José de Moraes

173. Prefeitura Municipal de Iporá
Responsável: Sebastião Pereira Coutinho

174. Prefeitura Municipal de Jaupaci
Responsável: Benedito Morais da Rocha

175. Prefeitura Municipal de Mineiros
Responsável: Roldão Ernesto Rezende

176. Prefeitura Municipal de Mutundpolis
Responsável: André Luiz de Souza

177. Prefeitura Municipal de Nazário
Responsável: Jair Batista de Oliveira (interventor)

178. Prefeitura Municipal de Rerópolis
Responsável: Paulo Revoardes

179. Prefeitura Municipal de Ouvidor
Responsável: Marion Rosa de Almeida

180. Prefeitura Municipal de Orizona
Responsável: Idalicio Leandro Teixeira

181. Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás
Responsável: Engell Santos

182. Prefeitura Municipal de Padre Bernardes
Responsável: Airton Fernandes de Godoy

183. Prefeitura Municipal de Palminópolis
Responsável: Divino de Paula Ribeiro

184. Prefeitura Municipal de Paranaiguara
Responsável: MaurIlio Pereira do Nascimento

185. Prefeitura Municipal de Rianápolis
Responsável: Brasil Gonçalves da Cruz.

186. Prefeitura Municipail de Rio Quente
Responsável: Roberto Machado

187. Prefeitura Municipal de Pontalina
Responsável: Aniceto de Oliveira Costa

188. Prefeitura Municipal de Rubiataba
Responsável: Ubiratan Carneiro da Silva

189. Prefeitura Municipal de Sanclerlandia
Responsável: Divino Rodrigues de Mendonça

190. Prefeitura Municipal de São Miguel do Araguaia
Responsável: Ubiracy Pires de Faria

191. Prefeitura Municipal de Serranópolis
Responsável: Antônio Pereira da Silva

192. Prefeitura Municipal de Pirenépolis
Responsável: Luiz Armando Pompeu de Pina

293. Prefeitura Municipal de Silvânia
Responsável: José Denisson de Sousa

194. Prefeitura Municipal de Caça
Responsável: Jaime Nunes Borges

195. Prefeitura Municipal de São João da Aliança
Responsável: Eloi Domingues do Souza

PRESTAÇÃO DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Conrar da União,
reunidos na 2 5 Câmara, em Sessão de 14/04/1994, ACORDAM, por
unanimidade, com fundamento nos arts. 1 . , inciso I; 16, inciso II; 18
e 23, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. 64, n noivo IV; 67 e
73 do Regimento Interno, aprovado peia Resolução Administrativa na
15/93, em julgar a conta a seguir relacionada regular com ressalva e
dar quitação aos responsaveis, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

Ministerio da Saúde

01 - TC-009.197/93-1
Classe de Assunto: II
Responsáveis: Antônio de Souza Teixeira Júnior, Marta Maria
Sobas Tanaka e Luiz Eduardo Santr, Loureiro, nos periodos
indicados.
Unidade: Fundo Nacional de Saúde - Projeto Minha Gente
Período: 28.02 a 29.05.92

Sala das Sessões, em 14 de abril de 1994

LUC/ANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 HOMERO SANTOS
Presidente da Segunda Câmara	 Mlnistro-Pelator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

RELAÇÃO N. 008/94 -TCU-Gab. Min. PAULO AFFONSO M. DE OLIVEIRA

Relação de processos submetidos à 21 Câmara, para votação, na
forma do Regimento Interno, arte. 64, inciso /V, 67 e 73.

Relator, Ministro PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reuni-
dos na 2 , Camara, na Sessão de 14.04.1994, ACORDAM, por unanimidade,com
fundamento nos art. 1 5 , inciso 1, 16, inciso I, 17 e 23, inciso 1, da
Lei n. 8.443/92, c/c os arte. 64, inciso IV, 67 e 73 do Regimento Inter
no, aprovado peia Resolução Administrativa n. 15/93, em julgar as con-
tas a seguir relacionadas regulares e dar quitação plena aos responsá-
veis de acordo com co pareceres emitidos nos autos:

Ministério da' Aeronáutica

01 - TC-009.624/93-7
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas
Responsaveiss CARLOS ALBERTO JACQUES e demais arrolados

às fls. 24/25
Unidade: Parque de material Aeronáutica de Belém
Exereicio: 1992

02 - TC-009.668/93-4
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas
Responsaveis: AMERICO SOARES FILHO e demais arrolados àr. fls. 24
Unidade: Parqu e de Material Aeronáutico de São Paulo
Exercicios 1992

Ministério do Exército

01 - TC-009.881/93-0
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas
Responsáveis: JOSÉ DE JESUS CARVALHO ALMEIDA

e demais arrolados às fls. 9
Unidade: Comissão Regional de Obras da 5 . Região Militar
Exercícios 1992

02 - TC-009.910/93-0
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas
Responsáveis: SAMUEL DE MELO SOUSA e demais arrolados às fls. 1
Unidade : Comissão Regional de Obras da 10 . Região Militar
Exerctelot 1992

03 - TC-009.927/93-0
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas
Responsàveiss VERONI FERRARDES DE OLIVEIRA e

demais arrolados às fls. 1/4
Unidade: 19. Circunscricao de Serviço Militar
Exerci/as: 1992

04 - TC-009.981193-4
Classe de Assuntos II - Tomada de Contas
Responsãveis: EDISON BRIGONI BRUM COSTA e demais arrolados

às fls. 1/2
Unidade: 4 , Depósito de Suprimento
Exercias: 1992

Relação n. 008/94

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reuni-
dos na 2 . Câmara, na Sessão de 14.04.1994, ACORDAM, por unanimidade,com
fundamento nos arts. 1 0 , inciso I, 16, inciso II, 18 e 23 da	 Lei n.
8.443/92, c/c os unto. 64, inciso V, 67 e 73 do Regimento Interno,apro
vado pela Resolução Administrativa n a 15/93, em julgar as contas a se-
guir relacionadas regulares, com ressalva, dar quitação aos responsá-
veis e mandar fazer as determinações sugeridas nos pareceres emitidos
nos autos:

Tribunal Regional Eleitoral

Si - TC-599.068/93-0
Classe de Assunto: II - Tnmada de Contas
Responsavas: PAULO FREITAS BARATA e demais arrolados às fls. 2
órgão: Tribuna/ Regiónal Federal - 2 . Região
Exercicio, 1992

Sala das Sessóes, em 14 de abril de 1994.

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Presidente da Segunda Cámara	 Ministro-Relator

Fui nreSente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

RELAÇÃO N. 008/94-TCU-Gab. Min. PAULO AFFONSO M. DE OLIVEIRA

Relação de processos submetidos à 20 Cãmara, para votação, na
forma do Regimento Interno, arts. 64, inciso IV, 67 e 73.

Relator, Ministro PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

PRESTAÇÃO DE CONTAS

DECISÃO: A Segunda Camara, guante ao processo a seguir rela-
causado, com 1undamento nos acto. 1 . , incisos 1, II e IV; 10, 15 da
Lei n. 8.443/92, c/c/ os arte. 1 . , incisos I II e VII; 64 inciso IV; 67
e 73, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n.
15/93, DECIDE, por unanimidade, sobrestar no julgamento das presentes
costas, dó aiordo com os pareceres emitidos nos autos:
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Ministorio das Comunioacões

01 - TC-700.365193-1
Classe de Assunto: II - Pre,taçáo de Contas
ReSp-11.5dVelo: OSWALDO LOPES E0 NASCIMENTO FILO.e decais arrolados

às fls. 5/7
Entidade: Companhia Telefônica da Borda do Campo - CTBC
Exerciolo: 1992

RELATORIO DE INSPEÇAu ORDINAR1A

DECISÃO: A Segunda Casara, quanto aos processos a seguir re-
lacionados, com fundamento nos arts. 1 . , incisos 1,11 e IV; 11 e 43 in-
ciso I, da Lei n. 8.443/92 c/c os arts. 1 . , inciso I, II e VII; 64, in-
ciso IV; 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Adminis-
trativa n. 15/93, DECIDE, por unanimidade, mandar fazer as determina-
ções sugeridas e juntadas às respectivas contas, de acordo com os pare-
ceres emitidos nos autos:

Ministério da Aeronáutica

01 - TC-010.802/93-2
Classe de Assunto: III - Relatório de Inspeção Ordinária
Responsáveis: LUIZ CARLOS BOAVISTA ACCIOLY e demais arrolados às

fls. 1/2
Entidade: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária

INFRAERO
Período: 14 a 24.06.93

ADMISSÃO

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1 . , inci-
so V, e 39, inciso I, da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. 1 . , inciso VIII;
67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n.
15/93, DECIDE, por unanimidade,considerar legais para fins de registro
os atos de admissões de pessoal a seguir relacionados,de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

Tribunal Regional Eleitoral

01 - TC-010.694/93-5 - ISAEL ALCANTARA PARTES
- WALTER NUNES LYRIO
- AIDA WILLIAMS FERGUISON
- ANDRE L11/2 PEREIRA DA COSTA
- CERES FASSINI DE CARVALHO
- CHRISTIANE MARIA NOVELINO DOS SANTOS
- CLAUDIA FIALHO DE LIMA
- CATIA REGINA DA SILVA BRITO

ELIZABETH PAULA BRUCE JOÃO
- ELIANE MARIA BONFIM DOMINGUES

Superior Tribunal de Justiça

01 - TC-012.826/93-6 - EMANE LEITE DE SOUSA
- NELSON NASCIMENTO DA ROCHA
- ANGELA CRISTINA GOMES GOBETH
- MARCIA MARIA FREITAS DE ABREU
- ROSANGELeRODRIGUES PEREIRA
- RITA DE CÁSSIA DE CASTRO CORTES
- WAGNER SILVA MEIRA
- TERESA HELENA MORAES MARCIANO DA ROCHA BASEVI

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Segunda Camara, com fundamento nos unto. 1 . , inci-
so V e 39 da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. 1 0 , inciso VIII, 67 e 73
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
DECIDE, por unanimidade, considerar legais para fins de registro os
atos de concessões a seguir relacionados:

Tribunal Superior Eleitoral

01 - TC-018.720/93-5 MARIA ZELIA BEZERRA GONÇALVES DE MORAES

Superior Tribunal de Justiça

01 - TC-008.386/93-5 - SERGIO LUIZ MIDOSI MAS
- ROSA MARIA SILVA SANTOS
- NEUSA AUGUSTA ALVES DE MIRANDA
- MARIA EREMITA

SIDNEY NUNES MARANHÃO
- MARIA IZABEL SILVA PINHEIRO
- FERNANDO DO VALE GUIMARÃES

Tribuna/ Regional Eleitoral

01 - TC-525.287/91-4 - MARIA DA CONCEIÇÃO VERAS E SILVA

DECISÃO: A Segunda Camara, com fundamento nos arte. I . , inci-
so V. e 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, eme c, arts. 1 . ,inciso VIII;
67 e 73, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa
n. 15/93, DECIDE, por unanimidade -onsiderar legais para fins de regis-
tro os atos de concessões a segui relacionados, fazendo-se as deterei.-
saques sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

Tribunal Regional Eleitoral

01 - TC-003.824/94-2 - GUILHERME BATALHA LAMEGO

PENSÃO COVIL

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte. 1 . , inci-
so V e 39 da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. 1 . Inciso VIII, 67 e 73
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa no 15/93,
DECIDE, por unanimidade, considerar legais para fins de registro 	 os
atos de' concessões a seguir relacionados:

Tribunal Superior Eleitoral

01 - TC-013.569/93-7 - LUCIANO DE FARIA MARTINS

Ministério da Aeronautica

01 - TC-700.597/89-1 - EMILIA MAGANHA MONTONI

Tribunal Regional Eleitoral

01 - TC-006.673/93-7 - EVERALDO FERREIRA
02 - TC-013.564/93-5 - IVONE DE OLIVEIRA DUARTE

- MARIA CLEA CARDOSO GRIVOT
03 - TC-015.648/93-1 - AFONSO BELCHIOR BRAGA

- REI NILS NEVES
- JOÃO JACQUES VALACI

04 - TC-016.732/93-6 - NAIR CARIBE DE ARAUJO PINHO
05 - TC-016.733/93-2 - LUIZ FERREIRA DE SENA
06 - TC-016.735/93-5 - LINEU SHUHLI

- JOÃO DE ÁVILA SAPORITI CAMPELLO
07 - TC-016.738/93-4 - JOSÉ SOARES DE OLIVEIRA
08 - TC-018.622/93-3 - CONCEIÇÃO MARIA OTÁVIO DE MATOS

- CID DE TOLEDO PINHEIRO
- LUIZ FERREIRA PINTO
- MAGALY LIMA DE OLIVEIRA CHMIELEWSKI
- PERS/0 PAPA
- MARIA GOMES DA CUNHA
- RICARDO AMARAL DE ALMEIDA CARDOSO
- MARIA IVETE PRADO PINHEIRO /IMMO
- BENEDITO SALINAS

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte, 1 . , inci-
so V, e 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. 1 . ,inciso VIII;
67 e 73, do Regimento Esterno, aprovado pela Resolução Administrativa
n . 15/93, DECIDE, por unanimidade,considerar legais para fins de regis-
tro os atos de concessões a seguir relacionados, fazendo-se as determi-
nações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

Tribunal Regional Eleitoral

01 - TC-001.505/93-9 - MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA E SILVA
- GERSON DE OLIVEIRA E SILVA

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1. , inci-
so V e 39 da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. 1 . , inciso VIII, 67 e 73
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
DECIDE, por unanimidade, considerar legais para fins de registro os
atos de concessões a seguir relacionados:

Ministério da Aeronáutica

01 - TC-575.223/86-3 - MARIA SILOS, DE SANTANA DAMASCENO
02 - TC-023.538/92-9 - MARILZA DE OLIVEIRA

- ADIE CRISTINE DA SILVA VASCONCELOS

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1 . , inci-
so V, e 39, inciso II, da Lei n . 8.443/92, c/c os acto. 1 . ,inciso VITI;
67 e 73, do Regimento Interno, aprovado'pela Resolução Administrativa
n . 15/93, DECIDE, por unanimidade, considerar legal para fins de regis-
tro o ato de concessão a seguir relacionado,fazendo-se as determinações
sugeridas nos pareceres emitidos nos autos:

Ministério da Aeronáutica

01 - TC-008.690/93-6 - ANGELO JOSÉ DO NASCIMENTO FORTES

PENSÃO MILITAR/REFORMA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1 5 , inci-
so V e 39 da Lei n . 8.443/92, c/c os arts. I . , inciso VIII, 67 e 73
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93,
DECIDE, por unanimidade, considerar legais para fins de registro os
atos de concessões a seguir relacionados:

Ministério da Aeronáutica

01 - TC-022.985/92-1 - ROSANGELA DA PÁSCOA SANGEL DOS SANTOS
- MADALENA FERREIRA DOS SANTOS
- RAIMUNDO PÁSCOA DOS SANTOS

02 - TC-023.066/92-0 - LEONI MARTINS MOREIRA
- ERANY DOS SANTOS MOREIRA

03 - TC-024.915/92-0 - ISOLINA 'SOLDE ROER
- CARLOS FREDERICO WILLI BIER

Sala das Sessões, em 14 de abril de 1994.

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Presidente da Segunda C5mara	 Ministro-Relator

Anexo II da Ata n . 12, de 14 de abri/ de 1994
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara)

PROCESSOS INCLUIDOS EM PAUTA
•

Relatórios e Votos emitidos pelos respectivos Relatores,
bem como os Acórdãos de nes 078 a 080 e as Decisões de n u s 076 a 079,
acompanhados de Pareceres em que se fundamentaram (artigos 21, 64, •
inciso VI, cfc o artigo 60, incisos VI, VII e VIII, artigos 67, 71,
55 1 . e Ti e Resolução TCU n . 002/93).

......	 • •	 -	 • • .	 -	 • - •	 - •



'-`rtqfhat cam polou

N? 82 TERÇA-FEIRA, 3 MAI 1994 	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 6589

GRUPO II -CLASSE I - 2. CAMARA
TC-600.062/93-7
Natureza: Recurso de Reconsideração
Entidade: Governo do Estado do Rio Grande do

Norte
Responsável: Manoel Pereira dos Santos
Ementa: "Royalties . da PETROBRAS (Lei n.
7.525/86). Recurso de Reconsideração contra a
Decisão n . 326/93 - 2 . doara. Conhecer do
recurso para, nu mente, negar-lhe provimente,
mantendo, em seus exatos termos a peei.°
recorrida.

Cuidam os autos de Recurso de Reconsideração interposto
contra a Decisão n9 326/93, desta 2. Câmara, que fixou o prazo de 15
dias para que o Estado do Rio Grande, do Norte transferiese aos seus
respectivos Municípios a parcela de 25% dos valores recebidos da
PETROBRÁS, no exercício de 1992, a titulo de compensações financeiras
(art. 9 . da Lei n . 7.990/89).
2.	 A instrução, a cargo da SECEX/RN, formula as seguintes
considerações sobre a matéria:

"O recurso em lide foi interposto tempestivamente, nele
constando o requerimento de fls. 18 e as razões aduzidas pelo Sr.
Secretário de Fazenda e Planejamento (fls. 19 a 20), com os demais
documentos que o integram (...).

Em seu arrazoado (fls. 19 a 26), a questão vertente está
colocada tanto em preliminar quanto no mérito .

'Em preliminar, o recorrente alega não haver sido oferecida
a oportunidade, clara e formal, de produzir sua defesa, eis por que
argüi a nulidade do processo'. Questiona, ainda, a competência desta
Egrégia Corte de Contas para atuar na matéria, inferindo que "... os
dispositivos de leis que tratavam do assunto, conferindo ao Egrégio
Tribunal de Contas da União essa competência, foram, nesse aspecto,
derrogados..

Foi atribuído o caráter de audiência prévia à solicitação de
pronunciamento do responsável, procedida por meio do Oficio IRCE/RN n.
293, de 28.07.93, acerca da não transferência da parcela dos valores
objeto dos presentes autos. Naquela oportunidade, limitou-se o
signatário do recurso em apreciação a prestar as informações de que
trata o item 8 do parecer de fie. 07 a 09 desta SECEX.

Quanto à alegada derrogação de dispositivos legais,
parece-nos também não assistir razão ao Sr. Secretário de Fazenda e
Planejamento do RN, "em virtude de ter baseado os seus argumentos na
norma contida no capitulo atinente à Jurisdição do TCU, inciso VII do
art. 5 . da Lei n. 8.443/92 (Lei Orgánica deste E. Tribunal), que trata,
em particular, de transferénclas federais mediante convênio, ou
instrumentos congêneres, o que não se aplicaria, evidentemente, à
matéria objeto do processo em exame.

O mesmo art. 50, inserido no capitulo da Jurisdição, assim
dispõe: 'A jurisdição do Tribunal abrange:

VI - todos aqueles que lhe devam prestar contas ou cujos
atos estejam sujeitos a sua fiscalização por expressa disposição de
/ei..

Depreende-se, então, que o legislador incluiu implicitamente
a matéria na jurisdição do Tribunal por força de disposição legal haja
vista que a Lei n. 7.525/86 que trata dos recursos de royalties do
petróleo, em seu art. 8, In fins, dispõe, "... e remetidos ao
Tribunal de Contas da União, ao qual competirá também fiscalizar a sua
aplicação, na forma das instruções por ele expedidas". O recorrente
preferiu "ver arrimar a sua pretensão um dispositivo não aplicável h
espécie, guando deveria ser trazido a lume a regra do inciso VI do
art. 5 2 da supracitada Lei n o 8.443/92", a que se faz alusão.

Em sua peça recusai, faz presente também "outro argumento, o
de que o Governo do Estado do Rio Grande do Norte houvera procedido à
transfere:leia dos recursos dos royalties de forma indireta, por melo
de realização de obras em determinados Municípios do Estado, e que
assim: "... atendeu ao sentido finalístico da Lei n . 7.990, de 1989,
considerando-se que os recursos foram efetivamente repassados para os
municípios, indiretamente, resultando no grande universo de obras
especificado acima, por município" (subitem 3.9 do recurso - fls. 26).
3.	 Ante o exposto, a instrução propõe, com o endosso do Sr.
Assessor Inc. do 2 . G1' e do Sr. Secretário do SECEX/RN, que:

"a) se conheça do	 recurso para negar-lhe provimento,
mantendo-se a decisão recorrida;

b) seja determinado novo e improrrogável prazo ao
responsável, para que o Estado do Rio Grande do Norte cumpra a Decisão
na 326/93 - TCU -20 Umara, de 07.10.93;

c) se proceda à,remessa dos autos à Douta Procuradoria..
4. O Ministério Público, em parecer da lavra do nobre
Procurador-Geral em exercício, Dr. JATIR BATISTA DA CUNHA, assim se
manifesta, no essencial:

'A matéria emergente dos presentes autos já foi objeto de
pronunciamento deste Parquet especializado, conforme Parecer emitido
em 28 de setembro de 1993 (cf. fls. 10/11), sendo que, naquela
oportunidade, já fazíamos alusão ao ponto de vista manifestado pelo
ilustre es-Procurador-Geral. Dr. FRANCISCO DE SALLES MOURÃO BRANCO, no
processo TC-025.181/92-0, relativo à Representação formulada pelo
eminente Ministro ADHEMAR PALADINI GHISI, a propósito da competência
desta Egrégia Corte em tema de fiscalização da aplicação dos royalties
do petróleo.

O recorrente alega, em sua peça recursal, como uma das
preliminares levantadas, exatamente a questão da competência deste
Tribunal, matéria que foi examinada no processo mencionado no item
precedente, ainda em tramitação.

Assim, em face da preliminar invocada pelo recorrente, e
tendo em vista a matéria sub judice constante do TC-025.181/92-0,
propomos o sobrestamento do presente feito, até Decisão definitiva no
processo retrocitado, quando se daria a mesma solução dali para este
processo.

Caso não prospere essa preliminar, no mérito, somos por que
se conheça do recurso para lhe dar provimento, pelas razões de fls.
10/11, destes autos, especialmente 	 por	 nae estar expressamente
prevista a fiscalização, peio 7111, deusas transferencias sn're
Estad ,-m,rtr( e Muni^:pio, qu. r, nd,,. d. 5-,,onio, acorde, ajuste
ou outra f . rma de av,nça

É o Relatório.

vOTO
5. Pre/iminaimt.nte, releva notar que o recurso em exame preenche

as condições de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.
6. No que tange à competência deste Tribunal para examinar a
matéria, questionada na peça recursal, com a argumentação de que
....os dispositivos de leis que tratavam do assunto, conferindo ao
Egrégio Tribunal de Contas da União esse competência, foram, nesse
aspecto, derrogados . , entendo que a mesma permanece com eficácia
plena, pelas razões que passo a expor.
7. A nova ordem constitucional, inaugurada com a Constituição
Federal de 5 de outubro de 1988, relaciona como Pens ds União "os
recursos naturais da plataforma continental e da zona económica
exclusiva e os recursos minerais, inclusive os do subsolo" (CF art.
20, incisos V e IX), destacando, ainda, que:

"Art. 20 (...)
5 10 - É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta
da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou
gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia
elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território,
plataforma	 continental,	 mar territorial ou	 zona económica
exclusiva, ou	 compensa_çie	 financeira por essa exploração."

8.
(grifou-se)

Esse dispositivo Constitucional foi regulamentado pelas Leis
n. 7.990, DE 28.12.89 (DOU de 18.01.90) e n. 8.001, de 13.03.90 (DOU
de 14.03.90).
9. Ao tratar da matéria, a Lei n . 7.990/89 instituiu ....para
os Estados, Distrito Federal e Municípios, compensação financeira pelo
resultado da exploração de petroleo ou gás natural, de recursos
hidricos para fins de geração de energia elétrica, de recursos
minerais em seus respectivos territórios, plataforma continental, mar
territorial ou zona econômica exclusiva...".
10. O mencionado texto legal restabeleceu a obrigatoriedade de os
Estados transferirem aos Municípios 25% (vinte e cinco por cento) da
parcela que receberem como compensação financeira relativa à extração
de óleo bruto, xisto betuminoso e gás natural (art. 9 . da Lei n.
7.990/89).
11. Quanto ao aspecto de controle e fiscalização da aplicação
desses recursos, a legislação citada não fez qualquer referência a
respeito, mas também não revogou explicitamente o art. 82 da Lei no
7.525/86, persistindo, assim, a meu ver, a competência legal desta
Corte para fiscalizar a aplicação dos recursos do Fendo Especial e da
Plataforma Continental e, por analogia, os oriundos da Bacia Sedimentar
Terrestre.
12. Em relação ao argumento especifico de que a Lei n . 8.443/92
derrogou a competência acima, verifica-se que o mesmo não é
pertinente, pois a mencionada Lei, no inciso VI de seu art. 50,
sujeita à jurisdição do Tribuna/ "todos acrue/es que lhe devam prestar
contas ou ct__Lkog atoe estejam snieitos a mg fiscalização pRr exeressa
disposição ele lel" (grifou-se). Esse dispositivo, dado o seu caráter
genérico, demonstra, por outro lado, a finalidade de ampliar ao máximo
a competencia fiscalizadora desta casa, não excluindo, portanto, os
que ja estavam sujeitos à fiscalização por força de diplomas legais
anteriores à nova Lei Orgânica do TCU.
13. Sobre a justificativa de que o Governo do Estado do Rio
Grande houvera procedido à transfere:leia dos recursos dos royalties de
f 'roa Indireta, por meio de obras em determinados Municípios do
Estado, F. co', assim: '... atendeu ao sentido finalistico da Lei n.
7.990, de 1989, considerando-se que OB recursos foram efetivamente
repassados para os Municípios, indiretamente, resultando no grande
universo de obras especificado acima, por Município" (sabitem 3.9 do
recurso - fls. 26), entendo que a mesma, se aceita, caracteriza a
inobservância do que preceitua o art. 9 2 da Lei no 7.990/89, que
determina a transferAncle de 25% Os Tecermos, de forma proporcionai,
o todos co MenicIflos, g na2 A ep/ição em d i versos Municípios. O ato
portanto é contra lesma.
15. Vale notar, ainda, que de acordo com o art. B . . In fine, da
Lei n. 1.525/86, o Tribunal de Contas da União fiscalizará a aplicação
dos recursos de royaltles, -na forma das instruções por ele
expedidas". Em cumprimento a esse dispositivo legal, o Tribunal expede
a Resolução n . 229/87, que, no seu art. 8u dispõe verbis:

'Art. 8 . A Inspetoria-Geral de Controle Externo competente
ficará incumbida de acompanhar, mensalmente, a distribuição dos
recursos transferidos aos Estados Territórios e Municípios, por meio de
controle próprio, junto aos encarregados dos respectivos repasses..
16. Recentemente, o Plenário, em Sessão de 15.09.93, ao acolher
as razões expostas Relator, eminente Ministro LUCIANO BRANDÃO ALVES DE
SOUZA, adotou por unanimidade a Decisão nz 411/93, nos seguintes
termos:

'8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas
pelo Relatar, DECIDE, por unanimidade:

8.1. sugerir à digna Presidência da Corte a adoção de
providências visando a realização de estudos tendentes à atualização
da Portaria TIO n . 262, de 24.11.87, para que figure nas prestações de
contas de que trata a Resolução	 TCU	 n . 229, de 27.10.87, a
indispensave/ eomprevação, pelos Estados, da transferência, aos
respectivos Municipios, da parcela da compensação financeira a que
alude o art. 90 da Lei nz 7.990, de 28.12.89;

8.2. determinar às Inspetorias Técnicas competentes do
Tribunal que, desde logo, passem a exigir a referida comprovação nos
processos da espécie, inclusive naqueles em tramitação; e

8.3. encarecer ao órgão do Ministério Público junto ao TCU o
exame da presente Decisão, com vistas à possível aplicação do disposto
no art. 35 da Lei no 8.443, de 16.07.92, no tocante aos processos do
gênero já objeto de Decisão Definitiva.'
17. Em resumo, eL, easQ Re exame, a Constituição Federal
assegura, nos terees d. lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, a participação nos royalties. Já as normas legais e
regulamentares, em seus cristalinos termos, estabelecem:

a) a obrigatoriedade de os Estados transferirem aos
Municípios 251 (vinte e cinco por cento) da parcela da compensação
financeira que lhes fer atribuida (art. 9. da Lei n. 7.990/89,
regulamentada pelo Decreto n . 01 de 11.01.91);
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b)a competanci. do Tribunal de Conta. da Unia.. do
Ilacallsar • aplácoçao daturvo rweurs,m, na forem das in•truçdce• qad*apodia cart. 114, In fine, da Loi ne 7.525/64 etc o art. 5*, VI, da tal0 , 6.443/121:

c) o comp.tuncia d.e oryám to	 -e do Tribunal d..
~malmente, devneanhare. • 315tribuis4J d,. 	 trán.feridte a..
Estalos Territórios • runlcipio. 	 • exigirem • indispensávelcomprovaçáo, pelo. Emales, da tranolvrenels, a no mePorilvseMunIcirios, doa rocursvo • que, •.1* v 4rt. 9 . ia tal na 7.911j"io9* d. Rescluçá... - TCU o* 229'6 • Da ..isat. n* 443 Y3 - PIrnar,“ .
18.	 finalmente, por todos •Amme luniamo.tJa, entendo qm, afta
assentada a competência do Tribunal fiscalizar a matéria, • sou de
opinlão.qua o recurso, quanto ao garito, pio deve ter provimento.

~In, co. canino ao entendimento da douta Procuradoria VOTO
por go* o Tribunal .date. Decisão que ora submeto A dellberaçAo desta
28 Casara.

Sala das fmnades, ee 140s abril da 1994.
Palito AIPONSO eaRRTIMS DM OLIVEIRA

Minietro-Nalator

Proc. TC-400.062/13 -7
Prestação de Coutas

Minn!

Trata-se de RICURSO 1711 ILSCOMSIDS:WO interpoeto centra •
Decteio ml 326/13, da 2* Casara, que dote nou o prazo de 15 dias
peca que o estado do Rio Grande do Morte transferis.. ao. sou.
respectivos *untei/Me • parcela de 254 dos valores recebidos do
PCTROSRÁS, 1992, • titulo de compensações financeiras (art. 9* da Lel
no 7.9110/11).

Mediania, 'o r. Despache de 13 de &membro dltimo (cf. fle.
29), fomo distinguido. co. o pedido MI audiência do eminente
Ninistro-Relator PAULO APPONSO MARTINS De OLIVEIRA.

A matéria emergente dos prementes autos ji foi objeto de
pronunciamento deste' Partpat especializado, conforme Parecer emitido
os 26 de aetewbro de 1993 (cf. fls. 10/11), mondo que . ~elaoportunidade, 34 festoam, aluai* ao ponto de visto manifostado pelo
ilustre ex-Procuiedor-Geral, Dr. Trancleco do Sallee Rouca° bronco, no
processo TC-025.1111/12-0. relativo a Representação formulado pelo
elninante Minletro AMUAR PALA/n.1 CHIE, • Propós i to da eeePeteeeledesta igrégio Corte em tona da fiacalisação do aplicaçio doe roy ******
do potrdlee.

O recorrente alaga, eu sua pez. recursal, como una das
prol/sitiares levantada., •xatamento • questão da competência desta
Tribunal, mataria que foi exoninada no processo mencionado no item
precedente, Moda e. tramitação.

Aosie, em face da preliminar invocado pelo recorrente, e
tendo em vista • matéria sub judiam constante do TC-025.181/92-0,
propomo• o sobrontamonto do presente feito, até é Decialo definitiva
ao processo retrocitado, guindo se daria • mesma solução dali pora este
processo.

Caso elo prospere essa prolladnar, no Méri to. ~moo Por que
em conheça do ~uca° para lhe dar provimento, pelas rateies de fls.
10/11, destes auto., especialmente, por pio matar 41aproosammt.
prevista • [Localizas/Ao, pelo TCU, descias transforanclas mame
liatado-membro e Município, que preocindem de convênio, acorde, ajusto
ou outra forma de evença.

Procuradoria, me 6 de fevereiro da 1994

JATIR IIATINTA DA COMUA
Procurador-Geral ou exercício

DECISÃO Ne 876/114-TM - 2 . Cleara

1. Processo na TC-600.062/93-7
2. Clãs.. de aosunto. ( 1 ) Recurso de Reconslderaçao contra • tleCleão
ne 324/113 - 2. Camaro, adotada na Prestaçao de Contas dos
'Moyeltimrda ~OBRAS recebido. pelo Governo do listado do Rio Grande
do Morte, exercício de 1992
3. neepeneavele Manoel Pereira doe Santos
4. Entidade, distado do Rio Grande do Morte
5. Relotore Ministro Paulo Alfonso martins do Oliveira6. Representante do Minletério Público, Dr. Jacte Motim.. da Cunhe
7. Unidade Técnica, SOCOS/Re
8. DOC/SÃO, A Sagunda Camara, diante das ratados exposta. pelo Relator,
~IN(

6.1. conhecer do recurso, Para, no mér i to . negar-l h. Provimento,
mantendo, ~seus exatos ternos a ~leio n o 326/93 - 21 Ciloarai

8.2. fixar novo e improrrogável * 	  de 15 (quina.) cila, para que
o responsivel cumpra • Dminho mencionada no subl[se anterior, sob
pena de lhe mar cominado a multai do que trata o Incito IV do art. 58
do Lei no 8.443/92.
9. Ata As 12/94 - 2 4 Cisara
ID. Data do Sessão, 14.04.1994 • Ordinária
II. Especificação do manem,

11.1. Ministros presente., Luciano Branda* Alves d. Sousa
( Pred idonte), Homero dos Santos e Paula Atroem, Martins d.
Oliveira (Relator).

wc 15310 OPA1103.0 um* DI SOUSA	 PAULO 41701.410 MARTINS LM riLIVrimiPresidente	 NInistro-Relator

GRUPO 3 - CLASSE II - 2 . CAMARA
TC-224.014/92-1
Maturema, ?meada de Contas Especial
Incidiam Prefeitura Municipal de Pão de
Açucar -AL
lasponsavol, Illeio da Silva Mela

ementa, Tomada de Contas Espacial. Convênio
SG no 062/66/PAU colabrado entre o 4mi/o
Ministério das Minem • Imergia e a Profeltura
Municipal de Pão de Açucar/AL. Maponaével
sovei. Conta, irregularea.

Cuidam os ttttt de Tomada de Conta. Especial instaurada pele
Delegacia Regional do ~ouro Nacional as Iralailia contra o Sr. Rlisio
da flava Mala, es-Prefeito do Municiplo de Pio de Açucar, no Lutado de
Alapodo, em virtude da ausência da prestação de contai doe recursos
repassados pelo Mini 	  da. Mina. • Energia, no valor de Cz$
2.000.000,00, referente ao Convênio SC se 052/IS/PAU, que tinha per
objeto a execução de mia de eletrificação rural, na localidade do
Povoado Espinho, no citado Municiplo.
2.	 O Sr. Encarregado do le GT esclarece que.

aro. recursos foram transferidos em 01.01.61, ao Banco do
Brasil, Agência Pio de Açúcar, conto ne 20.169-3, em favor da referida
Prefeitura',

bl instaurada • Tomada de Conta. Especial, a CISIT/10M
certificou e irregularidodo da. presentes contas, Pronunciando-se no
mesmo sentido o Orno. fr. Ministro de Estado das finas • Energia (fls.
86);

c) promovida • citação do reaponalivel (fls. 91/92-A), e
transcorrido. Miá de quatro mesas de ema *tett/raça°, ama que o mesmo
Lenha e* pronunciado • respeito, • instrução propõe.

'ai/algar irregulares an premmttes contas co. fundamento
no art. 16, Inciso III, *line. e de Lei no 8.443, do
16.07.92, e em débito o fr. ilielo da Silva Mala,
es-Prefeito Municipal de Pio do Açucar/AL, pela quantia
originaria de Cs{ 2.000.000,00 (dois milhdas de cruzado.)
acrescida doa devidos encargo* legaie contado. • partir
de 09 de setembro de 1966, até a vé•peria do amu
recolhimento, •
b) determinar, desde logo, nas termoe do art. 28, Inciso

da Lei no 6.443(92, • cobrança Judicial do débito,
caio não atendida a notificaçio's
CO 	

d) 'assim, poder-em-ia acolher a propoalçio Consubstanciado,
na instrução de fia. 15, ressalvando, apensa, em meu item 'a' que os
encargos legais devem sor calculados • partir do 09.01.99 até • data
do seu efetivo recolhimento',

e) entretanto, chegou • ema SECEX oficio daquela
Municipalidade comunicando que efetuou, 'am 10.03.93, • devolução dos
rocursoe • roo/motivos encargos relativos ao Convénio on 56.082/1111, de
17.08.88, firmado co. o Ministério de Minaa e Energia, conforme
demonstrado no DAM' em anexo (fia. 97) no valor de Cri 323.012,76, •
co. dota O. autenticação de 10.08.13:

f) 'dessa form., • consoante 'Damon. 	  de Débito' anexo
(fla. 104/5), o *Mirto foi plenamente ressarcido, alfaie, •
importara!a devolvida pela mencionada Prefoltura supera Cr$ 1.13 o
valor do débito apurado em 10.06.13:

g) caso somelhante ocorreu no Processo TC n o 699.017191-2,
Acórdão ne 116/93, Relatado polo emineate Mialatro MOMIRO $ANTOS.
3.	 la razia do exposto, e com bua no referido Acdrdéo no
116/93, o tr. Aseeosor formula • *aguioto propoolçam de mérito.

'a) polear as prqsmite. contas irregular**, • aplicar ao
responsável Sr. flfsio da Silva Mala, es-Prefeito Municipal de Pio
de At-voar/AL, e multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei ne
6.443/92. ~peitado.° limito permitido na legialaçao então vigente
(art. 53 do Decreto-lei na 119/67) combinado co. o art. 2. da
Portaria ma 115-05/82, lixando-lhe o prazo de quinze dia., • contar
da notificaçio, para comprovar, perante o Tribunal (art. 151,
Inciso III, alinee 'a' do Elagleent0 Interno), o recolhimento da
divida ame cofres do ~ouro nacional;
bi autorizar, Moeda logo, noa termos do art. 21, Inciso II, da tal

no 8.443/92, • cobrança judicial do divida, acrescida doe encargos
lavai. contado. • partir do dia pago/ate ao Mandou do prazo
estabelecido, ata • data do recolhimento, caso aio atendida •
notificação, na forme de legislação em vigora
c) incluir o nome do reaponsável, Sr. [liado da Silvo Vate, me

listo especifica, para •folio de inelegibilidade, nos termos do
art. le, inciso I, alinea 'g', da Lei Complomentar ne 64/$0 e/c o
art. 91 da tal n e 6.443/921 e
d) dar quitação, nOe termoe do art. 27 da Lei ne 8.443/92, ante do
recolhimento do débito apurado no premente processe •
relativamente ao Convênio n . 052/IS/PAU, 14 Referido, ao
responsaver.

4. O Sr. Secretario da SECTX/AL opina de acordo com 6 proposta
acima, • considerando que • liquidação do débito se deu com recursos
munielphis, entendo, ainda, que o fato deva sor levado ao Conhecimento
do E.Tribunal de Contas de Alagoas, para fins do exercício de sua.
atribuição. 'pala.
5.	 A douta Procuradoria, ao oficiar nos autos, manifesta-se de
acordo com as conclusa,. da SZCIX -AL.

A o Relatório.
VOTO

G. Como se absorva do acima exposto, o reaponsibml, com recurso.
do auelciplo, promoveu o recolhimento integral do débito, demando,
portanto, o Tribuoal expedir devida quitação.

asa* recolhimento, ante o que preceitua o parágrafo único do
art. 163 do Ri do TCU, ',ao importa um 'codificação do julgamento pela
irregularidade das contam'.
8. Quanto 11 proposta do Sr. Socretirlo da SECEX/AL de levar ao
conhecimento do Tribunal do Contas de Alagoas o fato de que o débito
foi liquidado co. ~moa municipais, entendo que • meema é bastante
oportuna.

Assim, na linho dos parecere., VOTO por que o Tribunal adote
o Acórdão que ora submeto a esta Segunda Cilhara.

Sala das dedada,. em 14 de abril da til:.
radio Armou ~Timo DM OLIVEIRA

Minialtro-Pelator
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ACORDA0 Na 076/94 - 21 Camara

1. Prosemo n* TC-224.014/92-1
2. Clamo de Assunto, (II) Tomada do Contas especial relativa *o
Comrénio 60 ne 082/841/PAER
3. Reoposadvele Elisio da Silva Mola. •n-Prebeito
4. entidade, Prefoltura Muoicipal de Mo de Açdcar/AL
5. Radatore Ministro Paulo Alfonso Martins de Oliveira
6. Rapresentante do Ministério Públicos Dr. Jeittr Batista da Cunha
7. Unidade* ~melem MICIX/AL
8. Acórdão'

VISTOS, tolatadoe a dim.uti$.54 *ates autos do Tomada de c,,-
tia Especial da Probritura Municipal de Pão do Açúcar, no Catado 1,
Alagoas.

Conaiderando que, no procosso devedamonto oro 	  e•
apurou o débito contra o ...sponse...1 no valor de Cal 2.000.000.10
(do/. milhem. de cruzados), proventonto da ausência da prentosao ol
contas dos rocurao, transferido. pelo Ministério da* Nina. • energia;

Considerando que o responsamel promoveu o recoihmeento
integral do débito. mas não apresentou • devida prestação de Contas;

Conaidarando, ainda, na paroceron coincidentes da 8SCER-AL
da douta Procuradoria.

ACORDAM os Ministro do Tribunal do Contas da União, rounid.v
em Sessão da 2 . Camara, co. fundamento noe arta. 1 ; , inciso t.
inciso iii. *limo a, de Loi nm 8.441, 92, e/c os arte. 19. parmlr,,Io
unico, • 23. inciso 111, da mesma loi, ene

a) julgar as premune. contas irrogularos. • aplicar ao
~pensarei Sr. Clivar. da Salva (aia • multo provista oo art. 58, in-
ciso I, da citada Lei, no valor de CRS 295.000,00 tdmonto. • *ovem.
• cinco mll cruzeiro. roais) co. be ge no limite permitido na
legislação então vigente (art. 53 do Decreto-lel n• 199/6?) combinado
com o art. 25 do Portaria no 115-09/92), fixando-lhe o proso de IS
(quinne) dia., a contar da notificação, perde comprovar, (estonteei o
Tribunal (art. 159, inciso II!, alimea a do *pimento Interno), o
recolhimento da divida ame cofres do Tesouro nacienais

h) autorizar, diodo logo, noa tornos do art. ae, inciso Il.
da Loi na 6.443/02, • cobrança judicial da divida, acrescida doe
encampo legais contados • partir do dia 'equino *o término do prazo
ora eatabOlocido, até • data do recoinlmonto, caso não atendida •
notificação, na forma da legislação em vigor:

c) encaminhar . cdpia desta %ceada, bom como do Rol 	  •
Voto que a fundamentam, ao E. Tribunal de Contas de Alagoas, para
fins do exemeicio de suas atribuiçOen legais,
g . Ata 10 12/94 - 24 Camara

10. Data da Someão, 14.04.1994 - Ordinaria

Il. especificaçao do gamou
11.1. Ministros presuntos, Luciano
(Presidente), Homero dos Ilanton •
Oliveira (Redator).
11,2. Ministro quo Topou com ressalva'

Luciano BRAMIDO ALVeg De MUSA	 PAULO
Presidente

Pui premiei JATI* BATISTA DA CUNDA
nepregentante do Ministério Público

GRUPO 1 ••• CLASS* II - 2. CAMARA
TC-299.075/92-3
	  Tomada de Contas especial

entidade, Prefeitura Municipal do Iblapina/C1
Responsarei, Propelem° Nilo Linhar**
Menstme Tomada do Contas espacial. Convênio
firmado co. • Fundação educar. Reaponsdrel
tmvel. Contas irregulares.

Vorsam me autos sobre Tomada de Conta* teepocial organizada
em face da omissão, pelo respommivol, de P roaia4é0 Da contas daparcela doe complomentMo da 3 . etmo de remorsos convonlados em
06.06.66, no valor do 6CZ8 413,52. para desenvolvimento de aça*.
educativas Matinadas • jovens e adultos.
2.	 A ing trução, a cargo da feCtX/C11, esclarece quet

• - "o, ~irmo tora* tramforidos por meio da Ordem
Bancária Al 890103613. do Banco do Brasil 1

b - expirado o prazo concedido eom que • citada Prefeitura
apto aaaaaa ao a prmetação de contas devida, apegar da. cobranças
*tatuadas Ma. 04 • 09), foi o processo enviado A CISIT/N.F.0 que Ondtiu
Certificado de Auditoria, dando eléncia da irregularidade das contas
Itls. 201;

e - 'o ene* Sr. Ministro de Zelado da educação, ao emitir o
pronunciamento previsto no 'copo.* do art. 82 • art. 84 do Ler. Lei me
200/67, manifesta-dee de acordo coa o parecer do Br. gemeretãrio do
Controlo Interno [fls. 241';

d - não tendo sido encontrado, o reoponalvel foi citado por
edital:

• - o prato de citação consignado pelo *ditai encontra-a.
expirado, mme que até o presente data ti 	  ocorrido a manil•st•ção
do responsarei.
3. Cm razão disso, propele, co. o ~Osso do Sr. encarregado do
le GT e de Sr. &acrotério da IteCen/CE, gu* 'mijam julgadas Irregulares
as contas de entidade e considerado em débito o Senhor Francisco Hélio
Unharem pela importihncia do NUS 413,52 atoalhada ao padrão
noneedirio vigente • acrescida doe gravamos legais, nos tor gos do art.
28 d• legislação citada..
4. A douta Procuradoria, em parecer da lavra de seu nobre
Procurador-Gorai em exercício, Dr. JATIR DATIIITA DA COlflta.
manifesta-.a -de Acordo co. • propootção da IRCe/Ce. no mentido da
irregularidade das contas o em débito o remponsávol pela quantia
indicada, acrescida doe gravames legais, podando, deado logo, sor
autorizada • medida provista no tal na $.443/92, art. 24, Lucia° Il,
caso não soja atendida a notificação no prazo regulamentar.

Cevara, outivenin. ser o responsáve/ Incitado om lista
especifica. para os efeitos da Lei Complementar no 64/90, art. Ia,
inciso 1, alinea 'g' (lnelogibilidader.

t o Relatoric.

VOTO

5. tende ...o vista que o nom.nsavol não apresentou a prestação
de conto e que dovidamonte citado peivaneceu revol, acolho ds
pareceras coincidente,s peia irregularidade dotas contas.

~toste a :::río C 
Voto por que o Tribunal adota o Podrdao que Ora •

laia das &medes, s514 do abril de 1194.

PAULO APPONAU MANTOM 011 OLIVEIRA
Mloistro-Relator

4cOnaM pe.. 071/54 -	 - a. uma.
I. Proclesano n a TC-219.075/92-3
2. Clamas de Assunto, II - Monda de Contas especial relativa
Convênio firmado co. a Fundação educar
3. Peoponsávele Francisco 1141110 Linhares
4. entidades Prefeitura Municio./ de Iblapina/C1
5. Delator, Minintro Paulo Alfonso Martino de Oliveira
6. Amprosentanto do Ministério ~liceu Dr. latir eatiata da Cunha
7. Unidade Técnica, secava
8. Acórdão,

VISTOS, relatado., discutido* setes auto* de Tomada de
Contas de respon.abtlidade de PranCISC0 14.11* Linhar** relforente ao
perlodo de 1989.

Considerando que. no procedo* devidownte organizado, ma
apurou o débito contra o reeponsilmel no valor de Nes& 413,52
(quatrocentos • treno crusados novo. o cinquenta • dois centavos),
provonionto de ',maneta da prestação de emita* dos recurso.
transferido pela Fundação educar;

Considerando que devidamente* citado, o responsável não
apresentou alegação. do defesa • nem recolheu O valor do débito.

ACORDAM de Ministro. do „Tribunal de Contas da Unia*.
reunidos Me liefaa0 da 3 . Camara, co. fundamento nos art.. ia, incho
I, 16, inciso III, •linea • da Lel n a 8.443192, c/c os arte. 19, • 23.
Inciso 111, da mesma Loi, ene

a) julgar as presentes contas irregulares • condenar o
responsável, Ir. Francisco Hélio Unhem., ao pagamento da quantia de
nCe$ 413,52 (quatrocentos • treme cruzado novos a cinqüenta e dois
centavo.) ao* corroo da União, fixando-lhe o prado de 15 (quInzo)
dias, • contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o
rocolhinento integral do débito acrescido dos "encargoa legate,
calculado. • partir de 21/06/811 até • data do recolhimento, na forma
provista na legislação em atoar:

h) 	 , deado logo, noa ternaa do art. 28, inciso 11,
da (el na 6.443/92, a cobrança judicial da divida, caso não atendida •
notificação.

Ata n a 12/94 - 2 5 Camara

10. Data da Baseio. 14.04.1994 - Ordinária
11. rapocificaçào do moinem

11.1. Ministros premente.; Luciano 57andão Alvos de &oura
(Presidente), Amuro dos Banto. e Paulo • Alfonso Martins do
Oliveira (Relator).
11.2. Ministro go* votou co. resmilvae Ministro Moinar° dos Santos.

LUciAmo ennmohn Abed Oe MAMA	 PAULO ~dela) MARTINO Da OLIVRIPA
NI aaaaa o-Meato'

Fut (umente. JATI! MATUTA DA CUMBA
Moremotanté do Ministério Pébileo

GRUPO 1 -CLASS& II - 2 5 CAIURA
TC-299.041/93-0
Naturezas Tomada de Contas !special
entidade, Prefeitura Nuoicipal doe Chaval/Ce
neepOnsavelt João &atleta Paulo doo &ante*,

en -Prefeito
ementes Tomada da Conta. ispeolvd. Convênio
n. 1.558/90 celebrado entre O rui • •
Prefeitura Municipal de Chaval/Ce.
Responadvel revel. Contas irregulares. •

Cuidam os auto. de ~da de Contam espacial organizada em
virtude da omissão, polo rospons&vel, d• prostação de contas doe
recursoa transferido* pilo Fundo Nacional de De aaaaa lvinonto da
educação, por força do Convénio nu 1.558/90, calebrado em 27.11.110
doire o Fete • • Prefeitura Municipal de Chorai, com o objetivo de
adquirir um ônibus escolar.
2.	 A instrução, • cargo da BICIIX/C1r, esclarece que,

• - por nolo d. Ordem Bancária O 4.791/90, o recurso no
valor de Cr$ 8.000.000,00 foi devidamento aa a aa ferido,

A -o obloto do convénio foi reformulado unilateral...ato,
tando en vista que ao 11.01.91 a DeARC/12 Indeferiu (11e. 26) a
solicitação de reformulação *laborada pelo ~pontão,' em 20.12.90
(fie. 221, pare • construção de 02 (duas) Unidades escolares, co. 01
(uma) sola do aula cada, nas localidades de Malhada da Areia • Jato04,
*o invés da aquisição de 01 (un) ónibus escolar':

e - 'As fie, 27/36 encontram-os os documento* relativo. à
prestação de contas do Convénio •e 1.558/90, enviodos A DMIC/C11, nos
qual.s o responsarei declara Met concluIdo o duas Unidades torciam.,
lom que as mesma. tivessem eido construidos, como deixou conprovado •
técnica da DeKtC/CI, que visitou as duas localldadon indicadas Me.
371.,

Brandão Alves d• Souza
Paulo Affonso usam. de

Ministro ~mero do* Santos.

AFTONSo mARtlest um ~OURA
MI rrrrr o-nelutor

Presidente
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d - "a CISET/MEC emitiu Relatório de Auditoria n. 267/93
(fls. 51/53) e respectivo Certificado de Auditoria n. 339/93, ambos
datados de 09.09.93, certificando a irregularidade dos fatos. Posição
esta acompanhada pelo Somo. Sr. Ministro da Educação e do Desporto
(fls. 56)";

e - 'esta SECEX/CE instruiu o feito às fls. 59/60 propondo a
citação do Sr. João Batista Paulo dos Santos para que no prazo de 15
(quinze) dias apresentasse alegações de defesa ou recolhesse aos cofres
do FNDE a importância de Cr$ 4.000.000,00 devidamente corrgida.;

f - 'o Ministério Peblico manifestou-se com parecer favorável
à proposta (fls. 62), tendo sido acompanhado pelo Ministro-Relator, que
exarou despacho determinando a citação do responsável (fls. 63).;

g - "por meio do ofício n. 559, de 03.12.93, o Sr. João
Batista Paulo dos Santos foi citado, tendo, inclusive, assinado o
Aviso de Recebimento - Mão Própria da ECT (fls. 65). Entretanto,
esgotado o prazo estipulado, o mesmo não se manifestou".
3.	 Em razão do exposto, propõe, com o endosso do Sr. Encarregado
do 25 GT e da Sra. Secretaria Substituta da SECEX/CE, que:

"a) as presentes contas sejam julgadas irregulares,
condenando o Sr. João Batista Paulo dos Santos, ao pagamento da
quantia de Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros), e com
fixação do prazo de 55 (quinze) dias, a contar da notificação, para
comprovar, perante o Tribunal (art. 159, inciso II/, alises 'a' do
Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do FNDE,

acrescida dos encargos legais, calculados a partir de 10.12.90;
b) seja autorizada, desde logo, a cobrança judicial da

divida, caso não atendida a notificação, nos termos do art. 28, inciso
II, da Lei n. 8.443/92; e

c) eeja incluído o nome do responsável, Sr. João Batista
Paulo dos Santos, em lista especifica, para efeito de inelegibilidade,
nos termos do art. 1., inciso I, alínea 'g', da Lei Complementar n.
64/90 c/c o art. 91 da Lei no 8.443/92..
4.	 A douta Procuradoria manifesta-se de acordo com as
conclusões da SECEX/CE.

É o Relatório.

VOTO

5. Do Relatório acima observa-se que, mesmo tendo sido liberados
os recursos, o objetivo do Convénio firmado entre o PODE e a Prefeitura
Municipal de Chaval não foi atingido. Verifica-se, também, que o
responsável tomou ciência do ato citatório, mas permaneceu revel.

Diante disso, Voto, na linha dos pareceres, por que seja
adotado o Acórdão que ora submeto a esta 21 Câmara.

Sala' das Sessões, em 14 de abril de 1994

PAULO )IPFONSo eAnTies DE 0110815A

Ministro-Relator

ACÓRDÃO N. 080/94 - TCU - 2. Câmara

1. Processo n . TC-299.041/93-0
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial relativa ao
Convénio n. 1.558/90, firmado entre o FNDE e Prefeitura Municipal de
Chaval/CE
3. Responsável: João Batista Paulo dos Santos, ex-Prefeito
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Chaval/CE
5. Relatar: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Dr. .latir Batista da Cunha
7. Unidade Técnica: SECEX/CE
6. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial de responsabilidade de João Batista Paulo dos Santos,
referente ao período de 1990.

Considerando que, no processo devidamente organizado, se
apurou o débito contra o responsavol no valer do Cr$ 4.100.000,00
(quatro milhões de cruzeiros) proveniente da não comprovação do
atingimento da meta do Convénio no 1.558/90;

Considerando que, devidamente citado, o rosponsavel nao
apresentou alegações de defesa e nem receites o valer d. debite,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Setsão da 21 Câmara, com fundamento nos arts. 1., inciso
1, 16, inciso I/I, alínea , da Lei ne 8.443/92, c/c os arts 19, e
23, inciso III, da mesma Lei, em:

a) julgar as presentes contas irregulares e condenar o
responsável ao pagamento da quantia de Cr$ 4.000.000,00 (guete,'
milhões de cruzeiros) aos cofres do PODE, fixando-lhe o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o
Tribunal, o recolhimento integral do débito acrescido dos encargos
legais, calculados a partir de 10.12.90 até a data do recolhimento, na
forma prevista na legislação em vigor;

b) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II,
da Lei n. 8.443/92, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a
notificação;

c) incluir o nome do responsável, Sr. João Batista Paulo dos
Santos em lista específica, para efeito de inelegibilidade, nos termos
do art. 10, inciso I, alínea "g . , da Lei Complementar nu 64/90 c/c o
art. 91 da lei n. 8.443/92.
9. Ata no 12/94 - 21 Cãmara

10. Data da Sessão: 14.04.1994 - Ordinária
11. Especificação do quorum:

11.1. Ministros presentes: Luciano Brandão Alves de Souza
(Presidente), Homero dos Santos e Paulo Affonso Martins de
Oliveira (Relatar).

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA	 PAULO AFFONso MARTINS DR 01.1VRIIU7Presidente	 Mlnietro-Relator
Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

GRUPO I - CLASSE III - 2 . Cavara

TC-475.167/93-7
Natureza: Representação
Entidade: Departamento de Policia Federal
Interessado: COILA - Conservadora de /móveis
Ltda.

Ementa:
Representação.	 Cancelamcn,-	 do processo
licitatario. Improcedencia	 das acusações.
Arquivamento e comunicação ao interessado.

RELATÓRIO

Tratam os autos de Representação formula:a pela COSIA -
Conservadora de In:Oveis Ltda, contrária à decisão ia Comissão de
Licitação do Departamento de Policia Federal, refer.ete ao processo
licitatório, sob a modalidade Convite n e 002/93, destinado a
contratar serviços de limpeza e conservação dos prédios onde
funcionam a Supertntendèncla Regional do DPF, na Paraíba e a
Delegação de Policia Federal, em Campina Grande/PB.

Alega a empresa que: a Firma Fiel, vencedora do certame,
não apresentou a documentação completa, exigida na alinea "a", do
item 1 . do Edital; ,.penar da omissão dos documentos acima, o envelope
n. 2 foi aberto pela Comissão de Licitação; a representante foi
desclassificada, indevidamente, por não indicar explicitamente na
planilha de custo do montante "B", o preço do fardamento dos
empregados, embora a proposta tenha firmado compromisso de manter
fardados os seus funcionários; apesar de ter apresentado o menor preço
entre as participantes, outra firma foi a vencedora.

Em face das denúncias apontadas, a SECEX/PB, através do
Oficio n. 616-0, de 15.10.93, diligenciou ao Superintendente da
Polícia Federal, na Paraíba, para que encaminhasse cópias das
propostas apresentadas pelas firmas participantes do processo
licitaterio, da ata lavrada pela Comissão, além de esclarecimentos
sobre as denúncias apresentadas pela empresa COILA, a fim de se dar
prosseguimento ao exame do processo.

Em cumprimento à diligência do Tribunal, a Delegacia de
Polícia Federal enviou cópia dos documentos solicitados (fls.
17/113), esclarecendo, ainda, que toda a documentaçao exigida foi
apresentada pela Firma Fiel, não havendo manifestação dos demais
participantes, quanto à falta de documentação, conforme Ata rubricada
por todos os presentes, anexa às fls. 94/96 e que a leeclassificaçãe
da COILA foi motivada pela falta de cotação dos prec , , de fardamento,
. da falta da eepeclficação do material permanente . ,er colocado à
disposição do orgao, condição prevista no item 6 da Certa-Convite.

Após a ,, t10 11s,. dos auto,, 2 SECEX-RB o,ja conhecini
a Representaçáo paia negar-lhe provimento, ante a infreeedencia 0,2
motivos apresentado: para anulação do convite e que seja dado
conhecimento ao rideressado do teor da derisão iee vier a m-,
proferida pela Foregia Certo.

É o Relatório.
VOTO

Conforme documentos acostados aos autos, restou evidenciado
que foram cumpridas, pela Comissão de Licitação, todas as formalidades
determinadas pela Lei n a 8.666/93.

Segundo a Comissão, a desclassificação da empresa
Representante se deu, com base no item I do artigo.48 da supracitada
lei, pelo não cumprimento do disposto no item 6 da CARTA-CONVITE n.
002/93, verbis:

A Prol' e,ta devera conter todas as Cs) ,Ificações dez
produtos e ACLVIÇOS cotados, com a respectiva piar :lha de custos,
para os montantes A' e "B , preço total mensal e andai."

Assim sendo, não comprovada as acusações expendidas pelo
Representante, VOTO por que o Tribunal adote a decisão que ora submeto
a este Plenário.

Sala das Sessóos, em 14 de abril
	

de 1994.

HOMERO SANTOS
Minietro-Relator

DECISÃO N.	 077/94 - TCU - 2 . Câmara

1. Processo n. TC-475.167/93-7
2. Classe de Assunto: III - Representação contrária à detisão da

Comissão de Licitação do DPF.
3. Interessado: COXIA - Conservadora de Imóveis Ltda
4. Entidade: Departamento de Polícia Federal

Vinculação: Ministério da Justiça
5. Relator: MINISTRO HOMERO SANTOS
6. Representante do Ministério Publico: não atuou
7. unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado da

Paraíba
8. Decisão: A 2 . Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,

DECIDE:
8.1. não conhecer da Representação, ante a improcedência

das razões apresentadas;
8.2. arquivar o presente processo;
8.3. comunicar o teor desta Decisão à Empresa interessada.

9. Ata n . 12/94 - 2. Câmara

10. Data da Sessão: 14.04.1994 - Ordinária
11. Especificação do quorum:

11.1. Ministros presentes: Luciano Brandão Alves de Souza
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LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Presidente

GRUPO I - CLASSE V - 2 . Câmara
TC-000.126/78-0
PLUSA0 MILITAR
Conceiçao Caicó de Ardido Ribeiro
Laura de Melo Martins
Ementa: Pensão militar registrada a favor da
viúva. Divisão do benefício para am
companheira em desacordo com a le gislação
vigente. Ilegalidade.

A concessão do beneticio previsto na Lei n . 3765/60 a Sra.
Conceição Calca de Araújo, viúva do 2 . Sargento Tecia de Araújo
Ribeiro, a partir de 35/12/1977, foi considerada legal por esta Corte
que determinou o registro do respectivo ato na Sessão de 11.05.1978.

Em outubro de 1992, habilitou-se à percepção do mesmo
beneficio Laura de Melo Martins, que detem o estado civil de casada,
havendo apresentado para o fim pretendido justificação judicial com
vistas a comprovar que 'no perlado de 05.10.1969 a 15.12.1977, data da
morte do militar, viveu em concubinato com TÁCIO DE ARAÚJO MARTINS".

Atendendo-lhe a pretensão o órgão concedente não s6 expediu
a seu favor o título de fls. 118 conferindo-lhe a pensão, como o fez
com vigência em 24.03.1992, data anterior a do requerimento.

Submete, assim, ao Tribunal tanto o novo ato concessório
como a apostila de fls. 118, que consigna a redução do beneficio a que
faz jus à viúva à metade de seu valor.

A então 55 IGCE wservar que fundamenta a concessão o
art. 7 . da Lei n. 3765/60, com a redação dada pelo art. 29 da Lei n.
8216/91, propõe a ilegalidade do ato concessõrio sob o argumento de
que a referida redação foi declarada inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal na ADIS n. 574-0, havendo, em conseqüência, sido
tornada sem efeito a Portaria n. 3.307/SC-5 e revigorada a Portaria
1.444/SC-5.

Quanto à apostila de redução manifesta-se pelo cancelamento.
O Ministério Público acompanha as proposições supra.

E o Relatório.

VOTO

O ato concessório co apreciação apresenta-se inteiramente
destituído de amparo legal vez que o militar era casado não podendo,
mesmo se o desejasse, exercer a faculdade prevista no $ 3a do art. Si
da Lei n . 4.069, de 1962, e no art. 78 da Lei n . 5.574/71, de 1971.

Ante o exposto e considerando a orientação imprimida à
espécie pelo Supremo Tribunal Federal no MS 20401-0-RJ e no MS
20837-6-DF, bem como entendimento firmado por este Tribunal na Sessão
Plenária de 03.04.1991 ao cancelar a Súmula n . 69 (TC-025.113/83-6 -
Ata n. 13/91), VOTO por que o Tribunal adote a decisão que submeto à
Segunda Camara.

Sala da:. SessOes, em14 de abril de 1994.

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

Ministro-Relator

DECISÃO N. 078 /94-TCU-2. Câmara

1. Processo n. TC-000.126/78-0
2. Classe de Assunto: ( V ) Pensão Militar - divisão, sem amparo legal,
com a companheira após o registro da concessão a favor da viúva
3. Interessadas: Conceição Caicó de Araújo Ribeiro e Laurel de Melo
Martins
4. órgão: Ministério da Aeronáutica
5. Relatar: Ministro Paulo Affonsç. Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha
7. Unidade Técnica: 5. Secretaria de Controle Estorno
e. DECISÃO: A Segunda Câmara, diante das razoes expostas pelo Relatar,
DECIDE,

8.1. considerar ilegal o ato de fls. 117, negando-lhe registro:
8.2. determinar que seja tornada sem eleito a apostila de fls. 118;e
8.3. ratificar, em seus termos, a derisão d o 11 05 19,8.

9. Ata ris 12/94 - 2 . Cámara

10. Data da Sessao: 14.04.1994 - Ordinária
11. Especificação do quorum:

11.1. Ministros presentes: Luciano Brandao Alves de Sousa
(Presidente), Homero dos Santos e Paulo Affonso Martins de
Oliveira (Relator).

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE Paulo 	 PANLo	 Ir,;. 110V br oL1...cipA
Pren:dente	 Mlnistro-Relator

GRUPO I - CLASSE V - 25 CÂMARA
TC-020.108/84-2
Natureza: pensão Militar
Interessadas: /ria de Castro Santos

Maria José Simões Tavares
Ementa: Pensão Militar da Lei n . 3.765/60
registrada a favor da viúva. Divisão do
beneficio com a eompanheira. Ilegalidade.

Em	 ia	 a, I'	 n. A,t . 5a,1 &a Santos em 8

d4,...•4~-	..1" 4 -	 Aue tu.n 1,1	 3.765/60

to, d. d . ,idi	 v:uva, Sra. Iria de Castro Santos, havendo o respectivo
ato (Il.,. 49) merecido o registro desta Corte na Sessão de 25.09.1984.

Posteriormente, em 1991, Maria José Simões Tavares requereu a
Garoe-ao do me,ms beneficio na condição de companheira, apresentando
para	 fin. justificação judicial.

Seu pedido lei indeferida pelo Exma. Sr. Díretor de
Intendencia da Aeronáutica nos termos da Portaria n . 1.444/SC-5, de
10.05.1990, ront,rme despacho exarado às fls. 30.

A deap.ito do despacho indeferitório foram expedidos o
titulo d, fls. 02, conferindo à requerente o beneficio pretendido como
hobilitaçao tardia, a partir de 21.01.1991, e a apostila de fls. 90,
que reduz a parte da viúva A morado dó valor da pensão.

Neste Tribunal o órgão de instrução, 5 . SECEM, manifesta-se
pela ilegalidade da concessao a favor de Maria José Simões Tavares com
base na Decisão Normativa n . 1S/90.

No mesmo sentido é o parecer do Ministério Público.

VOTO

Na declaração de beneficiários consta a esposa e quatro
filhos varões, todos maiores por ocasião do óbito do instituidor.

Mesmo que o militar o desejasse não poderia designar D.
Maria José Simões Tavares como beneficiária ante expressa vedação
legal, eis que detinha o estado civil de casado.

Esta é a orientação que vem sendo Imprimida pelo Supremo
Tribunal Federal, conforme se depreende das decisões proferidas no MS
20.837-6 - Distrito Federal e no MS 20.401-0 - RJ e pelo Plenário
deste Tribunal, na decisão prolatada no TC-025,113/83-6, cujo Relator
foi o eminente Ministro Marcos Vilaça (Ata n. 13/91 - Sessão de
03.04.1991).

Ante o exposto e considerando que a presente concessão não
atende aos requisitos postos no art. 78 da Lei n . 5.774, de 1971, em
que se fundamenta, VOTO por que o Tribunal adote a decisão que submeto
à Segunda Câmara.

Sala das Sessões, em 14 de abril de 1994.

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

Ministro-Relator

DECISÃO Ni 079/94-TCU-2 . Câmara

1. Processo n. TC-020.108/84-2
2. Classe de Assunto, (v) Pensão Militar - divisão, sem amparo legal,
com a companheira após o registro da concessão a favor da viúva
3. Interessadas: Iria de Castro Santos e Maria José Simões Tavares
4. órgão: Ministério da Aeronáutica
5. Relator: Ministro Paulo AO (nono Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. Unidade Técnica: 51 Secretaria de Controle Externo
8. DECISÃO: A Segunda Cámara, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1. considerar ilegal o titulo de fls. 88, referente ao deferimento
da pensão militar a Maria José Simões Tavares;

8.2. determinar que seja tornada sem efeito a apostila de redução
de fls. 90;

8.3. ratificar, em seus termos, a Decisão de 25.09.1984.
9. Ata n. 12/94 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão: 14.04.1994 - Ordinária
11. Especificação do quorum:

11.1. Ministros presentes: Luciano Brandão Alves de Sousa
(Presidente), Homero dos Santos e Paulo Affonso Martins de
Oliveira (Relator).

LUCIANO BRANDÃO nuas oa som\	 PAULO AFFONSO MARTINS DE 01.1901141.
Presidente	 Mlnintro-Nelutor

(Of. 09 38/94)

Poder Judiciário

SUPERIORTRIBUDJAJLDE JUSTIÇA

Diretoria-Geral
DESPACHO DO DIRETOR-GERAL

PROCESSO N . SUNAP 0354/94P. CONTRATANTE: Superior Tribunal de Justiça.
CONTRATADA, IBAP-TREINAMENTO E CONSULTORIA LTDA. OBJETO: Inscrição de
servidores no Workshop "Qualidade Total" nos dias 02 e 03.05.94.
FUNDAMENTO: Art. 25, "Caput" da Lei 8.666/93. DATA DE RATIFICAÇÃO:
29.04.94. Ratifico a Inexigibilidade em epígrafe nos tempos do art. 26
da Lei n . 8.666/93.

(Of. n9 144/94)
	 JOS£ CLEMENTE DE MOURA

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Diretoria-Geral

DESPACHOS
d. IfritaçãO, riferente a re

oo-Jurnal 'tulha de :,1o.Pou1p:,.pel,m,p6444.,

HOMERO SANTOS
Ministro-Rciator
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de um ano, • empresa Folha da Manha 5/A, no valor de CRI 284.952.50(do
mentos • oitenta e sela mil novamente* e einqUenta e doia cruzeiros
idas cinqüenta centavos), enquadrando-De no Cm!. do art.25, da Lir
6.686/93, conatente do Processa) ?3T-623/94.5

Draailla-U, 28 do abril de 1994

RUDYARS STARLIMO SOMES
Ordenador de Desposa

Notifico o ato de immigibIlidade de licitação do proses
ao ?S?-623/94.$. emitem art.26 da Loi 8.666/93.

Brunia-DF, 28 do abril de 1964
JOSE GERALDO LOPES ARAUJO

Diretor-Geral

(Of. na 103/941

JUSTIÇA FEDERAL

Secretaria Adminietrativa

'Seção Judiciária de São Paulo
DIMPACIOW

PATICCISO N2 536‘abr\94-NOF0
ASSUNTO: Instalado de um conjunta de wentilodoe coapteha do ima:te-
me do Ar Condicionado Contrai do Forum Fadro Lola..
reumercreo: 111k3M4 NONTAWNS COMINCIATS F INAUSTRIAIS OTAN.

Acolho • Juftlfacativa do inomilibilidodu do &&&&& *cio. emmanntoo o
aressuaoletoo descrito. como inditehemm yeao nu Arai.* AS. Ingiro ijei
• IméX92. recenheco coso dioemnalmel 61 licita0o o obj•to deite
•epedianta adminietrativo.

YAAA PRADO FlIMANDES
A	 d Técnica

Notifico o prefent. proC.03~nt9 ROO tornos do justi4icotiva • parece-
rem. tendeis ttttt o atendamonto ao dis posto no. Anuo eó da Lei	 re.
9.444\93.

AOPERTO *SUANDO
Diretor do Secretaria

(Of. 99 134/94)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

Prazida:teia
DESPACHOS

Processo no 1727/94
amorteço a dimensa de licitação roferents eentratação da

elmo de amistenele medico-hospitalar me mrator mergoncial.a pelo
periodo de 90 (noventa) dias, a ser avençado com UNI1005-NACEIO. Coo-
perativa de Trabalho Medico Ltda. ao custo aproElmado de C83,
264.508.000.00 (Duzentos • memento e oito milho,' • quinhentos e oi-
to mil cruseiroo riste). COM fundamento no Art. 24, Inciso IV da Lei
9.944/93 fit, at•ndlawito ao que.01ape8 o Art. 28, do2 supra referido
diploma legal. submeto o assunto a elevada eonaidarocoo do taao. Sr.
Juiz Presidente.

Macela, 25 de abril da 1994
staasTao AdniAna ne Lavom
Ordonador de Despem

Ratifico, noa termos do Art. ?G, da Lei 8.666/93, a decisão
do Sr. Ordenador do Despesas no que °encomie ao objeto do processo nr
1727[94. Determino que se publique, no D.O.U. de conformidade com 'a
oxigenei& contida no meemo Artigo da Lei mpra mencionada, no prazo
de 5 (cinco) dias, ma presentes dom:ambos.

Mané, 25 de abril de 1994
Jata nane:eco Mai Da Lavo*

(Of. 99 611/94/
	 Presidenta

11, Reglio

DESPACHO no OftDICIADORDC MIMAS*

Pa0628110. 04-808/84.
	 e Imoneelbil.dedo do le g itimei*. 	 to • oartea.paolo do.
Soraldep root MANIA AC PUEM 011 IMITAS NASCI 	 • ttttt TO DE C ttttt AO
MINI, MIMO MAM TUCUM C CLAMA MARA MOO PEIXOTO, em 	  do
te g ltoele • C 	 eotrotomoa. tom *orá rooleaedo em ttttt lego.
	  Ari 0.040.702.00 T TAAS Manga, 1UI505567011 C QUARENTA e QUATRO
AU. SCTEE ttttt C ttttttt C 00011 CROMOU RIAIS 	 .
	 7110e 	 9. dotal,* V 	 • Ameias • peai...esteva do &elle,
tanto • 	  looaeoebeledade de %Acotiai, eme luso se segmente
'andamento 'eme Re, ema d. 11.01.53, ..t. N. $.64 .9 el.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Departamento Administrativo

DeSPAC1108 DO Dnerioa
Ne 29 de abril da 11194

Ratifico a dlopenaa do licitação, referente • &gabação desamem
protocolo SSC -3, a favor da mepresa ULTRIX SISTEMAS IC COMPUTADORES LI
CITADA, no valor de cas..ioo.00mo, noa termos do art.24, inciso EVT
da Loi 11,666/93. P.A. 9 1 3561/94.

Ratifico e inesigibilidade de lioltação, rieferonte a contratapio da
morosa emmeltallesda para de/montagem, transformei& montagem igd, 01
(um) alatoem do arquivamento dmlisants, • favor da empresa NO - u
NAS 1 SISTEMAS Dl ARQUIVOS LEDA, no valor do CR$ 756.000,00, noa bermi
do art. 25, inciso I da Lei 6.646/93. P.A. Ne 3961/94.

temem 0011* 01 ~EWA MO=

(0f. n9 2.007/94)

Biblioteca Machado de Asais
Acervo das principais publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário do atandlmontor 7330 ás 19 horas.
bdoemlieic IMPRENSA NACIONAL. 333, Cluadrali, Late 800. CEP 70804400, emaIlL DF.

lelekreee. (001) 31311000, 3134601a 31181102.

Senhor Assinante:

A %elo de Dondonão da Imprensa %danei Norma as "DOI médios de en-
tupa dai amaieneraa dos Dillee C*1886 poro cle Enodoo.

0i dados abaixo kelt* ~doa pela ECT, reeponekel pele menu doe
~km Ofidala.

Via Superfície 

umm

Andesoda Ceia. 14.00 Oneee, mim Cem. Mo de ~MU» %da

Tomar

mim

D • I
USW Sua. ~12. Ude Osode de LÁ. Poda D • •
Pa• Pirm len Grande doei Rouleama. immene. sree Gonu T) • 10

Me. Aleigm. Mi**. 1~ Cama. P•MM.CO. Soda O • 11

Pema, Ra Orando de Nrow 17 • If

D DIA DA 905TAGFJ4.

Os ~o 011culs poetados com via aérea amo emerepees no praeo rrddia de t
asa apta o do da Domem

MaimeskionempOrt

Seção de Assinaturas e Vendas da Impune+ Nadonel pelo telefone:
(061) 313-9900

1,01. 119 110/94) 

PALME NAL:0 DE SE PEIXOTO
t 	  .4.. NN,	 q.•	 0001,

-•••11. •n••••
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ÍNDICE DE NORMAS

LEGIsLATIVO

.LEI ORDINARIA 8876, 02-05-94 	  6.549

EXECUTIVO

,0E00E70 IHERUTIVO 1124, 02-05-94 	  6.550
.SECRETO E0E0U1I00 1125, 02-05-94 	  6.550
.0E05E10 EXECUTIVO 1126, 02-05-94 	  6.551
' DECRETO SEM HINIERo, 02-05-94 	  6.551
.SECRETO SFM tono, 02-05-94 	

 2:1:1.DECRETO 5E11 N60E0/0-E, 19-04-94 	
.0E09E10 SEM IARIERO, 02-09-94 	  6.551

PRESIDENcIA DA REPUBLICA

.1015.n501 345, 02-05-94	  	  6.551

.11015A0E5 146, 02-05-94 	  6.551
HE006G04 347, 02-05-94 	  6.551

SECRETARIA DE PIANEJ/NENTO, ORCAZIENTO E CGORDENACAO

.DESpACMO, 106E, 29-04-94	  6.552

MINUTEM DA 4050106

.0009400-R, SDE/DRDE, 02.05-94 	  6.552

MINISTFRIO DAS REUI00E3 E/UR/ORES

.005P6000. 0/TORtO, 02-05-94 	  6.552

.EEIP0000, $492, 20-04-94 	  6.552

MINIS/ENIO DA FAZENDA

.410 000440210019 4, 0000/7600, 18-04-94 	  6.553

.670 DECLARATORIO 6, 5R60/950/, 1004-94 	  6.554

.ATO 0E0IM4M/0 55, 1AF, 02-05-94 	  6.553

.ATO 5E002RATCA10 56, 551, 001:6-94 	  6.551

.ATO DECLARATODIO 93, Ui/COADA, 07-04-94 	  6.553

.tARTA CIRCULAR 2451, ENCHI, 29-04-94 	  6.554

.0E190010-11, DACEN, 77-05-94 	  6.554
.11E514010-D, 5A0E5/, 20-04-94 	  6.554
.0ESR000, C201117-DIRAR, 27-04-94 	  6.555
.DESP0050R, 5A20//5RF, 25-04-94 	
.POREAR/6 255, 0/0, 02-05-94 	  61::

NINISTERIO DA AGRICULINRA, DO NDASEECINEKTO E DA RECORTA AGRARIA

	  2:112.10050516 74, lIA, 27-04-94

	

DINIS9E010 DA MURARA OCO DESPORTO

:111'42:=8r20,1:2;!24  "-°'-" 	 	 2:112

0I0ISEE110 DA AERONAUTICA

.00550060 0-1, DAC/SPL, 08-04-94 	
 2.;r8.DESRACHD, CUCU, 29-04-94 	

.DESPACNO-R, DOO/SEI., 04-04-94 	  6.557
.DESRACIO-II, DAC/SAL, 06-04-94 	  6.557
.DESRACHO-R, DAC/SPL, 07-04-94 	  6.557
.PORTANIA 117-5, DAC/SPL, 09-03-94 	

 2:112.PORTANIA 565, DAC/SPL, 11-04-94 	
"ATARIA 166, MAC, 11-04-94 	

 '6.156.POREARIA 167, DAC/SPL, 12-04-94 	
.PORTARIA 168, DAC/S.N., 12-04-94 	  6.556
P0004004 160, DAC/SPL, 12-64-94 	  6.556

.PORTARIA 170, DAC/SPL, 12-04-94 	  6.556
.PORTARIA 171, DAC/SPL, 12-04-94 	  6.556
.PORTARIA 172, ONU, 12-04-94 	  6.556
.100008IA 173, DAC/SEM, 12-04-94 	  6.558
.PORTARIA 176, DAR/sPL, 18-04-94 	  6.556
.PORTAR/A 177, DAC/STE, 20-04-94 	  6.558
.PORTARM 178, DAC/SPL, 22-04-94 	  6.557
.POREARTA 179, DAR/SRL, 26-04.94 	  6.557

.POREARIA 180, DRAG, 27-04-94 	  6.556

MINISEERIO DA SAUDE

.DESPACHD-R, FlOCRUZ, 25-04-94 	  6.558

6111/SEE0I0 CO E0A0A1100

.PORTARIA 8, DRTHR, 20-04-9 	  6.560

N16151E610 DA RREV/DENCIA 404100.

2122122: 1211;1211!=24 	  2:221

19I6I50ERI0 DAT CaluNICACOES

,ATA, TELEBRASILIA, 18-04-94 	  6.564
.CESPACNo-R, E72001EL, 02-05-94 	  6.564
.0E1PACIto, GR, 20-74-94 	 	 6.564
.PORTARIA 271, 011, 27-04-94 	 	 6.561
.PORTAR/A 272, GII, 27-04-94 	 	 6.561
.PORTARIA 273, 611, 27-04-94 	  6.562
.VORTARIA 274, GN, 27-0444 	  6.563

MINISTERIO DOS TRANSPORTES

.01110	 INPRACAO-A, 5E900, 02-05-94 	  6.565

.BALANCO, CODERN, 31-12-93 	  6.567
HALANCO, COMUA, 31-03-94 	  6.567
.DESP000, sEPRO/OTR, 2546.94 	  6.567

MINISTERIo DA INDUSTRIA, DO COMERCIO E DO 9011594

:1211221:', =2;211;1;'

	

19-11212 	 	 2:122

DINISTFRIO DE MINAS E ENERGIA

allANCO, 0000001000. 30-01-04 	  6.575
DESFA00-R, REI/MAN 26-04-94 	  6.575
pOREARIA 384, SED/OHEE, 29-04-94 	  6.572
PORTARIA 403, SEN/DRAFE, 25-04-94 	  6.569
PORTARIA 405, SEN/IINAFE, 02-05-94 	  6.570
PORTARIA 405, 301/ME, 02-05-94 	
Panam 407, 101/06411.01 .05-94	  2.571
PORTARIA 403, SEM/CHAEE, 0006-94 	  6.571
PRATARIA 409, SEN/DAME, 02-05-94 	  6.571
PORTARIA 410, SED/ONAFE, 02-09-94 	  6.571
MEARIA 411, SEN/DINEE, 02-05-94 	  6.571
RODEARIA 412, SEN/DHAEE, 02-05-94 	  6.571
16007804 415, 511111WEE, 02-05-94 	  6.572
PORTARIA 416, SEN/DHAEF, 02-05-94 	  6.572
PORTARIA 417, SM/DRAFT, 0005-94 	  6.572
PORTARIA 419, SEM/DHAEE, 0005-54 	

 2I2MEARIA 420, 575/0/0500,02

	

AEE, -05-94 	
RELACAce 7, DIME/PR, 28-06.94 	  6363
DE0A040 a, ININE/SP, 23-04-94 	  6.569
RELATAR 9, CVNIE/SP, 02-0544 	  6.569

.	 NI6I5TERIO DO BEM-ESTAR SOCIAL

.1060A91A 596, 67, 0*05-94 	  6.579

6011STERIO 00 0100014 E TERMOLOGIA

" DEVACHD, INT, 25414-94 	  6.579

M16157E110 DA INTEGRARA° RtGICRIAL

.ATO 95, 500E6E, 14-03-94 	  6.579

6191510I00 PLIBLICO DA UNIA°

gr,1=';:7,==.-94 	 	

TRIBUNAL DE CHITAS DA UNIDO

.474 12, 20, 14-01-94	  6.570

SUPERIOR TRIBUNAL 112 /USEIRA

.DESPA0I0, 06, 0*05-94 	  6.593

TRIBUNAL SUPERIOR DO 750241110

,DESPA00, 00, 28 .04-94 	  6.593

JUSTICA MURAL

.0E0100o, NI/SP, 02-04-94 	  6.594

TRIBUNAL REG/cmAL DO TRABALIO

:21=2; 111; N:21:22 	 	 222

TRIBUNAL DE JUST1CA DO DISTRITO FEDERAL

	 	 2:2;44

•

ÍNDICE POR ASSUNTO

- ACEITACAO DE 090160 094 ENCARGo
AUTDR/ZACAO
INOVEL

.DECRETO SEJI INIMERO, 02-05-94 EXEC 	  6.551

- AGONIA DE CARGA CERRA
09905I00000	 ruNCIGNAMENTo

COOPERERANS TRNASPOREES 9016
.PORTARIA 16$, 11-04-94 DAER DAC/SPL 	  6.556

CANcELAMENTO DE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
FULLCARGO SERV/COS INTERNAR/CRIAIS LEDA

.50REA51A 167, 12-04-94 NUR 000/SAL 	  6.556

CANCEURIENTO DE AUTORIZARA° RARA FUNCIPUNENTO
LOG/STICOS DE USTRIBUICAD LEDA

.PORTARIA 168, 12-04-94 DAER DAC/SPL 	  6.556

CHNELAMENTO DE AUTORIZARA.° RARA 1U6000442E6E0
TODER MIMARIA DE DESPACHOS 0006N0I005 LEDA

• .POREARIA 169, 12-04-94 DAER DAC/SPI. 	  6.556
•

..

CANCELANENTO 00 6010010/001 PARA F091I0540E0E0
.PC*TARIA 170, 72-04-94 'GER 007/570. 	  6.556

CANCELANENTO DE 40705171040 PARA FuNc/ONAMENTO
11,0.0.4.5. DO BRASIL . EXPOREACAO E DIPORTACAO LIDA

.PORTARiA 171, 12-0694 TEOR 1,66/7,1. 	 	 6.556

AUTORIZIGO PÁRA 9tli7I0M1.1110
5E4 AIR TRAM5R0REEs INTERNoDAIS E REPPEselEACOES LEDA

.PORTARIA 176, 18-04-94 DAER 040/5151 	  6.556

- AJUDANTE DE DESPACHANTE ADU00EI00
INCLu540
DED/511/0

RARIZETE ALVES FiGuEIRECO, E 941165
.400 0E0LAR400,1/0 4, 18-04-94 DF SARF/601 	  6.553

INCLD540
REGIsTRO

DADER0 DO IIA9010E010, E OUTROS
.910 DECLARATORID 6, 18-04-94 Ni 0080/9RF 	  6.554

O be, O . 41
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-ALTERACAO
REGULAMCNTO DA 001/001571A0 ELETM/CA

.CARTA CIRCULAR 2451, 2904-94 I/O BACEN 	  6.554

- ALTERACAD DOOU/ATUAL, E OUTROS
DESPACHOS -MAER SÃO/SOL

AIROCON TARE CERCO LIDA, E OUTROS
,DESPACHO, 04-0444 MOER DAC/SPL 	 	 6.557

DESPACHos-MÁER DAC/sPL
HELIFLY TAxl AERE0 LEDA, E OuTRoS

.DESPADHo, 06-04-94 mAER DAC/SPL 	  6.557

DESPACNOS-HAER DAC/SPL
GUAXDFE TAXI LERDO LIDA, E OUTROS

.10500004 0, 08-04-94 SOER DAC/SPL 	  6-557

-000000109
P6000 DE APLIcACAO DE RECDRSOS

NUNICIPIO DE FAXINAI. CO SOIVRNO - ES
.PORTARIA 596, 02-05-94 IDES GH 	  6.579

MANUAL DE CURSO
SERVICOs AUXILIARES DE TRANSPORTE ERROU PARA PROTECAO DA AVIACAO CIVIL

.PORTARIA 172, 12-04-94 MAM/ DGAC 	  6.556

0001E70 BÁSICO
LINHA CO 00ANS0IS000

CONDANNIA rAULIsTA DE FOSCA E LOS - [PFL
.PORTARIA 405, 02-05-94 IDE SEN/ONAEE 	  6.570

PROJETO BASICO
USINA TERMELEIRICA

CENTRAIS ELETMAS D3 rANÁ s/A - CEIPA
.000TAR1A 417, 80-0544 AME SEM/MOFE 	  6.572

FRoJETo 17AS/c0
USINA TERDELETRICA

COMPANHIA ENERSETICA LO AnAloNAS - CEM
.PORTARIA 410, 02-06-90001 SEN/DNAEE 	  6,571

;ROJEM:. BÁSICO
0040A/011 ENERGETICA DO AMCNAS - COSO

.PORTARIA 409, 02-05-94 futE SEN/DRAEE 	  6.571

PROJETO BÁSICO
L/6141 DE 1000/5/110610

CENTRAIS EIETAICAS DE DOIAS S/A - 0010
.PORTARIA 408, 02-05-94 AME SEN/DNAEE 	

- APRoVACAO DE ATA, E CAIRO!
DEs060935-ME0 DAc/spL

00//COREIA TAXI AEREO LEDA, E OUTROS
.0E049080, 07.04-94 NAER DACISPL 	

-APROVACAO DE 000J720
ATOS 0E0L505000170-0I0E/SUDE0E NUS 290 070/04/07/94

AGRoVAA AGRODECUAR/A VALE DO PRATA, E OUTROS
.0113 95, 14-03-94 MIRE SUDEKE 	

- ASSE/0L004 GERAL EXTRAORDINARIA
ASSEMBLE/A GERAL ORDINARIA

.ATA, 18-04-94 MC TELEDRASILIA 	 	 6.564

.ATA, 15-04-94 /0,509 MOCA	  6.554

- 0511/01104 01091 045104904
ASSMLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

.ATA, 18-04-94 I/O TELEBRASILIA 	 	 6.564

- 0502110DATRi/80100L
.BALANDO, 31-12-93 NTR CODERN 	  5.567

- BEBIDAS E 51/LOUCOS
vALOR DE REsSARCIMENTO
SELO DE CONTROLE

.ATO DECLARATORI0 56, 6205-94 111 500 	  6.553

- CARCELAmEHTO
CERTIFICADO DE HONOLOGACAO DE EMPRESA

CFMTRO NACIONAL DE 1/10101/019 AGRICOLA CENEA
„PORTARIA 177, 20-65-94 SAIO 5*0/000 	  6.558

- cANCELAWITo DE AUTORIZACAO PARA I0/000//S001/0/
00000I0 DE DAM ADIEÁ

FULLCARGO 1006000 INTERNACIONAU LEDA
.PORTAR/A 167, 12-04-94 MOER DAO/IPL 	  6.556

AGENCIA DE CARGA AEREA
MIST/coS DE DISTR/BUICAO LOCA

.PORTARIA 163, 12-04-94 DAER DAC/SPL 	  6.556

AGENCIA DE 00200 *1000
TovER CoNISSAM DE DESPACHOS ADUANEIROS CITA

.PORTARIA 169, 12-0494 NAER DAC/SPL 	  6.556

AOS//OCA DE CARGA SOROS
PORTARIA 170, 12-64-94 MAAR DAC/s p L 	  6.556

AGENCIA DE CARGA SERIA
R.B.O.A.S, DO BRASIL - EXPoRTACAo E IMPORTADA° LOTA

.AORTARIA 171, 12-64-94 ROER DAS/SOL 	  6.556

- cERTIFICADo DE HonOLCOACAO DE EMPRESA
0991010/1/010

1ENTRO NACIONAL DE ENGENHRIA AGRICOLA - CEOU
.0001020* 177, 20-04-94 /400* 14/0/51E 	  6.558

- CIGARRO
VALOR DE REssARDIMENTo
SELO DE CoNTROLE

6.571
ATO DECLARATORio 55, 02-05-94 110 SRF 	  6,553

- CMATE A FEBRE AFTOSA
JUDIARIA 74, 27-04-94 MARA SDA 	  6.303

- CONCESSAO,HCNORIFICA /POST noRTEW

	

6.557	 ,091011 SENNA DA SILVA
.DECRETO 550 000000, 02 -05 -94 EXEC 	  6.551

- COVEELHO DIALOMAIICO
1001F161610

	

6.579	 DINISTERIO DAS RELAcoES EXTERIORES
.000000 1000/17100 1124, 02-05-94 EXEC	  4.550

CONSTRUGA0
010100124060
SURESTACAO ABAJXÁDORA DE TENsAo
LINHA DE 100NS0IS500

CONPANNIA PAULISTA 00 00006 0140 CPFL
JoRTARIA 405, 02-05-94 AXE SENNUME 	  6,570

- CONTA DE C01/11160 DE CONBUSTIvEIS f055E01
VALOR DE ATUALIZAM

.poRTARIA 420, 0205-94 AME SENJDHAE 	  6.574

- ATOS DECLARA/O-RIOS-MIRE/SUDENE 000 55 0101/94
020060000 00 PROJETO

ACADIMA - 00011000015 VALE DO PRATA, E OUTROS 	
79.000 95, 14-03-94 MIRE SUDENE 	  6.5

- AUTORIEACAO
PRESTACAO DE SERV/COS AUXILIARES DE TRAREI :6E5E AERED

./C4/4070L - SERV. AUX. CO TRANSA. AEREO E REMES. COMERCIAIS LIDA
.PORTARIA 180, 27-04-94 MN 0100 	  6.556

CO//1190005
040E0050A0 ADAIXADDRA DE TENsA0
LINHA DE I0015011569

001/0001/09 PAULISTA DE FORCA E LUE CPFL
.PORTARIÁ 406, 02-05-94 MME SEN/ONAEE 	  6.570

EXPLORAM COKERO/AL
SERVECO PUBLICO DE ENERGIA ELETRICA

ComPANHIA ENERGETICA DE AI//ES GERA/S CEMIG
.PORTARIA 412, 02-05-94 AME SR///S//ASE

00010/00150080050001
SERVICO PUBLICO DE ENERGIA ELETRICA

COMPANHIA E//904E0100 DE MINAS GERAIS - ODE/IS
.PORTARIA 411, 02-05 .94 ABE SEN/MEE 	

- CMERSAO EM URV
TARIFA
SERVICOS DE 50059E0Imert0 00 0020 E ESGOTAMENTO SANITARIO

.PORTARIA 255, 02-05-94 MF GM 	  6.553

CCO0DENAD0R/A DE ASS/STENCIA JUDICIARIA AOS 160101, INCAPAZES E 0/EN30E5
INSTITUICAD
.pORTAR/A 1, 20-04-94 MAU DAT/10E-23R 	  6.586

- CRIACAO
1115000 NAVAL DRASILDIDA NA NAMBIA

„DECRETO 00500150 1125, 02-05-94 Mc	  6.550

OEFERIMENTo
PEDIDO OE PRORROOACAo DE PRAZO

	

6.571	 0A0I0 FM 00111M5A LIDA
DEs pAcHo, 20.06-00 MC GM 	  6.564

DESFACM0s-010E5 000/SOL
ALTERACAD CONTRATUAL, E OUTROS

	

6.571	 ARROLOU TAXI AEREo LTDA, E OUTROS
.DE000660, 04-64-94 KAER 000/SOL 	  6.557

ImsTITUICAO COMO AUTARWIA
DepARTAXENTo NACIONAL DE PRoDUCAo RI/ORAL 000/3

.111 0001901I0 8876, 02-05-94 LED 	  6.549

ACEITACAO DE 000000 00/1 ENCARGO
DOVEL

.0000010 /EM NUMERO, 02-05-94 EXEC 	 	 6.551

- 0600E17A000 PARO FuNCIONADOITO
AGENCIA DE CARGA AEREA

COoPERTRANS TEmAsPoRTEs LIDA
.004100IA 165, 01 .04.54 JOER DACIDDL 	

ALTERACAO CcoTRATUAL, E OUTROS
NELIELY TAXI ACREo LEDA, 0000005

.DESPAEHO, 06-04-94 MAER 5A0/SAL 	  6.557

APROVACAo DE ATA, 0001000
CONDOR/JIA 152I AERED LIDA, E OUTROs

.DEspAcao, 07-04-94 nAER DAD/So. 	  6,557

ALTERACAo Da/TI/ATUAL, 1 MRDS

	

6.556	 GUAXUPE TAXI 00050 110/, 551/TROO
.DESPACHO 8, 08-04-94 KAER DAO/sPL 	 	 6.557

- DESEACNOS-WENBRAIEC
	6.556 	 RATIFICACAD

mommal/DADE DE LIMADA°
DISPENSA DE IICIIACAO

DAGE coRPORT/ON, E OUTROS

	

6.557	 .DEsPADHO, 02-05-94 DG EmBRATEL 	  6.564

- DESPAC/00S-ME0/0
NOKOLOÇACAO DOS PADECERES DO COE

	

6.557	 .DESPACHO, 62-05-94 000 6/3 	  6.355

DEspACHosolF 00110/5171
D/STRIBO/CAO GRATUITA DE AREK/os

	

6.555	 0510000000 COMERCIAL SE FEIRA DE SANTANA, 0051001
.0E000040, 25-04-94 MF SRIIF/ERF 	 	 6.553

- DEsPACDos-HF/BACEN
PRocESsos APRoVADOs

	

6.565	 GAPLAN ADNINISTRADDRA DE BENS S/C LIDA, E OUTROS
.DESPAcHO, 27-134-94 mF EacEN 	 	 6.554

- 0E0PACH05-Ml sDE/DfDE
NOTIFICADA0

	

6.575	 PROCESSO ADMINISTRATIVO
SIND. DOO puni. DE 5050 PAULO, E ouTROs

	

6.567	 .DESPALHO, 02-05 .94 NJ sDE/DPDE 	 	 6.552

AGENC/A DE CARGA AEREA
StA - AIA 105//0900900 2/1I70//00010 E 0020000//100000

.104101IA 176, 18-0444 SOER DOS/SOL

892005* DE TAXI AEREO
ELO TAXE AEREo LEDA

.PORTARIA 178, 22-0444 MEN DAC/sPL 	

8900110 DE TAXI RISCO
/1511009155 TAXI ODEIO /100

.FORTAM 179, 29-09-04 DAER DAc/SPL 	

MAREJA 000 900400* DE PASSAGEIROS, CARGA E 405/A POSTAL
TRANSPORIES 000110* 10110/00 LEOA

.PORTARIA 166, 11-04-94 DAER DGAC 	

- AUTOS DE INfRACOEs-NTR/sEDRO
NuLTA

JAs DO 500501 TRANSA. INTERNACIoNAIS LEDA, E COTIOS
.AuTO DE 1051000*, 02-05-94 HIR SEAN, 	

BALANDETE PATRIMONIAL
.BALANCO, 31-01-94 PAD ELETROSUL 	

.BÁLANCO, 31-03-94 11115 IODO//AR
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CESPACIEGSEMME/PETROERAS
065IFICACA0
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAD
DISPENSA DE LICITACAO

VASP - viACAO AEREA SAD PAULO 5/6, E OUTROS
.DESPACW, 26-04-94 NME PETROBRAS 	  6.575

- HADIUTACAO
RENOvACAD
IRMSPORTE RCONIARIO DE ME900:00500

RoDOVIAXIO ITAIPU LEOA
,810001160000R1* 93, 07-04-94 69 SRF/COANA 6.553

-0001604900
PAPEOM DE MATERIAL *000041150 16 SAO PALLO

.PoRTARIA 173, 12-04-94 MAER DAC/STE 	

RATIFICACAO
ALP/NA RONTACENS CONERCIAIS

.DESPACHO, 02-04-94 09 51100 	  6.594

- CESPACNOS-MS/FlOCROT
RATIFICACAO
INEXIGUEILIDADE DE LICITAM;
DISPENSA DE LICITACAO

SIGNA CHEMICAL GORPAM, E MEROS
.DESPACHO, 25-04-94 MS FlOCRUZ 	

- DISPENSA DE LIC/TACM
RATIFICACAO

ULTN/X SISTEMAS E COMPUTADORES LIMITADA
.DESPACHG, 29-04-94 TIOS DA 	

RATUICZCAO
PETNOORAS DISTRIBUIDORA 6/6

.DESPACHO, 02-05-94 BRE ERERIO 	

RATIFICACAO
UNINED - MACEI°, COOPERATIVA DE TRABAMO 9E0100 LIDA

.DESPACM, 25-04-94 TM' 199 	

6.555

TARIFA DE FORNECHIENTO DE FIEFRG/k ELETR/CA

	

6.550	 E	 ENERGIA FUTRICA
coMPAENIA DE ELETRECIDADE 60 MAPA - CEA

.50500906 400, 25-04-94 MME SEN/ONAFE 	  6.569

TARIFA DE FORNEEIMENTO DE ENERGIA ELETRICA
ENERGIA ELE/RICA

cENTRAIS FLETRIcAS MATOGROSSENsEs S/A - CENAT
P0615576 304, 29-04-94 ME SEN/DMEE 	  6.572

-VOMOICRACAO DOS PARECERES CO 087
DESIVE0II05E9E0/611

.DESPACHO, 02-05-94 1101 DM 	  6.555

	

6.594	 - IMOVEL
ARIORITACAO
AGEITACAO DE DOACAO COM ENCARE°

6.594

6.552

RATIFICACAO
.DESPACIED, 02-05-94 REG EAE/SATUBE-CG 	

RAT/FICACAO
.DESPACM, 29-04-949110 MPT/DG-S 	

00019 I CACAO
FIAM 90900191 BARBOSA

.DESPACHO, 28-04-94 SEPLAN IDOE

RATIFICACAO
UNIVERSIDADE ESTÁDIO DE RA
RUTE 0601(00 100060

.DESP6010, 19-04-94 MICO UMETRO/PRESI 	

RATIFICACAO
UNIVERSIDADE ESTAGIO DE SA
PAULA DA 00111E1C00 MIRANDA DE OLIVEIRA

.DESPACIP, 19-04-94 MICO /NNETRO/PRESI 	

RATIFICACAO
IMPRENSA REGIONAL

.DESPAGHO, 26-04-94 PIPO INSS/SECE 	

DESPACHOS -MC/EMRATEL
RAT/FIcACAO
IMEXIG/BILIDADE DE LICITACAO

DAGE CORPORTION, E OUTROS
.DESPACMG, 02-05-94 MC EMBRATE 	

DESPACHOS-NME/PETROMAS
RATIFICACAO
ORZIGRULZOADEDELZCETACAO

VASP -919009 kEREA SOA PAULO S/A, E OUTROS
.DESPACHO, 26-04-94699 9E060996 	

DESPACHOS -MS/F/OCRuF
RATIFICACAO
16EXI01811/DADE DE LICITACAO

SIM CHEN/CAL COMPANY, E OUTROS
.DESPACHO, 25-04-94 MS 9100901 	

- DISTRIBUIU* GRATU/TA DE PRENIOS
DESPACHOS -NF SRRF/SRF

ASSOCIAM COMERCIAL DE FEIRA DE SANTANA, E OUTRoS
.DESPACM, 25-64-94 NO SRRF/SRF 	

- EMPRESA DE TAXI AEREO
AUTORUACAO PARA FUNCIOMMENTO

ELO TAXI 04000 1110
.900790I9 178, 22-04-94 MAER DAC/SPL 	  6.557

AUTOR/ZACAO PARA 864111991010010
110110E90E0 TAXI AEREO LTDA

.PORTARIA 179, 26-04-94 Ma DAUSPL 	  6.337

- EMPRESA NAO REGULAR DE PASSAGEIROS, CARGA E MALA pOSTAL
MTOR/ZACAO PARA FUNCIONAMENTO

TRANSPORTES CRUTER TURISMO LEDA
.PORTARIA 166, 11-04-94 MEV OGAC 	  6.555

- ENERGIA 91879104
HMOLOGACAO
TARIFA DE romEnnairo SE ENERGIA FUTRICA

CONPANNIA DE ELLETR/C/DADe DO UMA - CEA
TORTARIA 400, 25-04-94 ME SEN/ONAEE 	  6.569

HONOLOGACAO
TARIFA CO 11O09ECINE1T0 DE FREARIA ELEIRICA

CENTRAIS ELETRICAS MATOGROSSENSES S/A - CENAT
.PORTARIA 304, 29-04-9E ME SEN/DMEE 	  6.572

- ESTUDOS Oe INVENIARIO MIDRELETRICO
PRORROGAM DE PRAZO

COMPANHIA EXLMETICA DE NINAS GERAIS - GERIG
.PONTARIA 415, 02-05-94 ME SEN/DNEUE 	  6372

- UPLORACAO 0011E10191.
SERVI&./101;11. CUNLAR

T	 A - TELECPIMI/GACOES 00 AM" S/A
.PORTAR/4 271, 27-04-94 81 404 	  6.561

AUTONUACAO
SERMO 11/91190 DE ENERGIA ELE12140

CIMPANH/A FREMEM* DE /IRIAS GERAIS -.CEMIG
.PORTARIA 412, 02-05-94 ME SEN/DEUEE 	  6.571

AUTORIeSALAO
$ERVI 49091900 99 ENERGIA ELETRUA

CMPANHIA ENERGETICA DE MINAS GERAIS - 0E7111
.PORTARIA 411, 02-05-94 MME SEN/DMEE 	

- F./LEGUEM°
WTO OFICIAL

AUTOR SERFLE DA SILVA
„	 .DEGRETO SEM MAURO, 02-05-94 UEC 	  6.551
• - •	 •	 .....	 .	 . ,

- INCIsoS III E V 0* 967. 1 DO 094. ER 7D2 DE 22/12/92
NUA EFUSA°

„DECRETO EXECUTIVO 1126, 02-05-94 EXEC 	  6.551

- INGLUSAGE
REGISTRO
AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO

RARIZETE ALVES FIGUEIREDO, 0101900
.ATO DECLARATORIO 4, 10 .04-9451 5901/6110 	  6.553

REGISTRO
AJUDANTE DE DESPACHANTE ADuANEIRD

DAUTRO DO NASCIMENTO, 0000609
.ATO DECLAUTORIO 6, 15-04-94 MT 81E9/9R9 	  6.554

IHEXIGIBILIOAOE DE LICITACAO
RATIFICACAO

SIEMENS S/A
.DESPECNO, 29-04-94 MAER CIStEA 	  6.558

RATIFICACAO
FUNDACAD GETULIO VARGAs

.DESEACHG, 02-05-94 TRT 1111 	  6.594

001IFICA760
M/INAS E S/STEMAS OF ARGIJIVOS LEDA

.DESPARIO, 29-04-94 1109 DA 	  6.594

RATIFICACAO
VARIG V/ECAO AEREA RICGRANDENSE S/A, E OUTROS

.DESPAUG, 28-04-94 FIRE SGAR 	  6.352

RATIFICACAO
960/9 5* RANHA S/A

.DESPACNO, 28-04-94 TST DG 	  6.593

EATU/CACAO
MORRI* INFoRMATIGA 132A

.0FSPA114I, 27-04-94 MF GEF/U-DIRAR 	  6.555

RATIFUACAO
IlLAP - TREMERMO E CONSULTORIA UCA

.0908E1IEO, 02-05-94 syl DG	  6.593

RATIFICACAO
90109I0 1c010 DE SIGUE/RA FIEM, 0001058

.DESPACHO, 25-04-94 1117 INT 	  6.579

RATIFICACAO
DATAPREV

,DESPACM, 20.04-94 IIPS INSURRESI 	  6.561

OESPEORS-MG/EMBRATEL
RATIFICACAo
DISPENSA SE LICITACAO

DOGE CORPORTIOR, E OUTROs
.0E110199, 02-05-94 MC EMBUTEL 	  6.5E14

0E9PA0102-1EME/PETR00009
RATIFICACAO
DISPENSA DE 1I0I1A4A0

V601 VIACAO AEREA 5A0 ERRO S/A, E OUTROS
.DESPACW, 24-04-94 ME VETT/URAS 	  6.575

DESPACIRS.M/F/OCRUZ
RATZTICACAO
DISPENSA DE 1I9I1E0A0

SIGMA oiEHIUL 40/MARY, E alTROs
.DE58000, 25-04-94 /IS FlOCRUZ 	  6.558

IHSTINICAO
CCORDEWOORIA CO ASSISTENC/A JUDICURU AOS INDIC., INCAPAZES E MENORES

.10019010 3, 28-04-94 MU 091/9011239 	  6.580

- INSTITUICAO Caio AUTARGUIA
AUTORIZACAO

DEPARTMENT° NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL -
.101990910009 0076, 02-05-94 LU 	  4.529

- LIMA DE 15A1408I059.0
A0300I540E0
0095110092

AIRMACAD
P00010 000100

CCMPAMIA 9011916 DE FORCA ELOS - 1P91
.PORTAR/A 405, 02-05-94 EME SEN/DHAE 	  6.570

	

6.555
	 .1E01E10 SEM NUMERO, 02-05-94 EXEC 	  6.551

- INPLANTAM
9E000001090 DE PRAZO

	

6.5E0
	

USINA NIORELETRICA SERRA DA MESA
FUMAS - CENTRAIS ELETRIGAS S/A

.90514510 407, 02-05-94 ME 009/0059E 	  6,571

	

6.552	 PRORRCGACAO DE ERMO
LIMA DE 190551111900

COMPANHIA EHERGETICA DE NINAS LEREIS - 001110, E OUMS
, pORTARLA 416, 02-05-94 ME SEN/DRAFE 	  6.572

6.568

6.565

6.561

6.564

6.575

6.556

6.553

6.571	 SMESTECAO ABAIXADORA DE TERSAD
COIIPANHIA PAULISTA DE FORCA E MS 0IE71

.PORTARIA 400, 02-05-91 AME 0(1/0/ISP 	  6.570

1



6598	 SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? 82 TERÇA-FEIRA, 3 MAI 1994

E060R060CA0 DE PRAZO
IMPUOTTACÁO

DoMANNIA ENERGETICA DE NINAS GERAIS - DEMIG, E LuTRDS
.PORTARES 416, 0e-05-94 SANE sEN/DNAEC 	 	 .....	 .	 • . 	 6 572

APRoVALAO
PROJETO BADE.

DENTRAis ELERREDAs DE Go/As S/A' SELO
poRTAR/A 408, 02-05-94 TurE DER/MUER. 	 ..... • • •	 .. . • .....	 571

- LIBO OFICEAL
FALECIA.To

AVRICW sETINA DÁ SILVA
DEDRETO s. ENRIERo, 02-05-94 EXEC 	 	 6.551

- RAM. DE cuRs0
APROVAM
0E0/1005 AUXILIARES DE TRANs poRTE AERED PARA PROTECAO DA AVIAM CIVIL

.PORTARIA 172, 12-04-94 HAER DOAI 	  6.556

EUSSACT NAVAL BasiDEIRA NA HARIBIA
CRUDAD

.DECRETO ExEcuTIVO 1125, 02-05-94 EXED 	 	 	  6.550

-11011FICACAo
CONSELHO MMOMATILO

MINISTEMO DAS RELACOES EXTERIORES
,DECRETO ENELLITIVO 1124, 09.05-94 EXEC 	  6.550

- MATA
411105 DE INFRADoES-MTR/sEaRD

IAS CO BRASIL TRANSIT . INTERNADIONAis LEDA, E OUTROS
.AUTO DE MFRACAO, 02-05-94 117R SERRO 	

-HDDIFICADAo
DEDPACHOS-NJ SDE/DPDE
pROCESSOADNINIsTRATIVO

SIND. Dos RANI,, DE SAA0 pAULO, E DoTROS
•DESPACNO, 12-05-94 MJ sDE/DRDE 	 	 6,552

- NOVA REDACAo
INCISOS ELI 00 DO ART. 1 RODEI. RR 702 DE 22/12/92
.DECRETO ExEcuTIVO 1126, 02-05-94 DONO 	  6.551

INPLANTACAo
DUM CE TRÁADNIsrÁo

CONPA..ulA END,35TICA DE MINAS GERAIS - 054110, E OuTROS
•PoRTADIA 416, 02-05-514 relE sER/PMEE 	 	 	  6.572

ESMOS CE EMENTARIo M.DRELETRICO
COMA.. 0110305110 DE NINAS GERAIS - CETIM

•PoRTARIA 415, 02-05-94 AME SEN/CIDAEE 	  6.572

- CLuTA mu. Er 51060040
PARCELANCARD READAL
.PORRARLA 419, 02-05-94 relE DEN,DMEE 	 	  6.574

R
- RATIFICADA°

iha/GIBILIDADE DE LICITADAD
510111115 A/A

AMACIO, 29-04-94 MAER CISCEA 	 	 6.558

PRoRR700000 DE PPM
EmLANDADA0
USINA HIDRELETRIDA MRRA DA MESA

FUMAS - DENTRAls ELETRECAs 5/A
.PORTARIA 407, 02-05-94 ARE SEN/ORAFE 6.571

INELEGIBILIDADE DE LICITADO
1U410160 GETULIO VARGAS

•DESPACMe, 02-05-94 TRT 115 	  6.594

INEXIGIBILEDADE DE LEMPADAD
DD - ZUMUNIAS E SISTVIAS DE AMENOS LIDA

6.565	 .DEsPACHO, 29-04-94 TACO DA 	  6.594

DISPENSA DE LICITADA°
ULTRIX s/sTEIDÁS E COMPUTADDREs DENETADA

.DESPACNO, 29-04-94 0451 DA 	  6.594

INENEGIOLIDADE DE LICITACÁO
VAR/G - VEADA° AER. MoGRANDENSE S/A, E OUTROS

•DESPACHO, 28-01.94 ARE Do. 	  6.552

DISPENSA DE LICITADA°
PETROBRAs DisTRIBUIDDRA

.DESPAtte, 02-05-94 TIRE ERERIO 	  6,552

DEDRENSA DE LICTÁCA0
ALPINA telfrAGENs calERCIAls

•DEspAcTio, 02-04-94 JE SJ/SP 	  6.594

	

6,574	 015194100 GE L/CEPACAO
UNIMED - 101E10, cOORERATEVA DE TRABAINO MEDICO LEDA

.DESPACTIo, 25-04-94 TRT 19R 	  6,594

	

6.558	 DISE.. DE LEDITACAO
.DEsPACTIO, 02-05-94 MC EAR/SATIMA-rn 	  6.555

INEXIGIBILIDADE DE LICITADAD
MEIA DA RANHA S/A

	

6.564	 .DESPACI10, 22,04-94 TST DG 	  6.593

INIXIDIBILIDADE DE LICITADA°
THORNEX ENFoRNATICA LTDA

.DESP0011o, 27.04.041/! DEP/NE-ITERAR 	  6,555
6.561

INEXIGIBILBTADE DE 1111.100
IDAS - TREINAMENTO E CONSULTORIA LIDA

.DESPACMD, 02-05-94 SOL DO 	  6.593
6.562

DISPENSA DE LICITADA°
.DESPACNo, 29.04.04 050 ART/DG-S 	  6,580

	

6.563	 IMEXIGIBIL/DADE DE LICITACÁO
kfrano scUTO DE SIODEIRA FILHO, E OUTROS

.DESPACHO, 25-04-94 MIE IAS 	  6.579

	

6.560	 DISPENSA DE LIC/TADAD
ELLEN FIUMINI BARBOSA

.01110100, 28-04-94 SEEDAN EDGE 	  6.552
6.569

DisTENSA DE LIDERADA°
UNIVERsIDADE ESTÁDIO DE IA

	

6.569	 RUTE CANARGo ooRGES
•GESPÁLND, 19-134-94 ItICr INPETRO,DREDI 	  6.568

DispEMA DE LICITACAO
UNIVERsiDADE EsTADEO DE SA

	

6.579	 RAMA DA CalLEICAO MERUIM DE 01.106150
.131510100, 19-04-94 NELT INIDETRO/PREs/ 	  6.568

INEX/GIBILIDADE DE LICITADAD
DATÁPREv

	

6.556	 .DEspAcip, 28-04-94 ms INSS/PRES! 	  6.561

DESITENSA DE LIDITÁGTO
EMPRENsA NADEM.

.DESPALND, 26-04-94 Ms 2950/5110 	  6.561

	

6.552	 DESPÁDNOS-nc/EMBRATEL
INEXIGIBILIDADE DE LIDERADA°
DISPENSA DE ¡ACETADA°

DAGE CORRORTION, E NITROS
.DEsP000, 02-05-94 I/O EIA/RATE 	  6.564

6.554

- RARDEUNETITo PENSAI.
00010 015/00/. 00DE REVERSAO
.PORTARIA 479, 02-05-94 ME SPIDOMEE 	

- IANQUE DE NATERIAL ADOTAM. DE 5ÁO PAULO
0303LOG0100

.PORTARIA 173, 12-04-94 NAER DAC/STE 	

- REDIDO DO PRORROWCAO DE PRAZO
DEFERI/erro

RADIO PR 101115100 LTDA
.DESPACHO, 20-04-94 MC ai 	

- REMISSA°
SERVIDO MoVEL CELULAR

OCLUSO - TELECOnuel/DADDEs DE SANTA DATAR°. - S/A
.PORTARIA 272, 27-04-94 010/ 	

SERVIDO 10/E1. CEDULUE
CCM.. REOGRANDENSE DE TELECOMUNICALOES - CAI

.PORTARIA 273, 27-04-94 Doai 	

SERVIDO NovEL CELULAR
TETIONIDNICADOES DE sERGERE S/A - DELERGIRE

.PORTARIA 274, 27-04-94 MC GR 	

- pESOUISA DE MINERIO
ERRADA° E COENRCED DE AREIA CRISTAL LIDA, E OUTROS

.RELArAo 7, 28-04-94 ME DPDP/PR	

1111021100 PAULISTA LUA, 0015000
.RELACAO 8, 28-04-94 AXE DAME/SP 	

PEDREIRA TRIANGULD LIDA, E OUTROS
,RELACAO 9, 02-00-94 ME MINE/SP	

- PUNO DE ApL/CACAO DE RECURSOS
APROVADA°

/11111Diplo DE FAXINAL 00 001000 'Ao
.PORTAR/A 596, 02-05-94 TOES GI 	

pRESTACAD DE sERVICOS AUMLIARES DE TRANSPORTE ATACO
AUTORIZADA°

JOHARTEL - SERV. AUX. DE TRAIO!. AVIDO E REPRES. COMERCIAIS t.IDA
.105TAMIA 183, 27-04-94 /DAER DGAC 	

- PROCESSO ADEINISTRATIVO
DESPACOBS-11.1 SDE/DPITE
10TIFI10410

SEND, Dos RANIF. DE mo PAULO, E ouTRIS
.1119003, 02-05-94 KJ SDE/DPOE 	

- PROCESSOS APROVADOS
DESEACHOS-NP/BACEN

GAMAR ADMINISTRADDRA DE BENS S/C LIDO, E OUTROS
.215020110, 27-04-94 HF DAM	

- PROJETO BASIC°
APRoVACAo
LINHA DE TR001S0I55A0

COMP.°. PAULISTA DE FaNA E LUZ - DEFL
.PORTARIA 405, 02-05-94 AM SEN/DMAEE 	  6.570

ApRovADA0
USINA TERMELETRICA

CENTRAIS FLETRICAS DO RARA DIA- CEUTA
.PORTARIA 417, 02-05-94 ENE SEN/ONME 	  6.572

APROVADA/3
USEM TERNELSMCA

CUIPAIRTIA DIERGETIDA Do MAMAS - DEMI
.PORTARIA 410, 02-05-94 TINE EDI//D060I 	  6.571

APRoVACA0
CCODONIA ERPROETICA DO DUZLOAS - CEM

. poRTAR. 409, 02-05-94 AM SEN/DRAFE 	  6.571

APROVADA°
LIANA DE TR005NI550.0

DENTRAIs ELETRICAS DE GDIAS RIA. DELA
.PORTARIA 40(1, 09.05-94 ARE SRI/E/ODE 	  6.571

- PROJETO DE REMA° DO ORLAMENRO PARA o ENERCICIO DE 1994
PROPOSTA DE ALTERAM

.RENSÁGEN 347, 02-05-94 PR	  6.551

- PROPOSTA DE ALTERADA°
PROJETO DE REVISA° DO ORLAREM° PARA O 100211010 IR 1994
.MENSAGEN 347, 02-05-94 PR 	  6.551

DESPACHOS-NNE/PETROBRAS
INFXIGIBILIDADE DE 110150100
DISPENSA 01 LIMADA°

vASP - VIEIRA AEREA	 s/A, DO/TROO
.5119400, 26-04-94 'PIE REDDLORAS 	  6.575

DESPALMDS-ms/MODRUZ
MEXIGIOILIDADE DE 1.01110000
MsPENSA DE LicIT0900

MOA 0/E10EDAL calPANIf, P011000
.DEs pAcle, 25-04-94 IS MOCO. 	  6.558

RECEBIMENTO CE ITENSAGEN
.N.L.EN 346, 02-05-94 PR 	  6.551

- REGISTRo
INCLUSA°
AJUDANTE DE DEs pAcTIANTE ADUANE/RO

MARIZETE ALVES FIGUEIREDo, E CUTROs
.011 DECLARAToRIO 4, 18-04-94 ff 1R9E/650 	  6.553

INCLUSA0
AmDANTE DE DESPACHANTE ADLIANEIRO

muno oo HASCIMMO, E ENDROS
ATO DECLARAToRlo 6, 18-04-94 Ni SRITP/9RF 	  6.554

- 50210.2120,0 DA COMPENSADA° ELETKITICA

.10019 CIRcuLAR 2451, 29-04-94 110 BATEU 	  6,554

-DRN-TTRra
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- RENOVACAO
HABILITACAO
19009005IE RODOPIAMO DE MERCADORIAS

60004IARI0 MIAU LIDA
.A70 0E0LARAI0510 93, 07-04-94 NI SEM/COMIA 	

- ROSTO 600000 
1E45',72M-0'5% AR 	

5E1500 °AMARIA
.ATA 12, 14-04-94 ircU 20 	

SURESTACAO ABAIXAI/ORA DE TENSO

	

6.553	 65100I061A0
OONSIRUCA0
LINHA DE 56029015500

	

6.551	 COMPArollA PAULISTA DE FORCA E LOS - CPfL
„ROMARIA 405, 02-05-94 ME SEA/DNAFE 	  6.570

6.560

-RETIFICAÇÁO
SI/DÁ/WATS DISTRIBUIDORA DE 9005100 E VALORES 5/A

.DESPACHO, 20,04-94 HF BACEN 	

.PORTARIA 117, 09-03-94 (SER DAC/SPL 	

.DECRETO SEM 1150E10, 19-04-94 EXEC 	

- SELO DE CONIRDIE
VALOR DE RESSARWIENTO
BEBIDAS E RELDGIoS

.ATO 000150570000 06, 02-125.94 NP 607 	  6.553

VALOR DE RESSARC/HEATO
CIGARRO
.A70 DECLARATORIO 55, 02-05. 94 MA SOF 	  6.553

- SERVICO DE TRANSPoRTE ROCOVIARIO
VIACAO ALIO PARAISO LIDA
VIAM ARAGUARINA LIDA

.DESPACIO, 25-04-94 SER SEPRO/DTR 	  6.567

sERVICO MOVEI CELULAR
EXPLORACAO COMERCIAL

TELEMAPA - TELECCOUNICAMES DO AMAM 5/A
.P0506516 271, 27-04-94 KC Gn 	  6.561

PERnISSA0
TELESC - TELECOMUNICACOES DE SANTA CATARINA - S/A

, PORTARIA 272, 27-04-94 AC 611 	  6.561

PERNISSA0
COMPANHIA RICGRÁNDENSE DE TELECOMUNICACOES - CRI

.PORTARIA 273, 27-04-94 MC 411 	  6.562

PERNISSA0
TELECOMUNICACOES DE SERGIPE 5/6 IfLERGIPE

.PORTARIÁ 274, 27-04-94 110 CM 	  6.563

- SERV/CO PUBLICO DE ENERGIA ELETMCA
AUTORIZACAO
ENPLORACAO ComERCIAL

CONPANNIA ENERGETICA DE NINAS GERAIS - CENIG
.PORTARIA 412, 02-05-94 MIE SEN/DRAFE 	  6.571

AUTOR/ZiCAO
EXPLORACAO COMERCIAL

COMPANHIA ENERGETICA DE MINAS GERAIS - CEMIG
.PORTARIA 411, 02-05-94 ME SAN/DAKE 	  6.071

- SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO PARA PROTECAo DA AVIACÁO CIVIL
APROVACAO
MANUAL DE CURSO

.PORTARIA 172, 12-04-94 MATA DGAC 	  6.556

- 5E601005 DE ABASTECIMENTO DE AGUA E ESGOTAMENTO UNITÁRIO
TARIFA
00310ER550 ER ORO

.PORTARIA 255, 02-05-94 NI Gil 	  6.553

- TARIFA
SERVIÇOS DE ABASTECIHMTO DE AGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO
10304E1600En00V

. pORIARIA 255, 02-05-94 HF GA 	  6.553

- TARIFA DE FORNECIAMIO DE IMERGIA TLEIRICA
45NOLOGAGO
ENERGIA PLEIRICA

CoMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPA - CEA
.EoRTRRIR 402, 25-04-94 MRE SENIONAEE 	  6.00

H6110LOGACA0
ENERGIA FUTRICA

GEMI/AIS ELETAICAS NATOGROSSINSES 514 - CEMT
.PORTAR/4 364, 29-04-94 MIE SEN/DNAEE 	  6,572

TMNSPORTE RODOVIARIO DE MERCADORIAS
RENOVACA0
HABILITÁCAO

RODOVIARIO 1TA/TU LIDA
.ATO OEPLAPATORIO 93, 07-04-9407 541/501.11A 	  6.553

- USINA HIORELETRIÇA SERRA DA MESA
PRORROGÁCAO DE PRAZO
EXPLANTACAO

TORNAS - CENTRAIS E1ETRICAS $00
.0055002* 407, 02-05-94 PINE SM/ANAFE 	  6.571

.0(0010 TERKELEIRICA
APRMACAD
PROJETO BÁSICO

CENTRAIS ELE7R1CAS DO PARA S/A - CIMA
.PORTARIA 417, 02-05-94 AME SEN/DNAEE 	  6.572

APROVACAO
PROJETO BASIC°

Cl/MANIA ENERGEFICA DO SARCOMAS - COAM
.PORTARIA 410, 02-05-94 ME SEM/DMEE 	  6.571

V
VALOR DE ATUALIIACAD

ONTA DE 00305000 01 COMADSTIVEIS 5005E15
.PORTARIA 420, 02-05-94 ME SEM/DOME 	  6.574

VALOR DE RESSARCIMENTO
SELO DE coRERoLE
BEBIDAS E RELOGIOS

.ATO DEI/ARMORIO 56, 02-05-94 HF SOM 	  6.553

SELO DE 009111015
CIGARRO

DECLARÁTORIO 55, 02-05-94 Mi SAI 	  6.553

ZoNAS DE INFUIENCIA DAS SUBDELEGACIAS DO TRAEM.
.P0RTÁA1/1 8, 20-04-94 ATO DATIVA 	  6.060

6.554

6.596

6.551

REVISTA TRIMESTRAL
DE JURISPRUDÊNCIA DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Publicação mensal das decisões

jurídicas do STF
Preço: CR$ 22.800.00 sujeito a majoração sem

aviso prévio. Incluídas as despesas com remessa.

Seja prático!
Faça já sua assinatura

Válida por 6 volumes

Aquisições: Imprensa Nacional, mediante envio de cheque nominal
Seção de Assinaturas e Vendas
SIG — Quadra 06 — Lote 800
Brasília-DP — CEP: 70604-900
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613
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ASSINATURAS

A Imprensa Nacional esclarece aos assinantes que:

— as assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça são feitas por período de
três meses, não tendo efeito retroativo
a data de vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado
(confira a etiqueta na primeira página)

— as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da
data de publicação

— as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término,
para evitar interrupção nas remessas

— em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral.
Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo.

— as assinaturas podem, também, ser renovadas nas agências dos Correios.

Valor da Assinatura Trimestral 	 Valor do Porte (por assinatura)

Superfície	 Aéreo

Diário Oficial — Seção 1 CR$ 30.221,00	 CR$ 20.922,00 CR$ 47.652,00

Diário Oficial — Seção 2 CR$	 9.370,00 acrescido do	 CR$ 10.296,00 CR$ 23.496,00

Diário Oficial — Seção 3 CR$ 27.686,00 CR$ 18.414,00 CRS 47.652,00
Diário da Justiça — Seção 1 CR$ 31.044,00 CR$ 47.652,00CR$ 20.922,00

Diário da Justiça — Seção 2 CR$ 42.292,00	 CR$ 37.884,00 CR$ 86.328,00

Diário da Justiça — Seção 3 CR$ 28.456,00	 CR$ 18,414,00 CR$ 47.652,00

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SK; Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília - DF
Horário: 7-30 às 19:00 horas



N? 82 TERÇA-FEIRA, 3 MAI 1994 6601DIÁRIO OFICIAL SEÇÃO 1

	4=='

Mantenhafflse informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!
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" Sge ato-
~ta cot cikto/ta data
de ~a- fueilieas/ü

PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM •

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções 1, 2 e 3 

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos,
retificações e atos a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas
vinculadas, Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais, Tribunal de

Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário e instituições, partidos,
associações e empresas que utilizam a Seção Inedioriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleçao
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentado da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília - DF

•t's N 4
Tel.: (061)313-9819 ou (061)313-9820 (Divisão de Jornais Oficiais) 
Telex: (061)1356 DIMN BR — CGC/MF n? 00394494/0616-12 	 cif	 O
Fax: (061)225-2046	

cc 2
°:'•	 es2'

280a
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Observar as instruções é
planejar bem seu trabalho

INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS

tiplicar o numero de espaços ocupados pelo texto, indicado nas	 margens
lesquerda . e direita, pelo preço em vigor: 	 CR$ 7.577,00._ Anexe	 cheque

10 minal a Imprensa Nacional, no valor global da publicaçao e envie pelo,
;Correio.

Por motivos de ordem técnica, o espaço do nosso gabarito cor-bBS.:

10

11 responde a 1,5cm de uma régua comum. 11
10.	 O nome do signatário constante da materia devera vir 	 em	 le-
tras maiúsculas e a assinatura nao pode atingir o texto,	 sob	 pena	 de

12
'comprometer a nitidez do mesmo. 12
11.	 A matéria deve ser enviada em duas vias, com o 'Publique-se'.

13 13

14 14

9

1

2

As instruçOes que se seguem, para uso do presente modelo, de-I,
vem ser rigorosamente observadas. Entregando sua materia de acordo com
estas instruçoes, garantimos a divulgaçao no Diário subseqüente a data I

da entrega.

1. O texto devera ser datilografado em papel tipo oficio, usando'
fita nova e tipos limpos, em espaço um, pitch dez, na medida de 18cm de'
largura para os textos. No caso de balanços, tabelas e quadros, as me-'
didas deverao ser de 18cm para uma coluna e de 37cm de largura para du-
ascolunas da página.

2. Avançar dez espaços datilográficos quando abrir parágrafo nol
texto. 1

3. Datilografar em letras maiúsculas e centralizados os titulo&
le subtítulos.

4. Evitar anotaçOes, erros de datilografia e quaisquer rasuras.

m .	 Aproveitar as áreas demarcadas, datilografando 'rente as mar-
gens pontilhadas sem ultrapassa-las, quando se tratar do gabarito.

i6.	 Tratando-se de balanços e/ou matérias com mais de uma lauda,
;indique a ordem a ser seguida, numerando-as no verso.

7. Não amarrotar nem dobrar o original, a não ser ao longo da
linha pontilhada.

8. No caso de matéria paga, que saia com erro_de publicação, se
for falha da Imprensa Nacional, as reçlamaçOes deverao ser formuladas,
por escrito, ate o quinto dia util apos a publicaçao. •

basta9. Para encontrar o valor a ser pago pela publicação, mul-

6

1

NOTA: Tomando-se o texto acima como exemplo para fins de cálculo, terí-
amos o seguinte valor global:

CR$ 7.577,00 X 13 (espaços ocupados) 	 CR$ 98.501,00
	n11•n•n•n•111.n



PRELO
«MACHADO

DE ASSIS»

Fabricação
inglesa (1833).
Funcionou na

Imprensa Nacional
até 1940.
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Visite o Museu
da Imprensa

Imprensa Nacional
SIG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasília - DF
Horário: 8 às 18 horas
De segunda a sexta-feira


